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(...) Depois de uma longa espera consegui, finalmente, plantar o meu jardim. Tive de esperar muito tempo porque jardins precisam de terra para existir. Mas a terra eu não tinha. De meu, eu só tinha o sonho. Sei que é nos sonhos que os jardins existem, antes de existirem do lado de fora. Um jardim é um sonho que virou realidade, revelação de nossa verdade interior escondida, a alma nua se oferecendo ao deleite dos outros, sem vergonha alguma... 

Mas os sonhos, sendo coisas belas, são coisas fracas. Sozinhos, eles nada podem fazer: pássaros sem asas... São como as canções, que nada são até que alguém as cante; como as sementes, dentro dos pacotinhos, à espera de alguém que as liberte e as plante na terra. Os sonhos viviam dentro de mim. Eram posse minha. Mas a terra não me pertencia.

O terreno ficava ao lado da minha casa, apertada, sem espaço, entre muros. Era baldio, cheio de lixo, mato, espinhos, garrafas quebradas, latas enferrujadas, lugar onde moravam assustadoras ratazanas que, vez por outra, nos visitavam. Quando o sonho apertava eu encostava a escada no muro e ficava espiando.

Eu não acreditava que meu sonho pudesse ser realizado. E até andei procurando uma outra casa para onde me mudar, pois constava que outros tinham planos diferentes para aquele terreno onde viviam os meus sonhos. E se o sonho dos outros se realizasse, eu ficaria como pássaro engaiolado, espremido entre dois muros, condenado à infelicidade.
Mas um dia o inesperado aconteceu. O terreno ficou meu. O meu sonho fez amor com a terra e o jardim nasceu. (...)

Rubem Alves

Companheira (o),

Seja bem-vinda (o)!

Esse nosso encontro marca um grande passo na história do MSTTR: estamos plantando mais um jardim. Nele certamente iremos fecundar as idéias e ver brotar, crescer e florescer nossas ações em nome do avanço da luta sindical numa perspectiva transformadora da sociedade, considerando as dimensões individuais e coletivas..

Não se trata de um encontro passageiro, efêmero. Trata-se, acima de tudo, de um compromisso com a estratégia política formativa demandada pelas exigências de fortalecimento das organizações do MSTTR nacionalmente, nos municípios, estado e nas regiões. É um encontro de sonhos, terra, sementes, água, ar, energia. De idéias, pessoas, crenças, forças, trajetórias e experiências, dúvidas, conhecimentos, emoções, realidades e sonhos.

A CONTAG está empenhada em lhe proporcionar uma feliz estadia. 
Bons estudos e uma agradável convivência com o grupo é o que desejamos.

Escola Nacional de Formação da CONTAG

Brasília – DF, 14 de agosto de 2006.
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Matriz Pedagógica do I Módulo do Curso Nacional de Formação Política
Objetivo Geral:

· Viabilizar a formação de militantes do MSTTR, de modo que aprimorem sua capacidade multiplicadora e potencializadora da ação formativa em suas áreas de atuação.

Objetivos Específicos:

· Socializar e aprofundar referenciais teóricos, políticos e ideológicos que fundamentam e alimentam os ideais e a luta sindical e popular.

· Re-avaliar e fortalecer a luta sindical, numa visão e prática transformadoras, estimulando processos de mudanças de atitudes, comportamentos e práticas individuais e coletivas, coerentes com as exigências de implementação do PADRSS.

· Favorecer a experimentação, sistematização e apropriação de novas metodologias pedagógicas que realimentem a prática formativa do movimento sindical.

· Contribuir para a constituição de uma rede de formadores/as que assumam e implementem o projeto de formação do MSTTR.

MATRIZ PEDAGÓGICO-METODOLÓGICA PARA O 1º MÓDULO DO PRIMEIRO CURSO DA ENFOC

	Dia
	Tema e sub-temas
	Objetivos
	Tempo

	14.08 (SEGUNDA)
	Manhã: Chegada dos educandos e das educandas, acomodação, credenciamento e entrega de material.
	
	

	
	Tarde: Acolhimento:

· Apresentação dos/as participantes e da equipe.

· Apresentação da estratégia formativa

· Apresentação detalhada da programação.

· Socialização da proposta de Avaliação e da proposta de Sistematização.

· Construção de um “pacto de convivência” 

· Levantamento das expectativas,

· Formação de equipes de trabalho.

· Orientações para a construção do memorial.
	Estimular a discussão sobre as identidades individual e coletiva e sua relação com os objetivos da ENFOC

Criar um ambiente de co-responsabilidade e comprometimento com os objetivos do curso.


	

	
	Noite: Solenidade de Inauguração da ENFOC

· Acolhimento e Mística de Abertura

· Solenidade de Inauguração da ENFOC, com apresentação da estratégia formativa.
	Iniciar as atividades educativas da Escola Nacional de Formação da CONTAG
	

	UNIDADE 1:  ESTADO,  SOCIEDADES E IDEOLOGIAS

	15.08 

(TERÇA)
	Manhã e Tarde: TRABALHO
· O que é trabalho.

· Importância do trabalho na construção das identidades e relações sociais. 

· Relações sociais de gênero, geração e raça.

· Trabalho como forma de humanização e  de escravidão.

Convidadas: Suzanna Sochaczewski
	Refletir sobre o TRABALHO como aspecto fundamental para se compreender a formação das identidades e das relações sociais.
	

	Dia
	Tema e sub-temas
	Objetivos
	Tempo

	16.08

(QUARTA)
	Dinâmica de Grupo 

Manhã e tarde: 

· Sistemas de sociedades.

· Patriarcalismo, escravismo, feudalismo, capitalismo, socialismo, comunismo: 

· Características de cada sistema social e seus vestígios no Brasil de hoje. 
Convidada/o: Helieth Saffioti e Cláudio Nascimento
	Identificar e refletir sobre os distintos sistemas sociais, suas características e vestígios na sociedade brasileira atual. Refletir sobre as diferencias de gênero a partir do patriarcado (Ontogênese de gênero).
	

	17.08

(QUINTA)
	Dinâmica de Grupo 

Manhã e tarde: 

· Estado Sociedade e Ideologia.

· Conceito de Ideologia.

· Conceito e origem do Estado.

· Evolução das concepções e da formação do Estado.

· Sistemas de governo.

· Relação entre Estado, Sociedades e Ideologia.
Convidado/a: Cláudio Nascimento e Nalú Faria
	Situar a origem e evolução do Estado ao longo da história da humanidade. 

Compreender  a relação entre Estado, Sociedade, Ideologia, e suas implicações para a classe trabalhadora, particularmente no campo.

Compreender como o Estado e Ideologia produzem e reproduzem relações desiguais.
	

	18.08

(SEXTA)


	Dinâmica de Grupo 

Manhã e tarde:

· Sistema Capitalista
· Formação e características da sociedade capitalista.

· Processo de mudanças do capitalismo: do liberalismo ao neoliberalismo. 
· Peculiaridades do capitalismo no Brasil e suas implicações no campo.

Convidados: Zeke Beze, Marleide, Nicinha (Mini-plenárias)
	Identificar e compreender os mecanismos de funcionamento do sistema capitalista e seus processos de mudança.

Analisar as peculiaridades do capitalismo no Brasil, especialmente no campo
	

	Dia
	Tema e sub-temas
	Objetivos
	Tempo

	19.08

(SÁBADO)
	Dinâmica de Grupo 

Manhã: Socialização das mini-plenárias
	
	

	
	Tarde: Oficina especializada de Avaliação e Sistematização
	Identificar, dentro de uma visão processual, as potencialidades, fragilidades e as possíveis correções a serem feitas na próxima unidade.

Construir processualmente as abordagens metodológicas e de conteúdos significativos e sugestões para a próxima unidade.
	

	20.08

(DOMINGO)
	Dia livre – lazer
	
	

	UNIDADE II: HISTÓRIA, CONCEPÇÕES, ESTRUTURAS E PRÁTICA SINDICAL

	21.08

(SEGUNDA)
	Dinâmica de grupo 

Manhã:
· Contexto e 0rigem do Sindicalismo na Europa e no Brasil.

· Contexto e significado da Revolução Industrial.

· Primeiras formas de organização da classe trabalhadora na Europa.

· Contexto histórico no Brasil e as primeiras formas de organização da classe trabalhadora no início do século passado.
Convidado/a: Altamiro Borges (CES) e Edinalva Bezerra (CUT)
	Relacionar as primeiras formas de organização das classes trabalhadoras com o advento da Revolução Industrial na Europa e com as transformações no Brasil.

Compreender o papel do sindicalismo no contexto histórico enquanto meio de  transformação social.
	


	Dia
	Tema e sub-temas
	Objetivos
	Tempo

	21.08

(SEGUNDA)
	Tarde:

· Pluralidade de concepções  e práticas no Movimento Sindical Brasileiro.

· Anarquista, amarelo, comunista e cristão.

Heranças dessas concepções na prática do movimento sindical.
	Refletir sobre a importância da pluralidade de concepções e práticas no movimento sindical brasileiro. 

Conhecer e refletir sobre a contribuição dos anarquistas, amarelos e comunistas no Brasil.
	

	22.08

(TERÇA)


	Dinâmica de Grupo

Manhã:

· Implantação da estrutura sindical no Brasil, no contexto do Estado Novo.

· Contexto e principais características da estrutura sindical oficial.

Convidada: Socorro Silva
	Caracterizar o contexto e a origem do movimento sindical rural no Brasil.

Conhecer a estrutura sindical oficial implantada no Estado Novo, suas principais características e conseqüências para a organização da classe trabalhadora.
	

	
	Tarde:

· Contexto e trajetórias de lutas dos trabalhadores/as rurais no Brasil.

· As diversas formas de organização no Campo. 

· Conseqüências históricas para a organização da classe trabalhadora.

· Da ULTAB à Contag

· As diferentes concepções presentes no período inicial do sindicalismo rural.
	Compreender o contexto, as diversas concepções, formas de organização e estratégias de luta dos trabalhadores e trabalhadoras rurais.


	

	23.08

(QUARTA)
	Dinâmica de Grupo

Manhã e Tarde: 

· Trajetória política da CONTAG

· O sindicalismo na ditadura militar
· As formas de intervenção dos movimentos sociais / sindicais durante e pós a ditadura.
Convidados/a: Manoel Santos; Urbano; Hilda.
	Compreender o significado do Golpe Militar de 64 e a luta pela redemocratização do país.

Compreender a importância da luta dos trabalhadores (mulheres e homens)  no processo de redemocratização do país e na organização da classe trabalhadora.
	


	Dia
	Tema e sub-temas
	Objetivos
	Tempo

	24.08

(QUINTA)
	Dinâmica de Grupo

Manhã e Tarde:

· As centrais sindicais e a luta da classe trabalhadora.

· Centrais sindicais no Brasil.

· Origens históricas da CUT

· O MSTTR na CUT.

· Desafios e perspectivas para a classe trabalhadora

Convidados: Feijó, Manoel Santos, Amorim, Avelino
	Compreender os significados/importância das Centrais Sindicais na luta da Classe trabalhadora.

Identificar os princípios que motivaram a criação da CUT.


	

	Festa Temática 

	25.08

(SEXTA)


	· Oficinas especializadas
· Avaliação do Primeiro Módulo 

· Sistematização do 1º Módulo
	Identificar, dentro de uma visão processual, as potencialidades, fragilidades e as possíveis correções a serem feitas no próximo módulo.

Construir, dentro de uma visão processual, os momentos, abordagens metodológicas e abordagens de conteúdos mais significativas e as possíveis sugestões a serem feitas para o próximo módulo.
	


	I MÓDULO DO CURSO CENTRALIZADO – ENFOC

	14/08 (SEG)


	Manhã: Chegada, acolhimento e credenciamento

	
	Tarde: Apresentação dos/as participantes, integração, apresentação da estratégia formativa, orientações gerais

	
	Noite: Solenidade de inauguração da ENFOC – Ato Político

	UNIDADE 1: ESTADO, SOCIEDADES E IDEOLOGIAS

	15/08 (TER)
	Manhã e tarde: TRABALHO.

	16/08 (QUA)
	Manhã e tarde: SISTEMAS DE SOCIEDADE

	17/08 (QUI)
	Manhã e tarde: ESTADO, SOCIEDADE E IDEOLOGIA

	18/08 (SEX)
	Manhã e tarde: SISTEMA CAPITALISTA

	19/08 (SAB)
	Manhã: SISTEMA CAPITALISTA – socialização das mini-plenárias

	
	Tarde: OFICINAS ESPECIALIZADAS: AVALIAÇÃO. SISTEMATIZAÇÃO.

	20/08 (DOM)
	Manhã e tarde: Livre

	UNIDADE 2: HISTÓRIA, CONCEPÇÕES, ESTRUTURAS E PRÁTICA SINDICAL

	21/08 (SEG)
	Manhã: CONTEXTO E 0RIGEM DO SINDICALISMO NA EUROPA E NO BRASIL.

	
	Tarde: PLURALIDADE DE CONCEPÇÕES  E PRÁTICAS NO MOVIMENTO SINDICAL BRASILEIRO.

	22/08 (TER)
	Manhã: IMPLANTAÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL NO BRASIL, NO CONTEXTO DO ESTADO    NOVO.

	
	Tarde: CONTEXTO E  TRAJETÓRIAS DE LUTAS DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS

	23/08 (QUA)
	Manhã e Tarde: ORIGENS HISTÓRICAS DA CONTAG E SUA TRAJETÓRIA

	24/08 (QUI)
	Manhã e Tarde: AS CENTRAIS SINDICAIS E A LUTA DA CLASSE TRABALHADORA – PERSPECTIVAS E DESAFIOS

	25/08 (SEX)
	Manhã: OFICINAS ESPECIALIZADAS: AVALIAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO

	
	Tarde: SOCIALIZAÇÃO DAS OFICINAS E ORIENTAÇÕES PARA AATIVIDADE INTERMODULAR

ENCERRAMENTO


PROJETO POLITICO-PEDAGOGICO

 DA FORMAÇÃO DO MSTTR

(Versão para 1º Curso de Formação Política da ENFOC)

APRESENTAÇÃO

A CONTAG, FETAGs e STTRs, buscam permanentemente, construir diretrizes político-pedagógico-metodológicas e vivenciá-las por meio de processos formativos que favoreçam o diálogo entre os diferentes sujeitos e saberes. Esta sistematização sobre o Projeto Político-Pedagógico – PPP da formação do MSTTR, ainda em caráter preliminar, é – ao mesmo tempo:

· Uma releitura da prática formativa vivenciada e das lições aprendidas.

· Uma projeção orientativa para todas as ações formativas do próprio MSTTR. 

Ao perseguirmos tais objetivos, temos consciência que será preciso ampliar nossos olhares, mudar atitudes, rever comportamentos individuais e coletivos, de modo a favorecermos o exercício de “novas” práticas, que por sua vez fortaleçam a luta sindical e possibilitem ações transformadoras e libertadoras. 

É nessa perspectiva que deve ser compreendida a constituição da Escola Nacional de Formação da CONTAG – ENFOC, a ser considerada como uma das principais estratégias de socialização, reflexão e atualização do PPP do MSTTR. 

Assim o Projeto Político-Pedagógico não se reduz à Escola, por ser mais abrangente do que ela. O PPP implica necessariamente:

· Na constituição e consolidação de espaços e instrumentos que evidenciem uma forte interação e integração entre as instancias organizativas (CONTAG, FETAGs e STTRs). 
· No incentivo para uma maior coesão e efetiva capacidade de resposta dos (as) dirigentes, assessores (as) e lideranças do MSTTR às demandas, desafios e perspectivas que estão postos para quem vive, trabalha e produz no espaço rural brasileiro. 

Em síntese, o presente documento parte do contexto histórico-político do MSTTR, perseguindo dois focos: o binômio formação-organização e o Projeto Alternativo (PADRSS). Em seguida aprofunda os principais aspectos da pedagógica que se pretende implementar e consolidar: pressupostos, vertentes e princípios norteadores. Aborda – enfim – a questão das estratégias e dos instrumentos de uma gestão compartilhada do PPP, entre os quais se destaca a Escola Nacional de Formação. 

O documento se desdobra em 04 capítulos:

Capítulo I: Contextualização histórico-política do MSTTR.

Nessa parte será feito um resgate da história do MSTTR, no contexto das grandes transformações vivenciadas no espaço rural. Os focos desse resgate serão dois, tendo ambos uma forte dimensão político-pedagógica:

· O binômio formação-organização, visto como indivisível e com pólos relacionados dialeticamente entre si.
· A construção do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS - destacando sua concepção e significado para a formação e organização dos trabalhadores/as rurais. 

Os dois focos são partes constitutivas do PPP da formação do MSTTR e  apontam a necessidade de construir e/ou consolidar a pedagogia para uma nova sociabilidade. Esta pedagogia passará a ser objeto de estudo no capítulo seguinte.

Capítulo II: Pedagogia para uma Nova Sociabilidade.

Nesse capítulo trataremos dos principais aspectos da pedagogia de formação que o PPP do MSTTR pretende consolidar. Explicitaremos: 

· Seus pressupostos.

· Suas vertentes (formação programada e formação na ação).

· Princípios norteadores. 

Tanto os pressupostos, como as vertentes e os princípios abordados remetem, obrigatoriamente, para a projeção de estratégias e instrumentos que favoreçam uma gestão compartilhada da Proposta Pedagógica do MSTTR, como veremos a seguir.

Capítulo III: Estratégias e Instrumentos para uma Gestão Compartilhada do PPP

Aqui serão abordadas, mais precisamente, as exigências do PPP no sentido de assegurar uma maior organicidade e corresponsabilidade entre as instâncias do MSTTR (STTR, FETAG, CONTAG).  


A Escola Nacional de Formação se constituirá numa das estratégias que visa dinamizar, ampliar e sistematizar os processos formativos do MSTTR. Este será o objeto de estudo do capítulo final.
Capítulo IV: Linhas gerais da ENFOC e de seu funcionamento
Este capítulo final pretende abordar aspectos relacionados diretamente com a Escola Nacional de Formação da CONTAG (ENFOC), detalhando o desenho organizacional, com seus espaços políticos e administrativos, bem como, sua estratégia formativa.
O presente documento pretende tornar-se efetivamente um instrumento orientador e estimulador de novas práticas e experimentos pedagógico-metadológicos, estabelecendo um permanente diálogo com a ação do MSTTR. Desta forma, o texto deverá:

· De um lado, se tornar uma oportunidade para questionar e rever visões, atitudes e comportamentos.

· Do outro, receber critica e observações, para ser aprimorado, sempre avaliado, redimensionado e sistematizado, a partir das próprias experimentações que tiver estimulado e consolidado. 

CAPÍTULO I – CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICO-POLÍTICA DO MSTTR

As organizações sociais do campo - em especial, as Ligas Camponesas, o Máster, a ULTAB - nasceram questionando e denunciando as desigualdades, especialmente àquelas relacionadas a concentração de terra e de renda. A organização sindical dos Trabalhadores (as) Rurais - primeiro os Sindicatos, depois as Federações e por fim a CONTAG - deu continuidade às lutas contra o latifúndio e em defesa dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras.

Com o passar do tempo, os (as) dirigentes, as lideranças e assessorias do MSTTR, perceberam que não bastava se contrapor ao latifúndio; era preciso explicitar a discordância acerca do modelo agropecuário brasileiro e propor alternativas concretas à lógica dos trabalhadores (as) rurais. Foi assim que levantou-se a bandeira da reforma agrária enquanto principal alternativa viável de distribuição de renda e promoção de igualdade social, econômica e política no campo.     

Contrariamente a isto, o neoliberalismo – “ideologia que dá sustentação ao processo material concreto da reestruturação produtiva sob a lógica da globalização excludente” 
 , - ascendia em escala mundial. No Brasil, a diminuição do papel social do estado, o combate às organizações de trabalhadores (as), além do sucateamento das instituições como o INCRA, e as estruturas de Assistência Técnica estatal, dentre outras, foi percebida enormemente pelos trabalhadores (as) rurais. 

À medida que o acesso à informação, inclusive no campo, se ampliava, a disputa de idéias ficava mais acirrada e desigual, o neoliberalismo se apresentava enquanto única alternativa para a humanidade, produzindo a morte do espanto e da rebeldia diante da sociedade da informação, tornando “naturais” as relações orientadas pela lógica do lucro e não das necessidades humanas. 

Os trabalhadores (as) e suas organizações, sobretudo o MSTTR, passaram a elaborar uma proposta de desenvolvimento que fosse sustentável, includente e democrática, que resgatasse a cultura e a identidade da classe trabalhadora. Surgiu então o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS, tendo como referencial político as demandas do campo e suas interfaces com a cidade.

Compreendia-se, também, que não bastava elaborar um Projeto ALTERNATIVO de sociedade. Era necessário, sobretudo, fazer com que ele fosse assumido por parcelas significativas da classe trabalhadora e que sua implementação acontecesse de fato. O momento atual exige que milhares e milhares de trabalhadores (as) tenham uma visão crítica da realidade e capacidade política e organizativa. 

Neste contexto, o 9º Congresso Nacional dos Trabalhadores (as) Rurais, em março de 2005, avaliou que o conjunto das conquistas alcançadas até então, já apontava para mudanças em vários aspectos, especialmente os relacionados à formação políticas de militantes do MSTTR, que embora pautada insistentemente pelos trabalhadores/as, não havia, até então ganhado dimensão estratégica e prioritária nas ações da CONTAG. Por este motivo os delegados/as, neste mesmo Congresso, decidiram pela elaboração imediata de estratégia pedagógico-metodológica que “articule a formação política e sindical, qualificação profissional, desenvolvimento local e educação do campo”, de forma permanente e continuada. 

Foi neste mesmo Congresso que se decidiu pela constituição da Escola Nacional de Formação Política e Sindical – ENFOC, com missão de fazer formação política e ideológica, de forma sistemática e continuada, para dirigentes, assessores/as e lideranças de base do MSTTR, capaz de lhes dar condições efetivas para a disputa de idéias e de projetos que ocorre, no cotidiano da ação sindical. 

1. O BINÔMIO FORMAÇÃO – ORGANIZAÇÃO SINDICAL. 
Na história do MSTTR a formação e a organização se constituem num binômio indivisível. O resgate e o fortalecimento de um dos dois pólos deste binômio remete necessariamente ao outro. Ambos são espaços e instrumentos de lutas: eles foram gradativamente consolidando sua unidade, até confluírem - mais recentemente - na elaboração do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário/PADRSS. Nesse Projeto a dimensão formativo-organizativa é parte constitutiva de uma concepção política e pedagógico-metodológica que fundamenta e orienta toda a ação sindical, em suas várias instâncias: CONTAG, Federações e Sindicatos.

ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL

A organização das entidades sindicais de trabalhadores rurais recebeu em sua origem, forte influencia do Partido Comunista, da Igreja Católica, do sindicalismo urbano e do Estado. Apesar da grande mobilização política para a criação da CONTAG, em 1963, o Golpe Militar, no ano seguinte, arrefeceu a criação de mais entidades sindicais ligadas a setores progressistas. 
Contudo, em 1968, os trabalhadores (as) rurais retomaram a direção da CONTAG e desencadeou um intenso processo de fundação de Sindicatos e Federações Estaduais por todo o país, enquanto estratégia organizativa e unificadora do MSTTR
. 

A partir de 1979, a CONTAG já era muito diferente daquela entidade criada em 1963. Seja em abrangência territorial, representatividade e importância política, neste ano, 1.600 delegados de 23 estados, realizaram em Brasília o 3º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais. Dentre as deliberações deste congresso, destaca-se o debate sobre a criação de uma Central Sindical Única
, capaz de englobar todos os trabalhadores brasileiros e unificar suas lutas.

A sociedade brasileira – principalmente as organizações sociais - estava nesta efervescência política que vivia o mundo. Nesse contexto devem ser compreendidas a luta pela Anistia aos presos e exilados políticos, a pressão social pela redemocratização do país e pelas “Diretas Já!”. As oposições sindicais eram estimuladas no campo e na cidade, na perspectiva de retomar as entidades sindicais que estavam nas mãos de segmentos conservadores e atrelados ao Estado e/ou ao patronato. 

Nesse contexto, constituíam-se outros partidos, legalizavam-se outros e, ocorriam debates, reuniões, encontros e articulações para a criação da Central Única dos Trabalhadores – CUT, com forte participação de dirigentes do MSTTR. 

A aprovação da filiação da CONTAG à CUT, veio a ocorrer em 1995, durante o 6º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, promovendo significativos avanços na organização e políticas do MSTTR. Destacam-se a ampliação das bandeiras de luta, da organização interna por secretarias, a construção de diagnostico quantitativo e qualitativo da realidade rural – Projeto CUT/CONTAG, além de uma maior interlocução entre as demandas e políticas do campo e da cidade.   

Atualmente, o MSTTR é constituído por 4.100 Sindicatos de Trabalhadoras e Trabalhadoras Rurais - STTRs, 250 pólos/regionais e, 27 Federações Estaduais, que credenciam a CONTAG como a maior Confederação de Trabalhadores  e Trabalhadoras da América Latina. Essas entidades, apesar das suas distintas origens e trajetórias, foram constituídas em bases políticas comuns, que as unificam. Destacam-se: o vínculo com as comunidades rurais, a forte ênfase no trabalho de base; a defesa da categoria, referenciada na luta pela terra; a organização de uma base sindical ampla em termos de categoria (agricultura familiar - proprietários, meeiros, parceiros, arrendatários - assalariados/as rurais); e, ainda, a priorização de políticas que favoreçam o desenvolvimento com inclusão social.
O MSTTR possui espaços internos dinâmicos e democráticos - realiza conselhos, congressos e plenárias - como instâncias deliberativas de políticas macro para a categoria; organiza coletivos nacionais, estaduais e municipais - como espaços de reflexão sobre as políticas de interesse da classe trabalhadora. 

Apesar disto tudo, ainda se faz necessário romper com o permanente desafio da centralidade do poder presidencial, a pouca transparência interna, a inconsistente organicidade entre as entidades (CONTAG, Fetags e STTRs), dificultando a implementação e consolidação do PADRSS. 

Tudo isso não diminui em importância os passos dados, sobretudo no que diz respeito à organização sindical. Nesta diversidade emergem novos sujeitos
, em especial as mulheres trabalhadoras rurais, que fazem opção de articular a luta feminista com a luta sindical e - mais recentemente - com a juventude trabalhadora rural, que juntamente com as mulheres dinamiza o sindicalismo rural, provocando debates até então não realizados pelo MSTTR: sobre a valorização integral dos sujeitos e suas especificidades; sobre a luta contra a opressão e subordinação vivenciadas pelas mulheres; sobre as discriminações e os preconceitos que historicamente atingem os jovens, idosos/as, negros/as e os diversos grupos étnicos que compõem as populações rurais.  

Estes “novos sujeitos” foram desafiando cada vez mais o MSTTR nas dimensões subjetivas e objetivas das relações e em suas representações sociais, simbólicas, culturais, produtivas, reprodutivas, étnicas... Foram alterando consideravelmente a dinâmica política e organizativa das entidades sindicais, a exemplo da constituição das Comissões (Nacional, Estaduais e Municipais), da política de cotas, além da inclusão de novas abordagens na agenda política do MSTTR. 

Essa nova situação foi exigindo das organizações dos trabalhadores (as) rurais mudanças na forma organizacional tradicional, para responder com rapidez e dinamismo aos desafios impostos pela luta sindical contemporânea. Constituíram-se, então, direções ampliadas na CONTAG e - gradativamente - nas Federações e Sindicatos
: por meio de Secretarias e Coordenações
 busca-se dar respostas cada vez mais específicas às demandas cotidianas dos trabalhadores (as) rurais. 

Esta forma de organização sindical teve rebatimentos no exercício da gestão das organizações e das lutas sindicais: as políticas que antes eram encaminhadas, basicamente, apenas por 03 (três) pessoas (presidente, secretario geral e tesoureiro) passaram agora a serem desenvolvidas por um conjunto de diretores/as, composto em sua maioria, por 11 (onze) pessoas. 

Na medida em que foi crescendo – ao longo da história do MSTTR – a organização, em seus vários níveis, cresceu e se multiplicou também a ação formativa, de modo que:

· De um lado, os processos formativos se beneficiaram sempre mais com as várias formas de organização sindical. 

· Do outro, as novas formas organizacionais do MSTTR se consolidaram graças aos avanços nos processos formativos.

Desta maneira a organização e a formação foram se tornando um binômio indivisível, como dizíamos acima.

  Destacaremos, a seguir, alguns aspectos mais específicos da formação.

ASPECTOS DA FORMAÇÃO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS

Inicialmente era mais nas lutas imediatas que as lideranças acumulavam experiências e se capacitavam devido - principalmente - à ausência de um processo de formação mais sistemático que, com o passar do tempo, se impôs como uma tarefa inadiável e imprescindível pa​ra o avanço da organização e da luta da classe trabalhadora.

Para se entender a formação desenvolvida pela CONTAG após sua retomada pelos trabalhadores em 1968, se faz necessária uma maior compreensão do momento político que o país vivia após o Golpe de Estado ocorrido em março de 1964. Durante os anos duros, vários dirigentes sindicais foram mortos, cassados ou exilados. Os que conseguiram manter-se nas direções sindicais precisaram de muita criatividade para garantir – ao mesmo tempo - a luta cotidiana e a critica ao regime imposto pelos militares. 

Naquele contexto, qualquer atividade desenvolvida pela CONTAG, algumas FETAGs e STRs,  eram oportunidades únicas para estimular uma visão critica da realidade conjuntural. O jornal da CONTAG – O Trabalhador Rural
 – dedicava-se a difundir matérias sobre sindicalismo, papel das lideranças sindicais, noções de administração sindical, dentre outras, sempre com criatividade, recorrendo a poesias, repentes e musicas escritas por trabalhadores rurais que faziam uso de pseudônimos para fugir de represálias dos órgãos de repressão do governo militar.
O programa de ”educação sindical
” implementado no início dos anos 70, foi a primeira iniciativa de caráter formativo desenvolvido pelo MSTTR: atingindo um significativo número de dirigentes e assessores/as das Federações e dos Sindicatos, dentre os instrumentos pedagógico-metadológicos utilizados, valorizava de forma especial o sociodrama, que priorizava a expressão oral e corporal, para estimular uma visão critica daquele momento que o país vivia, sem chamar a atenção dos órgãos de controle e repressão do governo militar.

Mais adiante, a CONTAG desenvolveu com o DIEESE um amplo programa educativo para assalariados/as rurais, sobre negociação e acordos coletivos, campanhas salariais e política sindical, que se somam aos demais temas como: reforma agrária, crédito, comercialização, previdência, educação, dentre outras. 

Estes processos formativos foram fundamentais para estimular/promover a resistência dos trabalhadores (as) rurais durante a ditadura militar, consolidar a organização interna do MSTTR e as lutas específicas dos trabalhadores (as) rurais, além da sua inserção nas lutas gerais da sociedade brasileira.  

Mais foi a partir dos últimos anos da década de 80 e nos primeiros anos da década de 90 que a formação desenvolvida pelo MSTTR deu passos significativos, quanto à concepção, ao público prioritário, ou ainda, quanto às abordagens metodológicas utilizadas. Contribuíram para isso vários fatores: o crescimento no nível de organização sindical; o surgimento de outros sujeitos políticos no campo; a descentralização de políticas públicas, que impunham ao MSTTR, uma ação política mais articulada nos municípios, estimulando uma pratica sindical fortemente voltada para a base.

A formação sindical incorporou esses desafios e apontou ‘caminhos’ que possibilitaram o fortalecimento do MSTTR neste novo cenário. Nesse contexto, foi formulado e desenvolvido o Projeto de Pesquisa e Formação Sindical CUT/CONTAG, identificando potencialidades produtivas e organizativas dos trabalhadores (as) rurais, levando em conta a diversificação dos sujeitos e de suas organizações.  Foram tipificadas e caracterizadas por região
 26 dinâmicas de desenvolvimento
, que possibilitaram ao MSTTR traçar estratégias políticas e organizativas de curto e médio prazo. 

Outro instrumento decorrente desse momento histórico foi o Programa de Desenvolvimento Local Sustentável – PDLS, conjugando ações de formação programada com ações de formação na ação, com forte caráter e efeito capacitador, multiplicador e de mobilização. 

Em 2005, o 9º CNTTR analisou como positivas as experiências formativas desenvolvidas pelo MSTTR, mas, apontou a necessidade de uma formação política e ideológica continuada e a constituição de uma Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG, que articule e seja articulada por todos os processos formativos desenvolvidos pelo MSTTR, por meio de suas secretarias e coordenações específicas. 

Tanto a formação continuada como a Escola passaram a ser vistas como instrumentos fundamentais na construção do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário. 

Tentaremos, a seguir, aprofundar os principais componentes desse Projeto.

2. O PROJETO ALTERNATIVO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO – PADRSS: CONCEPÇÃO E SIGNIFICADO.

O debate sobre desenvolvimento local sustentável passou a compor a agenda sindical do MSTTR, durante os primeiros anos da década de ‘90, provocando uma verdadeira “efervescência política e pedagógica”, alterando o cotidiano sindical das entidades e, provocando significativas mudanças em seu fazer pedagógico. 

A CONTAG, FETAGs e STRs, sistematizaram em Congresso, o primeiro desenho do PADRSS, definindo sua concepção, princípios, diretrizes, frentes de lutas, espaços e instrumentos de implementação. O PADRSS passou a ser o grande referencial político, tanto para o desenvolvimento da luta política como para as ações de formação dos trabalhadores (as) rurais nas diferentes frentes, espaços, âmbitos e dimensões. 



Tentaremos, a seguir, explicitar mais algumas dimensões do PADRSS.

Trata-se de um Projeto. Isso significa que explicita projeções e possibilidades, não sendo algo pronto e acabado, mas uma construção coletiva e cotidiana.

É um Projeto Alternativo. É, portanto, uma alternativa ao projeto predominante na sociedade. Implica, por isso, na desconstrução de valores e conceitos impostos pelo neoliberalismo, na perspectiva de consolidar novos valores e conceitos.

É um Projeto Alternativo de Desenvolvimento, pois questiona os sucessivos modelos de desenvolvimento, que sempre colocaram o mercado acima de tudo. Em contraposição a essa tendência, colocam os homens e as mulheres de todas as idades, raças, etnias e culturas no centro da sua ação estratégica.
É um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural, pois resgata o espaço rural como lugar potencial de desenvolvimento, contrapondo-se à idéia do rural como lugar do atraso. Além disso, considera e valoriza os saberes e fazeres existentes na cultura camponesa. Por ser rural, é um Projeto que tem como principais EIXOS: uma ampla e massiva Reforma Agrária; a valorização, o fortalecimento e a consolidação da Agricultura familiar; a geração de empregos e renda no campo e a superação de todas as formas de descriminação e desigualdade especialmente às fundadas nas relações sociais de gênero.

É um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável, pois estimula o equilíbrio na relação entre ser humano e natureza. Compreendendo o ontem como espaço permanente de reflexão na construção do agora, na perspectiva das gerações futuras. 

Trata-se, enfim, de um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável que busca um desenvolvimento Solidário. Isso quer dizer que se contrapõe à lógica da competitividade capitalista, inserindo valores fundamentais que contribuem para uma nova sociabilidade, como a igualdade, a fraternidade, a inclusão e a justiça social. 

Este Projeto foi a primeira iniciativa concreta de articulação das várias demandas gerais do campo. Referimo-nos às especificidades regionais, culturais, produtivas, ambientais, organizativas, de gênero, geração, raça e etnia. Sua ambiciosa projeção política – “formular e implementar políticas de enfrentamento ao projeto neoliberal por meio da negociação de políticas públicas que superem o modelo agrário/agrícola brasileiro pautado no latifúndio e no agronegócio” - sugere mudanças na base tecnológica de produção, uma inversão de prioridades quanto aos investimentos produtivos e uma diversificação de seus meios de produção.

Entre os indicadores de uma efetiva implementação do PADRSS merecem destaque: a realização de uma ampla e massiva reforma agrária; a ampliação, valorização e fortalecimento da Agricultura Familiar; a ampliação dos direitos trabalhistas e previdenciários; a política permanente de valorização do salário mínimo; a erradicação do trabalho infantil e escravo; o desenvolvimento da educação do campo; a saúde integral pública e gratuita; o respeito à auto-determinação das populações tradicionais; a preservação dos biomas e recuperação de áreas degradadas; a superação das desigualdades e de todas as formas de discriminação, especialmente aquelas  fundadas no gênero. Trata-se de políticas que se constituirão em fatores precursores de inclusão social e de ampla distribuição de renda.

Os indicadores acima lembrados serão, ao mesmo tempo, um referencial permanente de uma pedagogia para uma nova sociabilidade, conforme veremos a seguir.

CAPÍTULO II

PEDAGOGIA PARA UMA NOVA SOCIABILIDADE

É comum ouvir militantes sindicais afirmarem: “Minha vida mudou depois que entrei no movimento sindical”. Esta afirmação revela que eles vêem no MSTTR a oportunidade de serem reconhecidos e valorizados socialmente, ampliarem sua rede de relações, produzirem e se apropriarem de vários tipos de conhecimentos, que por sua vez favorecem uma leitura critica da realidade. 

Afinal, o MSTTR é visto pelos (as) dirigentes, lideranças e assessores (as) como uma grande escola, onde se aprende a ter uma nova visão do mundo e da história, a relacionar o local com o global, a disputar projeto de sociedade, a lidar com legislação, história, política, economia, coordenação de processos, mobilização de grupos, negociação com gestores públicos ou setores patronais. Aprende-se a dar um novo sentido à vida individual e coletiva, a disputar um projeto alternativo de sociedade, onde se vivencie uma nova sociabilidade, com novas relações sociais de gênero, de geração, raça e etnia.  


O desafio é fazer com que esta “grande escola” aprimore cada vez mais seus espaços de aprendizagem, amplie seu efeito multiplicador e aprofunde seu potencial transformador na sociedade.


Frente a este desafio faz-se necessário elaborar e implementar uma pedagogia de formação, que seja adequada à construção e consolidação de uma nova sociabilidade.


A seguir veremos como esta pedagogia:

· Está assentada em alguns pressupostos.

· Vai se desdobrando em duas vertentes (formação programada e formação na ação).

· Está orientada – nas duas vertentes acima - por alguns princípios fundamentais. 

1. PRESSUPOSTOS DA PEDAGOGIA DE FORMAÇÃO.

Entre os pressupostos desta pedagogia de formação, alguns merecem destaque:

· A compreensão do ser humano em sua totalidade. Trata-se de considerar as múltiplas dimensões da vida e do saber, como a cultura, as artes, a poesia, dialogando com outros saberes da realidade, conhecendo e refletindo sobre as diversas correntes de pensamento que permeiam a sociedade. 

· A permanente abertura aos vários saberes. Esse pressuposto está intimamente ligado ao anterior. Referimo-nos à ética, à ecologia, à economia,  e outras áreas construtoras de saberes, sempre incorporando as diferentes linguagens e tendo o cuidado com as especificidades dos diferentes sujeitos políticos. 

· A reconstrução da mística de mudança social, passando pela retomada de referenciais teórico-políticos, por uma retrospectiva crítica das lutas e, pela reinvenção e uso de símbolos, gestos e comportamentos que ajudem a revitalizar permanentemente o horizonte utópico, combinando o sonho numa sociedade nova - justa, solidária e democrática - e o compromisso de contribuir com sua construção desde agora, engajando-se na luta contra o atual projeto capitalista e neoliberal.

Esta pedagogia – com os pressupostos acima lembrados – deverá ser implementada em duas vertentes: por meio da formação programada e da formação na ação. 

2. FORMAÇÃO PROGRAMADA E FORMAÇÃO NA AÇÃO

Ao falarmos da formação programada, referimo-nos àquela que acontece por meio de cursos presenciais e/ou à distância: seminários, oficinas, etc. A formação na ação é aquela que ocorre no cotidiano sindical: na participação em congressos, plenárias, ações e mobilizações de massa, intercâmbios, acompanhamento, sistematização coletiva de experiências, pesquisas, etc.

A formação programada persegue uma progressiva qualificação metodológica, de modo que sejam alcançados o efeito formador e o efeito multiplicador do fazer pedagógico. 


Para assegurar o efeito formador, os cursos e seminários procurarão assumir cada vez mais o caráter de oficina criadora, favorecendo a apreensão de conhecimentos e enfatizando a experimentação e o aprender fazendo. 

Neste sentido, a pedagogia da formação do MSTTR deverá:

a) Estimular o aprimoramento do Roteiro Metodológico, garantindo coerência e lógica interna a cada atividade formativa (relação entre objetivos, métodos e técnicas, forma e conteúdo, tempo e programação, público e temáticas).
b) Favorecer uma ampla participação na construção de conhecimentos. 
c) Promover o aprimoramento do papel dos que coordena e assessora, de modo que possam costurar e tecer a contribuição de todos, assumindo sua competência específica e incorporando o saber historicamente acumulado.

O efeito multiplicador não deve ser confundido com mera repetição ou repasse mecânico. Ele parte do entendimento de que todas as pessoas envolvidas num processo formativo podem e devem contribuir ativamente na ação formativa. Por esta compreensão, cada educando (a) adquire mais responsabilidade com sua formação quando se sente responsável pela formação de outros (as), perseguindo o princípio da co-formação
. 

Nessa perspectiva, o PPP da formação do MSTTR deverá buscar, enquanto objetivos maiores:

 a) Promover a formação de formadores (as), que conheçam e interajam com as opiniões e os acúmulos decorrentes das experiências existentes. 

b) Estimular o espírito crítico e a capacidade das lideranças e dirigentes, no sentido de elaborarem e implementarem uma política de formação em suas respectivas áreas de atuação. 

c) Articular e constituir uma ampla rede de educadores (as).

A formação na ação materializa-se no cotidiano sindical, na ação do/a militante que interage com a realidade – diversidade e especificidade dos sujeitos -, na perspectiva de transformá-la assim como propõe o PADRSS em seus princípios gerias e pressupostos políticos. 

Nesse sentido, as assembléias, reuniões formais e informais, congressos, ações de massa, negociações com o poder público e o patronato, adquirem importância estratégica, enquanto espaços de formação na ação. 

Como dizíamos acima, a formação na ação se materializa, também, por meio de intercâmbios de experiências, acompanhamento, sistematização coletiva de experiências, pesquisas, etc.. 

Ainda se faz necessário e urgente, qualificar e ampliar tais instrumentos de “formação na ação”, conferindo uma dimensão formativa aos mais variados projetos e práticas políticas na ação sindical. O PPP deverá contribuir nesse sentido: 

a) Estimulando a formação de parcelas expressivas do MSTTR numa metodologia de ação participativa, criativa e democrática. 

b) Favorecendo o desenvolvimento de políticas, estratégias e metodologias de intervenção e de gestão organizacional. 

Vários limites da ação formativa e da prática político-sindical são atribuíveis à falta de registro e sistematização de experiências. 

Tanto no caso em que uma experiência tiver fracassado ou tiver sido exitosa, a riqueza do acúmulo teórico-metodológico nela contido poderá ser valorizado e incorporado. A condição para que isso aconteça é a sistematização da própria experiência. 

O mesmo ocorre com os intercâmbios de experiências, implicando numa metodologia que favoreça uma verdadeira “imersão” numa realidade concreta, possibilitando uma visão critica tanto por parte de quem a “visita”, como por quem a socializa.

A formação programada e a formação na ação imprimem permanentemente significativas mudanças no fazer pedagógico-metodologico do MSTTR, além de reafirmarem o PADRSS enquanto principal referencial das ações formativas e da ação cotidiana das entidades sindicais de trabalhadores (as) rurais. 

Ambas são norteadas por princípios que fundamentam esse fazer pedagógico-metodológico. Vejamos – a seguir - alguns desses princípios.

2. PRINCÍPIOS NORTEADORES DA FORMAÇÃO PROGRAMADA E DA FORMAÇÃO NA AÇÃO.

Destacaremos cinco princípios, distintos, mas interligados:

Permanente articulação entre prática e teoria. Este princípio se relaciona com a metodologia que articula a teoria com a prática, sem subordinação mecânica de um pólo ao outro desta articulação. Esta relação dialética é fundamental no processo de formação política e sindical, pois levam em conta a natureza dinâmica e a interdependência dos dois pólos dessa mesma relação. 

A conjugação entre o saber técnico/acadêmico e o saber popular parte da convicção de que não há um conhecimento pronto e acabado. Trata-se de um processo que estimula interação e questionamento mútuos, produzindo um novo saber, necessário para alterar a realidade que estiver sendo investigada ou enfrentada. 
Formação pluralista, crítica e criativa. Isso significa que uma ação formativa transformadora recusa as visões únicas ou as verdades estabelecidas, questionando sempre as hipóteses que se pretenda justificar pela recorrência a instâncias absolutas e transcendentais, baseadas na crença em uma ciência-verdade, na razão (“endeusada”) ou em argumentos de autoridade.

Nesse sentido, a paciência pedagógica é uma orientação estratégica para se evitar imposições de conhecimentos, considerando que os ‘ritmos e tempos’ variam entre os dirigentes sindicais e as lideranças de base ou entre estes e as assessorias.

Formação em função da ação transformadora. Referimo-nos à formação que procura partir da experiência do (a) formando (a), contribuindo para qualificá-la por meio do processo de “retorno crítico e criativo à ação concreta”. 

Esta formação assume um caráter transformador e não somente cognitivo, isto é, de mera investigação da realidade, pois inquieta e estimula à construção de alternativas aos problemas identificados. Além disso, incentiva à produção de novos conhecimentos sobre a própria realidade, enquanto instrumento para transformá-la.
Ao terem acesso ao instrumental teórico e metodológico, os (as) formandos (as) vão transformando também sua prática política, ao mesmo tempo em que se qualificam para realizar ações que façam avançar a organização e a luta dos (as) trabalhadores (as) rurais.

Avaliação sistemática da ação social e da prática formativa. O compromisso com a ação concreta de transformação social requer que se avalie continuamente a prática dos diversos sujeitos. Dessa forma, se torna possível re-elaborar a própria prática e, ao mesmo tempo, o processo formativo. Entre os referenciais de avaliação será conveniente incluir: o desempenho dos formandos/as e formadores/as; as várias dimensões abordadas na formação - político-ideológica e pedagógico-metodológica; os resultados e impactos alcançados 

A avaliação deve ser vista como parte de um sistema de instrumentos, procedimentos e metodologias específicas. Referimo-nos ao assim chamado PMAS: sistema de Planejamento, Monitoramento, Avaliação e Sistematização. A própria experiência da CONTAG e um bom número de entidades sindicais e populares vêm comprovando a importância e urgência desse sistema, para se garantir este acompanhar, ‘passo a passo’, do fazer pedagógico proposto. 

Interdisciplinaridade de conhecimentos. Uma formação integral passa necessariamente pela construção dos conhecimentos de forma integrada, a partir do contexto local, numa relação entre “micro” e “macro”, tendo como referencia o mundo do trabalho, as relações sociais, a cultura vivida pela população do campo e outras peculiaridades do mundo rural.

A interdisciplinaridade expressa, de fato, uma forma de ver e sentir o mundo em sua totalidade, de estarmos inseridos (as) numa busca incessante para descobrirmos seu sentido e suas possibilidades de mudança.   Essa busca nos leva a compreendermos o mundo de forma holística, em sua rede de infinitas relações, em sua complexidade.

Estamos nos referindo a um processo educativo que leve em consideração as múltiplas dimensões da subjetividade humana, contemplativas das particularidades dos sujeitos envolvidos. Um processo que trabalhe o acolhimento, a afetividade, e outros aspectos fortalecedores das identidades individuais e coletivas.

Ao perseguirmos os princípios acima, o desafio será desenvolver e articular – por meio dos diferentes espaços do MSTTR, especialmente por meio da Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG - uma ação formativa que seja coerente com os próprios princípios acima lembrados. É o que veremos no capitulo seguinte, que trata das estratégias pedagógico-metodológicas e político-administrativas para a implementação do PPP da formação do MSTTR.

CAPITULO III

ESTRATEGIAS POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICO-METODOLÓGICAS

As reflexões realizadas anteriormente acenam para a existência de uma diversidade de processos formativos em curso. Apontam, também, para a necessidade de uma maior articulação e organicidade entre as instâncias constitutivas do MSTTR – CONTAG, FETAGs e STTRs. 

Assume importância, neste cenário, a experimentação de mecanismos que efetivamente promovam uma gestão compartilhada do Projeto Político-Pedagógico da Formação, enquanto responsabilidade do conjunto do MSTTR. Principalmente, quando ações/processos formativos são desenvolvidos atualmente por quase todas as secretarias e coordenações da CONTAG, nas FETAGs e em muitos STTRs. Esta situação tende a continuar, mesmo depois que a Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG estiver em pleno funcionamento.

 Para que essa gestão compartilhada se consolide, serão necessárias várias condições:

a) A elaboração de orientações pedagógico-metodológicas que fortaleçam as ações que vêm sendo implementadas pelas diversas instâncias, estimulando-as e orientando-as para o exercício compartilhado de suas vivências.

 b) A viabilização de espaços que possibilitem o compartilhamento dos processos formativos e favoreçam o envolvimento dos diversos sujeitos e instâncias, articulando projetos e estratégias.

c) A efetivação de espaços horizontais democráticos e participativos, que estimulem a organicidade entre as instancias e maior aproximação entre direção e base.

O PPP deve estimular uma maior articulação entre diversas ações/processos formativos em curso, além de promover e fortalecer estratégias que objetivem a construção de uma nova sociabilidade, inclusive por meio da circulação do saber, garantindo que os conhecimentos acumulados sejam efetivamente multiplicados e apropriados por um número crescente de militantes.
Alguns espaços são estratégicos para a reflexão e critica permanente do PPP da formação do MSTTR. Destacam-se, entre estes, as secretarias e coordenações, os coletivos e comissões, a rede de formadores (as), além dos demais espaços internos das entidades.

a) Espaços das secretarias e coordenações; seja na CONTAG, FETAGs ou nos STTRs, faz-se necessária a incorporação de princípios pedagógico-metodologicos comuns, que garantam coerência entre a pratica formativa desses espaços e o PPP da formação do MSTTR. Referimo-nos à incorporação da Missão do MSTTR, ao fortalecimento de uma estratégia geral do MSTTR, a ações formativas sistêmicas, à articulação entre as varias estratégias formativas em curso, ao diálogo com as demandas da base, ao respeito das diversidades regionais e aos próprios sujeitos envolvidos. 

b) Espaços internos na CONTAG, nas FETAGs e nos STTRs. É preciso construir uma cultura interna de dialogo permanente, garantindo as condições políticas e pedagógicas na perspectiva da integração de ações, da produção e socialização de conhecimentos. Por isso é fundamental haver espaços de aprofundamento temático como prática pedagógica de construção de conteúdos e metodologias que dialogue com a diversidade temática e dos sujeitos. Além disso, a constituição de equipe político-pedagógica de gestão dos projetos, onde o olhar pedagógico seja princípio fundamental se faz urgente e necessário. Do mesmo modo as reuniões de direção e assessoria, que podem ser mais bem aproveitados, tanto para a formação interna – direção assessoria -, como para integração e articulação de ações importantes para o conjunto do MSTTR. 

c) A rede de formadores (as).  A articulação da Rede de Formadores (as) do MSTTR é parte da estratégia do PPP, envolvendo, co-responsabilizando e articulando um numero significativo de dirigentes e assessores/as, enquanto educadores\multiplicadores. Dessa forma será viabilizada não somente a dinamização dos processos formativos do MSTTR, mas uma grande interação entre as varias ações formativas, a exemplo das experiências formativas dos projetos:   Educação do Campo; Jovem Saber; Cadeias produtivas e Cooperativismos de Crédito; Gênero, Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos. 

d) A Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG. Constituir-se-á num instrumento estratégico neste processo, enquanto espaço fomentador\experimentador de novas vivências, dinâmicas e metodologias. Isso se dará por meio de orientações políticas, ideológicas, pedagógicas e metodológicas apropriadas por todos (as), que lhes darão fundamentos para a atualização permanente do PADRSS e dos processos formativos desenvolvidos pelas diversas Secretarias, Coordenações e demais espaços formativos do MSTTR.
Nessa perspectiva, caberá à Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG: 

a) A difusão, implementação e atualização permanente do Projeto Político Pedagógico da Formação do MSTTR.

b) A implementação de um sistema de formação sindical, tanto política como ideológica, prioritariamente voltado para lideranças e dirigentes do MSTTR, com destaque para a participação das mulheres e jovens.

c) O incentivo para uma formação sindical, política e ideológica orientada para a organização e a luta da classe trabalhadora rural.

d) A difusão de uma concepção pluralista e democrática de formação, onde os formandos tenham acesso às diversas visões existentes dentro do campo de trabalho delimitado.

e) A experimentação, de forma continuada, de processos formativos que possibilitem dialogar, interagir e aprofundar uma reflexão coletiva sobre o PADRSS.


Após termos explicitado o principal papel da Escola, passaremos, no próximo capítulo, a aprofundar seu caráter de organicidade e as várias estratégias que deverão ser implementadas por ela na área político-administrativa e na dimensão pedagógico-metodológica.

CAPITULO IV

LINHAS GERAIS DA ENFOC E SEU FUNCIONAMENTO


Este último capítulo abordará, como anunciamos anteriormente, várias questões relativas ao caráter da Escola e a suas estratégias, em especial a organizacional, a de funcionamento administrativo-financeiro e pedagógico-metodológica.

1. A ORGANICIDADE DA ESCOLA

A Escola Nacional de Formação Política Sindical constitui-se enquanto Escola orgânica
 da CONTAG, a serviço do fortalecimento, aperfeiçoamento e qualificação da ação sindical desenvolvida pelos dirigentes, lideranças e assessorias dos Sindicatos, Pólos ou Regionais Sindicais, Federações, Regionais da CONTAG e da própria CONTAG.

Nessa relação orgânica a Escola é chamada a se tornar uma permanente consciência crítica do MSTTR, contribuindo para que este pense e repense criticamente: os rumos da luta, a organização sindical, a cultura política e sindical e seu projeto de transformação, o PADRSS.

A Escola deve potencializar os processos ou atividades formativas desenvolvidas pelas Secretarias específicas, sejam da CONTAG, das FETAGs ou dos STTRs. Sendo orgânica da CONTAG, a Escola se referencia nos mesmos espaços de reflexão e macro-deliberações coletivas do MSTTR: nos Congressos Nacionais da CONTAG
 (ordinariamente a cada 04 anos), nas Plenárias Nacionais da CONTAG
 (a cada 02 anos) e nos Conselhos Deliberativos da CONTAG
 (ordinariamente três vezes ao ano). 

Outros espaços privilegiados de avaliação, proposições de temáticas e demandas são os coletivos e comissões específicas da CONTAG
.

O Coletivo Nacional de Formação e Organização Sindical
, além das atribuições inerentes aos demais coletivos e comissões, é um espaço de permanente reflexão, articulação, acompanhamento, avaliação, proposição e desenvolvimento dessa estratégia formativa, buscando: 

a) Acompanhar e estimular a constituição e consolidação dos Coletivos Estaduais de Formação Política e Sindical.

b) Viabilizar o cumprimento da participação de 50% de mulheres em todos os cursos, além da participação de 20% de jovens dentre todos (as) participantes.

c) Viabilizar o cumprimento do perfil identificado pela Coordenação Política da Escola.

d) Estimular uma maior integração e articulação entre as ações desenvolvidas pela Escola e as ações formativas desenvolvidas pelas secretarias e comissões específicas do MSTTR.

Os Coletivos Estaduais de Formação Sindical assumem a mesma dimensão do Coletivo Nacional, constituindo-se enquanto espaço de permanente reflexão, articulação, acompanhamento e desenvolvimento dessa estratégia formativa. Além  disso, caberá aos coletivos estaduais, a animação e o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos Grupos de Estudos Dirigidos – GEDs
 - nas comunidades, municípios, territórios, pólos ou qualquer que seja a opção feita pela Federação.

2. ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL DA ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO POLÍTICA SINDICAL DA CONTAG.

Para garantir agilidade e eficácia em sua operacionalização, a Escola contará com uma instância gestora, uma instância executiva e uma instância operativa:

O Conselho Político Gestor da Escola será composto por 09 (nove) membros, sendo um representante de cada região do país + a Coordenação Política. Será responsável pela coerência entre a estratégia político-pedagógico-metodológica - definida para a Escola - e as demandas e desafios que estão postos para o conjunto do MSTTR. Será uma instancia interlocutora e integradora, articulando e sendo articulada pelas demandas e deliberações do Conselho Deliberativo da CONTAG.

A Coordenação Política será composta por 04 (quatro) dirigentes da CONTAG, Presidência, Secretaria de Formação e Organização Sindical, Secretaria Geral e Secretaria de Finanças e Administração. Essa instância terá caráter executivo, sendo diretamente responsável pelo acompanhamento da Equipe Pedagógica, pela produção de materiais, pelo estabelecimento de convênios e/ou projetos, além dos encaminhamentos necessários para a manutenção da Escola.

A Equipe Pedagógica será composta por 11 membros, sendo 02 dirigentes da Coordenação Política, além de 09 assessores e assessoras da CONTAG e de Federações, alem de consultoria externa.

Essa instância terá caráter operacional, ficando sob sua responsabilidade a construção dos processos pedagógico-metodológicos, dos materiais didáticos, das programações e do acompanhamento aos cursos centralizados, descentralizados, das atividades intermodulares, das demais ações formativas decorrentes destes, além dos Grupos de Estudo Dirigido - GEDs.

3. ESTRATÉGIA DE FUNCIONAMENTO DA ESCOLA

A Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG terá nas dependências da CONTAG, em Brasília, uma estrutura específica, devidamente equipada, que garantirá seu funcionamento administrativo. O Centro de Estudos Sindical Rural – CESIR, da CONTAG, recepcionará todas as atividades da Escola, sejam reuniões, seminários, encontros e cursos.

A Escola contará com uma assessoria e com um (a) funcionário (a) administrativo (a) específico (a), além da equipe pedagógica. Este corpo técnico-administrativo ficará sob a responsabilidade da Coordenação Política. Os assessores (as) da CONTAG e das FETAGs darão suporte técnico-politico permanente às atividades da Escola.

A sustentabilidade financeira da Escola se dará a partir dos recursos próprios da CONTAG, das FETAGs e dos STTRs, na perspectiva de construir a sustentabilidade política e organizativa do MSTTR. Poderão ocorrer aportes de recursos públicos ou privados, decorrentes de projetos e/ou convênios estabelecidos com esta finalidade.

A utilização dos espaços físicos da CONTAG e de algumas FETAGs, constitui-se numa forma concreta de viabilidade financeira. O envolvimento de parceiros comprometidos com as bandeiras de luta do MSTTR será outra forma de otimizar os recursos humanos, materiais e financeiros.  

Outras prováveis fontes de financiamento nos estados e/ou regiões também precisam ser consideradas. Mas, ainda assim, esses recursos serão complementares aos recursos do próprio MSTTR, que assumirá a responsabilidade de cuidar pela gestão administrativa e política da Escola.

Para se construir e implementar um processo formativo desta importância faz-se necessária uma maior aproximação com Universidades e movimentos populares
 e com as organizações que atuam na formação política e sindical. Referimo-nos principalmente a parceiros com quem o MSTTR tem forte afinação e alto grau de identidade ideológica e política, como a Central Única dos Trabalhadores – CUT, que acumulou ao longo de sua trajetória significativa experiência formativa:

· por meio de suas Escolas Sindicais; e 

· outras iniciativas originárias da Política Nacional de Formação – PNF.

É importante ressaltar que o DIEESE, a Escola Quilombo dos Palmares – EQUIP e a Universidade Camponesa – Unicampo, parceiros na Construção do ENAFOR,  também serão parte da construção desse processo pedagógico. 

Dentre os inúmeros desafios para obtermos êxito nesse processo formativo, a escolha adequada do público destaca-se com uma das mais relevantes. Articular uma formação política e ideológica voltada para dirigentes, lideranças e assessorias, com uma estratégia de formação de formadores, requer a maior atenção possível para a escolha das temáticas a serem abordadas, como também, para a escolha adequada dos (as) participantes.

 Além das cotas de participação das mulheres e da juventude, alguns critérios precisam ser considerados na escolha dos (as) participantes: 

a) Que estejam sensibilizados (as) quanto à estratégia pedagógica da Escola.

b) Que sejam bons (boas) articuladores (as), capazes de aglutinar muitas outras lideranças.

c) Que interajam com as demandas do conjunto do MSTTR (CONTAG, FETAGs, STTRs).

d) Que estejam comprometidos (as) com o efeito multiplicador e com o trabalho em equipe.

e) Que estejam em condições de efetivar pessoalmente sua inscrição junto à Escola.

f) Que tenham uma participação integral nos cursos centralizados e descentralizados.

g) Que tenham disponibilidade para acompanhar processos formativos no estado, inclusive atividades inter-modulares e os GEDs.  

A garantia de cumprimento dos critérios acima requer o exercício do compartilhamento de responsabilidades entre FETAGs e CONTAG, e vice versa.   

Nesse sentido, o compromisso de cada dirigente e de cada assessor (a) com o processo formativo proposto pela Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG, será imprescindível para seu sucesso.
4. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

O Processo de Formação da Escola Nacional da CONTAG lançará mão de várias estratégias metodológicas, distintas e interligadas. Destacaremos algumas.

O Curso Centralizado ou Nacional ocorrerá em Brasília, desdobrado em 02 módulos. Este curso aprofundará grandes eixos temáticos gerais, que buscarão oportunizar e estimular uma visão critica da realidade atual e da própria pratica política do MSTTR. 

Para sua realização, além da equipe pedagógica – responsável pela preparação e desenvolvimento do curso, contará também, com o apoio eventual de pessoas e/ou organizações que sejam especialistas nas temáticas a serem abordadas, garantindo - sempre que possível - as diversas visões existentes sobre cada temática. 

Após cada módulo, o (a) participante deverá desenvolver uma atividade inter-modular em seu local de trabalho e/ou moradia. Cada tema a ser abordado nessas atividades dialogará com o aprofundamento ocorrido durante o curso, garantindo coerência entre o “tempo-escola”
 e o “tempo-comunidade”
. Esta atividade/vivencia experimentada será objeto de reflexão coletiva no módulo seguinte e, posteriormente, poderá ser publicada enquanto produto desta estratégia formativa.    

Os Cursos Descentralizados ou Regionais ocorrerão em estados pólos das 05 grandes regiões do país, distribuídos em 02 módulos. Este curso aprofundará os grandes eixos temáticos gerais trabalhados no curso nacional, incorporando outros eixos temáticos regionais sugeridos pelas FETAGs, buscando oportunizar e estimular uma visão critica da realidade atual e da própria pratica política do MSTTR, levando em conta as peculiaridades regionais. 

Tais cursos contarão, para sua realização, com a equipe pedagógica e com (as) participantes do curso centralizado – responsáveis pela animação, preparação e desenvolvimento do curso. Contarão, também, com o apoio eventual de pessoas e/ou organizações que sejam especialistas nas temáticas a serem abordadas, garantindo -  sempre que possível -  as visões diferenciadas existentes sobre cada temática.

Os “Grupos de Estudo Dirigido (GEDs)” serão formados em cada estado do Brasil, tendo como articuladores e integrantes todos os militantes que tenham passado pelos dois cursos anteriores, além de contar com muitos outros trabalhadores (as) que tenham sido convidad@s. Os GEDs assumirão a feição de um 3º curso, com forte caráter descentralizador, mediante encontros ou reuniões formativas, utilizando textos que unifiquem os referenciais de reflexão em todos os GEDs, sobre os mesmos eixos temáticos expostos anteriormente.  

Poderão ser introduzidos temas específicos de cada realidade local, a depender do perfil e da composição dos membros de cada GED. Serão organizados por Pólos Sindicais, por STTR ou por outra forma organizacional do MSTTR. Cada Federação, inclusive, apoiada enormemente pelos Coletivos Estaduais de Formação Sindical, buscará estimular o maior número possível de GEDs. 

Antes da conclusão dos 10 Encontros de cada GED, os membros deste deverão se comprometer a preparar para articular novos GEDs, organizando-se - eventualmente – em duplas ou pequenas equipes de articuladores/ras. Dessa forma, a estratégia multiplicadora terá continuidade. Os membros de cada GED receberão, no final dos 10 Encontros, um certificado de finalização do curso.

O ENAFOR-CONTAG constitui-se em um dos espaços importantes nessa estratégia formativa. Ocorrendo a cada três anos, o ENAFOR terá enquanto público prioritário, os Presidentes, Secretários (as) de Finanças, Secretários (as) de Formação e Organização Sindical, Coordenadoras Estaduais de Mulheres, Coordenadores (as) de Jovens e Assessoria das 27 FETAGs e da CONTAG.

Poderá contar, também, com entidades sindicais e organizações não governamentais com atuação reconhecida na formação política, ideológica e sindical.

Dentre outras atribuições, estes encontros deverão promover uma reflexão critica da pratica formativa desenvolvida pelo MSTTR, inclusive quanto à implementação do PPP e da Escola Nacional de Formação Política e Sindical da CONTAG, sendo um dos espaços privilegiados de PMAS de toda a ação formativa do MSTTR.

A seguir, representação gráfica da estratégia político-pedagógica da Escola Nacional de Formação da CONTAG:
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AVALIAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DOS CURSOS DE FORMAÇÃO Referenciais e orientações metodológicas

Domingos Corcione (consultor)

APRESENTAÇÃO


O presente texto vai além da exigência imediata de dar conta da avaliação ou da sistematização deste ou daquele curso da Escola. Pretende oferecer um referencial teórico-metodológico sobre esses dois aspectos da ação educativa, pois deverão se constituir em pilares de todo o trabalho da ENFOC. 


A partir dessa premissa, após relacionar os dois aspectos com a construção de um sistema maior, o assim chamado PMAS (sistema de planejamento, monitoramento, avaliação e sistematização), que a CONTAG está tentando montar e implementar, o texto aborda questões específicas da avaliação e, em seguida, da sistematização. 

A abordagem de cada aspecto é acompanhada de uma planilha orientativa do trabalho que deverá ser realizado em cada curso.

Em síntese, o texto se desdobra da seguinte forma:
I. A AVALIAÇÃO E A SISTEMATIZAÇÃO COMO PARTES DE UM SISTEMA MAIOR.

II. ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA AVALIAÇÃO.

III. ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA SISTEMATIZAÇÃO. 


Trata-se de um texto a ser considerado ainda em versão preliminar. Está sujeito, portanto, a modificações que poderão ser feitas a partir de contribuições dos membros do GT da Escola e de outr@s colaboradores/as.

I. A AVALIAÇÃO E A SISTEMATIZAÇÃO COMO PARTES DE UM SISTEMA MAIOR.

Tanto a avaliação como a sistematização devem ser compreendidas como partes de  um sistema maior - o PMAS (Planejamento, Monitoramento, Avaliação e Sistematização) – que a CONTAG vem buscando montar e implementar. A mesma tentativa acontece na ENFOC, tendo que incluir programas e cursos, estrutura organizacional e gestão. 

A partir desta premissa, fica evidente que não se trata de favorecer simplesmente avaliações ou sistematizações episódicas e fragmentadas. A importância e o significado desta ou daquela avaliação ou de qualquer sistematização estarão dependendo da capacidade que a Escola venha a ter no sentido de propiciar espaços e mecanismos que aprimorem a aprendizagem das organizações sindicais do MSTTR, tanto no âmbito da avaliação como da sistematização. 

Afinal, o objetivo maior é incentivar, instaurar e consolidar uma cultura da avaliação e o hábito da sistematização no MSTTR. 

II. ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA AVALIAÇÃO

A avaliação é o coração da ação educativa. Por meio dela é possível se apropriar criticamente do que se tenha realizado, identificando avanços e limites, assim como extraindo lições que possam iluminar os passos seguintes da caminhada.

Podemos distinguir entre avaliação pontual e avaliação processual.

1. A BUSCA DO SENTIDO
  Em qualquer processo avaliativo é preciso, em primeiro lugar, que haja a busca do sentido da avaliação que se pretende desencadear.

· Isso quer dizer que é preciso, em cada processo, se perguntar: “por que avaliar?” Esta busca é etapa fundamental para que pessoas e organizações façam escolhas conscientes. Afinal, atribuir sentido a um processo vai além de dizer o que vai ser avaliado. 



O sentido encontra-se em fazer com que as pessoas envolvidas na avaliação procurem reconhecer e explicitar o contexto em que se desenvolve o programa avaliado, procurando antever:

· Que papel a avaliação poderá efetivamente cumprir neste cenário.

· Que desdobramentos podem surgir a partir dos resultados da avaliação.

· Que consciência e que intenção de aprendizagem estão associadas ao processo avaliativo. 

Desta forma percebe-se que a atribuição de sentido é, ao mesmo tempo, um processo reflexivo e político.

2. A ÉTICA NOS PROCESSOS AVALIATIVOS
Nessa questão são necessários vários cuidados:

a) Respeitar a todas as pessoas envolvidas: isso pressupõe o respeito às diferenças regionais e culturais, sociais e políticos, às opiniões, à dignidade e aos valores de todos @s envolvid@s na avaliação.  

b) Explicitar as intenções da avaliação como um todo e de cada etapa do processo: isso pressupõe, naturalmente, que exista de fato clareza das intenções por parte dos distintos segmentos sociais envolvidos num processo que se pretenda avaliar. 

3. PASSOS E METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO AVALIATIVA
São sete os passos metodológicos compreendidos nesta etapa da avaliação:

Passo 1: A construção da pergunta avaliativa
A pergunta avaliativa torna-se a peça chave, pois orientará todos os desdobramentos da avaliação e será a guia do processo. A pergunta avaliativa é a alma da avaliação. 

Construir uma pergunta avaliativa é um processo desafiador e apaixonante. Exige, por parte de quem avalia, habilidades especiais. 

Não existe boa avaliação sem uma boa pergunta. A qualidade da pergunta está em sua simplicidade, sua viabilidade, sua capacidade de trazer informações úteis aos interessados e seu sentido para o contexto do projeto ou programa que está sendo avaliado. 

Exemplo de pergunta avaliativa:

Que mudanças a participação nesse curso

está gerando em sua maneira de pensar e de agir?

Passo 2: A construção de indicadores

Se a pergunta avaliativa é a alma da avaliação, os indicadores são sua encarnação, ou seja, são as dimensões concretas que irão orientar o desenho metodológico.

Afinal, uma pergunta avaliativa só pode ser respondida com precisão se for feito um recorte sobre o que deve ser analisado. Este recorte é definido pelos indicadores.
Retomaremos o exemplo anterior e acrescentaremos um indicador:

A pergunta: Que mudanças a participação nesse curso

está gerando em sua maneira de pensar e de agir?

Um possível indicador: Grau de compreensão da avaliação (as pessoas reconhecem que a avaliação tem um peso fundamental nos processos formativos e organizativos).

Passo 3: Definição das fontes de informação
A partir dos indicadores, é preciso definir as fontes de informação adequadas para que cada indicador possa ser explorado, conhecido, investigado. A fonte de informação pode ser o ator social, o evento ou o objeto pelo qual é possível verificar o indicador, seja observando um comportamento ou medindo determinada característica. Cada indicador terá, pelo menos, uma fonte de informação. 

Seguindo o curso dos exemplos anteriores:
Que mudanças a participação nesse curso

está gerando em sua maneira de pensar e de agir?

O indicador:

Grau de compreensão da avaliação (as pessoas reconhecem que a avaliação tem um peso fundamental nos processos formativos e organizativos).

Fonte de informação:


Participantes do curso.

Passo 4: Definição das formas de coleta de informações

Para cada fonte de informação haverá formas distintas e mais apropriadas para coletar informações. 

As formas de coleta de dados mais comumente utilizadas são as seguintes: 

(1) Entrevistas telefônicas.

(2) Entrevistas presenciais. 

(3) Grupos focais.

(4) Aplicação de questionário com questões fechadas. 

(5) Questionários com questões abertas.

(6) Observação (com roteiro estruturado). 

(8) Testes padronizados.

(9) Análise de documentos e registros.

Qualquer que seja a forma de coleta de dados, é importante uma cuidadosa preparação do instrumento a ser utilizado. 


Retomando os exemplos anteriores, a forma de coleta das informações poderá ser a entrevista individual e presencial de participantes selecionados aleatoriamente.

Passo 5: Coleta de informação

Após definidas as formas de coleta e elaborados os instrumentos, chega-se ao momento de “ir a campo” e coletar as informações. 

Nessa etapa ressaltamos dois cuidados básicos:

· Assegurar o registro de todas as informações, para que nenhuma delas venha a se perder.

· Organizar e ordenar as informações coletadas. 

Passo 6: Análise de informações

A análise de informações deve respeitar a natureza da informação. Caminhos qualitativos e quantitativos serão úteis e devem atuar de forma complementar para que a melhor leitura possível da realidade seja obtida. 

Para dados quantitativos, as análises estatísticas3 são as mais comuns e necessárias. Já os dados qualitativos exigem abordagens distintas, como a análise temática de discursos.  

Passo 7: Comunicação

A comunicação é a etapa que encerra os sete passos metodológicos da avaliação e que, muitas vezes, encerrará o processo como um todo. 

O meio de comunicação a ser utilizado deverá ser o mais adequado possível às pessoas ou grupos envolvidos. Para avaliações mais processuais, o formato monográfico é o instrumento de comunicação mais comum, mas é possível utilizar outras estratégias: apresentação oral dos resultados, data show, exposição em mural, dramatização...

4. A CONSTRUÇÃO DA CAPACIDADE AVALIATIVA

Essa questão ultrapassa os limites de um projeto ou programa específico e procura abordar as organizações de um ponto de vista mais amplo.  


O desenvolvimento da capacidade avaliativa, que algumas pessoas chamam com a expressão “empowerment evaluation”, ou avaliação emancipadora, terá que enfrentar necessariamente vários desafios:

a) Buscar motivação: isso quer dizer fortalecer o desejo de avaliar para aprender. Implica na coragem de apostar em investimentos e esforços para se criar sempre novas oportunidades de aprendizagem individual e institucional. 

b) Desenvolver competências em avaliação: isso implica no preparo de pessoas de cada entidade em três grandes campos de competência para atuarem como assessores de processos avaliativos: 

· A competência para a facilitação de processos de avaliação.

· A competência para a gestão de processos de avaliação.

· A competência para a investigação da realidade.

5. ORIENTAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO 
DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DA ENFOC


A partir das premissas teórico-metodológicas anteriores, é possível identificar as suas várias implicações para os cursos da ENFOC: 

a. Desenvolver avaliações capazes de gerar uma aprendizagem que ultrapasse o âmbito dos próprios cursos de formação. Cada avaliação deverá ser desenvolvida de maneira que os cursistas não apenas avaliem bem o curso em si, mas cresçam em sua capacidade avaliativa, fazendo com que se capacitem para a instauração ou consolidação de uma cultura de avaliação nas entidades sindicais do MSTTR. Referimo-nos, afinal, a uma prática avaliativa da ação sindical, que vá além de avaliações episódicas ou ocasionais, exigindo a busca permanente de uma avaliação que se torne sistemática e fonte de aprendizagem individual e coletiva, para todas as pessoas envolvidas.

b. Construir um clima propício para boas avaliações. Desde o início dos cursos será preciso motivar as pessoas quanto ao significado da avaliação, ao que se pretende avaliar e à modalidade do processo avaliativo. O clima de respeito entre todas as pessoas envolvidas - respeito às diferenças regionais e culturais, sociais e políticas, às opiniões, à dignidade e aos valores de cada participante – é um pressuposto ético fundamental, para se garantir uma rica experiência avaliativa nos cursos. 

c. Constituir, desde o início do curso, um grupo de cursistas, acompanhado por um/a educador/a da ENFOC. O grupo deverá se apropriar da metodologia de avaliação descrita nesse texto e implementá-la de modo a envolver – na medida do possível – o maior número de participantes do curso. 

Segue, abaixo, a Planilha orientativa do trabalho de avaliação a ser feito nos cursos da Escola.

A AVALIAÇÃO DOS CURSOS DA ENFOC

	QUANO

AVALIAR?
	O QUE

AVALIAR?
	QUEM

AVALIA?
	COMO

AVALIAR?
	ESTRATÉGIAS 

E MATERIAL DE APOIO

	No decorrer

de cada Módulo
	· Os objetivos: seu grau de alcance e adequação às necessidades do MSTTR. 

· O processo vivenciado: estratégias metodológicas, aprofundamento dos temas, participação nos debates, integração grupal...

· O grau de aprendizagem proporcionada.

· Os “produtos” elaborados.

· A contribuição das assessorias “internas” e “externas”. 

· O desempenho da Coordenação.

· A infra-estrutura e apoio.


	· Cursistas.

· Equipe de Coordenação do Curso.
	· Constituição de uma Equipe de Avaliação, no início de cada Módulo.

· Construção coletiva de um Roteiro-Guia Avaliativo, no início de cada Módulo.

· Utilização de um Mural e de uma “caixa postal”, para avaliar o andamento do curso. 

· Momento avaliativo, com todos os cursistas, após cada Unidade Metodológica de um Módulo.
	· Roteiro-Guia Avaliativo.

· A Coordenação do Módulo ajudará @s cursistas na definição da função e da composição da Equipe de Avaliação, a partir de uma reflexão sobre a “cultura de avaliação no MSTTR”. 

	No início

de cada Módulo,

a partir

do 2º.
	· Avaliar as atividades inter-modulares: 

· O grau de compromisso militante dos/as cursistas com a formação sindical.

· A qualidade de cada atividade.

· O efeito multiplicador da ação dos/as cursistas.

· O grau  de responsabilidade institucional com a estratégia político-pedagógica da ENFOC.


	· Cursistas.

· Equipe de Coordenação de cada Módulo.
	· Socialização das

     atividades.

· Debate, com todos os cursistas, a partir do Roteiro-Guia Avaliativo.
	· Roteiro-Guia Avaliativo, socializado pela Coordenação e aprimorado pelos cursistas, no final do Módulo anterior.

	Antes do encerra-

mento 

de cada Módulo
	· Todos os pontos avaliados durante o Módulo - ver acima – com uma maior profundidade.

· A partir do 2º Módulo, avaliar também:

·  A conexão entre os Módulos.

· A repercussão do curso nos Estados.
	· Cursistas.

· Equipe de

  Coordenação de

  cada Módulo.
	· Equipe de Avaliação.

· Roteiro-Guia Avaliativo, construído e acordado no início de cada Módulo.

· Debate, com todos os cursistas, a partir do roteiro-guia avaliativo.


	· Roteiro-Guia Avaliativo, construído de forma coletiva no início do Módulo.

	Após

cada Módulo


	· Todos os pontos avaliados no início e durante o Módulo - ver acima – com uma maior profundidade. 


	· Equipe de Coordenação do Curso.

· Instâncias da Escola.
	· Reunião da Equipe de Coordenação do Curso + Representantes das Instâncias da Escola. 


	· Relatório do Módulo anterior.




III. ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA SISTEMATIZAÇÃO. 

O interesse pela sistematização vem crescendo muito no mundo das ONGs, do Movimento Sindical, Redes e Organizações Populares. Avançou-se na compreensão de que não se trata apenas de sistematizar esta ou aquela experiência, mas de construir uma política de sistematização para o conjunto da instituição, isto é, um conjunto de medidas articuladas que favoreçam a resposta ao permanente desafio da aprendizagem institucional.

1. BREVE RESGATE AVALIATIVO
Algumas Entidades revelam avanços expressivos: selecionam e sistematizam experiências, até publicá-las e difundi-las; este esforço favorece a construção coletiva de parâmetros comuns, assim como a preservação da memória histórica da instituição.

Contudo, na maioria das Entidades a "dinâmica da ação" ainda predomina sobre a sistematização e a pesquisa, impedindo que a aprendizagem institucional se reflita adequadamente sobre as estratégias de intervenção e que se avance significativamente nos processos planejados, executados e monitorados. 

Entre as causas desta fragilidade ressaltamos duas:

· A insuficiente importância dada à sistematização e à pesquisa. Pretende-se, muitas vezes, encontrar justificativas nos altos custos que tais tarefas exigem e na insuficiente capacitação dos quadros internos da instituição.

· A segunda causa, intimamente relacionada com a anterior, deve ser localizada no fato de que Movimentos, Centros e Instituições não têm definida como política institucional efetiva a dedicação de suas equipes de trabalho à tarefa de sistematizar as experiências que realizam, mesmo que no discurso seja mencionada como importante. Geralmente, se determina o momento para planejar, executar e avaliar, mas não se prevê o momento para sistematizar.

2. REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

A sistematização não pode ser entendida apenas como uma mera narração ou descrição de experiências, nem uma classificação das mesmas ou um ordenamento de informações fragmentadas, nem – menos ainda - uma exposição teórica com algumas exemplificações práticas.

Um processo sistematizador, mesmo que passe por tudo isso, vai muito mais além, pois deve ser compreendido como um processo de interpretação crítica de uma experiência que, a partir de seu ordenamento e reconstrução, descobre ou explicita a lógica do processo vivido, os fatores que nele intervieram, como se relacionam entre si e porque se desenrolaram desse modo. 

A partir de tais premissas, a sistematização visa favorecer a apropriação da experiência por seus próprios sujeitos, por meio da construção do sentido de sua vivência. Isso quer dizer que se pretende conhecer problemas e respectivas causas, de acordo com a interpretação dos próprios sujeitos, aportar novos elementos e informações para melhorar ou superar criticamente interpretações anteriores e definir caminhos viáveis para enfrentar coletivamente os problemas identificados. A atividade sistematizadora possibilita, assim, aos sujeitos de uma ação social e/ou coletiva que se apropriem de sua própria experiência pela construção do sentido de sua vivência.  

Trata-se, afinal de um processo pelo qual se tenta recuperar o que os sujeitos sabem de sua experiência, para que possam compreendê-la melhor, interpretá-la e comunicá-la, favorecendo a produção de um novo tipo de conhecimento. 

Multi-dimensionalidade   da   sistematização de experiências 

A sistematização apresenta várias dimensões que lhe são constitutivas: 

· Contém como central a produção de conhecimentos (reconstruir, interpretar, teorizar).

· Tem o caráter de experiência pedagógica, para quem dela participa (formação e auto-formação).

· Contribui na potencialização da prática estudada (consolidação de práticas consideradas bem sucedidas ou que estejam enfrentando dificuldades; redefinição de estratégias de trabalho).

· Implica em socializar a outros o conhecimento gerado (comunicação).


São todas dimensões interrelacionadas, que se desenvolvem no decorrer da sistematização, enfatizando ora um aspecto, ora outro.  

Sistematização   e   produção   de   sentidos 

A sistematização é um instrumento que se situa no campo da construção da sabedoria. 


A sabedoria é uma totalidade orgânica de compreensão, explicação, interpretação da realidade e instrumento de sua transformação, capaz de conformar sujeitos individuais e coletivos. Ela permite, pois, além de identificar os significados das ações, construir seus sentidos para os sujeitos.


A sabedoria inclui várias dimensões: a cognitiva, a ética, a estética, a técnica e a política. Não são dimensões isoladas e separáveis. Trata-se de uma distinção teórica para compreender a sabedoria humana em sua amplitude e complexidade.


Por essas premissas, um processo de sistematização é uma atividade cognitiva que se propõe a construir ou reconstruir os saberes - saber-ser, saber-conviver, saber-fazer, saber aprender, etc. - que estão sendo produzidos numa determinada experiência existencial por seus diferentes sujeitos. Este  processo  da construção de sentido implica, por sua vez, em:

· Selecionar e organizar informações.

· Estabelecer relações.

· Construir sínteses e, com essas sínteses,

· Interpretar experiências e vivências.


Afinal, o desafio da sistematização é:

· Construir processos por meio dos quais os sujeitos confrontem os saberes existentes e interpretem suas experiências, conferindo um novo sentido à prática social que estão vivenciando.

· Explicitar os sentidos que os sujeitos, envolvidos numa determinada ação, têm sobre a realidade.

· Ajudar os sujeitos sociais a formular suas percepções, que são produtos de suas interações sociais, situadas e condicionadas culturalmente.

3. ORIENTAÇÕES SOBRE A SISTEMATIZAÇÃO 

DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DA ENFOC

A partir das premissas teórico-metodológicas anteriores, fica fácil compreender as várias implicações delas, para os cursos da ENFOC: 

a. Não basta sistematizar apenas conteúdos e metodologia de formação dos cursos da ENFOC, mas “todo o vivenciado” e a interpretação da experiência para todas as pessoas envolvidas nela. 

b. É preciso contribuir para que todos @s cursistas percebam a importância da sistematização na vida do MSTTR e, em especial, em cada entidade sindical, de modo que a ação sistematizadora passe a fazer parte da cultura institucional de cada organização.

c. A dimensão participativa é intrínseca ao processo sistematizador. Isso significa, na prática:

· Criar mecanismos para que as elaborações feitas em cada módulo sejam periódicamente socializadas e aprimoradas pelo maior número possível das pessoas diretamente envolvidas. 

· Criar e implementar estratégias para envolver representantes dos cursistas, desde o início, no processo sistematizador. 
· Para um bom processo de sistematização da experiência de um curso de formação, será necessário:

· Explicitar, com clareza, os objetivos que se deseja alcançar com a própria sistematização. 

· Montar um Mapa de Perguntas, construido coletivamente, capaz de expresar expectativas, busca de descobertas, dúvidas existentes e eixos temáticos que se pretenda priorizar ao realizar a sistematização.

· A publicização da experiência deve ser considerada como parte integrante do processo sistematizador, pois não teria sentido sistematizar apenas para as pessoas diretamente envolvidas. Dessa forma: 

· Outras entidades poderão se beneficiar das descobertas feitas pela experiencia (nova fonte de aprendizagem).

· A ENFOC crecerá em visibilidade e reconhecimento social. 

· A comunicação da experiência sistematizada poderá usar diversas linguagens e não apenas a escrita: vídeo, teatro, exposição de cartazes e de fotografias, poesia e música… Esta levará em conta, naturalmente, o público específico a quem se dirige a sistematização, o orçamento previsto e o tempo disponível. 

Segue, abaixo, a Planilla orientativa do trabalho de sistematização dos cursos da ENFOC.

 A SISTEMATIZAÇÃO DOS CURSOS DA ENFOC

	QUANO

SISTEMATIZAR?
	O QUE

SISTEMATIZAR?
	QUEM

SISTEMATIZA?
	COMO

SISTEMATIZAR?
	ESTRATÉGIAS 

E MATERIAL DE APOIO

	No 

decorrer

de 

cada Módulo
	· O Processo vivenciado: desde o desenho e as estratégias metodológicas, até o aprofundamento temático e a relação entre ensino e aprendizagem.

· Os “Produtos” elaborados.

· O relato e o debate sobre atividades inter-modulares.

· As opiniões, interpretações e avaliações d@s participantes sobre o Módulo.


	· Cursistas.

· Membros da Equipe de Coordenação do curso.
	· Constituição de uma Equipe de Sistematização, no início de cada Módulo.

· Construção coletiva de um Roteiro-Guia de Sistematização, no início de cada Módulo.

· Imprimir e distribuir aos cursistas os textos de sistematização, que vão sendo produzidos durante o  Módulo.

· Entrevistas individuais da Equipe a cursistas, para colher opiniões e apreciações sobre o Curso. 


	· Roteiro-Guia de Sistematização. 

· A Coordenação do Módulo ajudará @s cursistas a definir funções e composição da Equipe de Sistematização, a partir de uma reflexão sobre a importância da ação sistematizadora no MSTTR. 

· Definir uma amostra significativa para as entrevistas.

	Após

cada Módulo
	· A partir do 2º Módulo, sistematizar também:

· A conexão entre os Módulos.

· Os desdobramentos das atividades de multiplicação nos Estados  e a consolidação dos GEDs.

· Todos os pontos citados na linha acima, com maior profundidade. 


	· Equipe de Coordenação do Curso.

· Membros da Equipe de Coordenação do curso.
	· Reunião da Equipe de Coordenação do Curso + Representantes das Instâncias da Escola. 


	· Relatório do Módulo anterior.

	Após a conclusão 

do curso

centralizado


	· A conexão entre os Módulos.

· Todos os pontos das linhas acima, com uma maior profundidade. 


	
	
	


Obs. No início de cada módulo, a partir do 2º, distribuir entre tod@s @s participantes o relatório de sistematização do módulo anterior, visando seu aprimoramento.
NOTA BIBLIOGRÁFICA

(*) Para a elaboração dos referenciais teórico-metodológicos foi consultada a seguinte bibliografia:

1. Oscar Jara - Para sistematizar experiências - UFPB - Equip - 1996.

2. João Francisco de Souza - Sistematização, um instrumento pedagógico - texto em fase de publicação, pela UFPE  – 1998.

3. Erika Santibañez R. / Carlos Alvarez S. Editores - Sistematización y producción de conocimiento para la acción - Centro de Investigaciós y Desarrollo de la   Educación (CIDE) - Santiago (Chile) – 1996.

4. Erika S. (,,,) - CIDE  - Manual para la sistematización de proyectos educativos de acción  social - Santiago (Chile) - 1993.
5. Chianca Thomaz, Marino eduardo e Schiesari – Desenvolvendo a cultura de avaliação em organizações da sociedade civil – Instituto Fonte  - Global – São Paulo, 2005.
 SISTEMAS DE SOCIEDADES
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O COMUNISMO PRIMITIVO* 

Nem sempre existiu a sociedade dividida em classes. Por longos anos as sociedades primitivas desconheciam a desigualdade social. Todos trabalhavam para todos. A própria comunidade administrava sua vida social coletivamente, sem que existisse um aparelho administrativo separado da sociedade. A educação era praticada por todos, cabendo as antigas gerações transmitirem os ensinamentos às gerações mais novas, sem que existisse uma instituição chamada escola.
A religião era o canal encontrado, pelo homem, para explicar os fenômenos de sua própria existência, Enquanto homem. A religião era uma concepção coletiva e os ritos religiosos eram praticados coletivamente, não existia uma instituição chamada igreja, formada por profissionais da fé, separada da sociedade. Religião e igreja são coisas totalmente diferentes, como teremos a oportunidade de ver mais adiante.

Nas sociedades primitivas, ou no comunismo primitivo, como passou a ser chamado, também não existiam os "bandos de homens armados" separados da sociedade e adestrados nas artes de combate e repressão. Não existiam forças armadas. As guerras eram feitas por decisão da coletividade. Os guerreiros se organizavam para o confronto e se estabelecia uma hierarquia, passada a guerra, desaparecia a formação militar e todos se integravam a vida social, sem diferenças maiores. As sociedades primitivas bem mereciam ser chamadas de sociedades socialistas ou comunistas, pois nelas reinavam a igualdade social na sua plenitude.

PORQUE DESMORONOU O COMUNISMO PRIMITIVO
Tudo tem uma história. A sociedade primitiva, que ainda hoje subsiste em pequenas comunidades isoladas, teve sua longa e dramática histórica. De início, ela surge de uma forma incipiente e profundamente frágil. Um pequeno pau, como extensão da mão, pode ter sido o primeiro instrumento de trabalho da sociedade primitivíssima. Esse pequeno "bastão" servia como instrumento de trabalho para coletar frutos, cavar raízes, quebrar nozes, defender-se de algumas agressões.

Imaginemos a fragilidade de uma sociedade organizada em torno de um "bastão". 

Aí o homem era estritamente vegetariano. A linguagem, era predominantemente mímica e altamente limitada. Foi um longo e sofrido processo para o homem evoluir do "bastão" para a lança, ou melhor, promover a extensão do "bastão" para transformá-lo num instrumento mais avançado, mais sofisticado. Mas, na história do homem primitivo houve um fato de extraordinária importância. O uso do fogo. Como tudo tem uma história, o uso do fogo tem a sua. Primeiro, o fogo é usado em seu estado natural, o fogo como produto de incêndios espontâneos.

Aí, além de se aquecer, o homem observou que alguns animais ou tubérculos tornavam-se digeríveis, quando submetidos a ação do fogo. Essa observação leva a que se proceda a uma verdadeira revolução na história do homem primitivo; ele introduz as carnes em seu cardápio e se liberta da sua condição estritamente vegetariana. Ora, além de ampliar suas opções alimentares, as carnes eram dotadas de proteínas essenciais, enriquecedoras para a alimentação do homem.

Mas voltemos ao fogo. Primeiro ele é usado no seu estado natural. Depois ele é conservado, acrescentando-se lenha para sua manutenção. Em seguida, ele é transferido para lugares protegidos dos ventos e das chuvas. Por fim, depois de muitos e muitos anos, ele é produzido. Com o fogo, o homem tornou-se caçador e pescador. Além disso, ele melhorou o seu vestuário, além de produzir alguns utensílios domésticos e outros instrumentos de trabalho.

Logo, logo, a lança não atende mais as necessidades da comunidade. É preciso produzir em maior escala. Do "bastão", como vimos se avançou para a lança, da lança para o arco e flecha. O arco e flecha inauguram um momento de muito progresso, porque ele já pressupõe conhecimentos mais elaborados. Mas mesmo assim, chega um momento em que o arco e flecha, além de outras técnicas de produção, não se mostram suficientes para atender as necessidades. Desenvolve-se a domesticação de animais e criam-se hortas, como meios complementares para atender a necessidade de fazer aumentar a produção.

As necessidades levam a busca de novas técnicas de produção: O bastão, a lança, o arco e flecha, instrumentos de horticultura. Os avanços das técnicas levam a um aumento de produção. Os aumentos dos meios de produção, tanto alimentares, quanto de vestimentas, habitação e outros, conduzem a um menor nível de mortalidade e, consequentemente a um aumento da população com maior nível de exigência que só um processo produtivo mais avançado poderia responder. A horta é a ante-sala da agricultura. Mas, para se chegar a agricultura era necessário um avanço tecnológico capaz de produzir machados, foices, enxadas (cutelaria) com materiais consistentes. Em outras palavras, para se chegar a agricultura era necessário que o homem dominasse os metais e fosse capaz de criar ligas metálicas a altura de desenvolver bons instrumentos de trabalho.
Premido por crescente necessidade, o homem chega a agricultura. No início, uma agricultura precária. Depois, ela avança e consegue chegar a produção de um excedente. Quando o homem torna-se capaz de produzir um excedente, criam-se as condições para profundas mudanças na sua história.

Esclareçamos, então, essa questão do excedente. Até então, produzia-se da mão para a boca. Ou seja, o nível tecnológico da humanidade só atendida as necessidades imediatas. Com o desenvolvimento da tecnologia, ele conseguiu chegar a um nível de produção para si e seus familiares e ainda sobrava, ou seja, havia um excedente. No início, o excedente é pequeno, depois ele vai se ampliando na medida em que cresce a tecnologia. Com a existência do excedente, podem-se armazenar os produtos e assim se prevenir contra futuras situações de escassez. Por outro lado, o excedente permite a introdução do trabalho escravo, porque agora, é possível, tecnicamente, que alguém trabalhando possa se auto-sustentar e sobrar o suficiente para o sustento de terceiros. 

Antes, as comunidades primitivas, quando guerreavam faziam prisioneiros, elas sacrificavam esses prisioneiros, vez que não tinham como mantê-los. Os canibais devoram as suas presas. Outros promoviam festivais de tortura até a morte. Não fazia sentido manter prisioneiros, vivia-se a escassez.

Agora tudo mudou. Fazer prisioneiros era fazer escravos. Fazer escravos era aumentar a produção e isso era um "bom negócio". É oportuno ressaltar que o aparecimento do trabalho escravo não trouxe, de imediato, o fim do comunismo primitivo.

Os escravos trabalhavam nas "roças" coletivas e eram propriedades de todos. Somente com o passar dos tempos é que, para premiar alguns chefes guerreiros, a sociedade induziu a que alguns tivessem sua propriedade privada ao lado da coletiva.

É num longo processo que a velha sociedade coletiva vai definhando e a propriedade privada vai se fortalecendo. Esse processo culmina com o desaparecimento da propriedade coletiva e a afirmação da nova sociedade calcada na propriedade privada e no trabalho escravo. Podemos fazer as seguintes afirmações: o comunismo primitivo desmoronou porque repousava numa economia marcada pela escassez, dotada de extrema fragilidade; a propriedade privada é decorrente do processo de produção e relações sociais. 

ESCRAVISMO CLASSICO
A luta é antiga - Contam os historiadores que o primeiro movimento grevista de que se tem notícia foi desfechado pelos construtores de uma das pirâmides do Egito. Os grevistas nada recebiam para fazer as suntuosas obras dos faraós porque eram escravos, presas de guerra com povos vizinhos. Esse primeiro movimento deu-se, entre outros motivos, devido aos maus tratos recebidos dos capatazes e feitores, que os fustigavam com bastões e relhos tendo nas pontas objetos pesados e cortantes. Os homens eram surrados até a morte, caso esboçassem reação. 

Há diversos hieróglifos em monumentos egípcios ou em papiros que mostram o espancamento dos escravos. Os grevistas, além disso, protestavam também contra a fome, já que os encarregados pela construção, embora recebessem a quantidade necessária de grãos, alhos e cebolas para distribuir entre os empregados, não entregavam os alimentos para eles, preferindo negociar o lote. A exploração dos homens chegou a tal ponto que, famintos, em certa ocasião, cruzaram os braços. Por isso foram barbaramente castigados, segundo o costume da época, mas conseguiram triunfar, com o desmascaramento dos carrascos. 

Elite da escravidão - Os romanos aperfeiçoaram, até o mais alto grau, a utilização de escravos, e os levantes eram violentamente castigados nos calabouços. No começo do império, os grandes senhores não se envergonhavam de cuidar de seus campos. Porém, com a extensão do poder romano pelo Mediterrâneo, os proprietários estabeleceram-se na capital, e no campo ficaram os escravos, que eram administrados e vigiados por libertos, os quais, guindados repentinamente à posição de mando, se tornaram, por despreparo e para terem mais segurança, os piores carrascos de seus antigos colegas. Na cidade, o que interessava aos governantes era dar ao povo pão e circo. 

Os senadores, cônsules, tribunos, edis e magistrados possuíam em sua corte libertos e clientes, além de escravos altamente especializados que lhes serviam de cozinheiros, condutores de carros, secretários, professores e guarda-costas. Na cidade, tudo se esbanjava, enquanto no campo os escravos que lidavam com a terra eram cada vez mais explorados. 

Essa situação deu origem a muitos movimentos e levou os cidadãos mais esclarecidos a tentarem a reforma administrativa, visando proteger os menos favorecidos - os quais, desde os primeiros anos de Roma, ao se tornarem inúteis, eram levados para o templo de Esculápio, para que o deus da Medicina cuidasse deles. Dentre os reformadores, destacaram-se os irmãos Graco, e entre os líderes das lutas dos escravos é lembrado o nome de Espártaco. 

Idade Média - Apesar de todas as lutas pelos direitos do homem, o escravagismo prosseguiu. Durante a Idade Média, apesar da intolerância religiosa - um dos fatores da ignorância e da opressão dos camponeses -, imperou o feudalismo. De acordo com esse regime, os próprios senhores, por vezes, nada mais eram que simples protegidos de grandes proprietários, aos quais rendiam obediência. Com as lutas travadas entre senhores medievais - que usavam servos e camponeses para enfrentar os rivais -, começou a surgir a idéia da emancipação do homem, que trabalhava a terra sem praticamente nada receber em troca. 

Depois da Idade Média, continuaram ainda as explorações, com o recrudescimento do comércio escravagista. A muito custo o homem do campo começou a entender que era uma força viva da sociedade, que se tornara um dos seus principais esteios. 

FEUDALISMO 

"A palavra feudalismo ou sistema feudal foi o modo de organização da vida em sociedade que caracterizou a Europa durante grande parte da Idade Média. Ele não foi igual em todas as regiões européias, variando muito de acordo com a época e o local"

"A palavra feudo significa propriedade. Um feudo podia ser uma área de terra, um cargo, uma função eclesiástica ou o direito de receber alguma vantagem. Mas, quase sempre, o feudo era uma extensão de terra, concedida a alguém como "benefício", em troca de serviços. De qualquer modo, receber um feudo era adquirir poder sobre bens materiais e sobre as pessoas que dependiam desses bens.”.

O surgimento do feudalismo está associado à "decadência do Império Romano, a conquista final de Roma e a formação dos reinos bárbaros. Essas transformações deram origem aos traços do sistema feudal”, cujas características foram:

· Declínio das atividades comerciais, artesanais e urbanas;
· A hierarquização social através dos estamentos;
· A descentralização do poder político em torno dos senhores feudais;
· A importância do trabalho dos servos, cujos ombros suportavam quase todos os serviços responsáveis pela subsistência material da sociedade.
Entre as contribuições dos romanos para o sistema feudal, podemos citar o conceito de vila, que eram unidades do mundo rural; o colonato, sistema de trabalho servil que se desenvolveu com a decadência do império romano, substituindo a mão de obra escrava; e a fragmentação do poder político, fruto da instabilidade existente no final do período imperial romano.
Entre as contribuições dos bárbaros ou germânicos para o feudalismo foi a economia agropastoril, onde as atividades básicas da economia se baseia no plantio e criação de animais; no conceito de comitatus, relação de fidelidade unindo o chefe militar e seus guerreiros; e o beneficium, que é a recompensa que os chefes militares davam aos seus soldados após obter alguma conquista.
Com o decorrer das invasões bárbaras que se iniciaram no século V, ocorreu uma “divisão do poder político entre os grandes proprietários de terras, isto é, os senhores feudais”. Os reis continuaram existindo, mas sem poderes plenos e efetivos. Os senhores feudais, reunindo funções administrativas, judiciárias e militares, governavam seus feudos de maneira autônoma, mandando e desmandando em suas regiões. 

A união social era garantida pelos laços de vassalagem. Nessa relação, encontramos, de um lado, o suserano (proprietário que concedia feudos a seus protegidos) e, de outro lado, o vassalo (pessoa que recebia feudos do suserano, prometendo-lhe fidelidade).

Entre suseranos e vassalos estabelecia-se um contrato de vassalagem, que tinha início com a transmissão do feudo e compreendia dois atos solenes:

Homenagem - Juramento solene de fidelidade do vassalo perante seu suserano.
Investidura - entrega do feudo feita pelo suserano ao vassalo.
DIREITOS E DEVERES
Uma série de direitos e de deveres competia a suseranos e vassalos.

Suserano - Dar proteção militar e prestar assistência judiciária aos seus vassalos; receber de volta o feudo, caso o vassalo morresse sem deixar herdeiros; proibir casamentos entre seus vassalos e pessoas que não lhe fossem fiéis.
Vassalo - Prestar serviço militar, durante certo tempo, a seu suserano; libertar o suserano, caso ele fosse aprisionado; comparecer ao tribunal presidido pelo suserano toda vez que fosse convocado.
O feudalismo representou a base do sistema político e econômico da Europa durante toda a Idade Média, ou seja, entre os séculos V ao XIV. As suas estruturas acabaram por ir além da Idade Média, apresentando-se na Europa até o século XIX.
 

ECONOMIA FEUDAL

A economia feudal deve ser dividida basicamente em dois blocos: alta idade média e baixa idade média.
Durante a alta idade média, que transcorreu entre o século V ao século XI, devido, principalmente a instabilidade política, fruto das invasões bárbaras, a economia feudal caracterizou-se pela auto-suficiência. Isto significa dizer que o feudo buscava produziu tudo que era necessário para a manutenção da comunidade. A quase inexistência de comércio impedia que houvesse um abastecimento externo ao feudo.
Assim, as principais atividades econômicas estavam associadas à manutenção das pessoas. Merece destaque a produção agrícola e a criação de animais.
“As terras dos feudos podem ser divididas em três grandes áreas”:
Campos abertos: terras de uso comum. Nelas os servos podiam recolher madeira e soltar os animais. Nesses campos, que compreendiam bosques e pastos, havia uma posse coletiva da terra.
Reserva senhorial: terras que pertenciam exclusivamente ao senhor feudal. Tudo o que fosse produzido na reserva senhorial era de sua propriedade privada.
Manso servil ou tenência: terras utilizadas pelos servos, das quais eles retiravam seu próprio sustento e recursos para cumprir as obrigações feudais. 
Já na baixa idade média notou-se uma ruptura com as características de subsistência que apresentava o feudalismo. Com o fim das invasões e o surgimento de novas técnicas agrícolas foi possível a comercialização do excedente de produção. “O aumento do comércio promoveu o desenvolvimento das cidades medievais”. Grande parte dessas antigas cidades tinha um núcleo fortificado com muralhas, chamado burgo. Com o crescimento da população, o burgo foi alargando seus limites para além das muralhas. Os comerciantes e artesãos que viviam em torno dos burgos eram chamados de burgueses.
Aos poucos, o progresso do comércio e das cidades foi tornando a burguesia mais rica e poderosa, passando a disputar interesses com a nobreza feudal. Além disso, a expansão do comércio também influenciou na mentalidade da população camponesa, contribuindo para desorganizar o feudalismo. 

Cansados da exploração feudal, muitos servos ouviam entusiasmados, as notícias da agitação comercial das cidades. Grande número deles migravam para as cidades em busca de melhores condições de vida. As cidades tornaram-se locais seguros para aqueles que desejavam romper com a rigidez da sociedade feudal. Por isso, um antigo provérbio alemão dizia: O ar da cidade torna o homem livre.
Os servos que não migraram para as cidades organizaram no campo várias revoltas contra a opressão dos senhores. Em muitos casos, conseguiram aliviar o peso de algumas obrigações, como a talha e a corvéia. Isso foi forçando a modificação das antigas relações servis. Surgiram, por exemplo, contratos de arrendamento da terra entre camponeses e proprietários. Surgiram, também, contratos de salário apra pagamento do trabalho dos camponeses.
Lentamente foi surgimento de rotas de comércio por toda a Europa, merecendo destaque as rotas do sul que eram organizadas pelas cidades italianas de Gênova e Veneza e as rotas do norte que se desenvolviam na região de Flandres.
"Nos cruzamentos dessas grandes rotas comerciais, com outras menores, que uniam todos os pontos da Europa, surgiram as feiras, grandes mercados abertos e periódicos, para onde se dirigiam comerciantes de várias partes do continente. Protegidos pelos senhores feudais, que lhe cobravam taxas de passagem e permanência, os comerciantes fixavam-se por dias e semanas em algumas regiões, oferecendo mercadorias, como tecidos, vinhos, especiarias e artigos de luxo orientais. As feiras mais famosas foram as da região de Champagne, na França.
Com o rápido crescimento do comércio e do artesanato nos burgos, a concorrência entre mercadores e artesãos aumentou bastante. Para regulamentar e proteger as diversas atividades surgiu às corporações. No início eram formadas apenas por mercadores autorizados a exercer seu trabalho em cada cidade. Posteriormente, com a especialização dos diversos artesãos, apareceram as corporações de ofício, que tiveram grande importância durante a baixa Idade Média: corporações de padeiros, de tecelões, de pedreiros, de marceneiros, etc.
Cada uma dessas corporações reunia os membros de uma atividade, regulando-lhes a quantidade e a qualidade dos produtos, o regime de trabalho e o preço final. Procuravam assim eliminar a concorrência desleal, assegurar trabalho para todas as oficinas de uma mesma cidade e impedir que produtos similares de outras regiões entrassem no mercado local.

Dessa maneira, as corporações de ofício determinavam também as relações de trabalho. Em cada oficina havia apenas três categorias de artesãos:

· Mestres;
· Oficiais ou companheiros;
· Aprendizes.
Os comerciantes também procuravam organizar-se em corporações para manter o mercado consumidor. Muitas vezes comerciantes de diferentes cidades se associavam, formado uma liga. A mais famosa delas foi “a Liga Hanseática, que reunia 80 cidades alemãs e que controlava comercialmente o norte da Europa."
CAPITALISMO*

Capitalismo é definido como um sistema econômico ou sócio-econômico baseado na propriedade privada dos meios de produção, no lucro, nas decisões quanto ao investimento de capital feitas pela iniciativa privada, e com a produção, distribuição e preços dos bens, serviços e mão-de-obra afetados pelas forças da oferta e da procura.

ETIMOLOGIA

A palavra capital vem do latim capitalis, que vem do proto-indo-europeu kaput, que quer dizer "cabeça", em referência às cabeças de gado, como era medida a riqueza nos tempos antigos. A conexão léxica entre o comércio de gado e a economia pode ser vista em nomes de várias moedas e palavras que dizem respeito ao dinheiro:

O primeiro uso da palavra Kapitalist foi em 1848 no Manifesto Comunista de Marx e Engels; porém, a palavra Kapitalismus, que é "capitalismo" em alemão, não foi usada. O primeiro uso da palavra capitalismo é dedicado ao romancista Thackeray, em 1854, com a qual quis dizer "posse de grande quantidades de capital", e não referir-se a um sistema de produção.

Em 1867, Proudhon usou o termo capitalista para referir-se a possuidores de capital, e Marx e Engels referiam-se à "forma de produção baseada em capital" ("kapitalistische Produktionsform") e, no Das Kapital, "Kapitalist" (um possuidor privado de capital). Nenhum deles, porém, usou os termos em alusão ao significado atual das palavras. A primeira pessoa que assim o fez, porém, de uma forma impactante foi Werner Sombart em seu Capitalismo Moderno, de 1902. Max Weber, um amigo próximo e colega de Sombart, usou o termo em sua obra A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, de 1904.

HISTÓRIA DO CAPITALISMO

O capitalismo moderno e, segundo muitos economistas, mais próximo do ideal, começa com a Revolução Industrial e as chamadas revoluções "burguesas", marcadamente a Revolução Gloriosa inglesa, a Independência dos EUA e a Revolução Francesa. Certos autores, como Braudel, defendem, no entanto, que o capitalismo remonta à expansão da economia-mundo durante o Renascimento.

A propriedade privada já existia nas tribos judaicas. A Torá apresenta diversos exemplos. Os regimes teocráticos, por outro lado, seguiam um modelo mais próximo do feudal, com todas as terras pertencentes ao rei, e os seus súditos trabalhando nelas. O Código de Hamurabi também apresenta evidências da instituição da propriedade privada, o que faz crer que a existência de propriedade privada se confunde com a própria história.

Na pré-história as pessoas comumente viviam em pequenas tribos nômades de caçadores e coletores e não desenvolveram a instituição da propriedade privada, porque todos se conheciam e formavam laços de confiança. Contudo, existiam distinções de propriedade entre as varias tribos.

Com o crescimento populacional, o desenvolvimento da agricultura, a criação das cidades e o aumento da divisão de trabalho, os seres humanos passaram a viver em sociedades maiores, nas quais era necessária uma organização da produção por relações interpessoaís envolvendo muitas pessoas.

Posteriormente, com o desenvolvimento dos transportes terrestres e marítimos, e sedentarização das populações, houve o advento do comércio internacional. As principais nações comerciantes eram as cidades-estado gregas, com destaque a Atenas durante os séculos V e IV a.c. — foi nesta cidade que o primeiro sistema bancário foi inventado. Contudo, a existência de um grande número de escravos não permite-nos afirmar que eles desenvolveram a instituição da propriedade privada em um grau tão avançado quanto o do capitalismo moderno já que a escravidão é uma violação do direito de propriedade privada.

O Império Romano, por sua vez, era caracterizado pela liberdade do comércio e da produção até o final do século III com a implantação de controles de preços pelos imperadores. Segundo o historiador econômico Peter Termin, a economia do Império Romano tinha instituições capitalistas quase tão avançadas quanto as da Inglaterra no início da Revolução Industrial. Com o declinio e queda do Império Romano e invasões das tribos bárbaras, a organização social volta a tomar feições tribais, até a Baixa Idade Média.

O Feudalismo passava por uma grave crise decorrente da catástrofe demográfica causada pela Peste negra que dizimou 35% da população européia e pela fome que assolava o povo. Já com o comércio reativado pelas cidades estado italianas, a Europa passou por um relativo desenvolvimento urbano e comercial e, conseqüentemente, as relações de produção capitalistas (voluntárias) aumentaram. Na Idade Moderna, os reis expandem seu poderio econômico e político através do mercantilismo e do absolutismo, doutrinas anti-capitalistas. Dentre os defensores deste temos os filósofos Jean Bodin("os reis tinham o direito de impor leis aos súditos sem o consentimento deles"), Jacques Bossuet ("o rei está no trono por vontade de Deus") e Niccòlo Machiavelli ("a unidade política é fundamental para a grandeza de uma nação"). Com o Absolutismo e com o Mercantilismo, o Estado continuava a controlar a economia e a buscar colônias para adquirir metais(metalismo) através da exploração. Isso para garantir o enriquecimento da metrópole.

No século XVI, surge a Escola de Salamanca, conjunto de idéias de teólogos espanhóis que deram as primeiras idéias de uma economia capitalista liberal. As idéias de propriedade privada como moralmente neutra já se encontravam no pensamento católico europeu desde Tomás de Aquino.

Mas foi somente com as revoluções liberaís da Idade Moderna que o capitalismo se estabeleceu como sistema econômico predominante, pela primeira vez na história, nos países da Europa Ocidental. Algumas dessas revoluções foram a Revolução Inglesa (1640-60, Hill 1940), a Revolução Francesa (1789-99, Soboul 1965) e a Independência dos EUA, que construíram o arcabouço institucional de suporte ao desenvolvimento capitalista. Assim começou a era do capitalismo moderno.

A partir da segunda metade do século XVIII, com a Revolução Industrial, causada pela a implantação do capitalismo, inicia-se um processo ininterrupto de produção coletiva em massa, geração de lucro e acúmulo de capital. As sociedades vão superando os tradicionais critérios da aristocracia (principalmente a do privilégio de nascimento). Surgem as primeiras teorias econômicas modernas: a Economia Política e a ideologia que lhe corresponde, o liberalismo. Na Inglaterra, o escocês Adam Smith, um dos fundadores da primeira e adepto do segundo, publica a obra Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações
TEORIA CAPITALISTA

Algumas pessoas enfatizam a propriedade privada de capital como sendo a essência do capitalismo, ou enfatizam a importância de um mercado livre como mecanismo para o movimento e acumulação de capital. Outros medem o capitalismo através da análise das classes sociais, incluindo aí a estrutura de estratificação em classes da sociedade e as relações entre proletariado e burguesia. Outros ainda observam o crescimento de um sistema global de mercado.

Hayek, ao descrever o capitalismo, aponta para o caráter auto-organizador das economias que não têm planejamento centralizado pelo governo. Muitos, como por exemplo Adam Smith, apontam para o que se acredita ser o valor dos indivíduos que buscam seus interesses próprios, que se opõe ao trabalho altruístico de servir o "bem comum". Karl Polanyi, figura importante no campo da antropologia econômica, defendeu que Smith, em sua época, estava descrevendo um período de organização da produção conjuntamente com o do comércio. Para Polanyi, o capitalismo é diferente do antigo mercantilismo por causa da comoditificação da terra, da mão-de-obra e da moeda e chegou à sua forma madura como resultado dos problemas que surgiram quando sistemas de produção industrial necessitaram de investimentos a longo prazo e envolveram riscos correspondentes em um âmbito de comércio internacional. Falando em termos históricos, a necessidade mais opressora desse novo sistema era o fornecimento assegurado de elementos à indústria - terra, maqunários e mão-de-obra - e essas necessidades é que culminaram com a mencionada comoditificação, não por um processo de atividade auto-organizadora, mas como resultado de uma intervenção do Estado deliberada e frequentemente forçada.

Muitas dessas teorias chamam a atenção para as diversas práticas econômicas que se tornaram institucionalizadas na Europa entre os séculos XVI e XIX, especialmente envolvendo o direito dos indivíduos e grupos de agir como "pessoas legais" (ou corporações) na compra e venda de bens, terra, mão-de-obra e moeda, em um mercado livre, apoiados por um Estado para o reforço dos direitos da propriedade privada, de forma totalmente diferente ao antigo sistema feudal de proteção e obrigações.

Devido à vagueza do termo, emergiram controvérsias quanto ao capitalismo. Em particular, há uma disputa entre o capitalismo ser um sistema real ou ideal, isto é, se ele já foi mesmo implementado em economias particulares ou se ainda não e, neste último caso, a que grau o capitalismo existe nessas economias. Sob um ponto de vista histórico, há uma discussão se o capitalismo é específico a uma época ou região geográfica particular ou se é um sistema universalmente válido, que pode existir através do tempo e do espaço. Alguns interpretam o capitalismo como um sistema puramente econômico; outros, porém, admitem que ele é um complexo de instituições políticas, sociais e culturais.

O CAPITALISMO NO SÉCULO XX

No século XIX a economia capitalista vivia a fase do capitalismo competitivo, onde cada ramo de atividade econômica era ocupada por um grande numero de empresas, normalmente pequenas, que concorriam intensamente entre si. O Estado quase não interferia na economia, limitando-se apenas à política.

A partir da primeira guerra mundial, o capitalismo passou por várias mudanças, primeiramente os Estados Unidos passa a liderar o mercado capitalista, o capitalismo deixou de ser competitivo para ser capitalismo monopolista, essa transformação deu-se através de dois processos principais: Várias empresas foram a falência, as maiores compraram a menores e outras se unificaram ( surge a sociedade anônima). As grandes empresas passaram a controlar sozinha um ramo de atividade.

Com as grandes crises econômicas ocorrida principalmente entre 1929 e 1933 o Estado passou a interferir na economia , exercendo influências decisiva em todas as atividades econômicas. Agora o Estado passou a controlar os créditos, os preços, as exportações e importações, mas sempre levando em conta os interesses das grandes empresas capitalistas.

O capitalismo do século XX passou a manifestar crises que se repetem a intervalos. O período que as separam tornam-se progressivamente mais curtas. O desemprego, as crises nos balanços de pagamentos , a inflação, a instabilidade do sistema monetário internacional e o aumento da concorrência entre os grandes competidores caracterizam as chamadas crises cíclicas do sistema capitalista.

SOCIALISMO*

Socialismo é um modo de produção (forma determinada em um dado momento histórico da humanidade de produzir-se a vida, suas variações significam formas diferentes de relação homem-natureza e homem-homem).

As múltiplas variantes de socialismo partilham uma base comum que é a transformação do sistema econômico, baseado na propriedade privada dos meios de produção, numa nova e diferente ordem social. Para caracterizar uma sociedade socialista, é necessário que estejam presentes os seguintes elementos fundamentais: propriedade social dos meios de produção, o monopólio do comércio exterior e pela planificação econômica.

As diferentes teorias socialistas surgiram como reação contra esse quadro, com a proposta de buscar uma nova harmonia social por meio de drásticas mudanças, como a transferência dos meios de produção das classes proprietárias para os trabalhadores. Uma conseqüência dessa transformação o longo prazo seria o fim do trabalho assalariado e a substituição do mercado por uma gestão socializada ou planejada, com o objetivo de adequar a produção econômica às necessidades da população, assim chegando ao comunismo. Tais mudanças exigiriam necessariamente uma transformação radical do sistema político. Alguns teóricos postularam a revolução social como único meio de alcançar a nova sociedade. Outros, como os social-democratas, consideraram que as transformações políticas deveriam se realizar de forma progressiva, sem ruptura, e dentro do sistema capitalista. Ser ou não ser eis a questão.

Entre os críticos do socialismo podemos citar o economista Ludwig von Mises, que define o socialismo como sendo um sistema econômico em que um indivíduo ou grupo de indivíduos de uma sociedade controla todos os outros indivíduos através da coerção e compulsão organizada. Um exemplo de governo totalitário nesses moldes foi a URSS durante o regime de Josef Stalin, cujo governo é acusado de ter provocado a morte de milhares de militantes do próprio socialismo (ver em Stalinismo).

No aspecto político, o socialismo, tal qual qualquer sistema de classes, tem um Estado para garantir o domínio da classe proprietária sobre as demais (ex.: o feudalismo tinha uma estrutura estatal que garantia o domínio dos senhores feudais; o capitalismo, tem um estrutura estatal que garante o domínio dos capitalistas). O Estado socialista caracteriza-se pelo domínio dos trabalhadores. Mas, como todo Estado, ele tem formas diferentes de relações entre as diversas instituições (ex.: no capitalismo, você tem os regimes democráticos, ditaduras militares, fascismo, etc., garantindo a permanência do caráter desse Estado). 

Podemos definir basicamente duas formas de regime num Estado socialista: as democracias operárias e os Estados Operários Burocráticos. As democracias operárias caracterizaram-se por um alto controle dos trabalhadores sobre a planificação econômica (controle operário); a criação de mecanismos de controle pela base; a fusão dos poderes executivos e legislativos; a revogabilidade permanente dos mandatos, indicados pelos organismos de base; a eleição direta via organismos para todos os cargos (inclusive militares), com cláusulas de impedimento de reeleição; separação do Estado e partido; ampla liberdade entre os trabalhadores para expressarem suas posições, à exceção dos casos de sublevação armada. Os regimes de Estado Operário Burocrático eram caracterizados pelo domínio de uma casta burocrática; a supressão, ou manutenção apenas na forma, dos organismos de base; a planificação por essa burocracia, sem controle operário; e alta hierarquização no seviço público; fusão de Estado e partido; supressão da liberdade de imprensa. O primeiro pode ser encontrado como experìência histórico em caráter embrionário no processo conhecido como Comuna de Paris, em 1871 e, no Estado Russo pós-revolução de outubro, até a ascensão de Stálin. O segundo, no Estado Russo a partir de Stálin, na China, Coréia do Norte, Cuba, e no Leste Europeu.

A expressão socialismo foi consagrada por Robert Owen em 1841, terá sido pela primeira vez utilizada com uma certa precisão por Pierre Leroux, em 1831, seguido de Fourier, 1833, depois de começar a circular por volta de 1820.

Ao longo de décadas, o chamado Socialismo realmente existente alterou profundamente a semântica do termo "Socialismo", que hoje é associado por muitos ao totalitarismo e ao desrespeito a certos direitos humanos. O desafio que enfrentam alguns teóricos de hoje, notadamente os de orientação revisionista, é associar a idéia de socialismo à democracia e devolver valores humanísticos em seus ideais, muito embora a teoria marxista-leninista nunca tenha previsto esta associação em suas obras. Nesse sentido, o socialismo, nos tempos de hoje, pode ser visto como um "movimento" que visa à justiça social, deixando, portanto, a clássica definição de socialismo como "forma de produção". Um dos contrapontos a esse movimento, no campo da direita, é o neo-liberalismo que prega a minimização do Estado, sendo o mercado o "ser supremo". Tal visão, porém, está longe de ser aceita pela maioria dos teóricos, políticos e militantes de orientação socialista ortodoxa no mundo....

COMUNISMO*

O Comunismo é um sistema econômico que nega a propriedade privada dos meios de produção. Num sistema comunista os meios de produção são socializados, ou seja, a produção da sociedade é propriedade da mesma.

No seu uso mais comum, o termo comunismo refere-se à obra e às idéias de Karl Marx e, posteriormente, a diversos outros teóricos, notavelmente Friedrich Engels, Rosa Luxemburgo, Vladimir Lenin,entre outros. Uma das principais obras fundadoras desta corrente política é "O Manifesto do Partido Comunista" de Marx e Engels.

A principal característica do modelo de sociedade comunal proposto nas obras de Marx e Engels é a da abolição da propriedade privada, e a consequente orientação da economia de forma planeada, embora algumas vertentes do socialismo e do comunismo, identificadas como anarquistas, defendam um socialismo baseado na abolição do estado. Tornam-se mais visíveis as diferenças entre estes grupos quando se sabe que a primeira Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) terminou como resultado da cisão entre Marxistas (que acreditavam na necessidade de tomar o poder do Estado para realizar a Revolução) e Bakuninistas (que acreditavam que não haveria Revolução a menos que o Estado fosse abolido em simultaneo com o capitalismo).

A teoria que dá base à construção do comunismo tem como ponto de partida a sociedade capitalista, onde, de acordo com a ideologia comunista, impera a propriedade privada dos meios de produção, e imprime a todas as esferas da vida a marca do individualismo e da extração da mais-valia, sendo esta a fonte maior da exploração dos trabalhadores pela classe dominante e a conseqüente desigualdade de classes, na concepção marxista. Marx considerava que somente o proletariado, denominação para os trabalhadores que produzem mais-valia, principalmente os da grande indústria, poderia, por uma luta política consciente e consequente de seu papel, derrubar o capitalismo, não para constituir um Estado para si, mas para acabar com as classes sociais e derrubar o Estado como instrumento político de existência das classes.

A palavra comunismo apareceu pela primeira vez na imprensa em 1827, quando Robert Owen se referiu a socialistas e comunistas. Segundo ele, estes consideravam o capital comum mais benéfico do que o capital privado. As palavras socialismo e comunismo foram usadas como sinônimos durante todo o século XIX. A definição do termo comunismo é dada após a Revolução russa, no início do século XX, pois Vladimir Lenin entendia que o termo socialismo já estava desgastado e deturpado. Por sua teoria, o comunismo só seria atingido depois de uma fase de transição pelo socialismo, onde haveria ainda uma hierarquia de governo.

CORRENTES COMUNISTAS

O movimento comunista, a partir do início do século XX, passou a se dividir em diversas correntes. Inicialmente, o surgimento do chamado revisionismo, também chamado reformismo, proposto por Bernstein, que considerava que o aburguesamento da classe operária tornava a possibilidade de uma revolução socialista quase nula e que o socialismo deveria adaptar-se à esta realidade lutando não pelo socialismo, mas pela reforma do capitalismo em bases puramente éticas. Inicialmente rejeitada pelo movimento socialiata, que então recebia o nome geral de social-democracia, o reformismo acabou consolidando-se como prática política geral dos partidos socialistas de massa após a Primeira Guerra Mundial, quando o assentimento dos partidos socialistas da Alemanha, França e Itália em votar a favor dos créditos de guerra nos seus parlamentos revelou sua aceitação geral da legalidade burguesa e sua recusa do "derrotismo revolucionário" (isto é, a busca da revolução socialista mesmo em detrimento dos interesses do Estado Nacional) praticada pelos bolcheviques de Lenin. 

Na esteira da Revolução Russa, criar-se-ia uma divisão entre a Extrema Esquerda do movimento socialista, liderada por Lenin, que promoveria o retorno da expressão "comunismo", adotada por Marx para definir-se a si mesma, distinguindo-se das correntes socialistas reformistas, que retiveram o nome de social-democracia. Os comunistas, no entanto, logo se viram diante de uma nova divisão: por um lado, os comunistas de partido - os adeptos das teses de Lênin de que o partido de vanguarda seria um instrumento necessário para a revolução comunista - e, por, outro, os comunistas de conselhos, que consideravam os conselhos operários ou "sovietes" como a forma de organização revolucionária dos trabalhadores. 

Esta divisão seria seguida por várias outras divisões, principalmente dentro da corrente hegemônica, o comunismo de partido - também chamado bolchevismo, leninismo ou marxismo-leninismo, criando diversas tendências, como o maoísmo, o stalinismo, o trotskismo, entre outras. Esta divisão dentro da própria teoria acabaria por minar muitas das iniciativas do Comunismo e causar várias lutas ideológicas internas.

TEORIAS DO COMUNISMO

O comunismo desenvolveu-se a partir dos escritos de Robert Owen, Charles Fourier e Saint-Simon. Robert Owen foi o primeiro autor a considerar que o valor de uma mercadoria deve ser medido pelo trabalho a ela incorporado, e não pelo valor em dinheiro que lhe é atribuído. Charles Fourier foi o primeiro a defender a abolição do capitalismo e sua substituição por uma sociedade baseada no comunismo. E o Conde de Saint-Simon defendeu que a nova sociedade deveria ser planejada para atender o bem-estar dos pobres. Todos estes autores, entretanto, propunham a mudança social através da criação de comunidades rurais auto-suficientes por voluntários. Estes autores não consideraram que a sociedade estaria dividida em classes sociais com interesses antagônicos.

Karl Marx foi o responsável pela análise econômica e histórica mais detalhada da evolução das relações econômicas entre as classes sociais. Marx procurou demonstrar a dinâmica econômica que levou a sociedade, partindo do comunismo primitivo, até a concentração cada vez mais acentuada do capital e o aparecimento da classe operária. Esta, ao mesmo tempo seria filha do capitalismo, e a fonte de sua futura ruína. Marx se diferenciou dos seus precursores por explicar a evolução da sociedade em termos puramente econômicos, e se referir à acumulação do capital através da mais-valia de forma mais clara que seus antecessores.

Marx considerava, ao contrário de muitos dos seus contemporâneos e de muitos críticos actuais, o comunismo um "movimento real" e não um "ideal" ou "modelo de sociedade" produzido por intelectuais. Este movimento real, para Marx, se manifestava no movimento operário. Inicialmente ele propôs que a classe operária fizesse um processo de estatização dos meios de produção ao derrubar o poder da burguesia, para depois haver a supressão total do Estado. Após a experiência da Comuna de Paris, ele revê esta posição e passa a defender a abolição do Estado e o "autogoverno dos produtores associados". 

No entanto, também diferentemente dos outros autores, Marx acreditava que a sociedade era regida por leis econômicas que eram alheias à vontade humana. Para ele, tanto as mudanças passadas, quanto a Revolução socialista que poria fim ao capitalismo, eram necessidades históricas que fatalmente aconteceriam.

Depois de Marx, surgiram duas concepções diferenciadas de comunismo:

A concepção bolchevista ou leninista (nas suas diversas corrrentes) que compreendia que o comunismo fosse precedido por um período de transição chamado socialismo, no qual haveria a estatização dos meios de produção, permaneceria existindo a lei do valor e o uso do dinheiro, entre outras características do capitalismo. Este período de transição desembocaria, pelos menos teoricamente, na extinção gradual do Estado e das demais característica do capitalismo, constituindo assim o comunismo. As obras que desenvolvem esta tese são os escritos de Lênin após a revolução bolchevique, o livro de Joseph Stálin "Problemas Econômicos na União Soviética" e em vários escritos posteriores dos seguidores desta corrente, tanto na Rússia quanto no resto do mundo.

A concepção conselhista, por sua vez, retomava Marx e concebia o comunismo como um modo de produção que substituia o capitalismo, abolindo o Estado, a lei do valor, etc., imediatamente, através da autogestão dos conselhos operários. Assim, esta corrente questionava a idéia de um período de transição, colocando-a como sendo contra-revolucionária e produto de um projeto semi-burguês no interior do movimento operário. As principais obras que expressam este ponto de vista são: "Princípios Fundamentais do Modo de Produção e Distribuição Comunista", do Grupo Comunista Internacionalista da Holanda e "Os Conselhos Operários" de Anton Pannekoek, e vários outras obras posteriores que desenvolveram estas teses até os dias de hoje, assumindo o nome contemporâneo de autogestão.

"COMUNISMO" NA URSS E NO MUNDO

Liderados por Vladimir Lenin e Leon Trotski, os revolucionários russos valeram-se da experiência revolucionária de operários, soldados e camponeses para por o controle do Estado nas mãos do proletariado (ditadura do proletariado), visando desenvolver as forças produtivas da Rússia e a difusão da revolução em outros países.

OPINIÕES DIVERGENTES NA EX-URSS

Desde o início da Revolução Russa de 1917 as poucas liberdades democráticas que existiam foram todas extintas em prol da causa revolucionária. Apesar das críticas que logo surgiram, todos os opositores foram presos, punidos ou sofreram algum tipo de sanção.

Porém as perseguições se agravaram pouco tempo depois da morte de Lênin em janeiro de 1924. Pois uma luta interna pelo poder se estabeleceu entre Trotski e Stalin. Ela terminou com a vitória de Stalin que implantou um regime de terror, aproveitando-se dos campos de reeducação já existentes, os Goulags, expandindo a ação repressiva do estado.

Apesar das críticas internas, muitas pessoas do ocidente viam com admiração o regime socialista da URSS, sendo notório o apoio de diversos intelectuais de esquerda do ocidente ao governo de Stalin.

Quando Nikita Khrushchev assumiu o poder da URSS, ele denunciou os crimes de Stalin e campos de concentração (gulags), porém tal ação pouco mudou a ação do estado socialista repressor.

Nem mesmo a publicação do livro Arquipélago de Gulag do ganhador do Prêmio Nobel de Literatura de 1970, Aleksandr Solzhenitsyn, mudou alguma coisa, pois ninguém dentro da URSS sabia da existência do livro. Este livro foi escrito entre 1962 e 1973, somente foi publicado no ocidente em 1973. O livro foi publicado oficialmente na Rússia apenas em 1989.

Segundo a descrição do livro, os goulags seriam campos de trabalho penoso, bastante próximo de uma situação de escravatura, para intelectuais opositores ou eventuais traidores do regime, cujas condições de chegada foram descritas e comparadas, por muitos dos seus sobreviventes, às de deportação para campos de extermínio. Segundo algumas descrições, os campos mais desumanos encontravam-se na região da Sibéria.

Para além da problemática dos goulags, muitos dos regimes comunistas sempre foram apontados como ditatoriais, cultivadores da superiorização da figura do seu líder, centrados na promoção de uma auto-imagem deturpada ou parcial dos acontecimentos, nomeadamente através do estabelecimento de censura e repressão de liberdades individuais. O assassinato de Trotski, após a sua expulsão do país, é tido como um dos exemplos.

A QUEDA DO MURO DE BERLIM

Após a queda do muro de Berlim, o comunismo foi considerado morto por vários pensadores, intelectuais e pela mídia. O marxismo manteve-se sob outras formas, como na China, com Mao Tsé-Tung, em Cuba, com Fidel Castro e, mais duramente, na Coreia do Norte, com Kim II Sung e o seu filho Kim Jong II. Segundo alguns pensadores, mais como uma referência filosófica e política geradora de alguma polémica do que propriamente um ente político de largo espectro, pois ter-se-ia limitado ao nível de Governo, deixando o povo com relativa liberdade de acordo com cada norma vigente no respectivo país. O marxismo mantém-se, contudo, como uma referência filosófica e política, (polémica, é certo), que não deve ser desprezada no contexto da globalização. 

Os seguidores desta doutrina política defrontam-se, entretanto, com as novas realidades históricas que têm originado movimentos reformadores que pretendem repensá-la. O projeto de instauração de uma sociedade comunista ainda é defendido por diversas correntes e pensadores, alguns mantendo a concepção que inspirou a Revolução Bolchevique, o leninismo (para quem as "renovações" são apenas sinal de subjugação ao capitalismo), e outros, fazendo revisão ou aderindo às correntes comunistas anti-leninistas. O socialismo continuou de outra maneira em diversos países do mundo.

FONTE: * http://pt.wikipedia.org

ONTOGÊNESE E FILOGÊNESE DO GÊNERO

Por: Heleieth Iara Bongiovani Saffioti

Resumo:

O conceito de gênero enfatiza, à exaustão, seu caráter relacional, insistência desnecessária, já que, em sociedade, tudo apresenta esta característica. Gênero diz respeito às imagens do feminino e do masculino, historicamente construídas. Fazia sentido repisar isto, quando se combatia o essencialismo biológico. Atualmente,  já não é conveniente, na medida em que um grande número de teóricas feministas resvalaram para o essencialismo social. Ambos os essencialismos são igualmente maus. O ser humano constitui uma totalidade bio-psico-social. No essencialismo social, o substrato material (corpo) desaparece. Tanto assim é, que algumas teóricas têm insistido nas exigências deste substrato material.  Tendo em vista a totalidade do ser huamano, as influências são recíprocas e se deve, para se fazer a ontogênse do gênero, mostrar o vínculo entre sexo e gênero e, nme por isto, merecer o rótulo de "feminista da diferença sexual", criado e usado pelas essencialistas sociais. Gênero, sem dúvida, é um conceito útil. Entretanto, como é extensivo à humanidade em qualquer fase de sua evolução, merece qualificação, a fim de designar o período em que há hierarquia entre homens e mulheres, com primazia dos primeiros. Tal fase começou, segundo Johnson (1997), há cerca de 6.500-7.000 anos e, de acordo com Lerner (1986), ter-se-ia iniciado em 3100 a.C. e se consolidado em 600 a.C.. Logo, sua idade depende do cálculo ser feito a partir de um momento selecionado nestes dois milênios e meio. Dê-se a este período o nome de patriarcado, ordem patriarcal de gênero, falocracia, viriarcado etc., não importa. O importante é que o conceito de gênero tout court não dá conta de explicar sua fase hierárquica, donde se preferir, aqui, chamá-lo de ordem patriarcal de gênero. Tal distinção é de suma importância para se buscar, não apenas a ontogênese do gênero no sexo, sem dissociá-los, como também, para se cumprir a função fundamental do cientista social, ou seja, a de tentar apreender as mediações realizadas pela sociedade, ao longo de milênios, entre o dado anatômico da genitália e, posteriormente, a fisiologia sexual, de um lado, e, de outro,  as imagens do feminino e do masculino, isto é, o gênero.

Na década de 1970, mas também nos fins da anterior, várias feministas, especialmente as conhecidas como radicais, prestaram grande serviço aos então chamados estudos sobre mulher, utilizando um conceito de patriarcado, cuja significação raramente mantinha qualquer relação com o constructo mental weberiano. Rigorosamente, muitas delas nem conheciam Weber, exceto de segunda mão, sendo sua intenção bastante política, ou seja, a de denunciar a dominação masculina e analisar as relações homem-mulher delas resultantes. Não se mencionava a exploração que, na opinião da autora deste paper, constitui uma das faces de um mesmo processo: dominação-exploração ou exploração-dominação. Quando consta apenas o termo dominação, suspeita-se de que a visão da sociedade seja tripartite – política, econômica e social, isto é, de filiação weberiana. Talvez esta tenha sido a razão pela qual outras feministas atacaram, e ainda o fazem, o conceito de patriarcado, pensando sempre na formulação weberiana, cujo contexto histórico inspirador foi a sociedade sem Estado. Tratava-se, portanto, de um conceito referido à economia de oikos, ou, simplificando, à economia doméstica.
Por este lado, é possível, sim, estabelecer um nexo entre esta vertente do pensamento feminista e Weber. Muito mais recentemente, feministas francesas cometeram o mesmo erro (Combes e Haicault, 1984), situando a dominação no campo político e a exploração, no terreno econômico. A hierarquia entre homens e mulheres, com prejuízo para as últimas, era, então, trazida ao debate, fazendo face à abordagem funcionalista, que, embora enxergasse as discriminações perpetradas contra as mulheres, situava seus papéis domésticos e públicos no mesmo patamar, atribuindo-lhes igual potencial explicativo. Estudos sobre família
, notadamente os de Talcott Parsons (1965), cuja leitura de Weber foi realizada com categorias analíticas funcionalistas, apresentavam este traço, assim como pesquisas incidindo diretamente sobre mulheres. Neste último caso, estavam, dentre outros, Chombart de Lauwe (1964) e demais pesquisadores que colaboraram em sua antologia.

Não foram tão-somente feministas radicais que contestaram esta abordagem homogeneizadora dos papéis sociais femininos. Juliet Mitchell, já em 1966, publicava artigo, ancorada em uma leitura althusseriana de Marx, atribuindo distintos relevos às diferentes funções das mulheres. Embora, mutatis mutandis
, reafirmasse velha tese deste pensador, contestava o quê, em seu entendimento, era representado pelo privilégio desfrutado pela produção stricto sensu e mesmo lato sensu, no pensamento marxiano e também, em larga medida, marxista. Considerava imprescindível, para a liberação das mulheres, uma profunda mudança de todas as estruturas das quais elas participam, e uma “unité de rupture” (p. 30), ou seja, a descoberta, pelo movimento revolucionário, do elo mais fraco na combinação. 

As estruturas por ela discriminadas – produção, reprodução, socialização e sexualidade – contrariamente ao procedimento homogeneizador, são percebidas como apresentando um desenvolvimento desigual, cuja importância é ressaltada, inclusive para a estratégia de luta. Mitchell estabeleceu instigantes interlocuções com a Psicanálise e com distintas correntes do pensamento marxista. O primeiro diálogo continua muito vivo até hoje, tendo dado alguns frutos interessantes tanto para a Psicanálise quanto para outras ciências que se debruçam sobre a questão de gênero. Não se pode afirmar o mesmo com relação à interlocução estabelecida com o pensamento marxista. Na década de 1970, Hartmann (1979a) públicou artigo em que considerou os conceitos marxistas sex-blind (cegos para o gênero), opinião que prosperou e calou ampla e profundamente na scholarship feminista, fazendo-se presente até os dias atuais. Nenhum(a) feminista interpelou desta forma o positivismo e a Sociologia da compreensão. E, no entanto, os conceitos formulados por estas vertentes da Sociologia não discernem o gênero, ou seja, também são sex-blind para esta condição. Isto equivale a afirmar que Hartmann e suas seguidoras atuaram de forma despudoradamente ideológica. É bem verdade que o marxismo adquiriu muita evidência, tendo sido um dos pensamentos dominantes do século XX, ao lado da Psicanálise. Tudo, no caso uma corrente de pensamento, que é recebido com aplausos desperta logo a crítica, muitas vezes apressada.

Todavia, não obstante a misoginia de Freud e de muitos de seus seguidores, não houve este tipo de interpelação de sua teoria. Note-se – e isto faz a diferença - que o questionamento das categorias marxistas deu-se no campo epistemológico, enquanto isto não ocorreu com a Psicanálise. Freud tratou da filogênese, mas jamais fez qualquer referência à ontogênese. Há, certamente, uma componente ideológica importante nessas interlocuções, a merecer menção. O pensamento psicanalítico foi subversivo e conservador, ao passo que ao marxista não se aplica o segundo termo. Neste sentido, havia possibilidade de finalizar o enquadramento da Psicanálise no status quo, por intermédio do que Foucault (1976) chama de edipianização do agente social, ou seja, de sua sujeição à denominada lei do pai. Um dos grandes méritos do pai da Psicanálise foi compreender a historicidade da sexualidade, embora tenha compreendido esta dimensão da potencialidade em pauta de modo muito menos competente que Foucault. Dada, contudo, a distância que os separa no tempo-espaço, não se pode utilizar de muito rigor na apreciação da obra de Freud, o que não significa incorporar acriticamente todos os seus conceitos. Pateman, trabalhando via teoria do contrato revela, num instigante livro (1993), que, antes de ser pai, o homem, na qualidade de dominador-explorador, é marido. Efetivamente, pelo menos em grande parte dos países, inclusive o Brasil, as mulheres perdiam direitos civis, quando se casavam. Muitos dos direitos detidos por brasileiras solteiras, foram readquiridos pelas casadas, com a Lei 4.121, também conhecida como Estatuto da Mulher Casada, somente em 27 de agosto de 1962.

Retomando o leito do texto, com efeito, o exercício da sexualidade não se dá num vácuo social, mas obedece às normas sociais do momento histórico em que ocorre. Isto não se traduz, por uma sexualidade sempre vinculada à lei do pai. Sociedades igualitárias do ângulo do gênero e, por via de conseqüência, também de outros prismas, não são presididas por esta lei, o que não equivale a dizer que não haja regras para o exercício desta potencialidade. Certamente, Freud foi, neste particular, o grande inspirador de Foucault (1976), além, é óbvio, de ter sido altamente subversivo no assunto sobre o qual recaía o maior tabu: sexo. Para a leitura deste texto, basta não perder de vista o fato de que a sexualidade é exercida de diferentes maneiras, segundo o tempo-espaço em que tem lugar. Mais do que isto, este exercício não é uniforme nem mesmo num espaço-tempo determinado, havendo sempre diferentes matrizes, competindo com a dominante, graças às transgressões cometidas por muitos socii. E a transgressão é de suma importância nas mudanças sociais. É nela e por meio dela que a sociedade se transforma neste domínio e em todos os demais, mesmo porque se transgride em todos os espaços sociais.

Como o marxismo não se presta a cumplicidades com o status quo, as críticas a ele dirigidas, no passado e no presente, são superficiais, não atingindo sequer sua epistemologia. Não se conhece nenhuma abordagem ontológica da obra de Freud, certamente em razão, pelo menos da perspectiva da autora deste texto, da ausência de uma ontogênese em sua obra. No caso do marxismo, são as próprias categorias do pensamento, responsáveis pelo processo de conhecimento, que são postas em xeque. As assim denominadas suspeitas, e até mesmo recusas veementes, com relação às explicações universais, não justificam a acusação de que os conceitos marxistas são incapazes de perceber o gênero. Weber está na base de porção significativa dos pensadores pós-modernos, sem que seus porta-vozes mais proeminentes, ou nem tanto, se interroguem a que conduzirá tão extremado relativismo ou se seus tipos ideais podem ser corretamente utilizados, quando aplicados a situações distintas daquelas com base nas quais foram formulados. 

Grande conhecedora da obra de Weber (1964, 1965), Maria Sylvia de Carvalho Franco (1972) mostra como o ordenamento dos fenômenos sociais é feito com princípios a priori, não apenas pelo autor em questão como também por outros idealistas filiados ao pensamento kantiano. A autora detecta, no pensador em pauta, a presença de uma “subjetividade instauradora de significados” como alicerce do objeto, o que lhe permite afirmar, a respeito da tipologia da dominação, que o sentido empírico específico das relações de dominação é produzido pela atividade empírica de uma subjetividade. Este mesmo sentido define o objeto e constitui a autojustificação por meio da naturalização das desigualdades. Weber analisa, assim, as bases da legitimidade, recorrendo a fatos sempre redutíveis à subjetividade, inscrevendo-se a autojustificação como processo pelo qual se erige em lei universal o conceito subjacente à dominação.

A tradição opera como princípio teórico, constitutivo de uma das formas de dominação. Tanto o método quanto o objeto encontram seu sustentáculo no sentido. O rigor da interpretação é assegurado pela identidade, no que tange à racionalidade, no objeto e no método. Neste sentido, a ação racional com relação a fins permite a captação da irracionalidade das ações dela discrepantes. Observam-se, ao lado de um relativismo praticamente absoluto, outros pecados inaceitáveis até mesmo para aqueles em cujo pensamento Weber penetrou. Na medida em que o método e o objeto apresentam a mesma racionalidade, e a subjetividade instaura sentido, o primeiro ganha primazia: a razão é co-extensiva à sociedade. Isto posto, não é difícil perceber as dificuldades, ou impossibilidade, de se utilizarem conceitos weberianos em outros contextos. Segundo a autora em pauta, as configurações históricas são únicas em termos conceituais e são apreensíveis como formações de sentido fechadas sobre si mesmas. Trata-se de formações não-passíveis de fragmentação. Embora a análise exija a decomposição dos fenômenos, é sempre presidida pelo sentido, caracterizado por um princípio sintetizador no seio do qual se situa a lógica substantiva do sistema. 

A análise de Franco, incidindo sobre o mau emprego dos constructos weberianos pelos teóricos da modernização, é, sem dúvida, de alto nível e totalmente pertinente. Em outros termos, os tipos ideais weberianos não se prestam ao exame de outras realidades, distintas daquelas que lhes deram origem. Efetivamente, o tipo ideal é construído de maneira a atá-lo à especificidade do contexto social no qual teve sua gênese. Trata-se de conceitos genéticos. O próprio Weber define seu esquema de pensamento como um universo não-contraditório de relações pensadas. Como seu pensamento opera uma acentuação unilateral de certos aspectos da realidade, os conceitos não correspondem exatamente a esta, constituindo, neste sentido, uma utopia. O vínculo do constructo mental com a realidade é resumido pelo próprio Weber como uma representação pragmática, elaborada segundo a intuição e a compreensão, da natureza específica destas relações, de acordo com um tipo ideal. 

Esta incursão por Franco e por Weber, ainda que ligeira, deixa patente a não-utilização do conceito weberiano de patriarcado por parte de feministas
, sejam elas radicais (Firestone, 1972; Reed, 1969; Koedt, Levine, Rapone, 1973; Millett, 1969, 1970, 1971) ou marxistas (Millett, 1971; Reed, 1969; Dawson et alii, 1971; Eisenstein, 1979; Sargent, 1981). Certamente, todas as feministas que diagnosticaram a dominação patriarcal nas sociedades contemporâneas sabiam, não que os conceitos genéticos de Weber são intransferíveis, mas que já não se tratava de comunidades nas quais o poder político estivesse organizado independentemente do Estado
. Por que, então, não usar a expressão dominação masculina, como o tem feito Bourdieu, ou falocracia ou, ainda, androcentrismo, falogocentrismo? Provavelmente, por numerosas razões, dentre as quais cabe ressaltar: este conceito reformulado de patriarcado exprime, de uma só vez, o que é expresso nos termos logo acima sugeridos, além de trazer estampada, de forma muito clara, a força da instituição, ou seja, de uma máquina bem azeitada, que opera sem cessar e, abrindo mão de muito rigor, quase automaticamente. Como bem mostra Zhang Yimou, no filme LANTERNAS VERMELHAS, nem sequer a presença do patriarca é imprescindível para mover a máquina do patriarcado, levando à forca a terceira esposa, pela transgressão cometida contra a ordem patriarcal de gênero.

Tão-somente recorrendo ao bom senso, presume-se que nenhum(a) estudioso(a) sério(a) consideraria igual o patriarcado reinante na Atenas clássica ou na Roma antiga ao que vige nas sociedades urbano-industriais do Ocidente. Mesmo tomando apenas o momento atual, o poder de fogo do patriarcado, vigente dentre os povos africanos e/ou muçulmanos, é extremamente grande no que tange à subordinação das mulheres aos  homens. Observam-se, por conseguinte, diferenças de grau no domínio exercido por homens sobre (ou contra) mulheres. A natureza do fenômeno, entretanto, é a mesma. Apresenta a legitimidade que lhe atribui sua naturalização. 

Por outro lado, como prevalece o pensamento dicotômico, procura-se demonstrar a universalidade do patriarcado por meio da (in)existência de provas de eventuais sociedades matriarcais. Neste erro, aliás, não incorrem apenas as pessoas comuns. Feministas radicais também procederam desta forma. Não fora isto, seu sucesso teria sido bem maior. De acordo com a lógica dualista, se há patriarcado, deve, em sentido imperativo, haver matriarcado. A pergunta cabível, naquele momento e ainda hoje, é: houve sociedades com igualdade social entre homens e mulheres? Esta interrogação teria, muito seguramente, dado outro destino à valorização da importância do conceito de patriarcado na descrição e na explicação da inferioridade social das mulheres.

O filme LANTERNAS VERMELHAS apresenta imagens e trama reveladoras do acima expresso. Aliás, esta temática tem sido freqüentemente focalizada pela filmografia chinesa (Yimou, Chen). Trata-se, aqui, da China continental. Além de o patriarcado fomentar a guerra entre as mulheres, funciona como uma engrenagem quase automática, pois pode ser acionada por qualquer um, inclusive por mulheres.  Quando a quarta esposa, em estado etílico, denuncia a terceira, que estava com seu amante, à segunda, é esta que faz o flagrante e que toma as providências para que se cumpra a tradição: assassinato da “traidora”. O patriarca nem sequer estava presente no palácio, no qual se desenrolaram os fatos. Durante toda a película, não se vê o rosto deste homem, revelando este fato que Zhang Yimou captou corretamente esta estrutura hierárquica, que confere aos homens o direito de dominar as mulheres, independentemente da figura humana singular investida deste poder. Quer se trate de Pedro, João ou Zé Ninguém, a máquina funciona até mesmo acionada por mulheres. Aliás, imbuídas da ideologia que dá cobertura ao patriarcado, mulheres desempenham, com maior ou menor freqüência e com mais ou menos rudeza, as funções do patriarca, disciplinando filhos e outras crianças ou adolescentes, segundo a lei do pai. Ainda que não sejam cúmplices deste regime, colaboram para alimentá-lo. 

Também há categorias profissionais, cujo papel consiste em enquadrar (Bertaux, 1977) seus subordinados neste esquema de pensar/sentir/agir. Estes três termos representam facetas de uma unidade: o ser humano. Isto é importante para não se reduzir o patriarcado a um mero adjetivo de uma ideologia. Não que esta não tenha um substrato material. Ela o tem e ele assume enorme importância quando não se opera por categorias cartesianas, separando corpo de mente, natureza de cultura, razão de emoção.  Sua importância, neste texto, advém de outra preocupação, só possível numa perspectiva materialista. A ideologia, desta forma, materializa-se, corporifica-se. Neste sentido, a ideologia integra, de modo inerente, o ser social, objeto de estudo das Ciências Sociais e, sendo mais abrangente, das Ciências Humanas.

Embora haja profundas diferenças entre as três esferas ontológicas – a inorgânica, a orgânica e o ser social – esta última não prescinde das demais, podendo-se, no momento atual, afirmar que nenhuma tem existência própria, autônoma. É no ser social que se inscreve a História, realizada por seres humanos e, lembrando Marx, não em condições por eles idealizadas, mas em circunstâncias herdadas do passado (Marx, 1953). Disto decorre: “...tanto as circunstâncias fazem os homens, como os homens fazem as circunstâncias” (Marx, 1953, p. 30).  Na primeira esfera, não há vida e, por conseguinte, não há sequer reprodução. Há transformações, passando um mineral de um estado a outro estado, a rocha tornando-se areia, por exemplo. Nada pode haver de novo numa esfera em que nem vida existe. Na segunda, há vida e, portanto, pelo menos, reprodução. Uma mangueira produzirá sempre mangas, jamais jacas. Em sua evolução, as sementes das mangas produzirão outras mangueiras. Elidindo a mediação das sementes, mangueiras nada criam de novo; reproduzem-se como mangueiras.  

Na esfera social, a consciência desempenha papel fundamental, permitindo a pré-ideação das atividades e até, pelo menos parcialmente, a previsão de seus resultados. A consciência constitui o elemento próprio, específico do ser social. É por sua existência que a esfera social se distingue das demais. Isto não significa que cada uma das esferas ontológicas desfrute de autonomia. Na verdade, as três esferas constituem uma unidade, como bem mostra Lukács (1976-81) e, posteriormente, Lessa (1997), sendo irredutíveis uma(s) à(s) outra(s). O ser social, dotado de consciência, é responsável pelas transformações da sociedade, permanecendo, entretanto, um ser natural. A sociedade tem, pois, fundamento biológico. É exatamente este fundamento biológico o elemento perdido, logo, ausente do conceito de gênero. Sua perda representa um empobrecimento conceitual da própria vida social. Além de desfigurar a realidade em que se vive, ou seja, procedendo à eliminação do caráter processual que torna as três esferas uma realidade uma, funda o essencialismo social. Isto é grave, por múltiplas razões. Uma diz respeito à desfiguração do ser social, cujos seres humanos são dotados de consciência e, por conseguinte, teleológicos, buscando realizar fins desejados e dando respostas sempre novas às novas situações que a vida lhes apresenta. Em segundo lugar, pode-se manifestar a enorme tristeza provocada pela observação, numa vertente do pensamento feminista, que fugia do essencialismo biológico, seu mergulho no essencialismo social. Rigorosamente, tal corrente de pensamento não deu nenhum passo à frente de Simone de Beauvoir, em O Segundo Sexo, cuja primeira edição data de 1949. Cabia-lhes buscar as mediações entre o biológico e o social ou, em outros termos, perceber a interdependência entre estas duas instâncias, que se prefere dizer: ver como una a realidade integrada pelas três esferas ontológicas. Em lugar disto, puseram-se a criticar o pensamento feminista para o qual o corpo tem importância, denominando as estudiosas desta corrente de feministas da diferença sexual. Isto representa mais uma simplificação, mais um reducionismo, confirmando que o adorno não vai além de si mesmo. O pensamento sofisticou-se, sem dúvida. Fê-lo, contudo, na trilha do empobrecimento substantivo, dando origem a críticas infundadas do ângulo substantivo. Radicalizando, enfeitou-se o problema, mas não se construíram linhas de fuga, na busca de soluções. Pensa-se, com freqüência excessiva, na “descoberta”, na verdade um pleonasmo, de que o gênero é relacional. Cabe a pergunta: existe, em sociedade, algo não-relacional? O patriarcado não é relacional? Existem homens dominadores sem mulheres dominadas? De modo genérico, existe dominador sem dominado? Com uma figura de linguagem, pode-se adornar o problema, nada mais.  

O até aqui afirmado tem suma importância para se entender que, embora tenham existido inúmeras mediações, o gênero, socialmente construído, se assenta no sexo, situado no campo biológico, na esfera ontológica orgânica. Compreendida desta forma, a postura das chamadas feministas da diferença sexual, com freqüência negativamente avaliadas, ganha novo significado.


O pensamento cartesiano separou radicalmente o corpo da psique, a emoção da razão, o material do imaterial, gerando verdadeiro impasse. Efetivamente, se a cultura dispõe de uma enorme capacidade para modelar o corpo, este último é o próprio veículo da transmissão do acervo cultural acumulado ou, mais simplesmente, das tradições. E este não é um processo meramente acumulativo, mas, sobretudo, cumulativo. Como, entretanto, restabelecer a unidade do ser humano sem recorrer a uma abordagem ontológica? Dentre as feministas, é extremamente raro este tipo de aproximação. Whitbeck (1983) tenta, em interessante artigo, apropriar-se do real em termos de uma ontologia feminista, capaz de conter – e aí reside sua importância - o diferente e o análogo. Não procede, contudo, em termos de uma ontogênese, a uma análise das relações homem-mulher. Duas tentativas de tratar esta questão nestes moldes foram realizadas, ao que se sabe, no Brasil (Saffioti, 1991, 1997b). É preciso, ainda, trabalhar longamente nesta direção, muito ligeiramente aludida neste texto, ao analisar o conceito de gênero.

Não se trata de defender a tese de que os estudos sobre mulher(es) devam ceder espaço, inteiramente, aos estudos de gênero. É preciso, ainda, realizá-los, com perspectiva de gênero. Tal perspectiva adjetiva a abordagem de gênero. Há ainda muita necessidade de tais pesquisas, na medida em que a atuação das mulheres sempre foi  pouquíssimo  registrada e que, por  conseguinte, a maior parte de sua história está por ser estudada e divulgada. Historiadoras feministas (Bridenthal e Konnz, 1977; Carroll, 1976; Figes, 1970; Fisher, 1979; Gimbutas, 1982; Hartmann e Banner, 1974; Janeway, 1971, 1980; Lerner, 1979, 1986; Thompson, 1964) têm, é verdade, realizado  esforços nesta direção. Mas há, ainda, um longo caminho a percorrer. E é absolutamente imprescindível que esta trajetória seja descrita para que haja empoderamento, não de determinadas mulheres, mas da categoria social por elas constituída. Há uma tensão entre a experiência histórica contemporânea das mulheres e sua exclusão dos esquemas de pensamento que permitem a interpretação desta experiência. A este fenômeno Lerner (1986) chama de “a dialética da história das mulheres”.  
Além de empoderar a categoria mulheres, e não apenas mulheres, o conhecimento de sua história permite a apreensão do caráter histórico do patriarcado. E é imprescindível o reforço permanente da dimensão histórica da dominação-exploração masculina,  para que se compreenda e se dimensione adequadamente o patriarcado. Considera-se muito simplista a alegação de a- historicidade deste conceito. Primeiro, porque este constructo mental pode, sim, apreender a historicidade do patriarcado como fenômeno social que é, além do fato de o conceito ser heurístico. Segundo, porque na base do julgamento do conceito como a-histórico reside a negação da historicidade do fato social. Isto equivale a afirmar que por trás desta crítica esconde-se a presunção de que todas as sociedades do passado remoto, do passado mais próximo e do momento atual comportaram/comportam a subordinação das mulheres aos homens. Quem enxerga Weber no conceito de patriarcado utilizado por feministas, na verdade, incorre, no mínimo, em dois erros: 1) não conhece suficientemente este autor; 2) imputa a estas intelectuais/militantes a ignorância total de que este regime de relações homem-mulher tenha tido uma gênese histórica posterior a um outro dele distinto, mas também hierárquico. Ainda que não se possa aceitar a hipótese de sociedades matriarcais nem prévias às patriarcais nem a estas posteriores, por falta de comprovação histórica, há evidências apreciáveis, mormente de natureza arqueológica, de que existiu outra ordem de gênero, distinta da gerada e mantida pela exploração-dominação masculina. A fim de se adentrar este difícil terreno, é preciso que se parta, explicitamente, de um conceito de patriarcado e de um conceito de gênero. Apelar-se-á, no momento, para Hartmann (1979), definindo-se patriarcado como um pacto masculino para garantir a opressão de mulheres. As relações hierárquicas entre os homens, assim como a solidariedade entre eles existente, capacitam a categoria constituída por homens a estabelecer e a manter o controle sobre as mulheres.

Há que se fazerem alguns comentários sobre este conceito de patriarcado, a fim de aclarar certas nuanças importantes. Seguramente, este regime ancora-se em uma maneira de os homens assegurarem, para si mesmos e para seus dependentes, os meios necessários à produção diária da vida e a sua reprodução. Bastaria, presume-se, mencionar a produção da vida, na medida em que ela inclui a produção antroponômica (Bertaux, 1977). Há, sem dúvida, uma economia doméstica, ou domesticamente organizada, que sustenta a ordem patriarcal. Entre os diferentes machos há, pelo menos, uma hierarquia estabelecida com base nas distintas faixas etárias, cada uma desempenhando suas funções sociais e tendo um certo significado. A hierarquia apoiada na idade, entretanto, não é suficiente para impedir a emergência e a manutenção da solidariedade entre os homens. Tampouco o são, de forma permanente, as contradições presentes entre os interesses das classes sociais e os contidos no racismo. A interdependência gerada por estas duas últimas clivagens e a solidariedade existente entre os homens autorizam os especialistas a antecipar a determinação, em maior ou menor grau, do destino das mulheres como categoria social. 

Neste regime, as mulheres são objetos da satisfação sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho e de novas reprodutoras. Diferentemente dos homens como categoria social, a sujeição das mulheres, também como grupo, envolve prestação de serviços sexuais a seus dominadores. Esta soma/mescla de dominação e exploração é aqui entendida como opressão. Ou melhor, como não se trata de fenômeno quantitativo, mas qualitativo, ser explorada e dominada significa uma só realidade. Uma mulher não é discriminada por ser mulher + por ser pobre + por ser negra. Também parece ser este, aproximadamente, o sentido atribuído por Hartmann ao ambíguo termo opressão, embora ela afirme que as mulheres são dominadas, exploradas e oprimidas, de forma sistemática (1979a). Se a palavra oprimidas pode ser agregada aos vocábulos dominadas e exploradas, isto significa que opressão tem sentido próprio, independentemente do significado dos outros termos. Ora, se Marx construiu uma teoria da dominação-exploração de classe, ninguém se dispôs, até o momento e até onde alcançam as informações da autora deste paper, uma teoria coerente e rigorosa da opressão feminina. Desta sorte, usa-se e abusa-se do termo opressão sem que deste processo, ou desta relação, haja sequer uma definição. Isto basta para questionar o rigor de suas (seus) utilizadoras (es). Eis porque se recusa a usar este termo sem expressar aquilo que se entende por seu significado. Voltando-se ao sistema que oprime a categoria mulheres, não há como deixar de retomar a discussão dele próprio e do conceito que lhe corresponde.

O importante a reter é que a base material do patriarcado não foi destruída, não obstante os avanços femininos, quer na área profissional, quer na representação no parlamento brasileiro e demais postos eletivos da arena política. Nem sequer nos países nórdicos, nos quais a representação política das mulheres é incomparavelmente maior, tal base material sofreu fissuras importantes.  Se na Roma antiga o patriarca tinha direito de vida e de morte sobre sua mulher, hoje o femicídio é crime capitulado no Código Penal, obviamente com o nome de homicídio, mas os assassinos gozam de ampla impunidade.  Acrescente-se o tradicional menor acesso das mulheres à  educação  adequada  à  obtenção  de  um  posto  de  trabalho  prestigioso  e  bem remunerado. Este fenômeno marginalizou-as de muitas posições no mercado de trabalho. A exploração chega ao ponto de os salários médios das trabalhadoras brasileiras represemtarem tão-somente cerca de 60% (IBGE) dos rendimentos médios dos trabalhadores brasileiros
, embora, nos dias atuais, o grau de escolaridade das primeiras seja bem superior ao dos segundos. Cabe chamar a atenção do leitor para esta diferença no número de anos de escolaridade entre homens e mulheres. Usaram-se, no período destinado ao exame da superior escolarização feminina, não os termos homens e mulheres, mas os vocábulos trabalhadores e trabalhadoras. O referido diferencial no grau de escolaridade existe entre homens e mulheres participando da PEA ocupada. Isto não pode ser estendido à população como um todo. Nas gerações de mais idade, é grande a freqüência de mulheres analfabetas. À medida, entretanto, que estas gerações forem desaparecendo, a tendência de as mulheres suplantarem os homens, em matéria de educação formal, cresce. Não se trata de redução de discriminação. Nas imensas camadas sociais pobres, meninas e meninos começam a trabalhar muito cedo. Como as meninas são dirigidas para os trabalhos domésticos, seja em sua própria casa, seja em outra de forma assalariada, seus horários de trabalho são mais compatíveis com os das escolas. No caso dos garotos, cujos empregos são, via de regra, fora de casa, já não existe tal compatibilidade com a mesma freqüência. Faz-se necessário, ao lidar com estatísticas, conhecer a realidade que lhes deu origem.  

Retomando o abrangente fenômeno da opressão feminina, esclarece-se, ainda uma vez, que a dominação-exploração constitui um único fenômeno, apresentando duas faces. Desta sorte, a base econômica do patriarcado não consiste apenas na intensa discriminação salarial das trabalhadoras, em sua segregação ocupacional e em sua marginalização de importantes papéis econômicos e político-deliberativos, mas também no controle de sua sexualidade e, por conseguinte, de sua capacidade reprodutiva. Seja para induzir as mulheres a ter grande número de filhos, cujo caso exemplar foi do nazismo com a doutrina dos três Ks, isto é, criança, cozinha, igreja (em alemão, as três palavras começam com a consoante k) para as mulheres produzirem carne para canhão; seja para convencê-las a controlar a quantidade de nascimentos e o espaço de tempo entre os filhos, política que tem vigorado em muitas nações durante décadas. Durante o governo de Indira Gandhi e depois dele por algum tempo mais, a Índia chegava a dar uma vaca para cada mulher que consentisse em sua esterilização, e um rádio a pilha aos homens que tomassem esta mesma atitude. 

Na China, dada a magnitude de sua população, impunha-se uma política de redução da taxa de crescimento demográfico. A solução implementada foi a política do filho único. Em virtude da profunda inferioridade social da mulher, instituiu-se, há muito tempo, a política do filho único na área urbana, cada casal tendo direito a um só filho, ainda que nasça uma mulher. Na zona rural, se o primeiro filho for do sexo feminino, o casal tem direito a uma segunda tentativa. Caso seja outra menina, não há nada a fazer. Esta conduta, distinta para com os rurícolas, explica-se pelo fato de, neste meio, a mulher ser ainda mais desvalorizada e considerada incapaz de trabalhar a terra sem a liderança de um homem. Como a China conta com mais de um bilhão e 300 milhões de habitantes, tal política pode ser compreendida, na medida em que, embora seu território seja imenso, há enormes regiões desérticas. É verdade que, mesmo assim, a China não apenas produz arroz suficiente para alimentar seus habitantes, como também o exporta. Outros problemas, entretanto, adviriam de uma população ainda maior. Mencionando-se apenas um deles, o país não pode viver só de arroz e sua economia deve desenvolver-se em todos os setores, preferencialmente, de modo equilibrado. Atualmente, aliás, época em que se tem visto crescimento negativo do PIB (produto interno bruto) de alguns países e aumentos pífios no PIB de grandes nações, como é o caso dos Estados Unidos, a economia chinesa vem crescendo à alta taxa de 7 a 9 por cento ao ano. É verdade que seu crescimento chegou a ser muito maior: 11 por cento ao ano. Contudo, para o momento atual, 7 a 9 por cento é alcançado tão-somente pela China, sendo esta taxa anual considerada altíssima.  Sua política demográfica, portanto, é correta do ângulo racional. Ocorre que o ser humano não opera tão-somente com a razão. Daí haver um alto número de abortos seletivos, ou seja, de meninas, não havendo, obviamente, estatísticas sobre este fenômeno, e a exposição ao relento de bebês do sexo feminino, nascidos vivos de gestações levadas a termo. Tampouco deste fato existem estatísticas. Enquanto as mulheres não forem socialmente valorizadas, serão inevitáveis comportamentos deste tipo. Tanto o aborto seletivo quanto a exposição de meninas conduzirão a um desequilíbrio quantitativo entre homens e mulheres, a médio prazo, gerando um número imprevisível de chineses que não encontrarão chinesas com quem se casar. Aliás, já se enfrenta este problema, naquela nação, embora ele não haja atingido sua forma aguda. Como as mulheres são maioria, mundialmente falando, as alternativas para os chineses serão: permanecer celibatários ou casar-se com mulheres de outras nacionalidades, orientais ou ocidentais. Um dos resultados de políticas controlistas ou de planejamento familiar, sobretudo na Europa, foi uma queda tão grande da taxa de fecundidade, chegando o crescimento demográfico a ser negativo, que tais nações, no limite, estavam ameaçadas de extinção. A França implementou políticas pró-natalistas, incentivando as mulheres em fase reprodutiva a ter mais filhos. A política do salário único obriga o governo a pagar um certo montante a cada filho que nasce às mulheres que optaram por esta proposta de permanecer no lar, cuidando de uma prole maior. .A Alemanha também experimentou crescimento demográfico negativo, havendo, igualmente, tomado medidas de incentivo ao aumento do número de filhos por casal. Afirmou-se, anteriormente, que, no limite, países como a França e a Alemanha correram risco de extinção face à grande queda da taxa de fecundidade que viveram. Na verdade, esta longínqua espada de Dâmocles pode ser e é contrariada pelos governos, quando implementam políticas de incentivo a famílias mais numerosas. 

Seja no sentido de ter muitos filhos ou de ter apenas um, o fato é que as mulheres são manipuladas, estando o controle do exercício de sua sexualidade sempre em mãos masculinas, embora elementos femininos possam intermediar e mesmo implementar certos projetos. Tem razão Meillassoux ao revelar o interesse da sociedade em estabelecer controle sobre a sexualidade feminina, datando seu início da organização do poder político, nas comunidades domésticas, isto é, quando estas perceberam as vantagens da substituição de relações bélicas por relações políticas, “quase-diplomáticas”.  Evidentemente, quando se estabelece um padrão de exercício da sexualidade feminina, a ele corresponde um paradigma para o exercício da sexualidade masculina. No que tange a este controle sobre a sexualidade das mulheres, alguns dos resultados possíveis podem ser citados. Antes da possibilidade de se comprovar a paternidade por meio do teste de DNA, era, em grande parte, a incerteza do homem no que diz respeito a sua participação na produção deste “filho” que o induzia a se decidir pela reclusão de sua esposa, única forma, e assim mesmo passível de transgressão, de conquistar uma certa segurança  no que concerne à paternidade da prole. Isto coexistiu com a preocupação de manter o patrimônio no seio da família, impedindo, com a “clausura” das mulheres, que um filho bastardo partilhasse a riqueza acumulada. Há que mencionar também a questão da honra. O homem, amo e senhor da mulher, não pode ser desonrado por esta. No Brasil, um famoso criminalista usou a tese da legítima defesa da honra, ao defender Doca Street, assassino de sua mulher, Ângela Diniz, crime já aludido. Ora, trata-se de falsa tese, na medida em que ninguém pode manchar a honra de outrem. A honra é pessoalmente construída, intransferível, e só pode ser destruída, parcial ou totalmente, por seu próprio portador. Embora a tese da legítima defesa da honra tenha sido evocada algumas vezes, caiu em total descrédito, em virtude dos protestos feministas e de seu não-cabimento no ordenamento jurídico brasileiro. Não obstante, se trata de um argumento compatível com a ordem patriarcal de gênero. A propósito deste regime sócio-político-econômico-cultural, há mais a avaliar no conceito de Hartmann.                                        


Ainda que o conceito de patriarcado, formulado por Hartmann, apresente inegáveis qualidades, é necessário se fazerem certos acréscimos. O patriarcado, em presença de – na verdade, enovelado com – racismo e classes sociais {(Saffioti, 1996), apresenta não apenas uma hierarquia entre as categorias de sexo; trazendo também, em seu bojo, uma contradição de interesses. Isto é, a preservação do status quo consulta os interesses dos homens, ao passo que transformações no sentido da igualdade social entre homens e mulheres respondem às aspirações femininas. Não há, pois, possibilidade de se considerarem os interesses das duas categorias como apenas conflitantes. São, com efeito, contraditórios. Não basta ampliar o campo de atuação das mulheres. Em outras palavras, não basta que uma parte das mulheres ocupe posições econômicas, políticas, religiosas etc., tradicionalmente reservadas aos homens. Como já se afirmou, qualquer que seja a profundidade da exploração-dominação da categoria mulheres pela dos homens, a natureza do patriarcado continua a mesma. A contradição não encontra solução neste regime. Ela admite a superação, o que exige transformações radicais no sentido da preservação das diferenças e da eliminação das desigualdades, pelas quais é responsável a sociedade.  Já em uma ordem não-patriarcal de gênero, a contradição não está presente. Conflitos podem existir e para este tipo de fenômeno há solução nas relações sociais de gênero isentas de hierarquias, sem mudanças cruciais nas relações sociais mais amplas.

Diferentemente do que se pensa, com freqüência, não foi uma mulher a formuladora do conceito de gênero. O primeiro estudioso a mencionar e a conceituar gênero foi Robert Stoller (1968). O conceito, todavia, não prosperou logo em seguida. Só a partir de 1975, com a publicação do famoso artigo da antropóloga Gayle Rubin, frutificaram estudos de gênero, dando origem a uma ênfase pleonástica em seu caráter relacional e a uma nova postura adjetiva, ou seja, a perspectiva de gênero. Vale a pena retroceder um  quarto  de século, a fim de se perceberem certas  nuanças hoje consideradas familiares e, portanto, desconhecidas. Conforme afirmou Rubin, em 1975, um sistema de sexo/gênero consiste numa gramática, segundo a qual a sexualidade biológica é transformada pela atividade humana, gramática esta que torna disponíveis os mecanismos de satisfação das necessidades sexuais transformadas (certamente, teria sido mais apropriado afirmar necessidades sexuais socialmente determinadas ou condicionadas). Embora os elementos históricos recolhidos até o momento da redação do mencionado artigo indicassem a presença sistemática de hierarquia entre as categorias de sexo, Rubin admite, pelo menos teoricamente, relações de gênero igualitárias. Recomenda a manutenção da diferença entre a necessidade, de um lado, e a capacidade humana de organizar de forma opressiva, de outro, empiricamente, os mundos sexuais, imaginários ou reais, que cria. Segundo a autora, o patriarcado abrange os dois significados. Diferentemente, o sistema de sexo/gênero aponta para a não-inevitabilidade da opressão e para a construção social das relações que criam este ordenamento. Assim, de acordo com ela, o conceito de sistema de sexo/gênero é neutro, servindo a objetivos econômicos e políticos distintos daqueles aos quais originariamente atendia.

Como porta de entrada e caminho exploratório das novas reflexões acerca das representações sociais do masculino e do feminino, o artigo de Rubin revela grande sofisticação. A elaboração social do sexo (Saffioti, 1969a) deve mesmo ser ressaltada, sem, contudo, gerar a dicotomia sexo e gênero, um situado na biologia, na natureza, outro, na sociedade, isto é, na cultura. É possível trilhar caminhos para eliminar esta dualidade. Algumas poucas teorias já formuladas  têm  tratado  de  fugir  das  categorias  cartesianas, com  certo  êxito. Um  grande contingente de feministas, mulheres e homens, tem combatido o razão dualista, o que já representa algo de uma importância merecedora de realce.

A postura aqui assumida consiste em considerar sexo e gênero uma unidade, uma vez que não existe uma sexualidade biológica, independente do contexto social em que é exercida. Basta ler a História da Sexualidade, de autoria de Foucault, para se convencer de que a sexualidade não é senão uma potencialidade, cuja realização empírica depende de numerosos outros fatores ou elementos e do modo como estes estão entrelaçados. A ontogênese tem-se mostrado uma via frutífera para a preservação da unidade do inorgânico, do orgânico e do social, constituindo o caminho mais frutífero para a compreensão do ser social. Movimentos sociais recentes e atuais, como o ecologista, têm uma percepção mais ou menos aguda desta integração. Guattari (1990), num pequeno-valioso livro e caminhando por outras trilhas, elaborou sua ecosofia, ou seja, uma costura ético-estética entre os três momentos ecológicos - meio ambiente, relações sociais e subjetividades – ressaltando a importância dos processos moleculares, nos quais estão compreendidos a sensibilidade, a inteligência e o desejo. Como se pode observar facilmente, a unidade do sexo/gênero foi, de certo modo, preservada. Incidindo especificamente sobre as relações de gênero, Guattari propõe, em outra linguagem – uma ressingularização individual e/ou coletiva das subjetividades, fugindo da formatação mediática – uma reorganização, dentre outras, da ordem de gênero.

Naquele momento, Rubin precisou separar as duas dimensões subsumidas no conceito de patriarcado: o sexo e o gênero. Embora o qualificativo neutro, usado para gênero, não tenha sido adequado, na medida em que nada nem ninguém apresenta neutralidade, ela abriu caminho, com ele, para admitir, ao menos teoricamente, uma alternativa à exploração-dominação masculina, ou seja, ao patriarcado. Pena é que tenha restringido demasiadamente o uso deste conceito, numa contradição com sua própria crença de que todas ou quase todas as sociedades conhecidas apresentaram/apresentam a subordinação feminina. Como antropóloga, porém, poderia ter-se debruçado sobre dados referentes a sociedades de caça e coleta, a fim de conferir realidade àquilo que admitia somente na instância da teoria. Um dos pontos importantes de seu trabalho consiste em deixar mais ou menos livre o emprego simultâneo dos dois conceitos. 

O conceito de gênero, no Brasil, alastrou-se rapidamente na década de 1990. Já no fim dos anos 1980, circulava a cópia xerox do artigo de Joan Scott (1983, 1988). Traduzido em 1990, no Brasil, difundiu-se rápida e extensamente. O próprio título do trabalho em questão ressalta o gênero como categoria analítica, o que também ocorre ao longo do artigo. A epígrafe utilizada pela historiadora, retirada de um dicionário, reforça, de maneira radical, o caráter analítico da categoria gênero. Não obstante, nem todos os bons dicionários seguem a mesma linha do escolhido por ela. The Concise OXFORD Dictionary chega a registrar gênero como o sexo de uma pessoa, em linguagem coloquial. Para manter o rigor conceitual, entretanto, pode-se adotar a expressão categorias de sexo para se fazerem referências a homens e a mulheres como grupos diferenciados, embora a gramática os distinga pelos gêneros masculino e feminino e apesar de o gênero dizer respeito às imagens que a sociedade constrói destes mesmos masculino e feminino. Neste sentido, o conceito de gênero pode representar uma categoria social, histórica, se tomado em sua dimensão meramente descritiva, ainda que seja preferível voltar à velha expressão categoria de sexo (Saffioti, 1969a, 1976, 1979 e 1977). Uma das razões, porém, do recurso ao termo gênero foi, sem dúvida, a recusa do essencialismo biológico, a repulsa pela imutabilidade implícita em “a anatomia é o destino”, assunto candente naquele momento histórico.   

Deu-se, indubitavelmente, um passo importante, chamando-se a atenção para as relações homem-mulher, que nem sempre pareciam preocupar (ou ocupar) as(os) cientistas. Era óbvio que se as mulheres eram, como categoria social (Poulantzas, 1968), discriminadas, o eram por homens na condição também de uma categoria social. Mas, como quase tudo que é óbvio passa despercebido, houve vantagem nesta mudança conceitual. No Brasil, já na década de 1960, realizou-se estudo sobre mulheres, pesquisando-se também seus maridos (Saffioti, 1969b). 

Antes de se prosseguir, é importante informar o leitor de que o conceito de categoria social aqui utilizado é de autoria de Poulantzas, a quem se dá voz.

“Entende-se por categorias sociais grupamentos sociais com efeitos pertinentes – que podem tornar-se, como mostrou Lênin, forças sociais – cujo traço distintivo repousa sobre a relação específica e sobredeterminante com outras estruturas que não as econômicas: é notadamente o caso da burocracia, em suas relações com o Estado, e dos `intelectuais´, em suas relações com a ideologia.” 
A interpretação do caráter relacional do gênero, todavia, deixa, muitas vezes, a desejar. Com efeito, se para esta vertente  do pensamento feminista,  gênero é exclusivamente social, a queda no essencialismo social é evidente. E seu substrato material? Não desempenha ele nenhuma função? O ser humano deve ser visto como uma totalidade, na medida em que é uno e indivisível. Dentre numerosos exemplos, pode-se lembrar a somatização. Há mulheres que, não obstante jamais terem sofrido violência física ou sexual, tiveram suas roupas ou seus objetos de maquiagem ou, ainda, seus documentos rasgados, cortados, inutilizados. Trata-se de uma violência atroz, uma vez que representa a destruição da própria identidade destas mulheres. Sua ferida de alma manifesta-se no corpo sob diversas modalidades. Muitas passam mal, chegando a desfalecer. São levadas ao Pronto Socorro, saindo de lá com uma receita de calmante. Diagnóstico? Doença dos nervos, quando, a rigor, são as manifestações das feridas da alma. Um profissional psi faria um diagnóstico inteiramente distinto, propondo uma psicoterapia, talvez aliada a medicamentos, dependendo da situação, na qual, certamente se descobririam as razões de seu mal-estar. A violência contra mulheres responde, sem dúvida, pelo menos parcialmente, pelo fato de 67 por cento dos calmantes serem consumidos por estas criaturas. É evidente que os maus serviços de saúde pública também corroboram neste processo de “imbecilização” de mulheres.

Voltando ao início do parágrafo anterior, certas(os) estudiosas(os) parecem pensar que basta fazer a afirmação de que o importante no gênero é a relação estabelecida entre homem e mulher, ou seja, que ela não demanda uma inflexão do pensamento. Defende-se, neste trabalho, a idéia de que se, de uma parte, gênero não é tão-somente uma categoria analítica, mas também uma categoria histórica, de outra, sua dimensão adjetiva exige, sim, uma inflexão do pensamento, que pode, perfeitamente, se fazer presente também nos estudos sobre mulher, dos quais é extremamente precoce abrir mão. Na verdade, quando aqui se valorizam esses estudos, pensa-se em enervá-los com a perspectiva de gênero. A história das mulheres ganha muito com investigações deste tipo. A própria Scott (1988) percorreu meandros do gênero em sua forma substantiva, como categoria histórica. Com efeito, sua primeira proposição estabelece quatro elementos substantivos enlaçados, envolvidos pelo gênero, indo desde símbolos culturais, passando por conceitos normativos e instituições sociais, até a subjetividade.

 Discorre a autora sobre aspectos substantivos do gênero, o que se pode considerar negativo, já que ela valoriza excessivamente o discurso (sem sujeito)
. Acusa, também, um caráter descritivo no conceito de gênero, usado como substituto de mulheres: gênero não implica, necessariamente, desigualdade ou poder nem aponta a parte oprimida. Não seria esta, justamente, a maior vantagem do uso do conceito de gênero? Ou seja, deixar aberta a direção do vetor da dominação-exploração não tornaria, como parece tornar, o conceito de gênero mais abrangente e capacitado a explicar eventuais transformações, seja no sentido do vetor, seja na abolição da exploração-dominação, ou seja, da opressão? Como, no artigo em pauta, a autora realiza uma apreciação de distintas correntes de pensamento, uma certa ambigüidade é gerada no que tange às opiniões da própria Scott. Assim, criticando o conceito de patriarcado com base na concepção de que este constructo mental se baseia nas diferenças de sexo, condena sua a-historicidade, apontando o perigo de se transformar a história em mero epifenômeno.


É verdade que alguns (mas) teóricos(as) entendem o gênero como sendo, em qualquer momento histórico e área geográfica, baseado num sistema hierárquico, presidindo as relações entre homens e mulheres, inseridos desigualmente na estrutura de poder. Parece ser este, quase exatamente, o caso de Scott. Partindo de sua segunda proposição, sinaliza a importância do gênero como uma maneira primordial de significar relações de poder e a recorrência deste elemento, na tradição judaico-cristã e na islâmica, para também estruturar os modos de perceber e organizar, concreta e simbolicamente, toda a vida social.

 Não se contestam algumas, e grandes, contribuições de Scott, por várias razões, inclusive por haver ela colocado o fenômeno do poder no centro da organização social de gênero. Também se considera muito expressivo e valioso o fato de ela haver afirmado que a atenção dirigida ao gênero é raramente explícita, sendo, no entanto, um ponto fundamental do estabelecimento e da manutenção da igualdade e da desigualdade. Pena é que este período está obscurecido por outros argumentos meio ambíguos e que ela não ressaltou o fato de que o poder pode ser constelado na direção da igualdade ou da desigualdade entre as categorias de sexo. Como o gênero é visto ora como capaz de colorir toda a gama de relações sociais, ora como um mero aspecto destas relações é difícil dimensionar sua importância, assim como sua capacidade para articular relações de poder. 

Cabe também mencionar que Scott não faz nenhuma restrição a Foucault, aceitando e adotando seu conceito de poder, qualquer que seja o âmbito em que este ocorre quaisquer que sejam a profundidade e o alcance da análise. É sabido que Foucault, embora reúna vários méritos, nunca elaborou um projeto de transformação da sociedade. Ora, quem lida com gênero de uma perspectiva feminista, contesta a exploração-dominação masculina. Por via de conseqüência, estrutura, bem ou mal, uma estratégia de luta para a construção de uma sociedade igualitária. Sem dúvida, é notável a contribuição de Scott. Todavia, dada a ambigüidade que perpassa seu texto, assim como certos compromissos por ela explicitados, seria mais interessante discutir suas idéias do que colocá-la em um pedestal.


Ninguém contesta que o poder seja central na discussão de determinada fase histórica do gênero, já que este fenômeno é cristalino. O que precisa ficar patente é que o poder pode ser democraticamente partilhado, gerando liberdade e igualdade, como também pode ser exercido discricionariamente, criando desigualdades. Definir gênero como uma privilegiada instância de articulação das relações de poder exige a colocação em relevo das duas modalidades essenciais de participação nesta trama de interações, dando-se a mesma importância à integração por meio da igualdade e à integração subordinada. Faz-se necessário verificar se há evidências convincentes, ao longo da história da humanidade, da primeira alternativa. Ademais, na ausência de modelos, é importante averiguar sua existência como forma de empoderamento das hoje subordinadas, como categoria social. Empoderar-se equivale, num nível bem expressivo do combate, possuir alternativa(s), sempre na condição de categoria social. O empoderamento individual acaba transformando as empoderadas em mulheres álibi, o que joga água no moinho do (neo) liberalismo: se a maioria não conseguiu uma situação proeminente, a responsabilidade é sua, porquanto são pouco inteligentes, não lutaram suficientemente, não se dispuseram a suportar os sacrifícios que a ascensão social impõe, num mundo a elas hostil.

Dispor de alternativa(s), contudo, pressupõe saberes a respeito de si próprio e dos outros como categorias que partilham/disputam o poder. Escrevendo sobre uma obra de Thompson, Scott
 percebeu corretamente que este autor, ao mesmo tempo, não excluía as mulheres da classe trabalhadora inglesa desde sua gênese, mas as marginalizava do processo de sua formação. É óbvio que seria impossível negar a presença das mulheres nas fábricas durante a revolução industrial e posteriormente. Desta sorte, elas não estão ausentes do estudo de Thompson. Entretanto, o autor não revela a participação feminina no próprio processo de construção desta classe. 

Em outros termos, trata-se de mostrar como, o gênero, historicamente milênios anterior às classes sociais, se reconstrói, isto é, absorvido pela classe trabalhadora inglesa, no caso de Thompson, se reconstrói/constrói juntamente com uma nova maneira de articular relações de poder: as classes sociais. A gênese destas não é a mesma, nem se dá da mesma forma que a do gênero. Evidentemente, estas duas categorias têm histórias distintas, datando o gênero do início da humanidade, há cerca de 250-300 mil anos, e sendo as classes sociais propriamente ditas um fenômeno inextrincavelmente ligado ao capitalismo e, mais propriamente, à constituição da determinação industrial deste modo de produção, ou seja, atualizada com a revolução industrial. Se, como sistema econômico, ele teve início no século XVI, só se torna um verdadeiro modo de produção com a constituição de sua dimensão industrial, no século XVIII. Quando se consideram os embriões de classe, pode-se retroceder às sociedades escravocratas antigas. Mesmo neste caso, as classes sociais têm uma história muito mais curta que o gênero. Desta forma, as classes sociais são, desde sua gênese, um fenômeno gendrado. Por sua vez, dezenas de transformações no gênero são introduzidas pela emergência das classes sociais. Para amarrar melhor esta questão, precisa-se juntar o racismo. O nó (Saffioti, 1985, 1996), formado por estas três contradições, apresenta uma qualidade distinta das determinações que o integram. Não se trata de somar racismo + gênero + classe social, mas de perceber a realidade compósita e nova que resulta desta fusão. Como afirma Kergoat (1978), o conceito de superexploração não dá conta da realidade, uma vez que não existem apenas discriminações quantitativas, mas também qualitativas. Uma pessoa não é discriminada por ser mulher, trabalhadora e negra.  Efetivamente, uma mulher não é duplamente discriminada, porque, além de mulher, é ainda uma trabalhadora assalariada. Ou, ainda, não é triplamente discriminada. Não se trata de variáveis quantitativas, mensuráveis, mas sim de determinações, de qualidades, que tornam a situação destas mulheres muito mais complexa.

 Não seria justo usar um texto antigo de Kergoat, no qual ela expõe uma idéia ainda válida, mas em que se  utiliza  de  um conceito – patriarcado – que abandonou. Com efeito, grande parte, talvez a maioria, das(os) feministas francesas(es) usam a expressão relações sociais de sexo em lugar de relações de gênero. Fazem tanta questão disto que algumas usam a expressão relations sociales de sexe, em lugar de gender relations (relations de genre), em francês), como fazem as norte-americanas e certas inglesas, reservando a expressão rapports sociaux, para designar a estrutura social expurgada do gênero. Deste modo, procedem como certas brasileiras, colocando as relações interpessoais fora da estrutura social. Que lugar seria este? Da perspectiva aqui assumida, este é o não-lugar. Grande parte das feministas francesas eram/são um  bastião  de  resistência  contra  a  penetração, no francês, de uma palavra – gênero – com outro significado que o gramatical.. Na tentativa de valorizar a expressão relações sociais de sexo, Kergoat não considera incompatíveis os conceitos de gênero e patriarcado.  Em sua opinião, pensar em termos de relações sociais de sexo deriva de uma certa visão de mundo, fica praticamente impossível falar, ao mesmo tempo, de relações sociais de sexo e de patriarcado (Kergoat, 1996). Embora a ambigüidade do texto seja gritante, vale ressaltar a admissão da compatibilidade dos conceitos referidos.


Este pequeno artigo de Kergoat contém, não apenas nas idéias utilizadas, vários pensamentos que pedem reflexão. Concorda-se com ela, certamente não pelas mesmas razões, no que tange ao uso simultâneo dos conceitos de gênero e de patriarcado, como se deverá deixar claro posteriormente. Aparentemente, sua recusa do termo gênero está correta. Entretanto, gênero diz respeito às representações do masculino e do feminino, a imagens construídas pela sociedade a propósito do masculino e do feminino, estando estas inter-relacionadas. Ou seja, como pensar o masculino sem evocar o feminino? Parece impossível, mesmo quando se projeta uma sociedade não ideologizada por dicotomias, por oposições simples, mas em que masculino e feminino são apenas diferentes. 

Cabe lembrar, aqui, que diferente faz par com idêntico. Já igualdade faz par com desigualdade, que são conceitos políticos (Saffioti, 1997a). Assim, as práticas sociais de mulheres podem ser diferentes das de homens da mesma maneira que, biologicamente, elas são diferentes deles. Isto não significa que os dois tipos de diferenças pertençam à mesma instância. A experiência histórica das mulheres tem sido muito diferente da dos homens exatamente porque, não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também em termos de qualidade, a participação de umas é distinta da de outros. Costuma-se atribuir tais diferenças de história de vida às desigualdades, e estas desempenham importante papel nesta questão. Sem dúvida, por exemplo, a marginalização das mulheres de certos postos de trabalho e de centros de poder cavou profundo fosso entre suas experiências e as dos homens. É importante frisar a natureza qualitativa deste hiato. Trata-se mesmo da necessidade de um salto de qualidade para pôr as mulheres no mesmo patamar que os homens, não esquecendo, porém, de humanizar os homens. Certamente, este não seria o resultado, caso as duas categorias de sexo fossem apenas diferentes, mas não desiguais.


O pensamento de Kergoat revela que seu texto de 1978, citado anteriormente, já não reflete seu pensamento mais recente, na medida em que ela descartou a noção de patriarcado. Quando separa radicalmente os conceitos relações sociais de sexo e gênero (aqui já existe um problema, pois, via de regra, usa-se a expressão relações de gênero, isto é, relações entre o masculino e o feminino, entre homens e mulheres), procede pelo que considera a presença da relação, no primeiro caso, e a ausência da relação, no segundo. Se o conceito de gênero não envolve relações sociais e é compatível com a noção de patriarcado, esta última noção tampouco se refere, explicitamente, a tais relações. Mas, pergunta-se: cientistas sociais em geral e sociólogos em particular necessitam desta explicitação? Esta idéia de Kergoat vem implícita nas considerações de a-historicidade do patriarcado, porquanto a única possibilidade desta ordem de gênero manter-se imutável consiste na ausência de oposições simples, dicotômicas. 

Uma vez que não se trabalha com o conceito weberiano de dominação
, compreende-se que o processo de dominação só possa se estabelecer numa relação social. Desta forma, há o(s) dominador(es) e o(s) dominado(s). O(s) primeiro(s) não elimina(m) o(s) segundo(s), nem pode ser este seu intento. Para continuar dominando, deve(m) preservar seu(s) subordinado(s). Em outros termos, dominação presume subordinação. Portanto, está dada a presença de, no mínimo, dois sujeitos. E sujeito atua sempre, ainda que situado no pólo de dominado. Se o esquema de dominação patriarcal põe o domínio, a capacidade socialmente legitimada de comandar, nas mãos do patriarca, deixa livre aos seus subordinados, homens e mulheres, especialmente estas últimas, a iniciativa de agir, cooperando neste processo, mas também solapando suas bases. Eis aí a grande contradição que perpassa as relações homem-mulher na ordem patriarcal de gênero. Aliás, o conceito de dominação, em Weber, distingue-a do conceito de poder. Enquanto a primeira conta com a aquiescência dos dominados, o poder dispensa-a, podendo mesmo ser exercido contra a vontade dos subordinados.


Do exposto decorre que se considera errôneo não enxergar no patriarcado uma relação, na qual, obviamente, atuam as duas partes. Tampouco se considera correta a interpretação de que, sob a ordem patriarcal de gênero, as mulheres não detêm nenhum poder. Com efeito, a cumplicidade exige consentimento e este só pode ocorrer numa relação par, nunca díspar, como é o caso da relação de gênero sob o regime patriarcal (Mathieu, 1985). O consentimento exige que ambas as partes desfrutem do mesmo poder. Do ângulo da pedra fundamental do liberalismo, o contrato de casamento deveria ser nulo de pleno direito. Já que as mulheres estão muito aquém dos homens em matéria de poder, elas não podem consentir, mas puramente ceder (Mathieu).
Se uma mulher é ameaçada de estupro por um homem armado, e resolve, racionalmente, ceder, a fim de preservar o bem maior, ou seja, a vida, sua atitude atuará contra ela perante o Direito Brasileiro, cujos fundamentos são positivistas, isto é, os mesmos que informam o (neo)liberalismo.

O exposto permite verificar que o gênero é aqui entendido como muito mais vasto que o patriarcado, na medida em que neste as relações são hierarquizadas entre seres socialmente desiguais, enquanto o gênero compreende também relações igualitárias. Desta forma, o patriarcado é um caso específico de relações de gênero. Como já se expôs, em texto anterior, nas posições de Lerner e Johnson, deve ser cristalina a idéia de que o patriarcado é, em termos históricos, um recém-nascido.


Embora Lerner não seja marxista, lida bastante bem com as inter-relações entre o arcabouço material das sociedades e as realidades imaginárias que criam.  Por outro lado, é muito cuidadosa na análise das evidências históricas, mostrando quando e porque se pode trabalhar com determinadas hipóteses. Historiciza o conceito de patriarcado, já que, como fenômeno social, ele apresenta este caráter.  Apresenta uma visão de totalidade, em duplo sentido. Um deles diz respeito à totalidade como conjunto interligado de instituições movidas por coletividades. Neste aspecto, faz fascinante incursão pelas sociedades de caça e coleta. Contrariando a escola de pensamento do man-the-hunter, revela uma série de exemplos de complementaridade entre as categorias de sexo, assim como o desfrute, por parte das mulheres, de status relativamente alto. Esta maneira de exprimir os achados já mostra que ela se situa bem longe da preocupação de encontrar provas de supremacia feminina. Afirma a autora, por outro lado, que independentemente da grande importância econômica das mulheres e de seu alto status social, nas sociedades de caça e coleta, em todas as sociedades conhecidas as mulheres, como categoria social, não têm capacidade decisória sobre o grupo dos homens, não ditam normas sexuais nem controlam as trocas matrimoniais.


Talvez esta seja a razão pela qual Lerner usa sempre a palavra relativa para se referir à igualdade entre homens e mulheres. Ademais, analisando a obra de Mellart, afirma que comunidades relativamente igualitárias, do ângulo do gênero, não sobreviveram. Não oferece, todavia, nenhuma razão para este perecimento, o que pode significar ausência de qualquer evidência explicativa deste fenômeno, já que ela nada afirma sem provas.

Embora muitas feministas, Scott inclusive e muito fortemente, tenham horror a qualquer referência às diferenças biológicas entre homens e mulheres, não é possível esquecer que, sob condições primitivas, antes da emergência de instituições da sociedade dita civilizada, a unidade mãe-filho era absolutamente fundamental para a perpetuação do grupo. A criança só contava com o calor do corpo da mãe para se aquecer, assim como com o leite materno para se alimentar. Segundo Lerner, a mãe doadora da vida detinha poder de vida e morte sobre a prole indefesa. Desta sorte, não constitui nenhuma surpresa que homens e mulheres, assistindo a este dramático e misterioso poder da mulher, se devotassem à veneração de Mães-Deusas.

Embora já se haja feito referências a Johnson, cabe ressaltar a relevância que ele atribui ao controle, inclusive do meio ambiente, pelas sociedades que se sedentarizaram. Obviamente, o controle é parte integrante de toda sociedade, mas a agricultura permitiu/exigiu seu incremento. Johnson vale-se de uma hipótese de Fisher (1979) para raciocinar sobre a nova relação estabelecida entre, de um lado, os seres humanos, e, de outro, a vida orgânica e a matéria inorgânica. Para pôr isto na linguagem que expressa os raciocínios básicos deste texto, poder-se-á afirmar que o ser social, à medida que se diferencia e se torna mais complexo, muda sua relação tanto com a esfera ontológica inorgânica quanto com a esfera ontológica orgânica, elevando seu controle sobre ambas, sem, entretanto, delas prescindir. Os seres humanos, que tinham uma relação igual e equilibrada entre si e com os animais, transformaram-na em controle e dominação. O patriarcado é um dos exemplos vivos deste fenômeno. De acordo com Johnson, o patriarcado baseia-se no controle e no medo. Homens controlam mulheres e outros homens, na medida em que cuidam de seu território, a fim de livrá-lo de qualquer invasão ou, uma vez esta existente, de afastar o(s) invasor(es). Tudo isto gera muito medo não apenas dentre as mulheres, mas sobretudo dentre os homens, uns em relação aos demais.

Quando se passou a criar animais para corte ou tração, sua reprodução mostrou-se de grande valor econômico. Foi fácil, então, perceber que quanto mais filhos um homem tivesse, maior seria o número de braços para cultivar áreas mais extensas de terra, o que permitiria maior acumulação. Passam, então, os seres humanos, a se distanciar da natureza e a vê-la simplesmente como algo a ser controlado e dominado. Isto tudo foi crucial para estabelecer entre os homens e as mulheres relações de dominação-exploração. Além disto, a compreensão do fenômeno reprodutivo humano, observando-se o acasalamento dos animais, minou os poderes femininos.  De acordo com Johnson, desacreditado o caráter mágico da reprodução feminina e descoberta a possibilidade de este fenômeno poder ser controlado como qualquer outro, estava  desfeito  o vínculo  especial das mulheres com a força da vida universal, podendo os homens se colocar no centro do universo. Como portadores da semente que espalhavam nos passivos úteros das mulheres, os homens passaram a se considerar a fonte da vida.

. Este autor foi muito feliz ao perceber que o patriarcado se baseia no controle e no medo, atitude/sentimento que formam um círculo vicioso. Há muito tempo, afirmou-se que os homens ignoram o altíssimo preço, inclusive emocional (mas não só), que pagam pela amputação de facetas de suas personalidades, pela exploração-dominação que exercem sobre as mulheres (Saffioti, 1985, 1987). Desta forma, não se trata de uns serem melhores que outros, mas de disputa pelo poder, que comporta, necessariamente, controle e medo. Efetivamente, os homens convertem sua agressividade em agressão mais freqüentemente que as mulheres. Segundo Daly e Wilson, que estudaram 35 amostras de estatísticas de catorze países, incluindo-se aí sociedades pré-letradas e a Inglaterra do século XIII, em média, homens matam homens com uma freqüência 26 vezes maior do que mulheres matam mulheres (apud Pinker, 1999).

O outro sentido da concepção de totalidade de Lerner é representado pela consideração da história da humanidade até quando os registros e achados arqueológicos permitem. Trata-se, portanto, de obra da maior seriedade. Contudo, um só intelectual não pode realizar uma tarefa cumulativa, necessariamente de muitos. Desta maneira, ainda que certamente se precisará voltar à obra de Lerner, continuar-se-á a recorrer também a outros autores.


Se a maior parte da história da humanidade foi vivida numa outra organização social, especialmente de gênero, é pertinente raciocinar, como Johnson, em termos da emergência de fatos – descobertas, invenções – aparentemente desvinculados das relações homem-mulher e que, no entanto, funcionaram como precondições da construção do patriarcado, há, aproximadamente, sete mil anos. Embora o patriarcado diga respeito, em termos específicos, à ordem de gênero, expande-se por todo o corpo social. Isto não significa que não existam violências praticadas em, por exemplo, sociedades coletoras. Mas o valor central da cultura gerada pela dominação-exploração patriarcal é o controle, valor que perpassa todas as áreas da convivência social.  Ainda que a maioria das definições de gênero implique hierarquia entre as categorias de sexo, não visibiliza os perpetradores do controle/violência. Desconsiderando o patriarcado, entretanto, o feminismo liberal transforma o privilégio masculino numa questão individual apenas remotamente vinculada a esquemas de exploração-dominação mais amplos, que o promovem e o protegem (Johnson, 1997).

O reparo que se pode fazer ao pensamento exposto é que nunca alguém mencionou a não-existência de sistemas mais amplos que o patriarcado. Pessoas podem se situar fora do esquema de dominação-exploração das classes sociais ou do de raça/etnia. Ninguém, nem mesmo homossexuais masculinos e femininos, travestis e transgêneros ficam fora do esquema de gênero patriarcal. Do ângulo quantitativo, portanto, que é o indicado pela palavra usada por Johnson (larger), o patriarcado é, nas sociedades ocidentais urbano-industriais-informacionais, o mais abrangente. Da perspectiva qualitativa, a invasão por parte desta organização social de gênero é total. Tomem-se, por exemplo, as religiões. Estão inteiramente perpassadas pela estrutura de poder patriarcal. A recusa da utilização do conceito de patriarcado permite que este esquema de exploração-dominação grasse e encontre formas e meios mais insidiosos de se expressar. Enfim, ganha terreno e se torna invisível. Mais do que isto: é veementemente negado, levando a atenção de seus participantes para outras direções. Cumpre, pois, um desserviço a ambas as categorias de sexo, mas, seguramente, mais ainda à das mulheres. 

As feministas radicais revelam as bases material e social do patriarcado. Muita discussão foi travada a propósito dos serviços gratuitos – domésticos e sexuais – que as mulheres prestam aos homens: a seus companheiros e aos patrões de seus companheiros. Muito se escreveu sobre os privilégios masculinos em geral e as discriminações praticadas contra as mulheres. Convém lembrar que o patriarcado serve a interesses dos grupos/classes dominantes (Saffioti, 1969, 1987) e que o sexismo não é meramente um preconceito, sendo também o poder de agir de acordo com ele (Johnson).  No que tange ao sexismo, o portador de preconceito está, pois, investido de poder, ou seja, habilitado pela sociedade a tratar legitimamente as pessoas sobre quem recai o preconceito da maneira como este as retrata. Em outras palavras, os preconceituosos – e este fenômeno não é individual, mas social – estão autorizados a discriminar categorias sociais, marginalizando-as do convívio social comum, só lhes permitindo uma integração subordinada, seja em certos grupos, seja na sociedade como um todo. Não é esta, porém, a interpretação cotidiana de preconceito e de sexismo, também um preconceito. Mesmo intelectuais de nomeada consideram o machismo uma mera ideologia, admitindo apenas o termo patriarcal, isto é, o adjetivo. Como quase nunca se pensa na dimensão material das idéias, a ideologia é interpretada como pairando acima da matéria. 

O ponto de vista aqui assumido permite ver a ideologia se corporificando em sentido literal e em sentido figurado. Com efeito, este fenômeno atinge materialmente o corpo de seus portadores e daqueles sobre quem recai. A postura corporal das mulheres enquanto categoria social não tem uma expressão altiva. Evidentemente, há mulheres que escapam a este destino de gênero (Saffioti e Almeida, 1995), mas se tratam de casos individuais, jamais podendo ser tomados como expressão da categoria mulheres, extremamente diversificada. Via de regra, as mulheres falam baixo ou se calam em discussões de grupos sexualmente mistos. Nas reuniões festivas, o comum é se formarem dois grupos: o da Luluzinha e o do Bolinha. Como este último está empoderado e, portanto, dita as regras, o primeiro sujeita-se ao jogo socialmente estabelecido. A ideologia sexista corporifica-se nos agentes sociais tanto de um pólo quanto de outro da relação de dominação-subordinação. O sentido figurado da corporificação das ideologias em geral e da sexista em especial reside no vínculo arbitrariamente estabelecido entre fenômenos: voz grave significa poder, ainda que a pessoa fale baixo. O porquê disto encontra-se na posição social dos homens como categoria social face à das mulheres. A voz grave do assalariado não o empodera  face  a  seu patrão, pois o código na estrutura de classes é outro. 

Não se pode prosseguir sem, pelo menos, dar uma pincelada nunca questão bastante séria e pouco mencionada. Sexismo e racismo são irmãos gêmeos. Na gênese do escravismo constava um tratamento distinto dispensado a homens e a mulheres. Eis porque racismo, base do escravismo, independentemente das características físicas ou culturais do povo conquistado, nasceu no mesmo momento histórico em que nasceu o sexismo. Quando um povo conquistava outro, submetia-o a seus desejos e a suas necessidades. Os homens eram temidos, em virtude de representarem grande risco de revolta, já que dispõem, em média, de mais força física que as mulheres, sendo, ainda, treinados para enfrentar perigos. Assim, eram sumariamente eliminados, assassinados. As mulheres eram preservadas, pois serviam a três propósitos: constituía força de trabalho, importante fator de produção em sociedades sem tecnologia ou possuidoras de tecnologias rudimentares; eram reprodutoras desta força de trabalho, assegurando a continuidade da produção e da própria sociedade; prestavam (cediam)  serviços sexuais aos homens do povo vitorioso. Aí estão as raízes do sexismo, ou seja, tão velho quanto o racismo. Esta constitui um prova cabal de que o gênero não é tão-somente social, dele participando também o corpo, quer como mão-de-obra, quer como objeto sexual, quer, ainda, como reprodutor de seres humanos, cujo destino, se fossem homens, seria participar ativamente da produção, e, quando mulheres, entrar com três funções na engrenagem descrita.

Retomando o nó (Saffioti, 1985), difícil é lidar com esta nova realidade, formada pelas três subestruturas: gênero, raça/etnia, classe social, já que é presidida por uma lógica contraditória, distinta das que regem cada contradição em separado. Uma voz menos grave ou mesmo aguda de uma mulher é relevante em sua atuação, segundo o preconceito étnico-racial, e, mais seguramente, na relação de gênero e na de classes sociais. O importante é analisar estas contradições na condição de fundidas ou enoveladas ou enlaçadas em um nó. Não se trata da figura do nó górdio nem apertado, mas do nó frouxo, deixando mobilidade para cada uma de suas componentes (Saffioti, 1998). Não que cada uma destas contradições atue livre e isoladamente. No nó, elas passam a apresentar uma dinâmica especial, própria do nó. Ou seja, a dinâmica de cada uma condiciona-se à nova realidade, presidida por uma lógica contraditória (Saffioti, 1985, 1988). De acordo com as circunstâncias históricas, cada uma das contradições integrantes do nó adquire relevos distintos. E esta motilidade é importante reter, a fim de não se tomar nada como fixo aí inclusa a organização destas subestruturas na estrutura global, ou seja, destas contradições no seio da nova realidade – novelo patriarcado-racismo-capitalismo (Saffioti, 1987) – historicamente constituída. 

A imagem do nó não consiste em mera metáfora; é também uma metáfora. Há uma estrutura de poder que unifica as três ordens – de gênero, de raça/etnia e de classe social – embora as análises tendam a separá-las. Aliás, o prejuízo científico e político não advém da separação para fins analíticos, mas sim, da ausência do caminho inverso: a síntese. Como já se mostrou, o patriarcado, com a cultura especial que gera e sua correspondente estrutura de poder, penetrou em todas as esferas da vida social, não correspondendo, há muito tempo, ao suporte material da economia de oikos (doméstica). De outra parte, o capitalismo também mercantilizou todas as relações sociais, nelas incluídas as chamadas específicas de gênero, linguagem aqui considerada inadequada. Da mesma forma, a raça/etnia, com tudo que implica em termos de discriminação e, por conseguinte, estrutura de poder, imprimiu sua marca no corpo social por inteiro. A análise das relações de gênero não pode, assim, prescindir, de um lado, da análise das demais contradições, e, de outro, da recomposição da totalidade de acordo com a posição que, nesta nova realidade, ocupam as três contradições sociais básicas. 

Parafraseando Marx (1957)
, pode-se afirmar que é este novo arranjo que permite compreender sociedades igualitárias, não baseadas no controle, na dominação, na competição. A organização das categorias históricas no interior de cada tipo varia necessariamente. Assim, da mesma forma como a anatomia do homem é a chave para a compreensão da anatomia do símio, a sociedade burguesa constitui a chave para o entendimento das sociedades mais simples. Cabe ressaltar também, seguindo-se este método, que a análise das formas mais simples de organização social só é possível quando a forma mais desenvolvida de sociedade se debruça sobre si mesma como tema de pesquisa e compreensão. 

Neste ponto da discussão, seria interessante aprofundar a análise de Pateman. Esta autora chama a atenção para o fato de que antes de agir como pai, impondo sua lei, o homem age como marido, com acesso ilimitado ao corpo de sua mulher, assim como desfrutando de poder socialmente legitimado para fazer imperar sua vontade. Todavia, onde há dominação-exploração, há resistência de grau mais forte ou menos forte.  Em grande parte dos casos (não se atreve a afirmar maioria à falta de pesquisa disto reveladora), a ordem masculina acaba por vencer. Isto responde pelas continuidades, pelas permanências. Há, porém, grandes contingentes de mulheres, cuja reação insiste no caminho da transgressão da ordem masculina, respondendo pelas mudanças operadas na relação homem-mulher. É importante, aqui, mostrar a necessidade de se reter o seguinte: O contrato não se contrapõe ao patriarcado; ao contrário, ele é a base do patriarcado moderno. Integra a ideologia de gênero, especificamente patriarcal, a idéia, defendida por muitos, de que o contrato social é distinto do contrato sexual, restringindo-se este último à esfera privada. Segundo este raciocínio, o patriarcado não diz respeito ao mundo público ou, pelo menos, não tem para ele nenhuma relevância. Do mesmo modo como as relações patriarcais, suas  hierarquias,  sua  estrutura  de  poder  contaminam  toda  a  sociedade, o direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas impregna também o Estado. Ainda que não se possam negar o predomínio de atividades privadas ou íntimas na esfera da família e a prevalência de atividades públicas no espaço do trabalho, do Estado, do lazer coletivo, e, portanto, as diferenças entre o público e o privado, estão estes espaços profundamente ligados e parcialmente mesclados. Para fins analíticos, trata-se de esferas distintas; são, contudo, inseparáveis para a compreensão do todo social.  A liberdade civil deriva do direito patriarcal e é por ele limitada. A questão do público versus privado constitui uma dicotomia mais complexa que as demais e, por esta razão, merece um tratamento distinto. Não se pode eliminar completamente este dualismo, sob pena de mesclar a res publica com a res privatae, podendo perder, possivelmente em caráter definitivo, a república. É verdade que, não apenas no Brasil, mas também em outros países, mais em uns, menos em outros, existe uma apropriação privada da coisa pública. Isto se traduz, popularmente, em corrupção. De qualquer forma, há que combatê-la seja na práxis cotidiana, seja na teoria, insistindo num grau determinado, isto é, considerado socialmente ético, de separação entre a coisa pública e a coisa privada, de modo a assegurar que o fruto da arrecadação do Estado seja canalizado para os setores que mais atendam aos interesses da maioria dos socii.

No que concerne à violência contra mulheres, em especial a doméstica, a questão apresenta um mais alto grau de complexidade. Mulheres reivindicam, legitimamente, um espaço no qual possam desfrutar do direito à privacidade. Decididamente, o domicílio não constitui o lócus privilegiado para usufruir deste direito, na medida em que é sim o lócus privilegiado da violência doméstica. Uma verdadeira democracia deve garantir o espaço da intimidade, a que cada um tem direito. Todavia, só assegura este direito aos homens. 
A Constituição da República Federativa do Brasil (05/10/1988), no Capítulo VII   - DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO – em seu artigo 226, parágrafo 8º,  assim se expressa: 

“O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. 

Tal princípio conflita expressamente com a ideologia dominante, que considera a família um grupo privado, no âmbito do qual seria descabida a ingerência do Estado. A família, mais do que isto, é considerada sagrada pela sociedade. Quase todos os socii ignoram a CRFB (Constituição da República Federativa do Brasil) por inteiro. Por conseguinte, o parágrafo exposto não é tampouco conhecido. O pior é que este desconhecimento atinge membros das forças repressivas do Estado, depositadas nas polícias civil e militar, no que concerne ao aqui focalizado. Um policial militar, que representa a polícia propriamente repressiva, pode assistir em plena via pública ao espancamento de uma mulher por parte de seu companheiro e nada fazer, como a autora deste paper presenciou, alegando o velho e surrado refrão: “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”. Se este tipo de conduta ainda ocorre, passados dezoito anos da promulgação da constituição federal em vigor, não sendo raro um policial militar ou civil espancar sua companheira e, às vezes, assassiná-la, evidencia-se a força dos costumes frente a um novo ordenamento jurídico do país. Não obstante situar-se o Brasil bem longe dos Estados Unidos da América em termos da defesa dos direitos individuais, percebe-se, aqui, um confronto entre a intervenção do Estado, pelo menos no papel, e a defesa daquilo que se crê ser um direito individual no seio da família. A rigor, a constituição contraria o contrato que preside a formação e permanência da família.

Raciocinando na mesma direção de Johnson, Pateman mostra o caráter masculino do contrato original, ou seja, um contrato entre homens, cujo objeto são as mulheres. A diferença sexual é convertida em diferença política, passando a se exprimir ou em liberdade ou em sujeição. Sendo o patriarcado uma forma de expressão do poder político, esta abordagem vai ao encontro da máxima legada pelo feminismo radical: “o pessoal é político”. Dentre outras alegações, a polissemia do conceito de patriarcado, aliás existente também no de gênero, tem constituído um argumento,  contra seu uso. Abandoná-lo significaria, na perspectiva de Pateman, a perda, pela teoria política feminista, do único conceito que marca nitidamente a subordinação das mulheres, especificando o direito político conferido aos homens pelo fato de serem homens. Um sério problema a ser sanado neste campo é constituído pelas interpretações patriarcais do patriarcado. Na expectativa de esclarecer o leitor, analisar o patriarcado materializado na sociedade com categorias mentais patriarcais equivale a ler Marx com categorias funcionalistas ou usar estes mesmos instrumentos para compreender Weber, como bem mostra Franco. 

O patria potestas cedeu espaço, não à mulher, mas aos filhos. O patriarca que nele estava embutido continua vivo como titular do direito sexual. O pensamento de Pateman, neste sentido, vai ao encontro do de Harding. Com efeito, Pateman demostra como a interpretação patriarcal do patriarcado como direito do pai causou o obscurecimento da relação entre marido e esposa na origem da família. Esquece-se o fato de que antes de serem pais e mães, os homens e as mulheres são maridos e esposas. O conceito de patriarcado, compreendido por meio da história do contrato sexual, permite a verificação da estrutura patriarcal do capitalismo e de toda a sociedade civil.

Focalizar o contrato sexual, colocando em relevo a figura do marido, permite mostrar o caráter desigual deste pacto, no qual se troca obediência por proteção. E proteção, como é notório, significa, no mínimo a médio e longo prazos, exploração-dominação. Isto revela que as mulheres jamais alcançaram a categoria de indivíduos, com poder de contratar de igual para igual. E esta categoria é de suma relevância na sociedade burguesa, na qual o individualismo é levado ao extremo. O conceito de cidadão, rigorosamente, constitui-se pelo indivíduo. O casamento, capaz de estabelecer relações igualitárias, ter-se-ia que dar entre indivíduos. Ora, não é isto que ocorre, pois ele une um indivíduo a uma subordinada. Aquilo que é trocado no casamento não é propriamente propriedade ou, pelo menos, não é necessário que assim o seja. Evidentemente, nas camadas abastadas, há uma tendência à adição de fortunas, mas esta não é a regra na sociedade em geral, mesmo porque a grande maioria da população não detém bens de monta ou é completamente despossuída. O contrato representa uma troca de promessas por meio da fala ou de assinaturas. Firmado o contrato, estabelece-se uma nova relação na qual cada parte se posiciona face à outra. A parte que oferece proteção é autorizada a determinar a forma como a outra cumprirá sua função no contrato. A paternidade impõe a maternidade. O direito sexual ou conjugal estabelece-se antes do direito de paternidade. O poder político do homem assenta-se no direito sexual ou conjugal. Assim, a autoridade política do homem já está garantida bem antes de ele se transformar em pai.

A este propósito, cabe lembrar que o homem, numa sociedade patriarcal, institui-se como pai, independentemente de ter ou não filhos, enquanto no caso da mulher, ela só é instituída como mãe pelo filho, de preferência biológico em detrimento de adotivo, e homem em detrimento de mulher. Em outros termos, o patriarca é investido de um poder que lhe permite prescindir de filho(s) para se constituir enquanto tal. No caso da mulher, é (são) o(s) filho(s) que a institui (em) como mãe. Como esta figura é ainda, nos países cristãos, revestida da auréola da Virgem Maria, muito distinta de Maria da bíblia, mas fruto de um mito criado por homens no século XII, enormes contingentes femininos procura aproximar-se da santa, negando sua necessidade de prazer, inclusive sexual. Indubitavelmente, o referido mito contribui, com muita força, para a resignação de muitas mulheres face a sacrifícios e sofrimentos, sejam eles advindos de filhos ou de maridos. Graças às lutas feministas, cresce o número de mulheres reivindicando o direito ao prazer, aí incluído o orgasmo. Rigorosamente, a sociedade construiu uma outra polaridade – a santa e a puta – diante da qual as mulheres são induzidas a optar. Na verdade, este dualismo pode ser, no máximo, aparente, uma vez que qualquer mulher não-portadora de consciência dominada saberá desfrutar do prazer, assim como enfrentar os sofrimentos que a vida possa lhe impor. Em outras palavras, toda mulher é, simultaneamente, santa e puta, elevando-se a cada dia o número daquelas desejosas de viver esta unidade. Terminada esta breve incursão, não pela religião, mas pela mitologia moderna, retoma-se a autora que brindou a humanidade com uma leitura inteligente e feminista da teoria do contrato.

Tem razão Pateman, pois o status de indivíduo constitui precondição para a constituição do sujeito em cidadão. A Revolução Francesa foi um marco importante desta transição, cabendo lembrar que as mulheres foram deixadas à margem da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão. O contrato sexual é consubstancial à sociedade civil, estruturando também o espaço do trabalho. Na estrutura patriarcal capitalista das ocupações, as mulheres não figuram como trabalhadoras, mas tão-somente ou, pelo menos, fundamentalmente, como mulheres. Os homens, como trabalhadores, estão sujeitos à autoridade de seu chefe. Entretanto, esta subordinação é diferente da das trabalhadoras, porquanto o homem é um “senhor prisioneiro” (Pateman). Talvez se possa traduzir esta expressão por: poderoso diante de sua mulher, nada é face a seu patrão. São as contradições do nó. Majestático nas relações de gênero e subordinado nas relações de trabalho.

Cabe ressaltar a convergência da análise sociológica de Kergoat (1978) e a abordagem política, via teoria do contrato, de Pateman, dez anos depois (a edição original do livro é de 1988). Desde seus inícios, a exploração econômica de mulheres faz-se conjuntamente com o controle de sua sexualidade.  Já se analisou, ainda que ligeiramente, a unicidade do racismo e do sexismo. É óbvio que este fato pré-existiu, de longe, à emergência do capitalismo; mas este se apropriou desta desvantagem feminina, procedendo com todas as demais da mesma forma. Tirou, portanto, proveito das discriminações que pesavam contra a mulher (Saffioti, 1969), e assim continua procedendo. Como se pode verificar facilmente nas cadeias produtivas nacionais e internacionais, as mulheres predominam nos estágios mais degradados da terceirização ou quarterização. A Nike, por exemplo, usa mão-de-obra feminina oriental, trabalhando a domicílio e recebendo quantias miseráveis por peça produzida. Logo, impõe determinado ritmo de trabalho, ainda que para alcançar a produção exigida seja necessário que tais mulheres ampliem sua jornada de trabalho.  Todos os estudos sobre força de trabalho feminina no mundo de economia globalizada revelam a crescentemente mais acentuada subordinação de suas possuidoras. Isto equivale a dizer que, quanto mais sofisticado o método de exploração praticado pelo capital, mais profundamente se vale da exploração-dominação de gênero de que as mulheres já eram, e continuam sendo, vítimas. 

O perigo deste tipo de análise reside em resvalar-se pelo dualismo. Não há, de um lado, a dominação patriarcal e, de outro, a exploração capitalista. Para começar, não existe um processo de dominação separado de outro processo, este de exploração. Por esta razão, usa-se, aqui e em outros textos, a expressão dominação-exploração ou exploração-dominação. Alternam-se os termos para evitar a má interpretação da precedência de um processo e, por via de conseqüência, da sucessão do outro. De rigor, não há dois processos, mas duas faces de um mesmo processo. Daí ter-se criado a metáfora do nó para dar conta da realidade da fusão patriarcado-racismo-capitalismo. Mitchell (1966, 1971, 1974) e Hartmann, 1979a, 1979b), não obstante suas grandes contribuições, laboraram/laboram na direção da teoria dos sistemas duais (Young, 1981; Jónasdóttir, 1993). E isto significa operar na lógica binária, própria do pensamento cartesiano, de um lado, e, de outro, dos constructos mentais impingidos pelas ideologias e demais tecnologias de gênero, raça/etnia e classe social, elaboradas pelas categorias sociais poderosas ou a seu serviço. Todas as categorias sociais e classes dispõem de seus intelectuais orgânicos (Gamsci, 1967; Portelli, 1973), a fim de terem legitimados seus objetivos e métodos para alcançá-los. O homem é visto como essencial, a mulher, como o inessencial. O primeiro é considerado sujeito, a mulher, o outro. O fato de o patriarcado ser um pacto entre os homens não significa que a ele as mulheres não oponham resistência. Como já se reiterou, sempre que há relações de dominação-exploração, há resistência, há luta, há conflitos, que se expressam pela vingança, pela sabotagem, pelo boicote ou pela luta entre classes e entre categorias sociais. 

Efetivamente, a análise de Pateman revela a dimensão mais profunda, essencial do patriarcado, atribuindo-lhe um significado que a maioria de suas (seus) utilizadoras(es), e sobretudo suas/seus opositoras(es), ignoram. Além disto, esta autora ressignifica outras questões, presumivelmente apenas circundantes. Imputa-se, via de regra, uma responsabilidade quase exclusiva à socialização sofrida pelas mulheres sua submissão aos machos. Pateman dispõe de outro argumento. Diferentemente de muitas explicações, a consciência que as mulheres têm de si mesmas não deriva da socialização que receberam, mas de sua inserção como mulheres e esposas na estrutura social.

Obviamente, a socialização faz parte deste processo de se tornar mulher/esposa. Mas não se trata apenas daquilo que as mulheres introjetaram em seu inconsciente/consciente. Trata-se de vivências concretas na relação com homens/maridos. Tanto assim é que, nas sociedades ocidentais modernas a mulher perde direitos civis ao se casar. No Brasil, antes da Lei 4.121, também conhecida como estatuto da mulher casada, já referida, as mulheres, ao se casarem, perdiam enorme parcela de seus direitos civis.. Até a promulgação desta lei, a mulher não podia desenvolver atividade remunerada fora de casa sem o consentimento de seu marido, dentre outras limitações. Era, literal e legalmente, tutelada por seu cônjuge, figurando ao lado dos pródigos e dos silvícolas, quanto a sua relativa incapacidade civil.  A propósito desta questão, evoca-se o já citado texto de Mathieu, no qual ela trabalha, ampla e profundamente, a “consciência dominada” das mulheres. Simultaneamente, as mulheres integram e não integram a ordem civil, uma vez que são incorporadas como mulheres, subordinadas, e não como indivíduos. A submissão das mulheres na sociedade civil assegura o reconhecimento do direito patriarcal dos homens. Ademais, quase todas, senão todas, as relações sociais das mulheres, ao longo de suas vidas, confluem para a formação de suas identidades de gênero. E tudo que integra tais identidades pertence aos estratos mais profundos da organização sócio-psíquica das mulheres. Trata-se, pois, de uma instância muito mais profunda que a dos papéis sociais. Mas, atenção! Nem toda a identidade feminina de gênero é constituída de habitus, ao estilo de Bourdieu. Se assim fora, a transgressão seria impossível e, por conseguinte, o mesmo ocorreria com a mudança social. Embora apresentem um grau de permanência muito superior ao dos papéis sociais, não são, de forma alguma, imunes à mudança. Como se trata, aqui, de identidades sociais – de gênero, de raça/etnia, de classe social - é forçoso lembrar que cada uma delas contém numerosas subjetividades, que se constituem, persistem, morrem nas e pelas relações sociais. Fica, assim, totalmente afastada a idéia de um bloco de experiências fixando qualquer uma destas identidades e as  subjetividades responsáveis quer por sua sobrevivência, quer por suas transformações. Desta sorte, enquanto se vive, estes processos estão presentes, formando novas subjetividades, transformando outras e, ainda, assassinando outras tantas (Saffioti, 1997e). A fim de continuar obedecendo ao critério do rigor científico, o “assassínio” de subjetividades corresponde a empurrá-las para os porões do inconsciente. As subjetividades, entretanto, continuam existindo, embora em forma latente, não operante. Todavia, certas ocorrências nas relações humanas são capazes de animar as “subjetividades assassinadas”, tornando-as, assim, operantes, em geral, de modo inadequado, como obstáculos à instauração ou à continuidade da socialização democrática. A pensar numa verdadeira morte das referidas subjetividades, não se poderia afirmar, como se fez em 1991, o que vem a seguir, com pequenas atualizações de linguagem.



           Se a relação entre o eu e o(s) outro(s) constitui o fulcro da ontologia, a pessoa, o ator social tem nela um lugar muito especial. Uma pessoa só pode ser qualificada como tal quando e porque estabelece relações com outros. Neste sentido, a pessoa só pode ser portadora e produtora de conhecimentos, assim como criadora e executora de práticas, na medida em que se relaciona com outros. Rigorosamente, portanto, não é a pessoa, mas suas relações que contam, que constituem o tecido social. Não basta afirmar que os seres humanos são seres culturais, o que, obviamente, são. Cada agente social é pelo menos em parte (hoje, só se pode excluir o equipamento genético, e assim mesmo parcialmente, já que o gene apresenta uma apreciável marca histórica [Fox Keller, 2001),  a história de suas relações sociais e estas estão acima da herança cultural recebida por ele/ela, uma vez que conexões sociais inéditas foram estabelecidas, passando ou não a integrar a herança cultural a ser legada às futuras gerações. O importante, portanto, é que a ciência ontológica capture a natureza in flux das relações sociais, ou seja, o perpétuo devenir  (Saffioti, 1991).

 Nesta linha de raciocínio, o contrato de casamento nem é um verdadeiro contrato, nem precisa ser escrito e, com a emergência do ficar, nem é necessário como contrato. Isto equivale a dizer que o assim chamado contrato de casamento é um conjunto de relações sociais, impregnadas pela exploração-dominação das mulheres pelos homens, relações estas atravessadas pelo mesmo processo de dominação-exploração inter-raciais/étnicas e de classe. Isto posto, é cristalino o fato deste pensamento não poder admitir um estreito conceito de dominação, situado na chamada esfera política, e tampouco o também acanhado conceito de exploração, alojado na denominada esfera econômica. Reitera-se a concepção de sociedade como uma totalidade orgânica.

Todavia, como tão-somente o contrato gera relações livres, presumindo igualdade de condições das partes, é necessário incorporar as mulheres à sociedade civil por meio dele, ou seja, de um contrato. Entretanto, simultaneamente, é preciso que este contrato reconheça e reafirme o direito patriarcal. Assim, no pensamento político contemporâneo, a subordinação civil ganhou o nome de liberdade por meio da negação da interdependência entre liberdade civil e direito patriarcal. Tem razão Pateman, quando enuncia que o patriarcado contratual moderno presume a liberdade das mulheres, não funcionando sem este pressuposto. Por outro lado, também nega liberdade às mulheres. Neste sentido, para se eliminar a dominação-exploração masculina, substituindo-a pela autonomia de ambas as categorias de sexo, a liberdade individual deve encontrar limite na estrutura das relações sociais.

O argumento final aqui desenvolvido em favor das idéias até agora defendidas girará em torno da recusa do uso exclusivo do conceito de gênero. Por que este conceito teve ampla, profunda e rápida penetração não apenas no pensamento acadêmico, mas também no das(os) militantes feministas e, ainda, em organismos internacionais? Efetivamente, o Banco Mundial só concede verbas a projetos que apresentem recorte de gênero. Residiria a resposta tão-somente na necessidade percebida de alterar as relações sociais desiguais entre homens e mulheres? Mas o conceito de patriarcado já não revelava este fenômeno, muito antes de o conceito de gênero ser cunhado? Não estaria a rápida difusão deste conceito vinculada ao fato de ele ser infinitamente mais palatável que o de patriarcado e, por conseguinte, poder ser considerado “neutro”? Estas perguntas apontam para uma resposta: o conceito de gênero, ao contrário do que afirmaram muitas(os), é mais ideológico do que o de patriarcado. Neutro, não existe nada em sociedade.
Como não se é a favor de jogar fora o bebê com a água do banho, defende-se:

1. a utilidade do conceito de gênero, mesmo porque ele é muito mais amplo do que o de patriarcado, levando-se em conta os 250 mil anos, no mínimo, da humanidade;

2. o uso simultâneo dos conceitos de gênero e de patriarcado, já que um é genérico e o outro específico dos últimos seis ou sete milênios, o primeiro cobrindo toda a história e o segundo qualificando o primeiro – ordem patriarcal de gênero -  ou, por economia, simplesmente a expressão patriarcado mitigado ou, ainda, meramente patriarcado;

3. a impossibilidade de aceitar, mantendo-se a coerência teórica, a redutora substituição de um conceito por outro, o que tem ocorrido nessa torrente bastante ideológica dos últimos dois decênios, quase três.

Nem sequer abstratamente se podem conceber sociedades sem representação do feminino e do masculino. Descobertas recentes sobre a capacidade de aprender dos animais, indicam que se pode levantar a hipótese de que os hominídeos já fossem capazes de criar cultura, ainda que rudimentar. Não se precisa, no entanto, ir tão longe, podendo-se examinar, embora ligeiramente, o processo de diferenciação que está na base da terceira esfera ontológica: o ser social. A esfera ontológica inorgânica constitui condição sine qua non do nascimento da vida. Uma proteína, provavelmente, deu origem à esfera ontológica orgânica. Diferenciações e/ou mutações nesta esfera geraram seres sexuados. O sexo, desta forma, pertenceu, originariamente, apenas à esfera ontológica orgânica. À medida que a vida orgânica ia se tornando mais complexa, ia, simultaneamente, surgindo a cultura ou sofisticando-se a já existente. Os hominídeos desceram das árvores, houve mutações e a cultura foi-se desenvolvendo. É pertinente supor-se que, desde o início deste último processo, foram sendo construídas representações do feminino e do masculino. Constitui-se, assim, o gênero: a diferença sexual, antes apenas existente na esfera ontológica orgânica, passa a ganhar um significado, passa a constituir uma importante referência para a articulação das relações de poder. A vida da natureza (esferas ontológicas inorgânica e orgânica), que, no máximo, se reproduz, é muito distinta do ser social, que cria sempre fenômenos novos. 

A ontologia lukácsiana  permite ver, com nitidez, que os seres humanos, não obstante terem construído e continuarem a construir uma esfera ontológica irredutível à natureza, continuam a pertencer a esta unidade, que inclui as três esferas ontológicas. Mais do que isto, Lukács distingue dois tipos de posições teleológicas: as posições que incidem sobre a natureza, visando à satisfação das necessidades, por exemplo, econômicas; e as posições cujo alvo é a consciência dos outros, na tentativa de modelar-lhes a conduta. Está aqui, sem dúvida, a “consciência dominada” das mulheres (Mathieu) e, ao mesmo tempo, sua possibilidade de escapar de seu destino de gênero, via transgressão, que permite a criação de novas matrizes de gênero, cada uma lutando por destronar a matriz dominante de sua posição hegemônica. Com efeito, para Lukács, não existe igualdade entre as intenções de um agente social e seu resultado, exatamente porque outros socii atuam sobre o primeiro. Enfim, não há coincidência exata entre a intenção e o resultado que produz, em virtude da pluralidade de intenções/ações presentes no processo interativo. Situado num terreno muito distinto do de Weber, o Lukács da Ontologia enfatiza o fato de o resultado das intenções individuais ultrapassá-las, inscrevendo-se na instância causal e não teleológica, o que abre espaço para as contingências do cotidiano. O ser social, na interpretação que Tertulian (1996) faz de Lukács, consiste numa interação de complexos heterogêneos, permanentemente em movimento e devir, apresentando uma mescla de continuidade e descontinuidade, de forma a produzir sempre o novo irreversível. É chegada a hora de alertar o leitor para a natureza das categorias históricas gênero e patriarcado. Gênero constitui uma categoria ontológica, enquanto o mesmo não ocorre com a categoria patriarcado ou ordem patriarcal de gênero. Ainda que muito rapidamente, isto é, sem nenhum outro argumento, pode-se afirmar, com veemência, que é possível transformar o patriarcado em muito menos tempo daquele exigido para sua implantação e consolidação. Lembra-se que este último processo durou 2.500 anos: de 3100 a.C. a 600 a.C., segundo Lerner!
Quando a consciência humana se projetou sobre a natureza, introduzindo a marca do nexo final nas cadeias causais objetivas, teve origem o ato intencional, teleológico, finalista. Desta sorte, a teleologia é uma categoria histórica e, portanto, irredutível à natureza. Deste ângulo, o gênero inscreve-se no plano da história, embora não possa jamais ser visto de forma definitivamente separada do sexo, este inscrito na natureza. Ambos fazem parte desta totalidade aberta, que engloba natureza e ser social. Corpo e psique, por conseguinte, constituem uma unidade. Como praticamente a totalidade das teorias feministas não ultrapassa a gnosiologia, permanecendo no terreno das categorias meramente lógicas ou epistemológicas, não dá conta da riqueza e da diversidade do real. Revelam-se, por isso, incapazes de juntar aquilo que o cartesianismo sistematizou como separado. O gênero independe do sexo apenas no sentido de que a sociedade não se apóia necessariamente nele para proceder à modelagem do agente social. Há, no entanto, um vínculo orgânico entre gênero e sexo, ou seja, o vínculo orgânico que torna as três esferas ontológicas uma só unidade, sendo indubitável que cada uma delas não pode ser reduzida à outra. Obviamente, o gênero não se reduz ao sexo, da mesma forma como é impensável o sexo como fenômeno puramente biológico. Não seria o gênero exatamente aquela dimensão da cultura por meio da qual o sexo se expressa? Não é precisamente por meio do gênero que o sexo aparece sempre, nos dias atuais, vinculado ao poder? O estupro não é um ato de poder, independente da idade e da beleza da mulher, não estando esta livre de sofrê-lo mesmo aos 98 anos de idade? Ignorando os pedófilos, que apresentam transtorno de comportamento, não são todos os abusos sexuais atos de poder?  E a pedofilia não pode ter um profundo vínculo com o poder? Tais questões deveriam ser tratadas interdisciplinarmente e com urgência.
As evidências históricas, como já se mostrou, caminham no sentido da existência, no passado remoto, de um poder compartilhado de: papéis sociais diferentes, mas não desiguais. Ainda que isto cause engulhos nas(os) teóricas(os) posicionadas(os) contra a diferença sexual, na gênese, ela teve extrema importância. Esta, aliás, constitui uma das razões pelas quais se impõe a abordagem ontológica. Ao longo do desenvolvimento do ser social, as mediações culturais foram crescendo e se diferenciando, portanto, deixando cada vez mais remota e menos importante a diferença sexual. Como, porém, o ser social não poderia existir sem as outras duas esferas ontológicas, não se admite ignorá-las. Mais do que isto, o ser humano consiste na unidade destas três esferas, donde não se poder separar natureza de cultura, corpo de mente, emoção de razão etc. É por isso que o gênero, embora construído socialmente, caminha junto com o sexo. Isto não significa atentar somente para o contrato heterossexual. O exercício da sexualidade é muito variado; isto, contudo, não impede que continuem existindo imagens diferenciadas do feminino e do masculino. O patriarcado refere-se a milênios da história mais próxima, nos quais se implantou uma hierarquia entre homens e mulheres, com primazia masculina. Tratar esta realidade em termos exclusivamente do conceito de gênero distrai a atenção do poder do patriarca, em especial como homem/marido, “neutralizando” a exploração-dominação masculina. Neste sentido, e contrariamente ao que afirma a maioria das(os) teóricas(os), o conceito de gênero carrega uma dose apreciável de ideologia. E qual é esta ideologia? Exatamente a patriarcal, forjada especialmente para dar cobertura a uma estrutura de poder que situa as mulheres muito abaixo dos homens em todas as áreas da convivência humana. É a esta estrutura de poder, e não apenas à ideologia que a acoberta e legitima, que o conceito de patriarcado diz respeito. Desta sorte, trata-se de conceito crescentemente preciso, que prescinde das numerosas confusões de que tem sido alvo.


Chegou-se a uma situação paradoxal: teóricas feministas atacando o conceito de patriarcado e teóricos feministas advogando seu uso. A título de ilustração, veja-se o que afirmam Johnson e Kurz. Para Johnson, o patriarcado é paradoxal. O paradoxo começa na própria existência do patriarcado, resultante de um pacto entre os homens e nutrição permanente da competição, da agressão e da opressão. A dinâmica entre controle e medo rege o patriarcado. Embora sempre referido às relações entre homens e mulheres, o patriarcado está mais profundamente vinculado às relações entre os homens. Para Kurz (2000), nem todas as sociedades são estruturadas em termos patriarcais. A história registra sociedades igualitárias do ângulo do gênero. Assim, “a desvalorização da mulher na modernidade deriva das próprias relações sociais modernas”. Da perspectiva aqui assumida, o gênero é constitutivo das relações sociais, como afirma Scott (1983, 1988), da mesma forma que A VIOLÊNCIA É CONSTITUTIVA DAS RELAÇÕES ENTRE HOMENS E MULHERES, NA FASE HISTÓRICA DA ORDEM PATRIARCAL DE GÊNERO (Saffioti, 2001), ainda em curso. a ordem falocrática, o gênero, informado pelas desigualdades sociais, pela hierarquização entre as duas categorias de sexo e até pela lógica da complementaridade (Badinter, 1986) traz a violência em seu cerne. 

 “A popularidade do slogan e sua força para feministas emergem da complexidade da posição das mulheres nas sociedades liberal-patriarcais contemporâneas. O privado ou pessoal e o público ou político são sustentados como separados e irrelevantes um em relação ao outro; a experiência cotidiana das mulheres ainda confirma esta separação e, simultaneamente, a  nega e afirma a conexão integral entre as duas esferas. A separação entre o privado e o público é, ao mesmo tempo, parte de nossas vidas atuais e uma mistificação ideológica da realidade liberal-patriarcal. A separação entre a vida doméstica privada das mulheres e o mundo público dos homens tem sido constitutiva do liberalismo patriarcal desde sua gênese e, desde meados do século XIX, a esposa economicamente dependente tem estado presente como o ideal de todas as classes sociais da sociedade” (Pateman, 1989, pp. 131-2).

Como a teoria é muito importante para que se possam operar transformações profundas na sociedade, constitui tarefa urgente que as teóricas feministas se indaguem: a quem serve a teoria do gênero utilizada em substituição à do patriarcado? A urgência desta resposta pode ser aquilatada pela premência de situar as mulheres em igualdade de condições com os homens. É evidente que esta luta não pode (nem deveria) ser levada a cabo exclusivamente por mulheres. O concurso dos homens é fundamental, uma vez que se trata de mudar a relação entre homens e mulheres. Todavia, é a categoria dominada-explorada que conhece minuciosamente a engrenagem patriarcal, no que ela tem de mais perverso. Tem, pois, obrigação de liderar o processo de mudança. Recusando-se, no entanto, a enxergar o patriarcado ou recusando-se a admiti-lo, a maioria das teóricas feministas dá dois passos para trás: 

1. não atacando o coração da engrenagem de exploração-dominação, alimenta-a;

2. permite que, pelo menos alguns homens, encarnem a vanguarda do processo de denúncia das iniqüidades perpetradas contra as mulheres e mostrem o essencial para a formulação de uma estratégia de luta mais adequada.

Ainda que as teóricas feministas também desejem construir uma sociedade igualitária do ângulo do gênero (será possível restringir as transformações apenas a este domínio?), o resultado da interação de todos esses agentes sociais será eventualmente diverso de suas intenções, lembrando Luckács. É necessário precaver-se no sentido de impedir que a resultante da ação coletiva fique aquém, ou muito aquém, do fim posto. E a teoria desempenha papel fundamental neste processo. Não se trata de abolir o uso do conceito de gênero, mas de eliminar sua utilização exclusiva. Gênero é um conceito por demais palatável, porque é excessivamente geral, ahistórico, apolítico e pretensamente neutro. Exatamente em função de sua generalidade excessiva, apresenta grande grau de extensão, mas baixo nível de compreensão. O patriarcado ou ordem patriarcal de gênero, ao contrário, como vem explícito em seu nome,  só se aplica a uma fase histórica, não tendo a pretensão da generalidade nem da neutralidade, e deixando, propositadamente explícito, o vetor da dominação-exploração.  Perde-se em extensão, porém, se ganha em compreensão. Entra-se, assim, no reino da História. Trata-se, pois, da falocracia, do androcentrismo, da primazia masculina. É, por conseguinte, um conceito de ordem política. E poderia ser de outra ordem se o objetivo das(os) feministas consiste em transformar a sociedade, eliminando as desigualdades, as injustiças, as iniqüidades, e instaurando a igualdade? (Saffioti, 1997a).

A ideologia constitui um relevante elemento de reificação, de alienação, de coisificação. Também constitui uma poderosa tecnologia de gênero (Lauretis, 1987), assim como “cinema, discursos institucionais, epistemologias e práticas críticas” (p. ix), estas últimas entendidas como as mais amplas práticas sociais e culturais. A alienação, em sua acepção de cisão, é alimentada pelas tecnologias de gênero, aí inclusas as ideologias. É muito útil a concepção de sujeito, de Lauretis, pois ele é constituído em gênero, em raça/etnia, em classe social; não se trata de um sujeito unificado, mas múltiplo; “não tão dividido quanto questionador” (p. 2). Importa reter na memória que não apenas as ideologias atuam sobre os agentes sociais subjugados, mas também outras múltiplas tecnologias sociais de gênero, de raça/etnia e de classe social. NÃO OBSTANTE A FORÇA E A EFICÁCIA POLÍTICA DE TODAS AS TENOLOGIAS SOCIAIS, ESPECIALMENTE DAS IDEOLOGIAS DE GÊNERO, A VIOLÊNCIA AINDA É NECESSÁRIA PARA MANTER O STATUS QUO. 

Isto não significa adesão ao uso da violência, mas uma dolorosa constatação. Tampouco significa o não-reconhecimento do papel da violência na História – como na revolução burguesa, enorme avanço em relação à sociedade feudal – no devir histórico, sobretudo quando se consideram amplos períodos da formação social capitalista, nos quais grassou a mobilidade social vertical ascendente. Contudo, uma sociedade sem ordem patriarcal de gênero, sem racismo e sem classes sociais não terá necessidade de violência, o que proporcionará expressivo conforto a homens e mulheres, a brancos e negros, enfim, a todos os seres humanos.
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Gestão democrática, Estado e sociedade civil 

Marco Aurélio Nogueira

[Texto preparado como roteiro de exposição. Para um melhor desenvolvimento, cf. Marco A. Nogueira, Um Estado para a sociedade civil. Temas éticos e políticos da gestão democrática. São Paulo, Editora Cortez, , 2004. ]

A gestão democrática converteu-se em exigência da realidade contemporânea. Seus temas são amplos e complicados: o Estado, a sociedade civil, a participação, o universo organizacional, a qualificação dos dirigentes e dos gestores.  Manifestam-se mesmo quando pensamos além do setor público, ou seja, na vida privada ou no mundo dos negócios.

Gestão e governo democrático aproximam-se de muitas maneiras. Todo esforço para governar melhor ou administrar com maior eficácia é inerentemente político. Particularmente no caso da gestão pública (mas não apenas nele), isso supõe uma consideração rigorosa do Estado, visto tanto como aparato quanto como referência ética, tanto como “sociedade política” quanto como “sociedade civil”. Se a questão, enfim, é não apenas “gerenciar” – fazer com que as coisas funcionem da melhor maneira –, mas mudar, transformar e produzir igualdade de forma ampliada e sustentável, então é no conjunto da experiência sócio-cultural, determinada em termos históricos concretos e em termos de história universal, que os olhares devem se concentrar. Os povos podem “tudo”, desde que saibam traduzir em seus próprios termos os dados e as possibilidades da época. Gestão não é um tema “técnico”, passível de ser resolvido por modelos, reformas pontuais, incursões racionalizadoras ou argumentos de autoridade. Por dispor-se a dirigir, a coordenar e a impulsionar a formação ampliada de decisões, a gestão democrática opera em um terreno que não se esgota no administrativo, no manuseio de sistemas e recursos, mas se abre para o universo organizacional como um todo. 

A época é de mudança ininterrupta, insinuante e silenciosa. Impulsionada pelos processos da globalização capitalista, a vida acelerou. Seu ritmo é proporcional à velocidade das inovações tecnológicas, à quantidade de informações, de deslocamentos e de contatos, à “obrigação” que todos têm de viver no mundo, ligados em tudo. É sempre mais difícil estabelecer para onde se deve ou se deseja ir. A decisão – a política e o poder – escapa de nossas mãos.  Os governos governam pouco, às vezes nem governam.
É um mundo que se torna complexo com grande rapidez. À frenética mobilidade dos capitais, à financeirização e transnacionalização das economias, à segmentação e expansão da oferta de produtos, ao surgimento ininterrupto de novas profissões, correspondem uma inevitável diferenciação social e uma forte fragmentação. Ainda que estejam mais ao alcance das mãos e sejam mais bem conhecidos, os circuitos ativos da vida social não ficaram mais compreensíveis, nem seus frutos são mais aproveitáveis. Temos informações, mas nem sempre sabemos o que fazer com elas. Não sabemos sequer se podemos escolhê-las livremente ou se são elas que nos escolhem.

A mudança acelerada e a inovação tecnológica ininterrupta fazem com que tudo se evapore no ar com inédita velocidade, põem em xeque convicções, costumes, hábitos e comportamentos, embaralham as relações entre quantidade e qualidade. A técnica e a tecnologia tornam-se valores em si, impõem um novo padrão produtivo, arrasam os parâmetros do emprego e causam impactos de vastas proporções no mundo das organizações, mexendo com suas hierarquias, seus procedimentos operacionais, suas relações internas.

O império do mercado é avassalador. O capital opera como propulsor da transnacionalização. Tudo se submete a ele, ao dinheiro, ao cálculo, aos valores econômicos. Sob seu comando, todas as áreas e regiões do mundo se integram, em condições de flagrante desigualdade, injustiça e heteronomia.

Não é difícil imaginar os efeitos que isso causa na convivência social, na vida política e na governabilidade mesma das sociedades. Tudo passa a ficar condicionado pela multiplicação e fragmentação dos interesses, pela ampliação frenética das demandas, por graves dificuldades de coordenação e direção, pela incerteza e pela insegurança, pelo enfraquecimento das lealdades e o empobrecimento da convivência.

Constrangidas pelas imposições, dinâmicas e tensões da globalização, as organizações assistem hoje a um deslocamento de seu eixo constitutivo. Não há setor que não registre o fato: do econômico e do político ao cultural, passando pelo vasto universo das entidades associativas e de representação de interesses, a vida organizada encontra-se literalmente de pernas para o ar.

Junto com o Estado nacional, todos os centros diretivos e organizacionais perdem força e parecem fracassar. O próprio poder modifica sua configuração: desencarna, despersonaliza-se e dilui-se pelas estruturas, transferindo-se para sistemas e circuitos sempre mais “invisíveis”, difíceis de serem reconhecidos, evitados ou combatidos. A política muda de forma: deixa de se identificar com o Estado-aparato e é obrigada a abrir-se para uma sociabilidade explosiva e multifacetada, sendo forçada a rever seu sentido, seus sujeitos e seus marcos institucionais. A sensação é de que se passou a viver num contexto muito fragmentado, sem centros de coordenação e sem sujeitos efetivamente coletivos, capazes de fundar novas formas de comunidade política.

O campo das organizações mergulhou numa espécie de estágio de “sofrimento”, um mal-estar que incomoda e se impõe. Nada funciona muito bem nas organizações, nada satisfaz, nada parece ter força suficiente para alterar o rumo das coisas, como se a vida e a história estivessem paradas no tempo. No entanto, tudo se move freneticamente.  As dificuldades cotidianas, as fraturas nas subjetividades, o impacto das novidades tecnológicas sucessivas, a escassez real de recursos, o aumento da incerteza e da insegurança bloqueiam a interação dinâmica dos indivíduos, freiam a criatividade e reforçam rotinas improdutivas, em nome da necessidade que se teria de ser pragmático e não perder de vista o cálculo e os interesses de curto prazo. Como reação, sobem as taxas de angústia e ansiedade, aumenta a inquietação e tendem a se disseminar atitudes de rebeldia, ceticismo e niilismo, muitas vezes retóricas e quase sempre impotentes para produzir consensos ativos, contra-tendências consistentes ou mudanças efetivas no cotidiano organizacional. As organizações passam a apresentar seguidos déficits de sentido. Perdem o encanto e o poder de sedução. 

As organizações, assim, “sofrem” por se ressentir da ausência relativa de centros indutores e vetores consistentes de direcionamento. Evoluem meio fora de controle, ou meio artificialmente, como sistemas vazios de densidade comunicativa ou, para falar com Habermas, de “mundos-da-vida” ativos, capazes de produzir consensos interpretativos, solidariedade e formas espontâneas de coordenação. Os centros dirigentes estão formalmente presentes, mas operam de modo pouco efetivo, não se legitimam com facilidade e produzem escassos efeitos organizacionais. Conseguem, digamos assim, disseminar ordens administrativas e comandos de autoridade, mas não criam vínculos ativos de vontade coletiva. Dominam, mas não se mostram capazes de dirigir. É precisamente por isso que as organizações que “sofrem” não são necessariamente organizações mal organizadas ou desprovidas de estruturas administrativas visíveis, presentes e bem-aparelhadas. Elas estão administrativamente estruturadas, mas o aparato administrativo não se mostra solidarizado com as pessoas e só consegue se vincular a elas a partir “de fora”, como mecanismo de coerção, bloqueio ou burocratização.

O “sofrimento organizacional” não é mais que um subproduto do mal-estar geral em que se parece viver. Não anuncia a morte nem o caos inevitável, mas convulsiona a vida cotidiana, as consciências individuais e as culturas organizacionais. Para ser enfrentado de modo positivo, requer a assimilação de novos hábitos e procedimentos, uma conversão nos termos mesmos da vida organizada, uma recuperação de certas tradições perdidas e, antes de tudo, a produção em série de recursos humanos inteligentes.
Não é sinônimo de desordem. Apenas reflete um quadro em que certezas se convertem em apostas, em que a perda de segurança é compensada pelo crescimento das expectativas e das promessas, em que a movimentação vale mais do que a construção, em que se vive sempre com culpa (por não se fazer tudo o que se devia, por não assimilar todas as informações, por perder tempo inutilmente, por não se conseguir relacionamentos elevados), em suma, no qual a obsessão pelo sucesso individual, por vencer na vida, se combina com a exponenciação artificial dos controles. Trata-se de um estado de turbulência e inquietação, no qual qualquer decisão custa muito e produz poucos efeitos.

Tudo isso cria inúmeros desafios para a direção e a administração cotidiana. Por serem complexas e viverem em um ambiente igualmente complexo, as organizações atolam-se em demandas e atividades que exigem processos de gestão ágeis e bem articulados. A cultura em que se vive não aceita morosidade, desperdício, excesso de burocracia ou ineficácia. Todos desejam participar e influenciar o tempo todo, e em boa medida podem fazer isso sem muitas restrições ou dificuldades. Mas nem sempre existe disposição para assimilar os tempos mais longos que são inerentes às decisões. É um paradoxo: desejam-se decisões rápidas (porque os problemas se superpõem incessantemente) e ao mesmo deseja-se deliberar a respeito de tudo. O “sofrimento” reflete esse desencontro de expectativas.

Nesse quadro de crise e sofrimento organizacional, em que transformações intensas e aceleradas exigem a mudança mas, ao mesmo tempo, tornam tensa e difícil a mudança, passa-se a viver sob o risco constante de que se mude sem rumo, sem projeto, direção ou protagonismo subjetivo. Na verdade, trata-se de um risco inerente a toda fase de mudança intensificada: indivíduos, grupos e organizações, assim como idéias e procedimentos, são arrastados e envolvidos pela onda transformadora, que de certo modo se naturaliza. Declina a capacidade de resistir à mudança ou de negociar os termos da mudança, ainda que se possa manifestar indignação ou se protestar veementemente contra ela. A mudança, nesse caso, impõe-se sobre os atores, forçando-os a se adaptar a ela e a desistir de direcioná-la.

A interferência ativa nesse quadro de mudanças exacerbadas almeja precisamente submeter a mudança ao controle democrático: decidir coletivamente sobre ela, o que pressupõe capacidade de alcançar entendimento mútuo, organizar a convivência e politizar a vida, trazendo o poder de volta para o espaço da política, com suas instituições, ritmos e valores. Uma interferência desse tipo, portanto, depende da exacerbação de uma racionalidade ético-política, crítica, emancipadora, impulsionada por sujeitos autônomos e deliberantes. 

A crise das organizações, os problemas de desempenho dos sistemas administrativos e a sensação de que se vive em ambientes pouco produtivos e imersos no “caos estabilizado” estão fazendo com que se generalize a convicção de que precisamos de uma nova idéia de gestão. A gestão (pública e privada) está hoje sob pressão. 

A gestão democrática se qualifica pela capacidade de compreender os processos sociais de modo crítico e abrangente, pensando a crise e a mudança acelerada. Em decorrência, debruça-se sobre as organizações não como algo dado, mas como um vir-a-ser dialético, dinâmico, contraditório e imune a imposições administrativas, vindas “de cima”. Uma gestão desse tipo opera além do formal e do burocrático e se compromete abertamente com o aprofundamento da participação e da composição dialógica, bases vivas de uma nova e mais avançada estrutura de autoridade.
Ela é essencialmente comunicativa. Sua principal “arma” é o diálogo. Assimila as organizações como espaços éticos e políticos que interagem de modo ativo com a vida, são povoados por pessoas, desejos e interesses que precisam ser interiorizados na gestão e não podem ser simplesmente “gerenciados”.

Do mesmo modo que na sociedade e no Estado, a principal tarefa dos dirigentes democráticos e dos recursos humanos “inteligentes” no interior das organizações é de natureza ético-política: construir uma nova racionalidade (crítica e comunicativa, em vez de instrumental), dar impulso a uma reforma cultural, agir não para maximizar o uso da força, a eficiência a qualquer custo ou as razões administrativas, mas para promover a reposição dos pactos básicos de convivência e a formação de novos alinhamentos políticos e intelectuais. 

A possibilidade de dirigir e direcionar a mudança depende de operações que requerem o pleno emprego da negociação e da articulação, que são poderosos recursos democráticos. Participação, representatividade, capacidade de argumentação e eficiência caminham de mãos dadas. Sem elas, não há como avançar nem como reformar a gestão. 

A prudência, a tolerância e a cautela tornaram-se bens indispensáveis. Mas a perspectiva da mudança também exige a colocação em curso de um programa abrangente e agressivo de reformas, a partir do qual seja possível compensar as concessões inevitáveis. Governos de esquerda, por mais moderados que sejam e por piores que sejam as circunstâncias em que operam, estão forçados a temperar a flexibilidade, o realismo e a tolerância com a ação firme e a clareza de propósitos próprias de uma lógica democrático-radical. Caso contrário, ficam sem força de propulsão, valores e identidade, arriscando-se a perder precisamente aquilo que é seu maior trunfo: a coerência, a disposição para regular democraticamente a vida, ou seja, a determinação para fazer com que o ético-político e o social prevaleçam sobre a lógica da economia e dos interesses.

Os ambientes categoricamente organizacionais e sistêmicos em que vivemos não são apenas lugares de angústia e ansiedade, nos quais se pode sentir aquela “confortável, suave, razoável e democrática” falta de liberdade antevista por Marcuse em O Homem Unidimensional. São também espaços de interesses e desejos exacerbados, que precisam ser compostos e recompostos sem cessar. As organizações nos cercam por onde quer que circulemos. Não conseguem proibir a reprodução ampliada de vários tipos de individualismo – mais deletérios uns, mais cooperativos outros --, mas não podem ser modeladas pelos desejos e interesses individuais ou particulares. “Sofrem” e nos perturbam, mas continuam a ser indispensáveis. 

O maior desafio dos dirigentes democráticos e dos recursos humanos “inteligentes”, dentro e fora das organizações – ou seja, também no Estado e na sociedade --, é dar curso a uma dinâmica de reforma intelectual e moral que tenha potência para criar novas hegemonias. A força, as razões administrativas e a exigência de produtividade não são de modo algum o melhor caminho para se chegar a formas solidárias e democráticas de sociabilidade ou a novos pactos de convivência. Dirigir ficou muito mais importante que dominar.

Não pode haver Estado democrático sem cidadania ativa e sem participação, ou seja, sem sociedade organizada. Mas o social não basta a si próprio: na ausência de um Estado, reduz-se a território de caça do mercado e desvincula-se da idéia republicana, ou seja, converte-se em um espaço de interesses autonomizados, mas não de direitos. O melhor terreno para o desencadeamento de dinâmicas de emancipação, de liberdade e de autodeterminação não é o Estado em sentido estrito (ou seja, o mundo do governo, da administração pública ou do poder), mas a sociedade civil, quer dizer, a malha de aparelhos e associações com as quais os interesses sociais se organizam e buscam se afirmar perante os demais, diante do Estado e como Estado. Isso implica, em decorrência, que a sociedade civil não é o outro lado do Estado, mas o coração do Estado: é com base nela e a partir dela que melhores Estados podem ser fundados e que novas plataformas de civilização conseguem ser instituídas.

Democracia e sociedade civil

O terreno próprio para a construção de uma hegemonia democrática radicalizada não é o Estado em sentido estrito (ou seja, o mundo do governo, da administração pública ou do poder), mas a sociedade civil, quer dizer, a malha de aparelhos e associações com as quais os interesses sociais se organizam e buscam se afirmar perante os demais, diante do Estado e como Estado. Isso implica, em decorrência, que a sociedade civil não é o outro lado do Estado, mas o coração do Estado: é com base nela e a partir dela que novos Estados podem ser fundados.

Na passagem do século XX para o século XXI, o terreno das relações entre Estado e sociedade civil ficou bastante congestionado.

Deveu-se isso, em boa medida, a um triplo esgotamento. Esgotou-se, antes de tudo, o modelo de desenvolvimento que fez a glória do capitalismo no correr dos últimos dois séculos: agressivo, predatório da natureza, impulsionador da produção intensiva de bens de consumo supérfluos, baseado na subordinação da ciência e da tecnologia aos ditames da produção mercantil, cronicamente incapaz de produzir, ao mesmo tempo que progresso técnico e superprodução de bens, padrões superiores de vida coletiva, trabalho e distribuição de renda. Esgotou-se também o modelo neoliberal com que se tentou, dos anos 70 em diante, responder à crise do Estado e repor a centralidade do mercado, a partir de políticas de desregulamentação e de ajustes de clara orientação monetarista. Ainda que o programa neoliberal persista de forma dissimulada nas agendas governamentais que abriram o século XXI, ficou ostensivamente patente a sua inadequação aos ideais de uma “boa sociedade” ou mesmo de uma economia capaz de realizar a essência do capitalismo. Esgotou-se, enfim, por ter alcançado sua plena explicitação, a crise da esquerda, que bem ou mal acompanhou as vicissitudes do neoliberalismo, recebeu o impacto das mudanças estruturais que afetaram as sociedades contemporâneas e sentiu os efeitos da desagregação do sistema socialista do Leste europeu. Deste ponto de vista, o final do século XX foi riquíssimo e pleno de novidades e paradoxos.

Na grande maioria dos países e nas diversas posições do espectro político-ideológico, fazem-se sentir os sintomas deste triplo esgotamento. Trata-se de algo ainda impreciso e sem rumo nítido, muito concentrado na retomada de algum protagonismo social-democrata (a “terceira via”) e na tentativa de agregar antigos alinhamentos partidários, comunidades virtuais, organizações civis, movimentos sociais e instituições governamentais. Progressivamente, a movimentação “alternativa” foi ganhando ímpeto e se alastrando por diferentes países, infiltrando-se, como opinião e como incentivo à ação, pelos interstícios da vida contemporânea, a ponto de reivindicar a constituição de uma “sociedade civil” a ela vinculada. As sucessivas reuniões do Fórum Social Mundial, as ações ecológicas e ambientalistas, a proliferação de associações e movimentos antiglobalização, o rápido crescimento da cibermilitância, possível graças à ampla difusão da Internet, tudo foi mostrando que homens e mulheres, grupos e classes sociais, ainda que num cenário dramaticamente condicionado pela ação de poderosos conglomerados e organizado sob a forma de um “império”, se agitam e se mexem sem cessar. 

É no âmbito do projeto democrático que se põe efetivamente a questão da sociedade civil. Fora daí, ela não faz muito sentido, ou, o que dá no mesmo, tem um sentido estreito e limitado. Isso quer dizer que precisamos de uma perspectiva que não só valorize a sociedade civil e celebre o seu crescente protagonismo, mas também colabore para politizá-la, libertando-a das amarras reducionistas e repressivas dos interesses particulares, aproximando-a do universo mais rico e generoso dos interesses gerais, da hegemonia, em uma palavra, do Estado. Sem isso, a sociedade civil se despolitiza: não se dispõe como um espaço de organização de subjetividades, no qual pode ocorrer a elevação política dos interesses econômico-corporativos ou, em outros termos, a “catarse”, a passagem dos interesses do plano “egoístico-passional” para o plano “ético-político”, com a estrutura sendo elaborada em superestrutura na consciência dos homens, como falava Gramsci. Isso, por sua vez, pressupõe a configuração dos grupos sociais como sujeitos de pensamento, vontade e ação, capacitados para se universalizarem, saírem de si, se candidatarem à direção e à dominação. Sem Estado (sem uma ligação com o Estado e sem uma perspectiva de Estado), não há sociedade civil digna de atenção: sem Estado não pode haver hegemonia.

Uma situação na qual se aprofundam e se congelam tais oposições entre sociedade civil e Estado não é vazia de conseqüências. Em primeiro lugar, ela aumenta o risco de que se generalize categoricamente a idéia de uma sociedade civil “sem Estado”, isto é, desprovida de formas de mediação, que se representa a si mesmo o tempo todo e portanto nunca se representa de fato, na qual os interesses particulares, deixados a si, digladiam uns com os outros por motivos não muito nobres, estabelecendo um espaço de injustiças, opressão e desigualdade. Com isso, ficaria suspensa a resolução do problema de saber quem organiza os desorganizados, “protege” os mais fracos e dirige a sociedade civil, ou seja, quem direciona os interesses para novas formas de equilíbrio, igualdade e compensação. Em suma, nessa imagem “selvagem”, fica-se sem saber que instância reuniria as condições necessárias para “obrigar” os diversos interesses particulares a integrar uma comunidade política que os igualizaria e equilibraria. No limite, portanto, em um cenário no qual Estado e sociedade civil são mundos separados, torna-se bastante improvável a afirmação política da sociedade civil, isto é, a afirmação de novas hegemonias. 

Em segundo lugar, aumentam também as possibilidades de que se materialize um “Estado sem sociedade civil”, ou seja, um Estado onipotentemente concentrado em seus poderes executivos, vazio de política, racionalmente gerencial, quando muito concebido como defensor de uma democracia minimalista e de uma sociedade civil capacitada para firmar “parcerias” ou atuar em processos de descentralização participativa meramente protocolares.

Mas, como sempre, estamos em um campo de alternativas e opções, no qual se entrecruzam subjetividades e estruturas. Não faria sentido isolar o “pessimismo da razão”, carregar nas cores opacas do presente, denunciar o lado mais sombrio do mundo, superdimensionar a crise dos nossos dias, e deixar em plano secundário a sinalização das saídas, sem valorizar que mesmo no “pior” presente há elementos de mudança e renovação. O cenário é inequivocamente complicado, dentro e fora dos territórios nacionais. A reprodução do capitalismo é incompatível com a suavidade. Arrasta consigo organizações, estilos de vida e modos de pensar, abala convicções e verdades, causa um turbilhão de colapsos e exclusões. Excita e deprime ao mesmo tempo. Hoje, a situação é de desmontagem, revisão e adaptação. Navega-se em mares ricos de informação e entretenimento, de prazeres fugazes e conexões facilitadas, mas a comunicação é cada vez mais truncada e não leva a plataformas comuns ou projetos coletivos. Na paisagem geral, o que vigora é a fragmentação. Em vez de se concluir, a modernidade se radicalizou.

Se o social se fragmentou e se diversificou, se a sociabilidade está mais complexa e o Estado passou a falhar em seu desempenho, é inevitável que se projete uma situação na qual os espaços sociais sejam radicalmente valorizados. Tudo leva a crer que o Estado não terá como voltar a desempenhar os mesmos papéis que desempenhou antes, mas ao mesmo tempo não é razoável imaginar que aqueles que pretendam dirigir o futuro consigam avançar se se puserem fora do Estado ou sem um Estado. Opor ao “excesso de Estado” uma lógica sociólatra baseada na valorização unilateral dos movimentos sociais, das organizações não-governamentais, da “autonomia ética” e da descentralização, é fazer a apologia de uma sociedade civil vazia de conseqüências positivas, que luta mas não está atravessada por lutas e não pode, portanto, se estruturar como um campo de ações dedicadas a organizar novas hegemonias.

Diante desse quadro, repõe-se a questão de saber como lidar com a fragmentação que se instalou nas sociedades contemporâneas, como unificar os interesses sem diminuir a diferenciação e as grandes margens de liberdade e individualidade adquiridas ao longo do tempo, como, em suma, unificar e organizar sem burocratizar, tolher e homogeneizar. Nesse sentido, o conceito gramsciano de sociedade civil – por sua natureza eminentemente política e estatal, quer dizer, por sua capacidade de refletir aquele espaço que, na realidade das sociedades complexas, possibilita uma oportunidade de unificação e agregação superior – mostra sua utilidade, na medida em que cria uma espécie de zona-limite da desagregação social. 

A sociedade civil balizada pelo movimento de “desobediência civil” e pelo associativismo alternativo que hoje preponderam nos ambientes democráticos e de esquerda expressa uma indignação em marcha. Trata-se, antes de tudo, de um campo de resistência. Sua fragmentação é em boa medida inevitável, já que reflete uma situação explosiva, multifacetada, complexa, despojada de centros organizacionais. Não há nela, ainda, por isso, sujeitos capazes de se universalizarem, ou seja, de fixarem projetos em condições de converter a resistência em “ataque”, em estratégia de poder. Seu próprio modo de ser inviabiliza sua unificação. Ao mesmo tempo, porém, seu constante e dedicado ativismo facilita e impulsiona a disseminação de éticas alternativas que, pelos interstícios do sistema global, contribuem para o desgaste político ou mesmo a condenação moral de muitas opções governamentais e orientações doutrinárias.

Seja como for, aceitando-se como razoável (ainda que discutível) e como normativamente meritória a tese de que o século XXI assistirá à transição do Estado-nação para uma “democracia cosmopolita” e “pós-nacional”, será preciso estabelecer que sujeitos e instituições se encarregarão dessa operação. A nova dialética do global e do local não se acomoda com facilidade na política nacional e só pode se resolver adequadamente num contexto normativo transnacional. Mas não é nada simples estabelecer um modo de agir transnacional e sobretudo uma  forma de fazer com que a ação produza resultados e organize os povos do mundo em novas bases. De algum modo, portanto, o avanço da globalização – que conheceu uma fase abertamente dedicada a desregulamentar e a desconstruir o Estado – trará consigo uma nova valorização do institucional, do político e do estatal. Um novo parâmetro de regulação transnacional não virá do esforço de movimentos sociais referenciados por uma idéia “social” de sociedade civil, espontaneamente estruturada e eticamente motivada. Uma eventual “sociedade civil mundial” somente poderá se objetivar com Estados fortes e instituições capacitadas para organizar demandas particulares (individuais, grupais, locais, nacionais) em termos gerais. Avanços para além dos Estados-nação sempre irão requerer a consideração rigorosa das realidades nacionais como centros de vida política e democrática. Em outros termos, a questão das formas de luta não se resolve fora do plano concreto da história. Qualquer postulação utópica, de resto, deve poder precisar seus objetivos a médio e a curto prazo, e esses objetivos se situam inevitavelmente nos campos concretos do agir coletivo.

A demarcação de um território de lutas que ignore os Estados nacionais realmente existentes, por exemplo, pode dar margem a um cosmopolitismo abstrato, desprovido de bases materiais e de chances políticas, com o que se desmancharia a possibilidade mesma de uma estratégia anti-sistêmica efetiva. Por trás de cada operação econômica transnacional há bases nacionais que dependem de Estados locais para se viabilizarem. O Estado-nação tradicional está certamente mudando sua forma e tendendo a dar lugar a formas mais locais e regionais de autoridade política. Qualquer que seja sua forma, porém, ele persiste como ponto de referência e “abrigo” dos povos do mundo: uma espécie de “eticidade superior”, uma força educativa e unificadora contra a fragmentação e a atomização social derivadas da objetivação do capitalismo. A política democrática não tem como dispensar o poder do Estado em suas tentativas de controlar os movimentos do capital e submetê-los a algum tipo de vontade política geral. 

Hoje, no plano concreto da vida, formas virtuais de democracia convivem e interagem com democracias reais, fóruns transnacionais e arranjos institucionais múltiplos. É sugestivo o cenário que se descortinará caso elas venham a prevalecer, promovendo uma descentralização total da tomada de decisões. Mas as redes funcionam em mão dupla: do mesmo modo que viabilizam a defesa dos ecossistemas e uma existência alternativa, são a porta de entrada do terrorismo virtual, da sexualidade descorporificada, dos piratas sem causa, de um mundo sem cidadanias referenciadas. Não cabe, por isso, divinizá-las nem diabolizá-las e sim, ao contrário, observá-las como promessas a serem decifradas. No fundo, é o mesmo problema de sempre: compor soluções a partir da tensão entre o que está dado, instituído e localizado e o que está em ebulição, se instituindo, sendo proclamado ou simplesmente fluindo. 

Nunca como hoje se reuniram tantas condições para a construção de uma forma justa e inteligente de vida. Esse é o grande produto da fase de radical mundialização do mundo em que nos encontramos: da desterritorialização, do avanço tecnológico e científico, das possibilidades de produção material, do salto gigantesco em termos de comunicação e acesso a informações, do surgimento de novos espaços de troca e convivência, do aumento das chances de fundação de uma democracia de novo tipo. O mundo se desprovincianiza a olhos vistos, perde os vínculos estreitos com os territórios, assiste à abertura de verdadeiras fendas nas velhas soberanias, nas velhas estruturas, nas velhas instituições, ou seja, em tudo aquilo com que se viabilizaram tantos horrores e se construiu o progresso passado. O futuro não está claro, mas está bem mais ao alcance da mão.

CONSELHOS, ESTADO E DEMOCRACIA

Cláudio Nascimento

O papel e o peso dos trabalhadores na sociedade brasileira, põem na agenda a disputa de hegemonia na sociedade, que implica uma ação propositiva através da elaboração de propostas e projetos de trabalho e renda; a presença do Estado para o fortalecimento de políticas públicas de assistência ao trabalho e garantia de defesa dos direitos sociais; políticas industrial, agrícola e fiscal que promova a redistribuição da renda; construção de um sistema público de emprego (seguro-desemprego, programa de geração de emprego e renda, requalificação profissional, intermediação, informação sobre o mercado de trabalho), desenvolvimento e participação nas Comissões Estaduais/Municipais de Trabalho e Emprego, buscando fortalece-las e legitima-las como espaço público de debate e implementação de programas de atendimento ao trabalho; e,  consolidação e divulgação de experiências bem sucedidas em termos de geração de trabalho e renda(cooperativismo, economia solidária, etc.).

A participação de dirigentes da CUT nos Conselhos Municipais e Estaduais de Trabalho e Emprego e no CODEFAT, foi deliberada no 5o CONCUT (1994), embora as discussões sobre esta participação já ocorressem desde 1991. Tal participação objetiva a aplicação e o controle democrático e transparente dos recursos do FAT, bem como a discussão, formulação e aprovação de propostas de desenvolvimento humano sustentável e solidário em nível municipal, estadual e nacional.

No Programa de CC uma questão apareceu de imediato, inclusive criando muita polemica: o papel dos conselhos tripartites, especificamente o das Comissões de Emprego e Renda.

Esta questão central se expressou em diversos problemas:

"Os problemas levantados pelos cursistas referiam-se desde o papel dos conselhos de políticas públicas na luta dos trabalhadores, passando pela falta de informação e formação, problemas de representação da sociedade civil, de funcionamento dos conselhos.” A bancada dos trabalhadores problematizou o papel dos conselhos na luta dos trabalhadores. Este assunto quase remetia à discussão de concepções de Estado, ao debate sobre a estratégia no Parlamento e, a estratégia de transformação social".

Alguns diagnósticos sobre os Conselhos são importantes, no sentido de revelação de suas funções atuais:

"A falta de compreensão do que seja um conselho, para que serve e como funciona tem ocasionado a manipulação dos conselhos, seja pelo governo municipal, seja por quem detém algum conhecimento, pondo em risco a autonomia e transparência destes espaços públicos. Conselheiros desinformados têm se mostrado vulneráveis às pressões do poder público e, legitimando ações governamentais e do poder econômico.Muitos conselhos, por falta de informação e de consciência do poder que tem, acabam colocando-se nas mãos dos secretários executivos ou delegando aos bancos o papel supremo de concessão ou de financiamento do PROGER.

Na maioria dos casos, verificou-se a pouca relação dos conselhos com a sociedade, derivando daí certo ostracismo, perda de transparência para com a aplicação dos recursos públicos e perda de autonomia diante do governo municipal. Um outro problema refere-se à ausência de um diagnostico da realidade local e, consequentemente, a ausência de políticas de desenvolvimento, planos de trabalho e critérios coexistentes de analise e acompanhamento de projetos? Ao lado disto, não foram poucas as reclamações quanto a segregação de informações por parte de funcionários das prefeituras ou mesmo dos SINEs".

                                       A Disputa de Hegemonia no Brasil

Uma analise mais profunda sobre os conselhos nos permite detectar um paradoxo.

Os Conselhos, enquanto instrumentos políticos portam uma ambigüidade: fundados numa conjuntura marcada por uma onda democrática (1977-1989) e, num momento especial da transição política do País (1988), entretanto eles não desenvolveram as virtualidades que traziam em sua origem. Assim, de imediato, emerge a contradição entre o papel corporativo-pragmático vigente e o papel estratégico-hegemônico potencial.

Para Gramsci, é no campo da sociedade civil que se define a política e se dá a “compreensão critica de si mesmos por meio de uma luta de ‘hegemonias’ políticas, de direções contrastantes para chegar a uma elaboração superior da própria concepção do real”. A constituição desta concepção passa do momento econômico-corporativo, fechado em si mesmo, à consciência de 'solidariedade' de interesses entre os sujeitos de um grupo social, no inicio no campo puramente econômico, até atingir a consciência de que os próprios interesses devem "superar o circulo corporativo... e podem e devem se tornar os interesses de outros grupos subordinados".

Por se formar no campo amplo e plural da sociedade civil, a disputa hegemônica implica um longo período de lutas, até que um grupo conquiste, no conjunto da sociedade, a hegemonia política, ética e cultural.

O peso do elemento "econômico-corporativo" toma caráter estratégico, tornando-se um grande obstáculo à formação de uma hegemonia moral/intelectual do campo democrático-popular. Sua preponderância indica a o domínio de interesses imediatos e é indicativa de uma situação de carência dos elementos da superestrutura (consciência, cultura, política, hegemonia), correspondente ao domínio de uma situação estrutural restrita, incapaz de expandir-se de consensos passivos para consensos ativos e democráticos.

Uma das características do processo de democratização no Brasil foi a conquista de espaços institucionais de participação para organizações da sociedade civil. Através de comissões/conselhos paritários avançou a idéia democrática inovando as relações entre Estado e Sociedade. Apesar das dificuldades/problemas, os conselhos/comissões são canais institucionais potencialmente democráticos.

Quais as razões desta contradição? Quais as possibilidades destes conselhos atualizarem suas virtualidades de caráter estratégico?

A democratização desenvolveu-se em uma dinâmica com dois grandes momentos.

1) O processo constituinte, de resgate do poder constituinte cidadão. No Brasil, se iniciou na Segunda metade dos anos 70 e culminou no Congresso Constituinte de 1986-1988, com a nova Constituição.

2) O posterior momento forte da transição conservadora, que bloqueia as virtualidades/potencialidades democráticas e, a generalização dos direitos da cidadania. Este momento foi marcado pelas eleições presidenciais de 1989, inicio do governo Collor.

Pelo espírito dominante de participação popular na conjuntura do "período constituinte", a agenda temática dos Conselhos/Comissões insere-se no debate estratégico sobre:

"Democracia e Estado", "Sociedade civil x Estado", "Hegemonia e Coerção", "Espaço Público e Bem Público". Reinvenção democrática do Estado frente a Globalização, Estatal, público e privado.

Porque não ocorreu, então, uma valorização das experiências dos Conselhos/Comissões, apoiada nas suas virtualidades democráticas e estratégicas?

Um elemento inicial reporta-se a conjuntura do período autoritário: a situação dos atores sociais do tripartismo apresentava as seguintes características:

De um lado o Governo confundia-se com o próprio regime militar; o setor patronal relacionava-se com o Estado através dos "anéis burocráticos"e, o movimento sindical estava marcado pelo período da resistência.Assim, estes três atores quando assumiram os conselhos/comissões, o fazem de forma despolitizada, sem visão estratégica e sem a qualificação necessária de seus agentes. Entretanto, estes dados conjunturais precisam ser inseridos numa analise de longa duração. Para respondermos estas questões, teremos que analisar alguns aspectos da conjuntura em que estas instituições surgiram e, numa perspectiva de longa duração, alguns aspectos estruturais da formação brasileira.

                        Aspectos da formação brasileira

Para analisar nossa formação podemos usar o conceito de "revolução passiva": um processo que expressa a ausência de iniciativas populares unitárias e que se organiza através da reação das elites dominantes as tentativas de mudanças  dos setores populares.

Neste tipo de "revolução sem revolução", as lutas políticas e sociais são resolvidas sem "rupturas radicais";a mudança radical, cede espaço à uma progressiva modificação da relação de forças.Restaura-se o equilíbrio preexistente, com o "velho"sendo incorporado e certas demandas do "novo"sendo satisfeitas.Como os processos de mudança não foram radicais, o passado prolonga-se sob varias formas nas novas instituições.

 
Recentemente, Maria da Conceição Tavares analisava estas questões:

"A nossa Republica foi proclamada sem revolução política nem burguesa. A Republica Velha nasceu "pelo alto"e pelas mãos dos militares, ante a apatia e o estranhamento do povo"

"A falta de acesso à terra, à educação e ao trabalho de nossa população rural e urbana, nunca pôde ser equacionada nos marcos do nosso precário estado de direito. Não por falta de 'leis', mas porque uma das marcas terríveis da nossa sociedade capitalista foi a decolagem completa entre a ideologia das elites bacharelescas, liberais ou libertárias e os pactos de poder ferozmente conservadores...". As nossas reformas burguesas sempre tiveram como limites dois medos seculares das nossas elites ilustradas: o medo do Império e o medo do Povo. As nossas repúblicas (velha e nova) e a nossa 'revolução burguesa de 30' nunca incluíram o povo num 'pacto democrático'. Não porque fossem tardias ou resultassem da herança colonial, mas porque todas as tentativas reformistas democráticas tendiam sistematicamente a extravasar os limites de tolerância do pacto oligárquico de dominação interna.

A ideologia da Ordem e da Segurança Nacional, justificada pela necessidade de preservar a 'integridade' do nosso imenso território, permeia o caráter autoritário que caracteriza os nossos sucessivos regimes de governo. Este forte autoritarismo ligado a terra e ao dinheiro serviu sempre de embasamento para aniquilar as lutas populares e das classes médias radicalizadas, como ocorreu tanto com a Aliança Nacional Libertadora, depois da crise e da revolução de 1930, quanto com as lutas pelas Reformas de Base de 1963 e dos movimentos sociais ao longo de nossa historia.

Nesta perspectiva histórica, nunca se conseguiu constituir nenhuma espécie de consenso amplo da 'sociedade civil' sobre como governar em forma democrática.

Enfim, conclui que, "Por sua vez, o processo de deslocamentos espaciais maciços das migrações rural-urbanas das nossas populações e as mudanças radicais nas condições de vida e de exploração da mão-de-obra não permitiram, até hoje, a formação de classes sociais subordinadas mais homogêneas e sedimentadas, capazes de um enfrentamento sistemático que pudesse levar a uma ordem burguesa estabilizada. Recorrendo periodicamente a golpes militares ou a intervenções políticas 'salvacionistas', as elites de poder brasileiras não permitiram até hoje uma acumulação política de forças e uma participação societária popular, capazes de produzir uma verdadeira ordem democrática".

E que, "A ambigüidade de nossa 'sociedade civil' heterogênea tampouco se desfez ao longo destes 500 anos de historia capitalista, uma vez que as classes empresariais nunca terminam por constituir-se como burguesia autônoma e as classes subordinadas têm sempre sido designadas pela referencia genérica de 'povo', quer ele seja escravo ou livre, assalariado 'por conta própria', incluído ou excluído nos poucos direitos que a 'cidadania'foi capaz de garantir-lhe de forma permanente".

Na obra coletiva, 'Afinal que pais é este?, também encontramos caracterizações do Brasil:

“Falar do Brasil é falar da terra de revolução-sem-revolução e de uma construção histórico-nacional sempre bloqueada e interrompida, quase cindida”. As elites e classes dominantes desta América perversa, de cidadania de Segunda classe, apostam sempre na modernização pelo alto, nas fugas adiante, nas formas de subordinação da mudança ao processo de conservação, e na atualização das estruturas de dominação e exclusão por longo tempo.

É para explicar o Brasil como uma nação de construção interrompida, de modernização por contra-revolução, de modernidade conduzida pelo atraso, de mobilidade nos marcos da subordinação periférica.....

Estes elementos estruturais marcaram presença e condicionaram a transição democrática pós Ditadura Militar (1964-1984).

Na analise de Marco Aurélio Nogueira, "A transição democrática não viabilizara a reforma política e a edificação de um regime novo, embora houvesse eliminado o arcabouço institucional e as práticas do antigo regime burocrático e delineado uma Constituição com claras inclinações democráticas e sociais. A longa transição, iniciada, grosso modo, em meados dos anos 70, esteve sempre caracterizada por 3 traços típicos:

1) Nasceu e se desenvolveu em meio a uma crise econômica de vastas proporções (recessão, inflação permanente, tendência à desindustrialização);

2) Não conheceu a emergência de um movimento de massas impetuoso, organizado e autônomo em relação ao Estado;

3) Não adquiriu uma dinâmica radical ou acelerada, ajustando-se ao ritmo de auto-reforma do próprio regime.

“A construção da democracia será vivenciada por uma sociedade dilapidada pela crise, composta por tempos históricos diversos, mal articulada politicamente e despreparada para imprimir uma rápida ruptura com o autoritarismo".

A Constituição de 1988 refletirá estas características da transição.

"A dinâmica conciliadora da transição, sua falta de empuxo para promover rupturas com  legado histórico-estrutural e com diversos subprodutos dos anos autoritários, será solenemente estampada na CARTA de 1988, que não se tornou a Constituição ideal de nenhum grupo nacional.Sua principal virtude, aliás, derivava precisamente daquilo que a tornava imperfeita, qual seja.do fato de que nascera uma de rara participação popular, a partir da qual ganhariam expressão os contrastes e as contradições da sociedade. O texto constitucional fora exaustivamente negociado e ajustado. Em conseqüência, não teve como ficar isento de lacunas e imprecisões: mostrar-se-ia avançado em termos de direitos humanos, políticos e sociais, mas reiteraria os componentes autoritários do presidencialismo ( por exemplo, repondo o instituto das medidas provisórias) e pouco avançaria em termos de ordem econômica".

Portanto, a Constituição separou política (direitos) e economia.

"Não se tratava, pois, de uma Constituição acabada, feita para perdurar: em artigo especifico do Ato da Disposições Constitucionais Transitórias, ficaria estabelecido que uma revisão constitucional seria realizada após cinco anos(ou seja, em 1993), 
juntamente com o plebiscito sob a forma e o sistema de governo. Era como se os constituintes tivessem capitulado diante das 'duras réplicas'
 da historia nacional e economizado esforços para dotar o pais de uma nova institucionalidade política.
Acabaram por prolongar a própria transição, deixando o pais à espera da revisão constitucional que não haviam ousado fazer. O 'velho' condicionaria e atrapalharia o 'novo', 
reproduzindo alguns dos mais problemáticos traços da vida política e administrativa nacional e bloqueando a afirmação de uma reforma mais abrangente do Estado.

A Carta de 1988 avançou no terreno das liberdades civis e dos direitos sociais, mas não no terreno propriamente político-institucional.

Os sintomas de ingovernabilidade que se manifestaram naqueles anos (inícios dos anos 90) resultavam, assim, de uma singular combinação de fatores. O cenário mais amplo estaria composto pela explosiva associação entre uma progressiva universalização de direitos sociais e uma sensível perda de valor da dimensão publica, expressa na desqualificação da política, na precariedade institucional e na animosidade contra o Estado.

O problema do lugar do Estado era, talvez, a mais central questão deixada sem solução, sobretudo num quadro de globalização.

                              O surgimento dos Conselhos

Foi neste cenário que surgiram os Conselhos e, dele advém suas virtualidades e suas ambigüidades. Assim como, os direitos sociais conquistados à época foram dilapidados, as instituições democráticas, também previstas na Carta, foram afetadas em seus processo de consolidação.Entre elas, os conselhos/comissões.

Com a "democratização formal", a sociedade persistiu em estado de mobilização precária. "Tornou-se prisioneira de um complexo processo de despolitização, em parte derivado das mutações estruturais associadas à atual fase da modernidade, em parte decorrentes de uma operação ideológica, com a qual se viabilizava um projeto de dominação que não prevê a valorização das capacidades societais de organização e articulação política. A sociedade (seus indivíduos, grupos e classes) não encontra bases para se por como espaço público capaz de contrabalançar o poder do Estado, comprometê-lo e responsabilizá-lo. Fragiliza-se como sociedade civil. Em decorrência, não se rompem as amarras do movimento democrático, que permanece impotente, fragmentado, vazio de propostas e projetos abrangentes", conclui Nogueira.

Analisando a "modernização conservadora", José L Fiori assinala que "O Brasil está enfrentando um complexo processo de transição e não apenas uma crise de ajuste ou estabilização de sua economia”. Como nos anos 30, não haverá avanço sem uma profunda reorganização institucional do Estado (da qual o processo de redemocratização em curso é uma parte central): uma reorganização da estrutura produtiva; uma redefinição das relações do Estado com os mercados e a sociedade civil, e uma clara demarcação das novas regras de participação e das fronteiras de abrangência do sistema econômico social e político. Uma transformação muito profunda e que ultrapasse o mero âmbito da política econômica.

O Estado e seu projeto desenvolvimentista dos anos 30-50 estão mortos. Mas não há um novo Estado, e no caminho de um novo modelo de desenvolvimento se colocam problemas e conflitos cujas origens decorrem, primeiro, da herança do modelo desenvolvimentista e, segundo, das novas realidades econômicas e sociológicas geradas pelas políticas e transformações ocorridas nos anos 80".

Fiori assinalava que o legado social e político do desenvolvimentismo constituía o principal obstáculo:

· a legislação trabalhista, corporativa e autoritária;

· a industrialização com baixos salários;

· a ausência de reforma agrária-a herança política essencialmente autoritária:

"Entre 1930 e 1985, o Brasil viveu 35 anos sob regimes autoritários, civis ou militares; elaborou quatro Constituições (1934, 1946, 1967, 1988) e duas Cartas Discricionárias (1937 e 1969); experimentou quatro sistemas partidários distintos e um período de oito anos de proibição de qualquer organização partidária, entre 1937 e 1945. Esse longo processo deixa a certeza de que a centralização do poder, indispensável ao funcionamento econômico do modelo, é rigorosamente incompatível com o exercício pleno da democracia".

Para Fiori, a questão central é: "Mas, sobretudo, deixa uma herança de desorganização política entre os principais grupos de interesse;de baixo índice de participação e controle da população sobre o exercício da autoridade publica em todos os níveis; de baixo grau de institucionalização e de escassíssima experiência e flexibilidade sobretudo das elites, para a aceitação dos conflitos e o exercício da convivência política entre os 24 estados que compõem a federação brasileira".

                               A Crise do Estado

  A crise do Estado aparece sob 2 ângulos:

a) Uma crise posta pelos setores populares, reflete a relação. Estado/sociedade, uma relação com carga histórica; Surgiu do crescimento da sociedade civil, com um movimento vigoroso a partir dos dias da ditadura e se estruturou nas greves do ABC de 78, na criação de movimentos sociais e redefiniu as relações de poder entre Estado/sociedade. Houve, então, uma intensa criação democrática por parte da sociedade.


Portanto, a queda do Estado autoritário, nos anos 70/80, e a emergência da sociedade civil, resultaram de um longo trabalho de emancipação das classes populares; neste processo, a burguesia foi passiva. A sociedade civil emergiu como Esfera Publica Não-Estatal;

b) Há uma crise estatal vista do angulo do bloco dominante. Essa crise coagulou-se de forma expressiva na Constituição de 88, que balizou o campo da luta social, adotando uma serie de direitos sociais. Instituiu o conflito (não o consenso), retomou aspirações que a sociedade guardou em si, atropeladas pelo golpe de 64: a reforma agrária, por exemplo.

Assim, em 1989, o arcabouço da revolução passiva e das contradições não-resolvidas, quase foi abaixo.

"Quando se desenrolavam as eleições diretas para a Presidência da República (outubro de 1989) já se havia alcançado no país, finalmente, um consenso básico: todas as forças políticas e as elites empresariais, intelectuais, etc. reconheciam que o Brasil não vivia apenas uma crise econômica conjuntural”. Tratava-se de crise mais profunda e estrutural que estava sinalizando o esgotamento do modelo de desenvolvimento responsável pela complementação tardia do programa tecnológico e organizacional da Segunda Revolução Industrial...

Em 1990, estava preparado o clima ideológico e programático no qual se inspiraria o governo Collor (1990-1992) e, muito particularmente, seu programa econômico: Reforma administrativa, patrimonial e fiscal do Estado; renegociação da divida externa, abertura comercial; liberação de preços;desregulamentação salarial, e sobretudo, prioridade absoluta para o mercado".(Fiori)

Neste cenário, as elites quase saíram da revolução passiva para um "quase cesarismo" com Collor (uma forma messiânica de poder).O Governo Itamar não alterou, no fundamental, a política do governo que lhe antecedeu.

Os anos 93 e 94 seriam decisivos: conformariam uma única conjuntura política que se inicia com o plebiscito sobre o sistema de governo em abril 93, passa pela reforma constitucional e culmina com as eleições gerais de outubro de 1994.Uma conjuntura em que o tempo histórico poderia ser acelerado, mas também em que as novas condições de poder estariam permanentemente desafiadas pela ameaça hiperinflacionária.De novo, o enigma brasileiro foi recolocado como desafio e cenário.

Como sabemos, na Segunda metade dos anos 90, as elites construíram uma coalizão moderna conservadora, vitoriosa em 1994 e reeleita em 1998. Como ficou a reforma do Estado?

"A propaganda neoliberal elegeria justamente aqueles temas decisivos da área social como responsáveis pelo déficit público e pelo 'excessivo' gasto estatal, atribuindo ao setor público a condição de fonte única da corrupção e da ineficiência. O neoliberalismo procederia como se o próprio Estado -com suas políticas compensatórias e de regulação- fosse o gerador da crise econômica, donde a necessidade de desmontá-lo em beneficio da restauração da plenitude do mercado." (Nogueira)

 
Para Francisco Oliveira, a Nova Republica, durante a década de 80, é a preparação para o ajuste estrutural realizado nos noventa, que possibilitou a hegemonia do Poder Executivo frente aos demais poderes, fenômeno que chama de Hiperpresidencialismo. A crise econômica herdada do governo militar-autoritário é transformada, por meio de uma engenharia política, em uma crise do aparelho do Estado e das instituições políticas em geral.A "real reforma do Estado" foi feita às nossas costas, seguindo os seguintes passos:

Primeiro, a abdicação da moeda nacional; 

Segundo, as privatizações;

Terceiro, os acordos da divida externa;

Quarto, os cortes orçamentários/redução dos déficits.

A reforma tributaria, que deveria ser a primeira, ficou por último.

Na analise do então Ministro Bresser Pereira, "A reforma do Estado, que se tornou tema central nos anos 90 em todo o mundo, é uma resposta ao processo de globalização, que reduziu a autonomia dos Estados em formular e implementar políticas, e principalmente à crise do Estado, que começa a se delinear em quase todo o mundo nos anos 70, mas que só assume plena definição nos anos 80. No Brasil, a reforma do Estado começou nesse momento, no meio de uma grande crise econômica, que chega ao auge em 1990 com um episodio hiperinflacionário. A partir de então, a reforma do Estado se torna imperiosa (...) A reforma do Estado, entretanto, só se tornou um tema central no Brasil em 1995, apos a eleição e a posse de FHC".

                                     A Reforma do Estado

Na reforma do Estado, através da Proposta de Emenda Constitucional numero 173, encaminhada ao Congresso em 1995, a delimitação do tamanho do Estado está expressa nas idéias de "privatização, publicização e terceirização".

O ministro Bresser Pereira fala do Estado do século XXI usando o conceito de Estado Social-Liberal.Entretanto, os fundamentos políticos deste tipo de Estado são:

· A mercantilização dos direitos sociais;

· A retração do Estado de Direito;

· A instrumentalização dos direitos pelo mercado;

· O retrocesso na construção democrática e no exercício da cidadania.

Nesta perspectiva, a sociedade civil, no tocante à Reforma do Estado, é tida como um dos mecanismos de controle das ações do governo, fortalecendo a estratégia de desmonte das organizações coletivas. A sociedade civil é deslocada da esfera estatal e posta na racionalidade do mercado.

“As reformas do Estado no atual estágio do capitalismo mundial tendem para um desmonte do Estado intervencionista na economia e nos setores sociais(...)”. Nessa ótica, o Estado reestrutura-se assumindo uma forma organizativa cuja racionalidade espelha e reproduz a da empresa e, dessa forma, suas ações e políticas passam a orientar-se segundo um novo paradigma...As políticas públicas caracterizadas pela demanda social são, agora, moldadas pelo que politicamente pode o Estado oferecer, organizado segundo a lógica da esfera privada, segundo sua capacidade financeira para manter o projeto político que passou a ser produzido pelo Governo Collor e acentuou-se no Governo FHC.

De fato, as políticas públicas formuladas para a área social, não são políticas sociais, são políticas econômicas, em geral, assemelhadas às sugeridas por conhecidos organismos multilaterais. Ocorre mudança de paradigmas das políticas públicas brasileiras: do paradigma da demanda social para o paradigma da oferta econômica' (Ferreti)

Como bem expressa Nogueira, "Falta política em nosso debate sobre o Estado, que não é tratado nem como instrumento de dominação, a expressar uma dada correlação de forças, nem como desdobramento vivo da sociedade, espaço no qual se condensam interesses e relações sociais, nem muito menos, como elemento de realização de determinadas aspirações e apostas comunitárias".

Este empobrecimento da questão do Estado -esta conversão economicista do Estado- é um produto histórico, filho do processo de revoluções passivas.

A reforma do Estado, em curso, nos é apresentada como uma questão de custos e dimensões, marginalizando as reformas políticas necessárias.

"A batalha pela Reforma do Estado tem a ver com as idéias e os projetos a respeito de que a sociedade queremos. Não se trata, portanto, do Estado, mas da Sociedade: dos interesses que nela prevalecerão, da organização institucional e da cidadania que deverão bela vigorar, do padrão de desenvolvimento, justiça social, distribuição de renda e inclusão...Isso quer dizer que a reforma do Estado é o prolongamento de uma reforma democrática e social, pois se destina a reformular as relações entre o Estado e a Sociedade civil".(Nogueira)

Para Nogueira, "A crise do Estado no Brasil tinha raízes, era de longa duração e só poderia ser enfrentada a partir de múltiplas operações políticas e societais, fundadas sobre consensos progressivamente consolidados. Tratava-se, portanto, de pôr em curso iniciativas direcionadas para recuperar a capacidade de coordenação e planejamento do Estado, para o que seria necessária tanto uma REFORMA ADMINISTRATIVA –de modo a adequar o aparato estatal ao imperativo de prestar com eficiência serviços públicos fundamentais, adquirir plena racionalidade em seu funcionamento e dar suporte aos atos do governo- quanto, acima de tudo, uma REFORMA DO ESTADO, de modo a passar em revista as práticas, as funções e as instituições políticas, bem como as relações Estado-Sociedade civil, cujo padrão histórico sempre foi de baixa qualidade. Em outros termos, a questão era política; dizia respeito à democracia, à criação de grandes consensos nacionais, à participação da cidadania, não apenas a um mero enxugamento administrativo.

   A reforma do Estado só pode ter um sentido geral; desprivatizar o Estado, de modo a colocá-lo a serviço dos interesses da sociedade, democratizar seu controle e responsabilizá-lo.Nada mais superficial e diversionista do que a redução da questão ao seu aspecto quantitativo ou imediatamente administrativo.Enfim, um projeto que converta as ações estatais em ações efetivamente públicas e estabelecer o controle delas pela sociedade.Disso depende a multiplicação dos espaços societais favoráveis ao nascimento e à expansão de novas formas de solidariedade, cooperação e participação democrática".

Democratização do Estado

 
Dentro desta perspectiva de democratização do Estado, como ampliar a democracia?  Como operar efetivamente a possibilidade de participação dos cidadãos?

Há varias formas de participação: nos partidos, nos sindicatos, associações, ONGs, etc. Formas de participação  que não são apenas eleitorais.Alem de votar, é necessário controlar os eleitos e influir para que a representação se cole às mudanças da sociedade.Portanto, a necessidade das   formas de democracia direta.

Tivemos três grandes momentos de participação popular de cidadania ativa nos últimos 15 anos:

· O movimento pelas “diretas já”, em 1984;

· A campanha presidencial de 1989;

· O movimento de impeachment de 1992.

Foram expressões de participação por canais não representativos formais, mas por canais de organização popular de rua, comícios e passeatas, modalidades de participação direta.Este é o caminho, sem desvios, da cidadania ativa.

O ano de 1999, sob o angulo de baixo, caracteriza-se pela retomada das mobilizações populares (marchas, paralisações, etc.) e, sob o prisma de cima, pelo aprofundamento da crise política/econômica e social. Traçando uma conjuntura dinâmica para os anos 2000.

 
Em um projeto de democratização, as políticas sociais devem ser financiadas pelo Estado, pois, têm uma dimensão publica. Mas a gestão das políticas sociais pode não ser feita apenas pelo Estado, pela burocracia estatal, de cima para baixo. Deve ser implementada  por setores da sociedade civil, de baixo para cima.

As políticas de saúde/educação/transportes/moradias/etc., poderiam ser geridas pelos seus executores diretos (médicos e demais profissionais da área da saúde) e, sobretudo, pelos usuários. Há uma questão de principio: a criação de mecanismos de gestão coletiva, de baixo para cima, mecanismos públicos mas não necessariamente burocratico-estatais em sentido estrito, canais incentivadores do aumento da participação popular nas tomadas de decisões e na execução das políticas.

Assim, teremos a esfera publica não-estatal, o espaço público democrático. Este é o verdadeiro termômetro para averiguar um processo efetivo de democratização do Estado.

Em um contexto de reforma democrática e social, de grande participação popular os Conselhos poderão, então, assumir plenamente todas suas virtualidades e possibilidades.

Nesta perspectiva, os Conselhos/Comissões poderão ter as condições para desenvolverem suas virtualidades /possibilidades de vocação hegemônica, superando o caráter corporativo/econômico. Contudo, desde já, é fundamental que estas instituições comecem a definir e atuarem segundo suas possibilidades mais abrangentes, enquanto instrumentos reais de democratização e participação popular.São, na verdade, atores fundamentais deste processo.

Neste sentido, o MANUAL do Conselheiro, elaborado em cima da reflexão das atividades formativas do Programa CC, traz elementos fundamentais:


Papel e autonomia dos movimentos sociais:

“A PARTICIPACAO NAS COMISSOES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO, DEVE SER NO SENTIDO DE GARANTIR A AUTONOMIA DAS REPRESENTACOES E O RESPEITO ÀS SUAS POSICOES, EVITANDO A DEFESA DE INTERESSES CORPORATIVOS. A REPRESENTACAO DOS TRABALHADORES, POR SUA NATUREZA, DEVE REPRESENTAR OS INTERESSES DA SOCIEDADE E DO POVO”




Mov. Sociais e projeto de sociedade

“A PARTICIPACAO NAS COMISSOES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO DEVE SER NO SENTIDO DE EXERCITAR PRINCIPIOS E VALORES DE UMA NOVA SOCIEDADE, BASEADOS EM UMA NOVA ETICA SOCIAL, POLITICA E ECONOMICA. ALEM DISSO, DEVE CONTRIBUIR PARA A CONSTRUCAO DE UMA SOCIEDADE SEM EXPLORACAO, AVANCANDO A DEMOCRACIA E GARANTINDO OS DIREITOS DA MAIORIA”


O Estado e a cidadania

“A PARTICIPAÇÃO NAS COMISSÕES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO DEVE SER NO SENTIDO DE GARANTIR QUE OS BENS GERADOS PELA SOCIEDADE RETORNEM À POPULAÇÃO, ATRAVÉS DO ACESSO A ESTES BENS, SEM DISCRIMINAÇÃO.NESTE SENTIDO, DEVE CONTRIBUIR PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DO ESTADO E A DIMINUIÇÃO DOS PRIVILÉGIOS”.


O Estado que queremos

‘A PARTICIPACAO NAS COMISSOES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO DEVE SER NO SENTIDO DE CONTRIBUIR PARA A CONSOLIDACAO DE UMA CULTURA DEMOCRATICA, INCLUSIVE NO ESTADO.FISCALIZANDO E APRESENTANDO PROPOSTAS PODEMOS CONTRIBUIR PARA O FORTALECIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL E COLOCAR O ESTADO A SERVICO DA MAIORIA’

Políticas públicas e políticas sociais

“A PARTICIPACAO NAS COMISSOES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO DEVE SER NO SENTIDO DE GARANTIR A PRIORIDADE PARA A EXECUCAO DE POLITICAS PÚBLICAS DE MANEIRA PARTICIPATIVA E TRANSPARENTE, COM A CRIACAO DE CANAIS ONDE AS REPRESENTACOES DA SOCIEDADE POSSAM EXPRESSAR SUAS IDEIAS E INTERESSES”.


Uma forma de democratizar o Estado: Os conselhos de políticas públicas

“A PARTICIPAÇÃO NAS COMISSÕES ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE TRABALHO E EMPREGO DEVE SER NO SENTIDO DE FORTALECÊ-LAS COMO CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PERMANENTES, DELIBERATIVOS E PARITÁRIOS, DEMOCRATIZANDO, ASSIM, O ESTADO. OS CONSELHOS DEVEM ATUAR CONJUNTAMENTE, SEM ESQUECER NUNCA DA MOBILIZAÇÃO POPULAR QUE GARANTA E LEGITIME AS DECISÕES TOMADAS”.

Esta é a perspectiva estratégica posta para estes instrumentos políticos.Sua participação em fóruns estratégicos de desenvolvimento, a nível local/estadual/regional e nacional, articulados horizontalmente para elaboração e decisão em termos de políticas públicas, é um elemento fundamental na construção de um desenvolvimento solidário e auto-sustentável.

Desenvolvimento solidário e auto-sustentável 

Esta é a perspectiva estratégica posta para estes instrumentos políticos. Sua participação em fóruns estratégicos de desenvolvimento, a nível local/estadual/regional e nacional, articulados horizontalmente para elaboração e decisão em termos de políticas públicas, é um elemento fundamental na construção de um desenvolvimento solidário e auto-sustentável.

Nesta linha, nas atividades formativas do Programa CC surgiu um outro ponto muito importante: a relação entre conselhos, desenvolvimento integral e poder local/espaço público.

Há uma relação forte entre a crise do Estado, a emergência de novos atores na Sociedade civil e as novas condições de gestão da coisa publica. A crise de Estado assume vários aspectos: uma crise financeira, a incapacidade do Estado em dirigir o processo de desenvolvimento, os novos atores que questionam o Estado e, também, o abandono político das cidades pelas elites dominantes. As cidades são o palco de ação dos atores sociais.

Como diz Milton Santos, no globaritarismo, "as cidades se identificam com a nação”. São, portanto, palcos privilegiados de construção de Projeto nacionais.

A mudança na relação Estado/Sociedade civil indica uma crise das formas de representação, em que os setores populares participam ativamente das políticas de participação democrática, sobretudo, onde temos Administrações Populares.

O espaço público não-estatal expressa o movimento da sociedade civil participando da gestão do Estado, na cidade e no Estado nacional.

Vera S. Teles, analisando a questão do espaço público, elaborou de modo amplo a problemática Estado/sociedade. "Nos últimos anos, vem sendo construída uma trama social formada por movimentos sociais, organismos de representação de interesses e entidades civis. É uma rede associativa tão ampla quanto plural, multifacetada e descentralizada. É uma trama que vai como que mapeando e explicitando campos diversificados de conflito, fazendo circular a linguagem dos direitos, desprivatizar carências e necessidades, demandas e aspirações, ao projetá-las no cenário público. Essa é uma maneira possível de interpretar a dinâmica política que vem se processando na vida das cidades. Por exemplo, nas relações que movimentos organizados passaram a estabelecer com o Estado, deslocando práticas tradicionais de mandonismo, clientelismo e assistencialismo em formas de gestão que se abrem à participação popular e a formas de negociação em que demandas e reivindicações estabelecem a pauta de prioridades e relevância na distribuição dos recursos públicos, bem como a ordem das responsabilidades dos atores envolvidos; na reinvenção e usos das 'leis da cidade', em que movimentos organizados e entidades civis ou simplesmente cidadãos mobilizados parecem realizar o que Habermas chama de soberania popular descentralizada e pluralizada, em espaços públicos múltiplos e diferenciados...

"Tudo isso é muito fragmentário e descontinuo, as conquistas são incertas, processam-se em um terreno minado por práticas autoritárias e excludentes e não atingem muitos (na verdade, as maiorias) dos que se encontram fora das arenas organizadas da vida social e política.Mas é na articulação entre movimentos sociais e práticas associativas, direitos e espaços públicos democráticos, que se pode ver registros de uma sociedade civil em formação.E é por este angulo que se pode repensar e redefinir as relações entre Estado e sociedade.Não se trata de recusar o papel do Estado em nome de supostas virtudes empreendedoras(na versão liberal) ou libertaria(na versão de esquerda) da sociedade civil.Trata-se, sim, de construir entre Estado e sociedade, a interface dada por arenas públicas que possibilitem a negociação democrática das regras da equidade nos usos dos recursos públicos dos quais dependem  economia e sociedade".

"Como mediação construída entre Estado e sociedade, esses espaços permitem tornar a gestão da coisa publica permeável às demandas, aspirações e temas emergentes na sociedade civil, retirando do Estado o monopólio exclusivo na definição de uma agenda de prioridades e problemas pertinentes à vida em sociedade.E isto significa um outro modo de se construir uma noção de interesse público...

"E é isso que está em jogo na questão da descentralização e municipalização do poder. Na ênfase atual dos poderes locais, há uma combinação de vários processos e que talvez ainda precisam ser melhor compreendidos.De um lado, a redefinição do papel do Estado como poder normativo e regulador da vida social, vem colocando no debate público as exigências de uma modernização que seja conjugada com a sua democratização, abrindo-se aos espaços plurais, renovados e ampliados de representação e articulação com a sociedade civil.Por outro lado, depois de décadas de urbanização acelerada que construiu uma rede urbana tão ampla quanto diferenciada e desigual, as cidades ganham uma nova centralidade pela convergência, virtualmente explosiva e em alguns casos quase ingovernável, de problemas, necessidades, carências e conflitos que escapam às soluções formuladas nos termos de políticas e instituições centralizadas na esfera do Estado. É na convergência desses (e outros) problemas que se arma o desafio de se construir arenas públicas de participação, representação e negociação, que viabilizem uma gestão da coisa publica que tenha como parâmetro o reconhecimento e universalização dos direitos"".

L.E. Parreiras analisa a perspectiva dos Conselhos/Comissões a partir do potencial estratégico. Em "o desenvolvimento local como promessa", Parreiras formula a idéia do papel das CER e sua relação com o desenvolvimento local.

Atores sociais e projetos de desenvolvimento

As iniciativas de geração trabalho e renda aumentaram a consciência a respeito do papel dos governos municipais na elaboração e implementação de projetos de desenvolvimento local. Contudo assinala que "Esse engajamento dos governos municipais em ações de natureza empreendedora, com caráter econômico, não é, contudo, nem um fenômeno generalizado no conjunto dos municípios brasileiros, nem , quando acontece, costuma mostrar uma clara definição programática. Antes, pelo contrario, o usual consiste em se ter iniciativas esparsas, isoladas, muitas vezes sem continuidade temporal".

Para Parreiras, "A qualidade da participação de uma ampla gama de atores sociais e', em realidade, a principal variável a influir na consistência e na permanência de um determinado projeto de desenvolvimento local. A estrutura institucional dos conselhos estaduais/municipais de emprego parece permitir que se alimente a expectativa de se vir a ter uma política deste tipo...". Parreiras problematiza a institucionalidade e avalia o "potencial inexplorado" dos conselhos/comissões e apresenta algumas propostas:

"As comissões municipais(CM) precisam ser capacitadas e aparelhadas para encomendar a analisar diagnósticos e planos de desenvolvimento local. A CM passaria a ter como função, alem das atuais, e como requesito das mesmas a de animar a constituição e o funcionamento de um fórum municipal que congregasse aqueles atores relevantes para a finalidade de montar e acompanhar o plano de desenvolvimento local.

Este último ponto, pode-se considerar, está implícito nas competências atuais. Contudo, sem a capacitação e os recursos mencionados, não há como atualizar essa função, hoje latente nas atribuições e das Comissões.

Assim sendo, resumindo o argumento, as CM devem ser adequadamente capacitados em metodologias de diagnostico e desenvolvimento local, para desempenhar um protagonismo que vai muito alem do papel que hoje possuem.Isto, na realidade, parece ser sua vocação natural em função do desenho institucional que apresentam".

A CUT, mais recentemente, iniciou uma reflexão sobre a questão do desenvolvimento."O debate atualmente travado entre os diferentes grupos do atual governo sobre a retomada do desenvolvimento não sinaliza na direção da retomada de um crescimento sustentado e com distribuição de renda.

As alternativas tradicionais também não têm demonstrado resultados satisfatórios. O Proger, o Pronaf, o seguro desemprego e a formação profissional, adotados nos anos 90, têm um alcance bastante limitado.

Nova concepção de desenvolvimento 

Por fim, a CUT vem debatendo a necessidade de pensar novas formas de promoção do desenvolvimento. Uma estratégia de ampliação de oportunidades de trabalho passa por políticas nacionais de expansão e fortalecimento do emprego, mas, sobretudo, pela promoção de novos padrões de desenvolvimento local e regional que viabilizem processos sustentáveis de crescimento econômico e distribuição de riqueza. Daí a centralidade que as formas de desenvolvimento local, sustentável e solidário vêm ocupando na agenda dos setores populares como processos de inclusão qualificada e de distribuição de renda.

A construção desta nova concepção de desenvolvimento demanda um intenso processo de formação de dirigentes e técnicos que os torne capazes de gerir uma política neste terreno, incorporando temas e práticas ainda não muito comuns a maioria de nossas organizações -formação profissional, gestão de organizações comerciais e financeiras, mercado e comercialização, cooperativismo e autogestão, etc.".

Portanto, as propostas da CUT para um novo projeto de desenvolvimento no Brasil, voltado prioritariamente para a geração de emprego, vem de encontro as necessidades de atualização do potencial ou da vocação hegemônica das Comissões/Conselhos, ao demandarem a necessidade de novas políticas e instituições públicas e populares; políticas públicas para economia solidária e, uma reflexão sobre o papel do Estado, no sentido de sua "desprivatização"

São novos desafios para o sindicalismo que implicam transformações profundas em diversos níveis, por exemplo, um dos maiores situa-se no campo da cultura:

"O sindicalismo age como se cultura e política fossem duas esferas separadas. Não tem consciência de seu mandato cultural. Na contra-ofensiva do capital, o desenvolvimento da micro eletrônica comporta uma extensão da industria da consciência, cujas conseqüências ultimas ainda não podemos prever totalmente, sobretudo, no que diz respeito as mudanças de mentalidade e opinião.Nesta perspectiva, o sindicalismo não pode mais continuar na linha de uma política cultural tradicional.Os sindicatos do futuro terão um desafio estratégico: desenvolver uma sensibilidade cultural que terá papel decisivo a nível existencial e político.

"Combater a hegemonia reinante do individualismo implica construir uma cultura solidária, abrir-se a um conjunto de novos sujeitos, ate então estranhos a cultura sindical. Esta abertura traz um confronto com culturas que não faziam parte do universo sindical, mas que trazem novos valores e horizontes.Esta nova solidariedade porta novas perspectivas para o sindicalismo, uma nova ética para configurar a identidade do sindicalismo do século XXI"(Claudio Nascimento).
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RELAÇÃO CAPITAL/TRABALHO NO ASSALARIAMENTO RURAL









      Marleide Barbosa de Sousa

“dada a inseparabilidade das três dimensões do sistema do capital, que são completamente articulados – capital, trabalho e Estado -, é inconcebível emancipar o trabalho sem simultaneamente superar o capital e também o Estado. Isso porque, paradoxalmente, o material fundamental que sustenta o pilar do capital não é o Estado, mas o trabalho, em sua contínua dependência estrutural do capital(...).”  István Mészáros
A organização da sociedade brasileira considerando o segmento rural tem suas raízes na própria formação histórica e econômica do País. Predominava a produção baseada na exploração da mão-de-obra escrava. Essa exploração de mão-de-obra secular produziu uma cultura patronal com forte conteúdo autoritário nas relações com os trabalhadores influenciando um longo período da história e ainda se fazendo presente nos dias de hoje.

Falamos tanto sobre a relação capital/trabalho, mas o que isto significa de fato? Qual o impacto e como se caracteriza a relação capital/trabalho no assalariamento rural? 

Referir-se às várias dimensões do mundo do trabalho sem considerar conceitos-chave seria quase impossível. Por isso, para que o nosso diálogo seja, melhor estabelecido a partir de um tema tão complexo, e para que este texto nos sirva para reflexão e debate é importante retomar alguns conceitos que permeiam este tema. 

A conceituação de capital aparece referida a uma situação histórica concreta: a sociedade capitalista. Os meios de produção e o trabalho humano constituem fatores indispensáveis para a produção social. É no contexto do capitalismo que esses meios de produção tornam-se capital, de propriedade dos capitalistas: assim como o trabalho humano assume a forma de trabalho assalariado.  O capitalismo é o sistema econômico e social dominante na maioria dos países industrializados ou em industrialização. A economia se baseia na separação entre trabalhadores juridicamente livres, que dispõem apenas da força de trabalho e a vendem em troca de salários, e capitalistas são proprietários dos meios de produção e contratam os trabalhadores para produzir mercadorias visando à obtenção de lucro. Para Karl Max, o que define o capitalismo é a exploração dos trabalhadores pelos capitalistas
.


Um dos fatores de produção formado pela riqueza e que gera renda é o capital. O conceito de capital abrange somente os meios de produção social, ou seja, aqueles utilizados em atividades que se inserem na divisão do trabalho. Em um sistema capitalista o capital abrange os recursos usados na produção de bens e serviços destinados à venda. Na teoria marxista, capital é o resultado da acumulação da mais-valia obtida pelos empresários pela exploração do trabalho  de seus operários ou empregado.

Outro fator de produção é o trabalho que assumiu formas particulares nos diversos modos de produção que surgiram ao longo da história da humanidade. O trabalho assalariado é típico do modo de produção capitalista, no qual o trabalhador(a), para sobreviver, vende ao empresário sua força de trabalho em troca de um salário.


Alguns termos e conceitos surgiram e traduzem novas percepções sobre o mundo do trabalho como por exemplo:

Trabalho: o trabalho pode ser entendido estritamente como esforço físico ou mecânico (dimensão física do trabalho). 

Trabalho Humano: é a atividade resultante do esforço de energia física e mental, voltada à produção de bens e serviços.

Capital: Dinheiro / Lucro

Capital Humano: O conceito de capital humano corresponde ao de capacidade de trabalho

A Teoria do Capital Humano apresenta-se sob duas perspectivas articuladas:

· melhor capacitação do trabalhador aparece como fator de aumento de produtividade

· Constituição do “capital pessoal” (avaliando se o investimento e esforço empregados na formação seriam compensados em termos de melhor remuneração pelo mercado futuro)

Este processo histórico reflete significativamente no mercado  e nas de  relações de trabalho, como também nas relações de trabalho no meio rural. Com a globalização e as estratégias neoliberais registraram-se transformações em grande escala, redefiniram a dinâmica do mercado de trabalho, da gestão das empresas, das condições de vida e trabalho dos trabalhadores e trabalhadoras. Isso indicou a constituição de um novo paradigma econômico e social distinto do anterior.

A abordagem que segue procura apresentar como essas transformações constituíram este novo paradigma e qual o impacto nas relações de trabalho.

MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL

O processo de industrialização expandiu e modificou estruturalmente o mercado de trabalho. Os setores modernos usaram a força de trabalho nos moldes fordista-taylorista, com pouca exigência educacional. A forte divisão do trabalho com tarefas rotineiras no setor industrial permitiu o alcance de níveis de produtividade setoriais empregando trabalhadores (as) de baixa qualificação. 

Na década de 80 surgiram novos desafios relativos ao mercado de trabalho, pois mesmo com o crescimento da economia, a geração de novos postos de trabalhos não foi suficiente para a população economicamente ativa em busca de ocupação. Nos anos 90, o cenário de competitividade interferiu no funcionamento do mercado de trabalho, com um intenso processo de integração econômica no cenário mundial da globalização, a abertura comercial, o processo de reestruturação produtiva das  empresas e a privatização de empresas estatais.

 A composição do emprego foi alterada onde certos setores e regiões se expandiram e outros reduziram. Muitas profissões passaram a ter caráter provisório em virtude das mudanças tecnológicas e aumentou a demanda por trabalhadores (as) com sólida formação básica e de atualização permanente. Nesse contexto, tornou-se bastante difícil um (a) trabalhador (a) se estabelecer em um único emprego ou em uma mesma ocupação.

O mercado de trabalho tem sido marcado pelo crescimento do desemprego estrutural, pela proliferação de oportunidades de trabalho caracterizadas pela baixa qualidade, informalização ou privação de direitos trabalhistas e previdenciários. Ante esse cenário está a crescente exclusão social, precarização das relações de trabalho e a estagnação econômica impedindo a criação de novos postos de trabalho. O desemprego continua atingindo mulheres, jovens e homens, resultando em crescentes contingentes de trabalhadores e trabalhadoras marginalizados, com baixos rendimentos e sem proteção social.  De cada 100 mulheres que trabalham, 40 estão em situação desfavorável, por falta de carteira assinada, remuneração baixa, condições de trabalho precárias e falta de proteção social.

A conjuntura de agravamento da situação de desemprego e da precariedade do emprego no Brasil está diretamente relacionada às mudanças da relação capital/trabalho, herança da política econômica que se direcionou no sentido da dominância e do reforço das regras do chamado ajuste neoliberal, norteado por meio da sobrevalorização cambial, a desregulação dos mercados, com abertura comercial e financeira e o sucateamento do Estado. 

A modernização no campo influenciou na estruturação do mercado de trabalho rural em todas as regiões do país. O agravamento do desemprego é também resultante de grandes transformações no assalariamento rural, requerendo do trabalhador e da trabalhadora um perfil com escolaridade e qualificação, cabendo ainda a este reunir condições para se manter no emprego.

Mercado de Trabalho

· Trabalhadores/as estáveis  são considerados incluídos 

· Trabalhadores/as instáveis (pressionam por inclusão no grupo estável)

· Trabalhadores/as excluídos  (?)

A precarização dos direitos sociais rompe com essa diferenciação não pela inclusão dos excluídos/as mas pela perda dos direitos dos incluídos/as.

	                                    Mercado de Trabalho no Meio Rural



	Patrões (Empresas Rurais)
	Trabalhadores (as) Rurais

	Detêm os meios de produção.
	Executam atividades  permanentes e temporárias (sazonais).

	Mudança no processo de produção.


	São expropriados dos processos de produção.

	Exploram os trabalhadores (as) rurais.
	Vendem a força de trabalho.

	Objetivo: aumentar o lucro.


	Compram os meios de vida.


RELAÇÕES DE TRABALHO NO MEIO RURAL


Como é sabido, a reestruturação produtiva com efeitos regressivos e as baixas taxas de crescimento econômico fizeram com que o desemprego se tornasse um grave problema estrutural. As relações de trabalho no meio rural continuam a ser influenciadas pela precarização, com o aumento da disputa pelas oportunidades de trabalho existentes, ampliando a desigualdade de inserção e rendimentos, onde os trabalhadores e trabalhadoras assalariadas rurais inserem-se em condições ainda mais precárias e com menores rendas, retratando uma situação de expansão da insegurança no trabalho, na renda e no emprego. 


Nesse quadro de precarização das relações de trabalho no meio rural, pode-se constatar também a redução do emprego assalariado com vínculo, proliferação de ocupações de baixa renda, trabalho assalariado sem registro em carteira, flexibilização de direitos trabalhistas, previdenciários e perdas de conquistas históricas. Como também o aliciamento de mão-de-obra para o trabalho escravo. Ao mesmo tempo, ampliou-se a desigualdade de rendimentos entre homens, mulheres e jovens assalariados rurais. 


A crescente fragilidade em alguns estados da falta de atuação efetiva do Ministério do Trabalho e Emprego/Delegacias Regionais do Trabalho, especialmente no tocante às ações de fiscalização no campo, contribuiu de forma decisiva para o crescimento da flexibilização e da informalidade no meio rural. A instalação dos Tribunais de Mediação e Arbitragem também contribuiu para o rebaixamento dos direitos trabalhistas, por meio de negociações que, em geral, provocaram perdas graves para os trabalhadores e trabalhadoras.

Independentemente de suas causas, o desemprego se mantém como um instrumento fundamental da dominação do capital sobre o trabalho, agravado ao longo dos últimos anos, por meio de medidas e de propostas de alteração da legislação trabalhista que promoveram a desregulamentação do mercado de trabalho, flexibilizando regras e direitos trabalhistas.

Relações de Trabalho 

· Relações de poder que regulam e transformam o trabalho

· No capitalismo caracterizam-se como relações de assalariamento
· Relações de exploração, de extração pelo capitalista do sobre-trabalho realizado pelos/as trabalhadores/as tendo como objetivo a acumulação de capital
· As relações capitalistas de produção estruturam-se simultaneamente como relações de cooperação e de conflito no processo de trabalho

FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO MEIO RURAL

A questão do desemprego agravou-se e o mercado de trabalho foi marcado pelo crescimento do desemprego estrutural, da informalidade e da precarização das relações de trabalho. O desemprego não escolheu vítimas e atingiu mulheres, jovens e homens, resultando em crescentes contingentes de trabalhadores e trabalhadoras marginalizados, com baixos rendimentos e falta de proteção social. A formalização de contrato de trabalho no meio rural ainda é muito baixa. Entretanto, a sindicalização, as campanhas salariais e o processo de negociação coletiva de trabalho continuam sendo elementos importantes para garantia de direitos e na luta em defesa dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras assalariados(as) rurais.

 O desemprego no Brasil, além de estar diretamente relacionado às mudanças da relação capital/trabalho, foi agravado pela política econômica do projeto neoliberal, centrado na sobrevalorização cambial, abertura indiscriminada às importações e na manutenção de altas taxas de juros para atrair o capital financeiro especulativo. 

 As elevadas taxas de desemprego contribuíram de forma significativa para o crescimento da precariedade e vulnerabilidade do emprego e do trabalho, promovendo a crescente desregulamentação e informalização do trabalho e a desunião da classe trabalhadora.

A instabilidade econômica teve impacto sobre o mercado de trabalho com consequências negativas:

1. Sobre as remunerações, com a redução dos ganhos salariais, especialmente nas categorias com baixa qualificação; e

2. Ampliação da desigualdade de rendimentos entre os homens e mulheres assalariados (as) rurais. 

Estes dois fenômenos refletiram numa péssima distribuição pessoal da renda do trabalho, sendo as mulheres as mais prejudicadas. É necessário, portanto, assegurar e reivindicar igualdade salarial e de oportunidades de emprego para mulheres e homens.

Mudanças estruturais profundas no processo de produção ocorreram nas últimas décadas colocando para o Movimento Sindical novos desafios nas questões que envolvem as relações de trabalho.

As exigências cresceram, houve seleção de mão-de-obra, o ritmo do trabalho aumentou e a exigência de produção mínima diária passou a ser critério de seleção. Os trabalhadores são selecionados entre os mais produtivos. A colheita mecanizada é largamente empregada.

A partir do início da década de 90 a privatização, reestruturação produtiva, competitividade internacional e Mercosul passaram a pautar o debate nacional, trazendo profundas modificações para o cenário das relações trabalhistas e da negociação coletiva. 

Os processos de reestruturação interna das empresas se acentuaram e afetaram diretamente os trabalhadores e trabalhadoras. Esse cenário de precarização do trabalho afetou as condições de contratação e remuneração e, conseqüentemente, diminuiu o poder aquisitivo dos salários e aumentou a rotatividade no emprego.

As relações de trabalho no meio rural, infelizmente, ainda são influenciadas pela:

1. Onda de precarização, com alterações significativas no mercado de trabalho, como a eliminação de postos de trabalho; e

2. Flexibilização de direitos trabalhistas e perdas de conquistas históricas. 

Esse processo de flexibilização utiliza formas precárias de relações de trabalho, como o assalariamento sem carteira assinada. Algumas empresas têm se empenhado em flexibilizar na forma de contratar e remunerar a trabalhadora e o trabalhador assalariado rural. 

No período de 1995 a 2002 foi adotado um conjunto de medidas que flexibilizaram regras e direitos trabalhistas, facilitando o rompimento do contrato de trabalho, reduzindo a proteção ao emprego, permitindo a proliferação das cooperativas de mão-de-obra, através de leis ou de processos de negociação coletiva, assim como permitiu a adoção de regra da livre negociação entre patrões e empregados sempre desfavoráveis aos trabalhadores e trabalhadoras.

Quando se fala de atividade econômica de uma nação como um todo, utilizam-se alguns conceitos macroeconômicos. O estudo macroeconômico trata da formação e distribuição do produto e da renda gerados pela atividade econômica a partir de um fluxo contínuo que se estabelece entre os chamados agentes macroeconômicos. Esses agentes podem ser agrupados em função da natureza de suas ações econômicas em quatro grupos:

Famílias – englobam todos os tipos de unidades domésticas, unipessoais ou familiares, com ou sem laços de parentesco, empregados ou não, que formam o potencial de recursos para o processamento de atividades produtivas e os que recebem transferências pagas pela previdência social ou outras entidades. Englobam também empresários proprietários de terras.
Empresas – são agentes econômicos para os quais convergem os recursos de produção disponíveis. Reúnem todas as unidades produtoras dos setores primário (Agricultura), secundário (Indústria) e terciário (Serviços). As empresas reúnem, organizam e remuneram os fatores de produção fornecidos pelas unidades familiares.

Governo – é um agente coletivo que contrata diretamente o trabalho de unidades familiares e que adquire uma parcela da produção das empresas para proporcionar bens e serviços úteis à sociedade como um todo. É considerado, portanto, um centro de produção de bens e serviços coletivos. Suas receitas resultam do sistema tributário e despesas são pagamentos efetuados nos fornecimentos de bens e serviços à sociedade.

Setor Externo – envolve  as transações econômicas entre unidades familiares, empresas e governo do país com agentes semelhantes de outros países.

Os recursos de  produção são também chamados de fatores de  produção e formam o conjunto dos fatores de produção (trabalho, terra e capital) que definem o potencial produtivo do sistema econômico.

Trabalho – constitui-se de todas as pessoas disponíveis para trabalhar. Ou seja, é o potencial (disponibilidade) de mão-de-obra (trabalhadores) no sistema econômico. É o principal fator de produção.

Terra – são os recursos naturais disponíveis. Elementos naturais incorporáveis às atividades econômicas. Seu volume disponível depende, entre outros fatores, da evolução tecnológica, do avanço da ocupação territorial, das facilidades de transportes, etc. O seu estoque não é constante.

Capital – compreende o conjunto de riquezas acumuladas pela sociedade (fábricas, edifícios, escolas, hospitais, etc.); e é com o emprego delas que a população ativa se equipara para o exercício das atividades de produção. Portanto, o estoque de capital de uma economia é fundamental na eficiência do trabalho humano

Considerações Finais

No assalariamento rural as transformações foram grandes, entretanto, do ponto de vista das relações sociais e da estrutura agrária foram marginais. Torna-se fundamental, portanto, que se busque formas que impeçam a exclusão de grandes contingentes de trabalhadores e trabalhadoras do mercado de trabalho, como também a reversão do atual modelo agrário brasileiro, democratizando o acesso à terra, priorizando o acesso à educação de qualidade de modo a promover a cidadania e melhoria da qualidade de vida e trabalho da juventude, de mulheres e homens.Para construir uma prática diferenciada na relação capital/trabalho é fundamental considerar a dimensão do processo histórico das transformações, seus fatores determinantes e seus processos de inclusão e exclusão social. Esse processo exige reconhecer a dimensão social de vida do outro e seus valores, de modo a possibilitar mudanças em amplitude e profundidade.

Questões para reflexão:

Quais as características que permanecem na relação capital/trabalho no assalariamento rural? O que mudou? Quais conceitos e termos estão sendo reformulados? Em que medida essas transformações atingem os trabalhadores e trabalhadoras assalariadas e assalariados rurais? 

Significado das Palavras

· Capital – É representado em dinheiro. O capital pode também ser definido como todos os meios de produção que foram criados pelo trabalho  e que são utilizados para a produção de outros bens.

· Capital Humano – Conjunto dos investimentos destinados à formação educacional e profissional de determinada população. O termo é usado também para designar as aptidões e habilidades pessoais, que permitem ao indivíduo auferir uma renda.

· Competividade - Características de preço, produtividade, qualidade, quantidade, prazo, etc. da “mercadoria” que lhe dão maior capacidade de competir no mercado.

Competem os blocos econômicos, os países, as empresas e os trabalhadores entre si.

· Desemprego -  Situação de ociosidade involuntária em que se encontram pessoas que compõem a força de trabalho de uma nação.

· Desemprego sazonal – Limitado a certas épocas do ano por não haver oferta homogênea de emprego o ano inteiro.

· Desemprego tecnológico ou estrutural – Origina-se em mudanças na tecnologia de produção (aumento da mecanização e automação) ou nos padrões de demanda dos consumidores (tornando obsoletas certas indústrias e profissões e fazendo surgir outras novas).

· Divisão do Trabalho – Distribuição de tarefas entre indivíduos ou agrupamentos sociais, de acordo com a posição que cada um deles ocupa na estrutura social e nas relações de propriedade. A divisão do trabalho ocorre em relação a tarefas econômicas, políticas e culturais.

· Divisão Sexual do Trabalho -  O conceito de “gênero” veio trazer uma importante contribuição à abordagem dos estudos sobre divisão sexual do trabalho, sendo entendido como processo histórico de construção hierárquica e interdependente de relações sociais de sexo. Estas implicam antagonismo ou conflitos ligados à dominação e á opressão e atravessam o conjunto da sociedade, articulando-se com as demais relações sociais (Varikas, 1992).

· Empregabilidade

a)Chance de uma pessoa manter o emprego, se estiver empregada, ou conseguir trabalho, se estiver desempregada.

b)Conjunto de “características individuais de aptidão para ocupar um emprego”.

· Emprego – Em sentido amplo, é uso do fator de produção por uma empresa. Estritamente, é a função, o cargo ou a ocupação remunerada exercida por uma pessoa.

· Flexibilidade

a)Maleabilidade, adequabilidade, agilidade, elasticidade, suavidade e qualidade do que se submete, entre outras.

b)Para os analistas dos processos de trabalho, é a capacidade de adaptação dos sistemas produtivos às situações inesperadas.

A flexibilidade pode ser na produção, contratação, jornada,  remuneração e no perfil do trabalhador(a).

· Fordismo – é o termo que se generalizou e que foi utilizado para caracterizar a sistema de produção e gestão empregado por Henry Ford em sua fábrica. Constituí-se um modelo/tipo de produção, baseado em inovações técnicas e organizacionais que se articulam tendo em vista a produção e o consumo em massa.

· Liberalismo – Doutrina que serviu de substrato ideológico às revoluções antiabsolutistas que ocorram na Europa (Inglaterra e França, basicamente) ao longo dos séculos XVII e XVIII e à luta pela independência dos Estados Unidos. O liberalismo defendia a mais ampla liberdade individual; a democracia representativa com separação e independência entre três poderes (executivo, legislativo e judiciário); o direito alienável à propriedade; a livre iniciativa e a concorrência.

· Mais-Valia – É a substância  do excedente que, na prática  da reprodução e circulação do capital, adquire as formas do lucro (industrial e comercial), do juro e da renda da terra. 

· Neoliberalismo -  Doutrina político-econômica que representa uma tentativa de adaptar os princípios do liberalismo econômico às condições do capitalismo moderno.
· Reestruturação Produtiva – Consiste em um processo que compatibiliza mudanças institucionais e organizacionais nas relações de produção e de trabalho, bem como redefinição de papéis dos estados nacionais e das instituições financeiras, visando atender às necessidades de garantia de lucratividade.

· Socialismo – Conjunto de doutrinas e movimentos políticos voltados para os interesses dos trabalhadores, tendo como objetivo uma sociedade onde não exista a propriedade privada dos meios de produção. Pretende eliminar as diferenças entre as classes sociais e planificar a economia, para obter uma distribuição racional e justa da riqueza social.

· Taylorismo – Sistema de organização do trabalho, especialmente industrial, caracterizado pela intensificação do trabalho, no controle do tempo e movimentos e na remuneração por desempenho.
· Trabalho –  É uma condição específica do homem e desde suas formas mais elementares está associado a certo nível de desenvolvimento dos instrumentos de trabalho (grau de aperfeiçoamento das forças produtivas) e da divisão da atividade produtiva entre os  diversos membros de um agrupamento social.
· Trabalho Humano –  N acepção de Marx em O Capital  (1867/1968), o trabalho é atividade resultante do dispêndio de energia física e mental, direta ou indiretamente voltada à produção de bens  e serviços, contribuindo, assim, para a reprodução da vida humana, individual e social.
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DESIGUALDADES E DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO E RAÇA NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO

Marleide Barbosa de Sousa

A realidade do mercado de trabalho no Brasil é caracterizada pela persistência e a reprodução de profundas desigualdades e descriminações de gênero e raça no mercado de trabalho.


É importante considerar que as mulheres e os negros (as) não são minorias, estes formam em conjunto  a ampla maioria da População Economicamente Ativa (PEA) no Brasil. A OIT destaca o fato de que a desigualdade e a descriminação de gênero e raça no Brasil não são fenômenos que estão referidos a “minorias” ou a grupos específicos da sociedade. As formas  de discriminação estão associadas aos processos de exclusão social.  É preciso transversalizar a dimensão de gênero nas políticas públicas e de geração de emprego e renda.


A participação das mulheres no mercado de trabalho está aumentando, entretanto há uma forte diferença em relação à participação dos homens, ´este é um indicador importante na evolução dos níveis de igualdade de gênero existentes em uma sociedade.


A participação das mulheres mais pobres e com menos escolaridade são inferiores ao grupo de mulheres com rendimentos altos. As mulheres mais pobres e menos escolarizadas enfrentam dificuldades para entrar no mercado de trabalho.

Mesmo com a melhora no perfil educacional da PEA as desigualdades de raça se mantêm, no entanto observa-se que o nível de escolaridade das mulheres é superior aos dos homens.


A taxa de desemprego das mulheres é superior à dos homens; dos negros é superior à dos brancos e a dos jovens è superior à dos adultos.


No mercado de trabalho brasileiro a remuneração média das mulheres é sistematicamente inferior à dos homens, essas diferenças de remuneração acirram a desigualdade entre mulheres e homens. A renda das mulheres é inferior à renda dos homens com os mesmos níveis de escolaridade  e tendem a aumentar quanto maior o nível de escolaridade. Existe uma concentração da grande maioria da força de trabalho feminina em um número reduzido de ocupações e funções menos valorizadas no mercado de trabalho.


As desigualdades raciais relativas à remuneração do trabalho persistem, a remuneração média dos negros não ultrapassa a remuneração média dos brancos. E a remuneração média de mulheres negras não atinge a renda média das brancas. Evidencia-se que a mulher negra sofre dupla discriminação (de gênero e de raça).

A efetiva transversalização das dimensões de gênero e raça nas políticas públicas, educação, trabalho e renda no Brasil pode fortalecer o trabalho de combate a todas as formas de discriminação eliminando as persistentes desigualdades de gênero e raça no mercado de trabalho brasileiro.

==================================================


Segundo o professor Márcio Pochmann da UNICAMP a questão tecnológica não é a raiz do desemprego. Na divisão internacional do trabalho há questões sobre concepção, qualificação e maior renda, quando trata - se do trabalho em execução não é exigido maior qualificação e a remuneração é menor. 


No mundo há aumento da expectativa média de vida, no mundo são 120 anos e no Brasil são 70 anos. A Alemanha tem postergado a entrada de jovens no mercado de trabalho. O ingresso  tem sido depois dos 25 anos, onde o jovem é considerado mais preparado, mais qualificado em virtude do aumento da expectativa média de vida, inclusive tendo uma formação profissional mais solidificada.


Com relação à jornada de trabalho a Holanda é o país que tem a jornada de trabalho mais reduzida 1.300 horas/ano. No Brasil a jornada de trabalho é de 2.100 horas/ano.


O emprego privado não resolveu o problema do desemprego nos países desenvolvidos, entretanto os países desenvolvidos realizaram reforma tributária, reforma agrária e reformas sociais.


O Brasil  combina atraso político com a natureza econômica. Atraso político que tem como base a herança da escravatura, a fragilidade da cultura democrática em virtude das dificuldades em criar consensos, principalmente em relação ao emprego, o autoritarismo oferecido como saída em momentos de grandes debates pela ausência de consenso, o enorme bloqueio para as realizações das reformas sociais no Brasil (reforma agrária e reforma tributária) e o conservadorismo da elite brasileira.


É fundamental tratar o emprego como política de estado e não como política de governo (geralmente a política de governo dura de acordo com o mandato – muda o governo, muda a política).

Fonte: Seminário Política Geral de Emprego: Necessidades, Opções, Prioridades

· Da necessidade de uma Política Geral de Emprego no âmbito da Agenda Nacional de Trabalho Decente: Reflexões à luz da experiência Internacional e Nacional

· ( c ) Relevância da experiência internacional para o caso brasileiro – Márcio Pochmann – Professor da Unicamp

· Estrutura do mercado de trabalho, efeitos de investimentos no emprego (“ocupação”) e oportunidades para otimizar emprego assalariado e por conta própria

· (b) Desigualdades de gênero e raça no mercado de trabalho e suas implicações – Laís Abramo – Organização Internacional do Trabalho – OIT/Brasil

“ACESSO A TECNOLOGIAS, CAPITAL E MERCADOS, QUANTO À AGRICULTURA FAMILIAR X AGRICULTURA PATRONAL”

Zeke Beze

I

No Brasil, a agricultura familiar apresenta grande diversidade de características sócio-econômicas, refletindo diferentes contextos ecológicos, de comunicação com mercados, de desenvolvimento regional e de graus de integrações com outros setores econômicos. 
Parte importante da agricultura familiar, principalmente no centro-sul (mas não só), está hoje integrada, em graus variáveis, aos sistemas de produção “modernizados”
, que foram disseminados a partir da aceleração da industrialização do País e da conseqüente intensificação da integração da agricultura às industrias e às grandes cidades, principalmente a partir da década de 60. Segundo Graziano da Silva
:

A modernização da agricultura consiste num processo genérico de crescente integração da agricultura no sistema capitalista industrial, especialmente por meio de mudanças tecnológicas e de ruptura das relações de produção arcaicas e do domínio do capital comercial, processo que perpassa várias décadas e se acentua após a década de 60 (Graziano, 1996:30). 

Com a modernização, os agricultores ampliaram as relações econômicas com os setores industriais. De um lado (a jusante), para realizar sua produção, compram de indústrias fornecedoras de máquinas, equipamentos, ferramentas, sementes, fertilizantes e agrotóxicos, que incorporam continuamente novas tecnologias nos campos da mecânica e dos insumos químicos e biológicos. De outro lado (a montante), ele vende a produção obtida para um grande número de agroindústrias que transformam a matéria-prima agrícola e ofertam um grande número de produtos ao consumidor das cidades. 

Incrementando esta relação entre os setores agrícola e industrial, aparece o sistema financeiro, alimento com crédito o funcionamento do complexo produtivo que foi se formando.

Em outros termos, a modernização da agricultura requer a existência de um sistema financeiro constituído (concretizado inicialmente no SNCR), para que possa ser viabilizada......” (Graziano, 1996:26).

Este processo todo aprofundou a presença do capitalismo no campo e criou relações de produção complexas. Novos e importantes desafios se apresentaram para a agricultura familiar, frente a agentes econômicos poderosos com interesse no resultado do seu trabalho e nos recursos ambientais que utilizam. 

De um lado, há a procura de matérias-primas pelas agroindústrias; de outro, a busca de mercado pelas indústrias de máquinas e insumos, muitas vezes aprisionado pela ação direta do Estado (como a concessão de crédito vinculado à compra de insumos modernos) (Graziano, 1996:33).

Grandes interesses econômicos industriais passam a ter muita influência sobre o agricultor, condicionando a técnica que utiliza, direcionando sua produção e determinando preços, o que resultou freqüentemente em importantes transferências de renda do agricultor familiar para o capital industrial e financeiro.

Antes da intensificação do processo de modernização da agricultura, as unidades de produção rural possuíam maior autonomia na obtenção dos recursos produtivos de que necessitavam.

...as fazendas, para produzir um determinado produto, tinham que produzir todos os bens intermediários e os meios de produção necessários, e ainda assegurar a reprodução da própria força de trabalho ocupada nessas atividades. O complexo rural internalizava nas fazendas um ‘departamento’ de produção de meios de produção (insumos, máquinas e equipamentos), .... assentado em bases artesanais, com o ferreiro, o carpinteiro, o pedreiro, o mecânico, o domador de animais, o seleiro, etc.” (Graziano, 1996:7).  

Ou seja, os recursos produtivos eram em grande parte auto-fornecidos, obtidos dentro da própria agricultura, através do uso de recursos ambientais disponíveis e das habilidades artesanais presentes nas comunidades. Com a industrialização, estes meios de produção passaram a ser fabricados e vendidos a partir das cidades, rompendo o processo de auto-fornecimento e tornando o agricultor em grande medida dependente do fornecimento das industrias para produzir. Segundo José Eli da Veiga
:

“O capital industrial foi progressivamente se apropriando de elementos do processo rural de produção e reincorporando-os à agricultura como insumos ou meios de produção. Assim, o desenvolvimento capitalista da agricultura teve, como uma de suas principais características, a apropriação industrial de determinadas etapas do processo produtivo, em contraste com a transformação industrial de outras atividades rurais domésticas ou artesanais, como a tecelagem, por exemplo.” (Veiga, 1991:178)

Entretanto, é importante lembrar, como já foi dito, que a agricultura familiar em todo o Brasil não possui este mesmo padrão de desenvolvimento do sistema de produção. Existem regiões em que o auto-fornecimento (de meios de subsistência e de meios de produção) ainda é bem presente e as relações com o mercado ainda muitos incipientes. A ênfase dada aqui à agricultura familiar que vive os impactos da modernização, tem o propósito de fazer uma reflexão sobre a penetração do capitalismo no campo e seus efeitos diretos na renda da agricultura familiar.   

II

O resultado da modernização agrícola tem sido apropriado mais intensivamente pelos grandes proprietários de terras e por outros setores do grande capital. Isto não se deu, ao contrário do que freqüentemente se apregoa, por ser a grande exploração agropecuária mais eficiente economicamente do que a agricultura familiar, ou por força da regulação natural do mercado. Houve a presença forte do Estado, que optou prioritariamente, refletindo a sua composição política, pela criação e direcionamento de ações públicas voltadas para a modernização da grande propriedade. 

Não há provas técnicas evidentes de que uma grande exploração tenha maior eficiência econômica que unidades menores de produção, ao ponto se de justificar um direcionamento de políticas públicas de modernização para a agricultura patronal. 

Assim existem razões teóricas, freqüentemente confirmadas pela experiência prática, para que se suponha que, abaixo de um determinado tamanho, as firmas são pequenas demais para obterem o menor custo possível por unidade de produto; enquanto que, acima de outro, elas podem ser grandes demais e usam seus recursos de maneira menos econômica do que usariam se fossem menores (Veiga, 1991:183).

E Boussard vai longe nesta questão do tamanho. Afirma que os grandes estabelecimentos agrícolas são encontrados em nações que os montaram por razões ideológicas, em países com forte herança feudal e em certas regiões dos Estados Unidos, como a Califórnia........ E lamenta que a idéia de que os custos sejam mais baixos quando o tamanho é avantajado esteja tão solidamente instalado no cérebro dos economistas. Isto estaria levando muitos governos a adotarem inúteis políticas para favorecer o desenvolvimento de gigantescas empresas agrícolas (Boussard, 1987:88-103)” (Veiga, 1991:185)

Por outro lado, a história tem provado que a agricultura familiar se modernizou e se consolidou nas economias desenvolvidas, “mostrando que as duas formas fundamentais de produção – a patronal e a agrícola – se equivalem em termos de eficiência técnica”  (Veiga, 1991:190)

Durante muito tempo, muita gente achou que a agricultura caminharia, como a indústria, no sentido do fortalecimento da forma patronal em detrimento da forma artesanal.....Mas o que aconteceu foi o inverso. Durantes o grande impulso do desenvolvimento capitalista (meados da década de 1930 ao inicio da década de 1970) foi a agricultura familiar que acabou se afirmando em todos os países do chamado Primeiro Mundo... (Veiga, 1991:188) 

III

A industrialização e a modernização da agricultura no Brasil não foram resultado apenas da ação espontânea de mercado. Deve-se considerar a presença fundamental do Estado na regulação e no direcionamento do processo. 

A regulação e o direcionamento das políticas públicas para o complexo agroindustrial no Brasil atendeu estrategicamente à grande propriedade rural, às indústrias e ao capital financeiro. Muitos dos agricultores familiares que foram totalmente excluídos destas políticas, não puderam reestruturar seus processos produtivos, perderam terras e foram proletarizados. 

Outros agricultores familiares que conseguiram participar da modernização têm que enfrentar interesses econômicos poderosos que lhes drenam a renda, tanto a jusante como a montante da sua produção, e lhe causam instabilidade econômica. Falta a intermediação do Estado para regular as relações entre os agentes econômicos e gerar políticas suficientes para desenvolver de forma consistente a agricultura familiar.  

De novo a historia de países desenvolvidos mostra que a construção de um projeto nacional para o desenvolvimento da agricultura familiar é possível se for esta a opção da sociedade e se o Estado se colocar a serviço deste projeto. Conforme afirma Veiga: 

O que é nítido, entretanto, é a mudança de comportamento dos governos dos países capitalistas com relação à agricultura familiar, a partir da década de 1920. Se até ali eles haviam hesitado muito entre o incentivo à difusão do modelo inglês (grande fazenda) e o apoio à agricultura familiar existente (que em grande parte ainda era “camponesa”), a partir de então passam a colocar à disposição da agricultura familiar todos os meios que ela necessitava para poder se desenvolver. Montam uma imensa estrutura de apoio que vai da pesquisa à organização dos mercados, passando pelas mais diversas formas de assistência técnica, financeira, educacional, previdenciária, habitacional etc., com o objetivo estratégico de transformar as unidades camponesas em estabelecimentos familiares, não só viáveis, mas altamente eficientes em termos de respostas a uma das exigências básicas do processo de industrialização: alimentação farta e barata as crescentes populações urbanas”  (Veiga, 1991:189) 

A políticas agrícolas no Brasil ainda estão longe deste rumo estratégico, mas a luta organizada do agricultor familiar tem feito crescer as esperanças de que isto venha a se concretizar. Nos últimos anos, principalmente após a redemocratização do País, em 1985, os movimentos sociais no campo têm conquistado espaços no Estado para o desenvolvimento de políticas específicas para a agricultura familiar. Um primeiro marco importante neste processo foi a criação, por Decreto Presidencial, do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, em 1996. 

Outra importante sinalização recente que abre novas perspectivas de influenciar o Estado na direção de uma política consistente e de longo prazo de estímulo à agricultura familiar foi a aprovação da Lei da Agricultura Familiar (Lei 11.326/06), em julho de 2006.

Por fim, como mais um elemento de análise sobre o desenvolvimento do capitalismo no campo, vale registrar ainda o crescimento do movimento pela agricultura ecológica, que ao longo prazo poderá introduzir elementos técnico-produtivos novos que levem a uma rediscussão de algumas “verdades” da revolução verde, que ensejou o processo de modernização da agricultura. 
EXCLUSÃO DOS MEIOS DE PRODUÇÃO

- situação dos sem terra no Brasil-
Cleia Anice da Mota Porto*

Para tratar da exclusão dos meios de produção no campo produzida pelo sistema capitalista, faz-se necessário, primeiro, indicar, mesmo em linhas gerais, que abordaremos os aspectos do capitalismo em que a propriedade dos meios de produção constitui mecanismo essencial para permitir a reprodução e ampliação do capital, o que é conseguido pela apropriação da mais-valia do trabalho; em que o capital gerado pelo trabalho é fonte da própria exploração daquele que o produziu, tendo em vista que a satisfação das necessidades da reprodução da força de trabalho impõe ao trabalhador, que depende da remuneração como condição de sua conservação, a submissão à lógica responsável pela multiplicação do capital; em que a força de trabalho se converte em mercadoria, cuja oferta e demanda se processam nas condições da existência de um exército obreiro de reserva.

 No campo, mesmo que as relações capitalistas tenham se estruturado mais lentamente, elas foram pautadas na gritante concentração e monopolização dos meios de produção, especialmente a terra, por uma minoria de grandes proprietários rurais, subordinando muitos não-proprietários à lógica do capital. Lógica esta que, se por um lado possibilitou aos detentores da grande propriedade fundiária a constituição de uma classe dominante dotada de força, poder e influência na vida econômica, política e social, por outro lado produziu pobreza, insegurança, instabilidade, violência  e desocupação parcial ou total do grosso da população rural e dos solos, além da degradação da natureza, com o modo de produção priorizado.

A organização fundiária como instrumento de  dominação: 

As desigualdades sociais que perduram secularmente no campo brasileiro, têm como pré-requisito a concentração e monopolização da propriedade da terra e a acumulação da renda e do capital, amplamente favorecidas pela farta oferta de terras e pela ação incentivadora do Estado. As estratégias econômicas, sociais e políticas, aliadas a um aparato jurídico-legal excludente, sempre convergiram para a afirmação do poder pela classe dominante, dando a esta todas as condições e facilidades para monopolizar e privatizar os meios de produção (terra, construções, benfeitorias, equipamentos, insumos, etc.),  em detrimento de um amplo setor social, excluído e subjugado à toda sorte de precariedade nas condições de vida e trabalho. 

O apoio do Estado à garantia da propriedade da terra como privilégio de poucos, se expressou desde o período da colonização do Brasil, quando a  Coroa portuguesa decidiu proceder a doação das terras em sesmarias, privilegiando as pessoas "com posses" e que dispunham de "escravos e gado", sendo, portanto, "home de posses e famílias".*
 Esta ação do Estado já impôs um “recorte de classe” na distribuição das terras, optando por aqueles considerados “mais habilitados” para ocuparem e povoarem o território e produzirem de acordo com as necessidades do mercado europeu. Aos eleitos, a Coroa concedia o domínio alodial (sem tributos), pleno e absoluto sobre as terras, exigindo como contrapartida a defesa do território e o pagamento do "dízimo".

A abundante disponibilidade de terras e a necessidade de construir empreendimentos mercantis lucrativos impuseram, ainda durante o período colonial, uma agricultura extensiva em grandes fazendas e cujo trabalho escravo completava o caráter da propriedade. Estas condições nortearam a organização fundiária no Brasil e moldaram as relações de produção, pautadas na exploração da mão de obra submissa, barata e disponível e no modo de produção escravista. 

O instituto da propriedade privada da terra:

Durante três séculos o interesse do capital mercantil se manteve hegemônico no balizamento da organização da propriedade fundiária. A partir de 1850, com a promulgação da Lei de terras (Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850), legitimando títulos de posse e definindo a compra como seu critério de aquisição, consolidou o mecanismo da privatização das terras. Este processo se ampliou pela apropriação privada de áreas devolutas por grileiros, como uma expressiva frente de expansão dos interesses da classe dominante, que contou com a omissão, muitas vezes intencional, da política fundiária do Estado. 

As sucessivas Constituições Federais e a legislação civil complementar e reguladora, sempre abarcaram o poder da propriedade privada enquanto um instituto quase absoluto, com pequenas restrições introduzidas ao longo da história. Quando no limite, a conjuntura social e política exigiram a inserção do requisito da função social da propriedade como fundamental para assegurar o direito de domínio da terra, esta obrigação foi sucessivamente frustrada por artifícios legais ou por interpretações judiciais que limitaram, ou excluíram a sua aplicação*
.  A serviço da burguesia agrária, as leis e a ação do poder judiciário propiciaram a manutenção e ampliação do latifúndio e da grande propriedade rural improdutiva, em detrimento das garantias de acesso à terra por milhões de pessoas que dela dependem para viver e trabalhar. 

Nem o incremento do processo de industrialização do Brasil, que fomentou uma diversificação social e a ascensão política de novos atores da classe média urbana e da incipiente burguesia industrial,  foi capaz de alterar o regime de propriedade fundiária ou afetar o sistema de poder dele decorrente. Na verdade, a implantação e consolidação do processo industrial no Brasil instituiu uma aliança oportunista entre o setor urbano e rural, preservando as estruturas tradicionais de produção e de dominação.

A concentração fundiária: 

As condições econômicas, sociais e políticas favoráveis à implantação e consolidação de grandes propriedades rurais, fizeram e fazem do Brasil um dos países com maiores índices de concentração fundiária do mundo. Com um índice de Gini maior do que 0, 85, quando o máximo para medir a concentração fundiária é 01, confirma-se o  alto grau de concentração das terras no Brasil. Os dados disponibilizados pelo cadastro do INCRA (2003), demonstram que existe um total de 4.238.421 imóveis rurais que ocupam uma área de 420.345.382 hectares, distribuídos de forma altamente desigual:

Quadro 01 – Estrutura fundiária do Brasil – 2003

	Estratos de área
	Nº de imóveis
	%
	Área em ha
	%

	Menos de 10 ha
	1.338.711
	31, 6
	7.616.113
	1, 18

	10 a < de 100 ha
	2.272.752
	53, 6
	76.757.747
	18, 3

	Menos de 100 ha
	3.611.463
	85, 2
	84.373.860
	20, 1

	100 a < 1.000 ha
	   557.835
	13, 2
	152.407.223
	36, 3

	1.000 ha e mais
	     69.123
	1, 6
	183.564.299
	43, 6

	Total 
	4.238.421
	100
	420.345.382
	100


FONTE: Cadastro do INCRA

NOTA: Tabela extraída da publicação: OLIVEIRA, A. U. de.; MARTINS, H. Agricultura brasileira: tendências, perspectivas e correlação de forças sociais. Brasília:Via Campesina, 2004. (Caderno de formação)

Esta tabela revela que apenas 1, 6% dos imóveis concentram próximo da metade (43, 6%) da área cadastrada, enquanto que para 85% dos imóveis (consideradas pequenas propriedades) restam apenas cerca de 84 milhões de hectares, correspondendo a 20, 1% da área. Neste mesmo cadastro, a declaração dos proprietários das terras indicou apenas 30% da área dos imóveis classificados como produtivos. 

Esta realidade incontestável, provoca manifestações dos mais diversos setores de representação da sociedade, a exemplo da reportagem publicada na edição de 16/4/97 da Revista Veja, p. 50, onde se lê: "Em 500 anos de história, o Brasil nunca dividiu a terra. É o único país de extensão continental em todo o mundo com estrutura fundiária semelhante a da sua fundação."

Por sua vez, o Comitê Interamericano de Desenvolvimento Agrícola - "Posse e Uso da Terra e Desenvolvimento sócio-econômico do Setor agrícola - Brasil", Washington DC 1966, p. 16, se manifestou dizendo que: "Nenhum país da América Latina jamais conheceu caso tão extremo de apropriação de terras em tal quantidade por tão poucos (...). Esta condição continua a existir até hoje" .
O processo de concentração fundiária foi ainda mais acentuado, com o incremento da modernização capitalista, introduzida no campo a partir da década de 60, com o modelo de produção conhecido como “revolução verde”, pautado na produção extensiva de monoculturas voltadas para o mercado externo. Com um acelerado processo de modernização tecnológico-empresarial, este o padrão de produção foi aprimorado, formando o atual setor denominado de agronegócio exportador, que produziu um extraordinário processo de expansão das fronteiras agrícolas e das áreas agricultáveis, especialmente com a ampliação das lavouras de soja, milho, algodão e cana de açúcar. Com a utilização intensiva do solo e com o emprego maciço de maquinários, insumos químicos industriais, este modo de produção determinou práticas de cultivo com elevado grau de produtividade, mas altamente prejudiciais ao meio-ambiente. 

O alto desempenho econômico e a forte influência política deste setor, revitalizaram o poder de classe dos grandes proprietários, transformando (ou travestindo) os tradicionais latifúndios em empresas rurais altamente tecnificadas, com alta produtividade e rentabilidade. Produziu uma modificação radical do sistema produtivo e gerencial, aprofundando a dominação sobre os trabalhadores e trabalhadoras rurais e ampliando o processo de expulsão maciça de pequenos e médios produtores, das áreas inicialmente utilizadas por eles para a produção de culturas tradicionais, voltadas para o abastecimento interno. Esta situação se refletiu nas cidades, onde a maioria da população passou a sobreviver em condições insuportáveis de precariedade e miséria, formando uma enorme massa de excluídos, cada vez mais explorados e descartáveis.

É importante observar que, neste processo, a classe dominante rural e a grande mídia se apropriaram e ideologizaram a expressão “agronegócio” para caracterizar o modo de produção extensivo, monocultor e para exportação, abandonando o termo em inglês, “agrobusines”, antes fartamente utilizado para denominar este setor.  

Os excluídos dos meios de produção no campo:

A alta concentração fundiária no Brasil e a não realização da reforma agrária propiciaram, segundo Horácio Martins de Carvalho*
, a existência de  “5 milhões de famílias de origem rural sem terra e que desejam cultivar a terra. Estima-se em 25 milhões de pessoas aquelas que desejam ter acesso à terra, sem se considerar a demanda da classe operária urbana desempregada ou subocupada que deseja ter acesso à terra rural”.

O contingente de excluídos no campo vem se formando no Brasil desde os primórdios do sistema colonial, com o genocídio e as sucessivas tentativas de escravização dos índios, com a busca de escravos negros na África e a importação de colonos europeus pobres, seguido pelo deslocamento para a Amazônia dos soldados da borracha, pelas forçadas formas de ocupação precária da terra por moradores e pequenos posseiros e pelas inseguras relações de trabalho dos assalariados rurais, submetidos à secular prática de exploração e dominação.

A exclusão da população pobre no campo não se dá apenas do ponto de vista econômico, mas social e político, impedindo as pessoas de terem acesso às condições básicas de produção e cidadania, como o acesso à terra, ao trabalho, renda, saúde, educação, lazer, etc., assim como o acesso aos processos decisórios do Estado. É uma exclusão que abarca desde a degradação das relações sociais até as desigualdades múltiplas, postas em ação pela forma violenta da acumulação capitalista. 

No campo, as principais vítimas deste processo são trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terra ou com pouca terra, sejam eles desempregados, assalariados, meeiros, parceiros, pequenos posseiros, foreiros ou sitiantes, que convivem com as mais graves situações de insegurança e dependência, auferindo índices de renda muito baixos e ocupados em sua maioria apenas sazonalmente, sob condições precárias de trabalho. 

Além dos trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terra, também os agricultores e agricultoras familiares são vítimas da exclusão no campo, mesmo em condições diferentes dos demais. Apesar de deterem o meio de produção básico e fundamental, que é a terra, convivem com o permanente cerceamento e subordinação aos modos de produção determinados pelo setor dominante.

As pequenas propriedades agrícolas de tipo familiar e, especialmente, os minifúndios, que foram formadas como “um subproduto do sistema latifundiário", comumente, ocupam áreas de qualidade inferior e em quantidade insuficiente, escanteadas nos locais descartados pelas grandes fazendas. Salvo algumas ações mais consistentes aplicadas nos últimos anos em favor da agricultura familiar, este setor produtivo sempre sofreu com as políticas públicas discriminatórias, que relegaram a ela, além da precariedade  no acesso à terra, dificuldades em obtenção de créditos subsidiados, infra-estrutura, políticas de preços mínimos, condições para estocagem e comercialização da produção, pesquisa, capacitação, assessoria técnica, etc. 

Entretanto, contrariando a priorização sistemática e secular do Estado em favor dos grandes empreendimentos rurais e a própria tendência de desaparecimento forçada pelo padrão de produção rural extensivo e monocultor, a propriedade familiar continua resistindo e proliferando, demonstrando uma extraordinária vitalidade e uma alternativa viável para nortear o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira, respondendo, expressivamente, pela economia e condições sociais e políticas de muitas famílias em diversos municípios e regiões do Brasil. 

A exclusão produzida pela dominação ideológica:
A predominância do latifúndio enquanto base do modelo fundiário, produziu a exclusão, também pelo enraizamento de uma mentalidade patriarcal-senhoril, como critério de poder pautado na extensão da propriedade. Na esteira deste poder, a classe dominante  rural construiu mecanismo para impor sua forma de pensar e, mesmo que de forma não consciente ou explícita, os trabalhadores e trabalhadoras rurais incorporaram valores, normas, comportamentos e tradições orientados pelos “senhores da terra”. 

Isto alterou decisivamente o modo de agir e as concepções sobre a realidade social da população rural tradicional. Romperam-se, quase que definitivamente, os modos de vida, usos e costumes destas populações, que eliminaram a maior parte de seus modos de produção e suas noções próprias de ordem econômica, social, religiosa e cultural, restringindo as possibilidades de um processo de desenvolvimento próprio e autônomo, a partir de seus modos originais de vida e de cultura. 

A reprodução da concepção de mundo dominante sempre esteve amparada pelas estruturas institucionais, a exemplo dos currículos escolares, e pelos meios de comunicação de massa. Com exemplo, observamos a prática atual da grande mídia, que exerce um papel decisivo na propagação e na supervalorização do modelo de desenvolvimento pautado no agronegócio agroexportador e na desvalorização e desqualificação das luta sociais pela Reforma Agrária.

O resultado é que se produziu um processo de acomodamento de boa parte das populações e etnias oprimidas. Até hoje, em muitas cidades interioranas, é comum aos trabalhadores e trabalhadoras rurais, sem terra ou com pouca terra, se conceberem enquanto seres inferiores, forçados pelo destino a viverem em condições de pobreza e de submissão às ostentações e prepotência dos grandes fazendeiros. Por sua vez, os donos das terras aproveitam-se da situação para mesclar atitudes de paternalismo por um lado e, de profundo desprezo pelas classes subalternas de outro, garantindo o exercício do poder e dispondo de mão de obra barata, subserviente e, muitas vezes, apática.

Além da exclusão de classe, o patriarcado, enquanto sistema de dominação masculina sobre as mulheres, produziu uma orientação ideológica e um modo de vida que foi decisivo, também, na prevalência das desigualdades de gênero.  A cultura dominante determinou ao homem o poder sobre os bens, a família e a mulher. Às mulheres, era reservado o mundo privado e aos homens o público. Tal segmentação estabeleceu estereótipos e gerou diferentes formas de discriminação e desigualdade na sociedade, produzindo uma exclusão das mulheres de todas as classes, mas especialmente das trabalhadoras rurais, do acesso ao fruto do trabalho, à educação, à participação social, às decisões sobre os processos produtivos e políticos, entre outras formas. Muitas das restrições impostas às mulheres, atingiram e atingem também a juventude e, mais uma vez, de maneira mais acentuada às mulheres jovens, que na maioria das vezes são excluídas das oportunidades e potencialidades de se afirmarem enquanto protagonistas das lutas e dos processos decisórios, na comunidade e na família.
O poder e influência dos grandes proprietários rurais se expressam de maneira decisiva no poder político nacional e têm impedido toda e qualquer iniciativa de mudança na estrutura agrária e na estrutura de dominação. Usando de todos os artifícios, desde a representação política até as mais sórdidas e condenáveis práticas de violência contra trabalhadores e trabalhadoras e suas organizações, o setor patronal rural sempre procurou sufocar as lutas e manifestações populares e obstruir qualquer medida legislativa ou governamental que buscasse restringir o seu poder.

As lutas sociais – instrumento de resistência, esperança e conquistas da população oprimida: 

Resistindo à permanente ofensiva, patrocinada pelo Estado e pela classe dominante, os trabalhadores e trabalhadoras rurais nunca se deixaram abater. Organizados nos movimentos sociais e sindical, vêm protagonizando diferentes formas de luta e resistência contra a exclusão econômica, social, produtiva e política, que muitos queriam que fosse aceita como um dado inevitável.

A luta pela Reforma Agrária é, sem dúvida, a mais expressiva manifestação política e de classe da atualidade, quando mobiliza milhares de pessoas e força a ampliação e o redirecionamento de políticas e ações para o campo, em atendimento às pressões dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. Por isso mesmo, os protagonistas destas lutas e suas organizações sofrem com a intolerância e a ação violeta do setor latifundiário e de seus aliados e, também, são vítimas permanentes do aparato repressivo institucional, construído historicamente para coibir as manifestações populares. 

Apesar da violência e das condições adversas, a luta pela Reforma Agrária vem permitindo a produção e reprodução de novos sujeitos sociais, que o capitalismo queria extinto. Mesmo que pontual, importantes ações de reforma agrária foram conquistadas e mais de 600 mil famílias foram assentadas nos últimos anos. São pessoas que, apesar de inúmeras dificuldades, reconquistaram o direito ao trabalho, à produção e à dignidade. Neste processo, destaca-se o crescimento da organização das mulheres e da juventude trabalhadora rural que, além de ampliarem e qualificarem as lutas pela terra, inovam no modo de produção, na proposição de políticas públicas e nos processos decisórios nos assentamentos, afirmando-se como protagonistas da reconstrução da cidadania das famílias assentadas. 

O Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais- MSTTR exerce um importante papel na luta pela Reforma Agrária no País. Na base de representação da CONTAG, FETAGs e STTRs, encontram-se mais de 100 mil famílias em ocupações e acampamentos organizados em todas as regiões. Além das ocupações de terras, o MSTTR protagoniza ocupações de prédios públicos, marchas, manifestações de protestos e reivindicações, negociações e tantas outras formas de luta, para pressionar os governos e alertar a opinião pública para a necessidade da realização da reforma agrária e da construção de um novo padrão de desenvolvimento rural para o Brasil. Um desenvolvimento que seja includente, que assegure a preservação da natureza, a cidadania, a igualdade, a justiça e o direito ao trabalho e à produção para todos e todas. 
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CONCEPÇÕES E CORRENTES SINDICAIS NO BRASIL

Amarildo Carvalho de Souza e Domingos Corcione

A trajetória das concepções e correntes políticas que constituíram e constituem o movimento sindical brasileiro, no campo e na cidade, é reveladora do grau de desenvolvimento da luta de classes, aliás, mais que isso, revela o grau de independência e maturidade política da classe trabalhadora brasileira.

A classe trabalhadora, no campo e na cidade, luta não apenas por melhores salários, mais também, pela superação das desigualdades sociais, econômicas, politicas, raciais, étnicas, de gênero, e de geração. Nesse sentido, as organizações sindicais e os movimentos populares, constituem-se em espaços privilegiados de enfrentamento de interesses, muitas vezes distintos.

Os trabalhadores e trabalhadoras não são um todo homogêneo e monolítico, disposto a lutar de forma unânime pelas mesmas bandeiras. Existem diferentes níveis de consciência de classe, de visões de mundo e de projeto de sociedade. Inclusive, existem segmentos que muitas vezes expressam programas de “conservação, melhoria e desenvolvimento do capitalismo”. 

A ENFOC não se propõe a aprofundar todas as concepções e correntes politicas. Foi feita a opção de nos debruçar sobre 04 concepções e correntes, na perspectiva de uma maior compreensão da trajetória e contemporaneidade do sindicalismo no Brasil.

A reflexão e aprofundamento dessas concepções e correntes, parte da identidade política do Movimento Sindical  dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, construída ao longo dos seus 43 anos de existência. 

Esperamos que estes textos estimulem aos participantes do 1º Curso da ENFOC, a pesquisar, refletir e compreender as ‘idéias’ que promoveu a constituição e consolidação do movimento sindical brasileiro, no campo e na cidade. 
AS PRINCIPAIS IDÉIAS DO ANARQUISMO
Anarquismo vem da palavra grega ANARQUIA, que significa “contra o governo, a autoridade e a dominação”.

Quanto à Sociedade e ao Estado, os Anarquistas defendiam as seguintes idéias:

· O capitalismo deve ser derrubado e, como alternativa, deve ser implantado o socialismo.

· O socialismo deve ser democrático, descentralizado, formado por comunidades independentes, coordenadas a partir de centros de produção dos trabalhadores e trabalhadoras organizados em sindicatos.

· É preciso lutar contra o Estado (governo, parlamento, forças armadas, poder judiciário, polícia...), as eleições e a Igreja, pois são um mal e uma fonte de opressão.

Os anarquistas assumiam uma posição antiparlamentarista e antipartidária. Pregavam a revolução proletária, o socialismo sem classes e sem Estado, a auto-gestão e o internacionalismo proletário.

Quanto à concepção e à prática sindical, os anarquistas tinham posições bem definidas. Para eles os sindicatos:

· Devem ser a arma principal de luta para derrubar o capitalismo e implantar o socialismo.

· Deve organizar os trabalhadores e as trabalhadoras, formar sua consciência política.  

· Devem ser organizados a partir do local de trabalho e implementar as lutas reivindicatórias, levando-as sempre mais adiante.

· Deve organizar somente os trabalhadores e as trabalhadoras, como classe que se opõe à classe dos patrões.

· Devem ser autônomos e livres, sem nenhuma interferência do Estado, sustentados exclusivamente pelos trabalhadores e trabalhadoras.

· Devem ser formados somente por trabalhadores e trabalhadoras conscientes, dispostos a assumir a liderança na luta pelo socialismo.

· Devem ser organizados em pequenos grupos de fábrica ou por ofício, possibilitando a mais completa democracia, onde todos tenham condições de participar.

· Devem se unir segundo os ramos de produção, em formas federativas ou em confederações: em nível local, estadual e nacional, sempre preservando a autonomia de cada organização e evitando qualquer tipo de centralização que venham a prejudicar a participação direta dos trabalhadores e trabalhadoras em todas as decisões.

· Devem priorizar a ação direta (mobilizações, boicotes, greves), visando organizar a greve geral, que derrubará o sistema capitalista.

· Promover atividades culturais, que possam favorecer a conscientização dos trabalhadores e trabalhadoras.

Os anarquistas eram contrários à liberação de dirigentes sindicais. Não consideravam a aliança com a classe média.

O ANARQUISMO NO MUNDO 

O anarquismo se iniciou na metade do século XIX, na França. Por meio de Proudhon
, Bakunin
 - que foram seus primeiros idealizadores - e de outros seguidores, se expandiu para a Rússia e para toda a Europa, particularmente na Itália e na Espanha, até chegar aqui no Brasil no final do século XIX, por meio de imigrantes espanhóis, italianos, portugueses, franceses e belgas.

A DIFUSÃO DO ANARQUISMO NO BRASIL

As idéias anarquistas, apesar de já estarem presentes em alguns segmentos da sociedade brasileira, começaram a ganharam força no Brasil nas últimas décadas do século XIX, quando varias famílias de imigrantes italianos chegaram ao sul do país, mais precisamente no Paraná e posteriormente em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Essas famílias formaram comunidades com ideais libertários e constituíram as primeiras cooperativas, mesmo enfrentando problemas econômicos e repressão.  

As teorias e táticas do anarco-sindicalismo foram difundidas por meio de livros, da imprensa, dos panfletos, e das decisões dos congressos operários, seus principais veículos. O anarco-sindicalismo influenciou também o campo, atribuindo um papel político e revolucionário ao cooperativismo rural. Foram muitas as cooperativas e outras organizações de caráter cooperativo criadas pelos anarquistas, tendo como objetivo a ajuda mútua, em estreita relação com a luta e o projeto político revolucionário. 

A expansão do anarquismo foi rápida nas grandes cidades brasileiras, nas primeiras décadas do século XX. Suas propostas de supressão do Estado e de todas as formas de repressão encontraram receptividade entre os trabalhadores e trabalhadoras, num contexto em que o jogo político era exclusividade das oligarquias e inexistia qualquer proteção ao trabalho. 

AÇÃO DOS ANARQUISTAS NOS SINDICATO

Em 1906 houve o 1º Congresso Operário Brasileiro, com 43 delegados, eleitos por 28 organizações operárias de todo o País. O Congresso fundou a Confederação Operária Brasileira (COB). As propostas vencedoras do Congresso e a linha predominante da COB eram da corrente dos anarquistas:

· A organização dos operários deve ser federativa e não centralizada.

· O sindicalismo deve ser de resistência e não assistencialista.

· O importante é a ação direta da classe operária, sem passar pela intermediação parlamentar: priorizar boicotes, greves e outras formas diretas de luta.

· É preciso combater as visões reformistas dos agentes do Governo e da Igreja Católica.

Como se viu acima, os anarco-sindicalistas entendiam que “a ação direta deveria ser a grande bandeira do sindicalismo revolucionário". Por isso, cada ação direta - greve, boicote, sabotagem, etc. - era considerada um meio dos trabalhadores e trabalhadoras aprenderem a agir de uma maneira solidária em sua luta por melhores condições de trabalho, contra seu inimigo comum, os capitalistas.    Essa conclusão partia da seguinte convicção: cada ação direta é uma batalha na qual o proletário conhece as necessidades da revolução, por meio de sua própria experiência, e se prepara para a ação final, isto é, a greve geral que “destruirá o sistema capitalista”. O anarco-sindicalismo – assim como o anarquismo em geral – considerava que nas ações diretas seria legítimo o uso de um certo tipo e grau de violência. 

 Essa concepção e as práticas dela decorrentes se constituíam numa das características diferenciais do anarco-sindicalismo em relação a outras correntes e formas de ação do sindicalismo brasileiro. A sabotagem – por exemplo - era vista como especialmente eficaz para o proletariado, no caso em que ele não pudesse entrar em greve. A destruição de equipamentos tocaria no ponto fraco do sistema, pois as máquinas são de mais difícil substituição do que os trabalhadores e as trabalhadoras. 

Como principais divulgadores do ideário anarquista destacaram-se José Oiticica, Everardo Dias e Edgard Leuenroth. Os primeiros jornais anarquistas e anarco-sindicalistas tentaram se sustentar apenas com as contribuições dos militantes. Como era ainda um número reduzido e não possuíam muitos recursos econômicos, acabaram sendo poucos os jornais anarquistas que chegaram a publicar mais de cinco números. 

A partir de 1908 a COB publicou seu jornal nacional “A VOZ DO TRABALHADOR”. Esse jornal continuou irregularmente até 1920, com o desmantelamento da própria COB.

A greve de 1917 foi comandada pelos anarquistas. A maioria de jornais da época atestou a força e organização dos anarquistas do Brasil. Isso não quer dizer que não havia outros grupos políticos que dividiam com eles a liderança do movimento operário. 

Depois da greve, apesar de alguns avanços em termos de legislação social, houve anos difíceis para o movimento operário, que foi obrigado a enfrentar grandes desafios. O principal foi o recrudescimento da repressão por parte do governo. 

Em 1921 foi aprovada a Lei de Expulsão dos Estrangeiros, que legitimava a deportação sumária de lideranças envolvidas em “distúrbios da ordem” e o fechamento de organizações operárias. Os principais alvos passaram a ser os anarquistas. A justificativa utilizada para a aprovação dessa lei repressiva era evidente: o movimento operário estava sendo controlado por lideranças estrangeiras radicais, que iludiam trabalhadores e trabalhadoras nacionais! 

Desde o início dos anos ’30 as principais categorias de trabalhadores e trabalhadoras do Estado de São Paulo estavam organizadas em sindicatos. Havia duas federações estaduais: 

· A Federação Operária de São Paulo (FOSP), com o maior número de sindicatos e algumas categorias mais importantes da capital paulista, sob a influência anarco-sindicalista. 

· A Federação Sindical Regional de São Paulo (FSRSP), dirigida pelos comunistas, (sindicatos de cidades do interior, que não contavam com bases expressivas na capital).

Durante toda a década de 1930 os anarco-sindicalistas foram à única corrente sindical que se manteve irredutível na defesa da organização autônoma dos trabalhadores e trabalhadoras, assim como na oposição ao sindicalismo corporativista. 

Contudo, essa posição os levou ao isolamento político e contribuiu – no contexto das crescentes dificuldades relativas à sobrevivência dos sindicatos livres – para sua perda de influência no movimento sindical. Enquanto a força dos anarquistas foi diminuindo, foi crescendo a influência dos comunistas no movimento sindical.

Mais tarde, com a implantação da Estrutura Sindical – que tinha o Estado como seu principal regulador - a corrente anarquista foi perdendo cada vez mais expressão e presença no movimento sindical, que se expandia e se consolidava no Brasil. 

ONDE ATUAM HOJE OS ANARQUISTAS?
Apesar da reduzida presença de anarquistas no sindicalismo, suas idéias continuam vivas em vários segmentos da sociedade, inclusive entre trabalhadores e trabalhadoras, organizações sociais e sindicais, no Brasil e no mundo.

Existe uma carência de informações relacionadas com o anarquismo e sua atuação na atualidade, devido à ausência de registros mais precisos. 

Desde os anos ‘80 foi identificado em muitas atividades de massa o movimento anarco-punk, que continua sendo ativo até hoje.

Os anarquistas podem ser vistos também:

· Em manifestações realizadas para expressar insatisfações e protestos contra reuniões e encaminhamentos promovidos pelo grupo de países mais ricos (G 08), pela OMC e pelo BID.  

· Em organizações sociais – de ambientalistas, de mulheres, jovens... 

Nesses grupos ou reuniões podem até aparecer divergências - entre os próprios anarquistas ou entre eles e as demais correntes, quanto às estratégias de luta e à maneira de atuar -  mas eles têm um ponto em comum: a luta contra qualquer sistema opressor. 

TRAJETORIA DO SINDICALISMO “AMARELO” OU “PELEGO”.

O sindicalismo “amarelo” ou “peleguismo” é um fenômeno antigo no sindicalismo brasileiro, refletindo a forte influencia de patrões e do Estado no movimento operário. É constituído por uma enorme massa de dirigentes burocratizados, para os quais o sindicato tem apenas um papel assistencialista e de intermediário legal nas relações entre o capital e o trabalho. Esse é o aspecto político e social mais profundo da questão: o “pelego” é o agente dos patrões e do Estado no movimento sindical.

Já em 1908 o jornal anarquista “A VOZ DO TRABALHADOR” órgão da Confederação Operaria Brasileira – COB definiu-os como “operários que bajulam os potentados, em prejuízo da autonomia da classe”. Em que pese a forte presença dos anarquistas e, posteriormente dos comunistas e socialistas nas direções dos sindicatos, os amarelos ou pelegos representavam à maioria dos dirigentes na época. Os grupos revolucionários os chamavam pejorativamente de "amarelos".

Particularmente no Rio de Janeiro era bastante influente essa corrente política moderada, não revolucionária, interessada em obter conquistas específicas como diminuição da jornada de trabalho e aumentos salariais. Esses grupos preocupavam-se ainda em garantir o reconhecimento dos sindicatos por parte do Estado. 

O presidente Hermes da Fonseca, em 1912, desenvolveu a primeira ação concreta para uma intervenção governamental nas decisões das organizações de trabalhadores, pois organizou um congresso com representações sindicais, mais que teve grandes conseqüências. 

Em 1921 o Estado fundou o Conselho Nacional do Trabalho, visando controlar os sindicatos e torná-los órgãos de conciliação entre as classes. Foi criada também a Confederação Sindicalista Corporativista Brasileira, de tendência reformista. Os Sindicatos “amarelos” passaram a ser ainda mais favorecidos pelas vantagens concedidas pelo Estado. Principalmente os setores cujas atividades eram indispensáveis para a exportação do café, como ferroviários e portuários, tinham prontamente atendidas suas reivindicações, uma vez que sua paralisação estrangularia a economia. Já as categorias vinculadas à indústria, dado seu caráter secundário na economia agro-exportadora, eram tratadas de forma exclusivamente repressiva. Lembre-se aqui a afirmativa do Presidente Washington Luís de que “a questão social era simples caso de policia”.

Mas foi durante a década de 30 que os pelegos conseguiram as condições mais favoráveis para se eternizarem nas direções sindicais.  “Pelego”, deixou de significar a manta colocada entre o cavalo e a sela para amortecer os solavancos e passou a ser sinônimo de sindicalista acomodado e comprometido com os patrões e o governo. 

À medida que o Ministério do Trabalho intervinha nos Sindicatos, Federações e Confederações e destituía suas direções, os pelegos eram indicados para dirigi-las a partir das orientações governamentais. A criação do Imposto Sindical era o que faltava para garantir a imensa estrutura – com médicos, dentistas, escolas, dentre outras – criada naqueles sindicatos em que o pelego era sua representação maior.

O chamado Estado Novo, dentre outras coisas, consolidou a seguinte concepção, “o sindicalismo brasileiro deve ser corporativo, isto é, um sindicalismo que concilie patrões e operários e não um sindicalismo revolucionário, baseado na luta entre classes inimigas, como historicamente foi feito nas décadas anteriores”. 

Já nos primeiros anos da década de 1940 o Estado Novo mostrava seus primeiros sinais de debilidade; consequentemente, o sindicalismo amarelo passou a ficar na defensiva. Com a extinção do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) e do Tribunal de Segurança Nacional – organismos de repressão ideológica e política, existentes durante o Estado Novo –, esse segmento conservador encontrou ainda mais dificuldades.

Uma O avanço das lutas operárias foi freado com o golpe e o governo do Marechal Dutra. Dentre outras medidas, Dutra proibiu a existência do Movimento Unificado dos Trabalhadores (MUT), colocou na ilegalidade o partido comunista, decretou a intervenção e suspensão das eleições sindicais. Tudo isso facilitou que os pelegos retornassem às direções dos sindicatos mais importantes do país.

A retomada das lutas politicas e sindicais no início dos anos 1960 recolocaram os pelegos na defensiva. A fundação do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), por exemplo, objetivava - dentre outras coisas - combater o ‘peleguismo’ das Confederações Nacionais, especialmente da CNTI, dominada há décadas pelo pelego Ari Campista. Durante este período, os pelegos receberam apoio financeiro da Confederação Internacional das Organizações Sindicais Livres – CIOSL, da Organização Regional Interamericana do Trabalho – ORIT, dentre outros organismos sindicais internacionais ligados ao governo norte-americano.

Além de receberem todos esses apoios financeiros, muitos dirigentes pelegos tornaram-se interventores do Ministério do Trabalho durante o governo militar, a exemplo da CONTAG, que em 1964 teve sua presidência ocupada por um deles. O assistencialismo foi mantido e, fortalecido na grande maioria das entidades sindicais; os pelegos voltaram a ter hegemonia e domínio sobre os destinos do sindicalismo brasileiro.

Apesar dessa hegemonia, durante o congresso promovido pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria – CNTI, em julho de 1978, um grupo de sindicalistas que se autodenominavam ‘autênticos’, denunciaram a direção pelega da CNTI e apresentaram uma “Carta de Princípios”, que se tornou a principal referencia para a retomada das entidades sindicais operarias.

As transformações mais recentes ocorridas nos anos 1980 - anistia aos exilados políticos; fim do bipartidarismo; eleições diretas; assembléia constituinte - estimulou o sindicalismo pelego a um processo de auto-reforma, uma  modernização conservadora. Esse sindicalismo foi modificando sua forma de ser, para permanecer como órgão de controle sindical e político, procurando coibir as ações autônomas e independentes dos trabalhadores e trabalhadoras.

O SINDICALISMO DE RESULTADOS E FORÇA SINDICAL
O sindicalismo de resultado nasceu, inicialmente, da confluência de duas atuações  sindicais que vivenciaram trajetórias distintas e que, num dado momento, na segunda metade da década de 1980, abraçou o mesmo projeto. 

Referimo-nos à confluência da atuação de amarelos ou pelegos com a ação de líderes sindicais pragmáticos.  Assim formou-se, no Brasil, uma nova direita no movimento sindical, distinta do velho ‘peleguismo’ e perfeitamente inserida na onda neoliberal, que penetrou também no movimento sindical em nosso país. 

Alguns dos pontos centrais do seu ideário são: 

· Reconhecimento da vitória do capitalismo e da inevitabilidade da lógica do mercado.

· Restringir a luta sindical à busca de melhorias nas condições  de trabalho, não cabendo aos sindicatos extrapolarem este âmbito da luta. 

· Atribuir o papel da ação política exclusivamente aos partidos, que devem estar totalmente desvinculados da ação sindical. 

· Diminuir o papel do Estado, reduzindo apenas sua ação a uma linha política privatizante. 

Estes pontos básicos - aliados a uma estratégia que recusa o confronto e procura extrair resultados imediatos nas ações sindicais, calculadas para que não extrapolem o âmbito da negociação - conformaram uma feição neoliberal e burguesa no seio do movimento sindical brasileiro. Por isso, dizíamos, é algo muito distinto do peleguismo (sempre atrelado ao Estado e dele porta-voz) e conforma o que caracterizamos como sendo a nova direita no movimento sindical. Este é o âmbito e o campo ideológico onde o sindicalismo de resultados opera e atua. 

Conforme disse Luís Antônio Medeiros, em entrevista à Folha de S. Paulo (20/08/87): “Eu acho que o capitalismo venceu no Brasil... Eu quero a divisão das riquezas e a minha briga não é pela mudança do regime”. E quanto ao papel dos sindicatos: “O sindicato é um fator de mercado e deve, portanto, valorizar o preço de mão-de-obra”. “Estamos procurando caminhos novos. Eu diria que todo sindicato que se preze faz parte da reprodução capitalista. Pois, qual é o objetivo do sindicato?  É lutar para vender a mão-de-obra pelo preço mais alto possível. Se crio o mercado interno estou fortalecendo o nosso capitalismo”. 

A Força Sindical, contando com o apoio de cerca de 300 sindicatos, duas confederações e vinte federações – fundada no início de 1991 - caminha no sentido  de consolidar o sindicalismo de resultado: um sindicalismo que projete “que todos (os trabalhadores) necessitam, e exigem uma central sindical que não seja ‘revolucionarista’”.  

Foi a Força Sindical que introduziu a prática recorrente de um 1° de maio como um circo para os trabalhadores e trabalhadoras. É a política de pão e circo. Para atrair um grande público, a Central organiza grandes manifestações, chama artistas da indústria cultural. Que fazem sucesso freqüentemente pela música de baixíssima qualidade e doam apartamentos, carros, eletrodomésticos”
.


ALGUNS REFERENCIAIS TEÓRICOS DO COMUNISMO
Com base no assim chamado “socialismo científico” no final do século XIX, tendo a  frete Karl Marx e Friedrich Engels, os sindicatos passaram a ser vistos como instrumentos que devem contribuir para a luta revolucionária do proletariado pela tomada do poder político. Essa doutrina passou a se diferenciar tanto dos reformistas, que pregam mudanças graduais no capitalismo, como das anarquistas, que negam a luta política pelo poder. 

Para Marx, “os sindicatos são indispensáveis para a guerra de guerrilha cotidiana entre o capital e o trabalho”. Seu objetivo imediato “concretiza-se nas exigências do dia-a-dia, nos meios de resistência contra os incessantes ataques do capital”. Mas a concepção Marxista vai além. Aponta outros objetivos da atividade sindical, não se limitando a uma visão economicista. Os teóricos do comunismo vêem os sindicatos, sobretudo, como centros organizadores do proletariado, que devem ser “escolas do socialismo”. Marx diz:

“O capital é o poder social concentrado, enquanto o operário só dispõe da sua força de trabalho. O contrato entre capital e trabalho não pode, portanto, repousar nunca em justas condições... Do lado do operário sua única força é o número. Mas a força do número se quebra pela desunião. A divisão dos operários é produto e resultado, da inevitável concorrência entre eles próprios. Dos sindicatos nascem precisamente os impulsos espontâneos dos operários para eliminar, ou pelo menos reduzir essa concorrência, a fim de conseguir melhores condições que os coloquem ao menos em situação superior à de simples escravos”.

Partindo desse princípio norteador, o marxismo condena o economicismo, as correntes que encaram os sindicatos nos estreitos marcos corporativos. Para essa concepção, a luta puramente econômica não conduz a nada, já que o capitalismo tem capacidade para assimilar as pequenas melhorias salariais - garantindo sua taxa de mais-valia. Isso não significa que o marxismo negue a luta econômica. Muito pelo contrário. Mostra apenas suas limitações e prega a transformação da luta econômica em luta política pela tomada do poder.

Acompanhando a evolução do sindicalismo, principalmente o da Inglaterra, Marx vai perceber a miopia economicista e apontará qual deve ser a tarefa maior dos sindicatos no capitalismo. “Os sindicatos trabalham bem como centros de resistência contra os ataques do capital. Mas demonstram ser partes ineficazes em virtude do mal compreendido uso de sua força. Em geral, erram o caminho porque se limitam a uma guerra de guerrilhas contra os efeitos do sistema existente, em vez de trabalharem, ao mesmo tempo, para a sua transformação, usando a força organizada como alavanca para a libertação definitiva da classe operária”.
Entretanto, o marxismo não adota a mesma visão dos anarquistas nessa questão. Ele aponta que a greve não deve ser vista como a única arma de luta dos trabalhadores e trabalhadoras. Para o marxismo, a greve deve ter como principal objetivo organizar os trabalhadores, acumular forças, preparando para as novas batalhas. Relaciona sempre as lutas parciais com seu objetivo final, que á a tomada do poder pelo proletariado. Por isso, uma greve por interesses imediatos, que coloquem em risco a organização dos trabalhadores e trabalhadoras, deve ser rejeitada. 
Outra característica da corrente marxista é a defesa da unidade dos trabalhadores, o marxismo condena as tentativas de dividir as organizações sindicais por motivos político-partidários ou religiosos. Exatamente por isso, o marxismo vai fazer esforços no sentido da unidade dos trabalhadores. Para Lênin, “Não atuar no seio dos sindicatos reacionários significa abandonar as massas operárias insuficientemente desenvolvidas ou atrasadas à influência de líderes reacionários, dos agentes da burguesia, dos operários aristocratas ou operários aburguesados”.

Exatamente por enfatizar que o primeiro objetivo do proletariado é a conquista do poder político, a concepção marxista ressalta a supremacia do partido político sobre o sindicato. Para ela, o partido revolucionário é um estágio superior de organização. Quando fala em supremacia do partido, o marxismo não nega a importância da luta sindical, mas destaca que há diferenças entra assas duas formas de organização e que elas devem ser preservadas. Contudo, essas premissas não eliminam o risco de uma submissão do sindicato ao partido. Talvez seja também por isso que os comunistas tenham sido muitas vezes acusados de fazerem do sindicato uma mera “correia de transmissão do partido”.
PARTICIPAÇÃO DOS COMUNISTAS BRASILEIROS NO MOVIMENTO SINDICAL
No Brasil, o comunismo surgiu a partir da desagregação do anarquismo – e não da crise da social democracia, como em outros países – e a história dos primeiros anos desse movimento é a crônica de seu esforço para derrotar a influencia anarquista e indicar novos rumos à luta operaria e sindical.

A partir de 1922, embalados pela criação do primeiro Estado socialista na Rússia, militantes brasileiros fundaram o Partido Comunista do Brasil (PCB), que se de um lado não se apresentava como uma alternativa imediata de poder causou apreensão do Estado oligárquico. Entre os fundadores estavam ex-lideranças anarquistas como Astrojildo Pereira e Otávio Brandão. 

Ao contrário dos anarquistas, que viam o Estado como um mal em si, os comunistas o viam como um espaço a ser ocupado e transformado. Essas concepções os levaram, seja na ilegalidade, seja nos breves momentos de vida legal, a buscarem aliados e a participar da vida parlamentar do país. 

Entre a fundação do Partido Comunista e seu II Congresso em 1925, a principal palavra de ordem dos comunistas foi “ir às massas”. Nesse sentido, muitos esforços foram feitos para fortalecer o movimento sindical, levando-os a se chocarem com os anarquistas e com a repressão policial. As décadas de 20 e 30 do século passado foi um período de grandes desafios para o movimento sindical brasileiro, marcado pela forte repressão ao movimento sindical independente e pela regulamentação e controle das relações de trabalho e da organização sindical pelo Estado Getulista. 

Em 1929 é criada a Confederação Geral dos Trabalhadores Brasileiros – CGTB (funcionando até 1936) sob controle dos comunistas que passam a exercer a hegemonia sobre o movimento sindical brasileiro. Os comunistas defenderam desde o  inicio a unidade sindical; em conseqüência, surgiram as duas características marcantes da atuação comunista: o trabalho em sindicatos reacionários e pelegos e a politização da luta operaria (contra o imperialismo e contra o latifúndio).

Os primeiros aos da década de 1930, foram de luta entre os sindicatos livres e o governo. As entidades operárias independentes não aceitavam os decretos sobre sindicalização. Contudo, crescia progressivamente o numero de entidades organizadas conforme a legislação e, dirigida por sindicalistas ligados ao Ministério do Trabalho ou que aceitavam sua tutela. 

Com a promulgação da Constituição Federal em 1934, a influencia sindical dos comunistas cresceu, “o PCB organizou o Congresso de Unidade Sindical, com representantes de 300 sindicatos de todo o país”. No ano seguinte, “o PCB organizou a Confederação Sindical Unitária do Brasil, num congresso com 400 delegados de 11 estados”, alem de junto com outros segmentos da sociedade, constituir a Aliança Nacional Libertadora, “frente única revolucionária anti-imperialista e anti-feudal, que lutava por um governo popular e que chegou a congregar em suas fileiras amplas massas populares do país inteiro, e os mais variados atores sociais, desde o proletariado até a burguesia nacional”, perseguida pelo Governo Vargas. 

Em 1937, Getulio Vargas rasgou – por meio de um golpe - a Constituição e dá origem ao Estado Novo. O Partido Comunista foi praticamente dispersado, os sindicalistas comunistas foram perseguidos e afastados das direções de inúmeras entidades.

Quando o Estado Novo entrou em crise, o Partido Comunista começou a se reorganizar em entidades sindicais. Uma de suas primeiras iniciativas foi à rearticulação do movimento sindical independente, em 30 de abril de 1945, funda o Movimento Unificador dos Trabalhadores – MUT, apoiado por 300 dirigentes sindicais de 13 estados. Seu manifesto pedia “a mais ampla liberdade sindical; a soberania das assembléias sindicais, sem a presença obrigatória do Ministério do Trabalho; eleição e posse dos dirigentes sindicais independente da aprovação pelo governo; autonomia administrativa para os sindicatos, etc.”.   

Naquela conjuntura os sindicalistas comunistas orientados pelo partido, defendiam claramente a conciliação de classes: “por intermédio das organizações sindicais a classe operaria pode ajudar o governo e os patrões a encontrar soluções práticas, rápidas e eficazes para os graves problemas econômicos de hoje”, defendia Luiz Carlos Prestes, secretário-geral do Partido Comunista. Essa orientação de fundo oportunista estava baseada na idéia de que, “com a derrota do nazismo, surgia uma nova época, de desenvolvimento pacifico, que prescindiria da revolução.”.

Com o governo do Marechal Dutra, foi desencadeado outra ofensiva conservadora contra a classe trabalhadora: intervenção em mais de 400 importantes sindicatos, fechamento do Partido Comunista e da CGTB; perseguição a todos os sindicalistas independentes. Com a eleição de Vargas em 1950, os direitos individuais e coletivos retornam a normalidade, principalmente com a extinção do ‘atestado ideológico’.

Durante o governo Vargas e, após o suicídio do presidente em agosto de 1954, o partido coordenou uma ampla articulação de setores nacionalistas para a formação de uma frente democrática, dando inicio à aliança do Partido Comunista com o Partido Trabalhista Brasileiro, que congregava sindicalistas getulistas. Um novo período de colaboração de classes se esboçava, “ajudando a colocar o movimento sindical em função dos interesses de determinados setores burgueses. Tal tendência refletiu-se logo no refluxo da luta pela autonomia sindical e pela destruição da estrutura sindical corporativista. O movimento sindical passou a acomodar-se”.

A hegemonia desses setores dentro do partido e dentre os sindicalistas comunistas crescia ano a ano. A reação de militantes comunistas vem a ocorrer com mais força em 1962, numa Conferência Nacional Extraordinária, quando foi reorganizado o Partido Comunista do Brasil, adotando a legenda PC do B. No mesmo ano, foi criado o Comando Geral dos Trabalhadores – CGT, uma central que colocou em pânico as elites com a perspectiva daquilo que eles chamavam de “República Sindicalista”.

A orientação cupulista para o sindicalismo continuava com forte influencia em importantes estruturas sindicais, a exemplo das Confederações: dos trabalhadores na indústria – CNTI; dos trabalhadores no comercio – CNTC; dos trabalhadores em transporte marítimos, fluviais e aéreos – CNTTMFA; dos trabalhadores em empresas de credito – CONTEC; e suas Federações Estaduais. Contudo, esta aparente força não se materializa em reação dos trabalhadores e das suas organizações, ao golpe militar que depôs João Goulart.

A nova conjuntura forçou o movimento sindical combativo a recuar. As tentativas mais importantes de contrapor-se à perseguição policial e ao arrocho salarial revelaram as limitações existentes e os dilemas em que o movimento operário se debatia, a exemplo das greves de Contagem – MG e de Osasco – SP em finais da década de 1960.

Essa época de recuo durou até 1977, quando o país voltou a mover-se, exigindo o fim da ditadura, anistia aos políticos perseguidos, o fim da alta do custo de vida, etc. Em 1978, ocorre a primeira grande greve operaria no ABC. A partir de 1988, os dirigentes sindicais comunistas ligados ao PC do B, passaram a se organizar na Corrente Sindical Classista.


ALGUNS REFERENCIAIS DO SINDICALISMO CRISTÃO
A partir da encíclica Rerum Novarum (Das coisas novas), publicada pelo Papa Leão XIII, em 15 de maio de 1891, a Igreja Católica adota oficialmente uma doutrina para a sua atuação no movimento social, principalmente no sindicalismo. Até esta data, essa instituição ainda preservava suas tradições elitistas e aristocráticas, próprias de período feudal. 

Durante o feudalismo, a Igreja possuía grande poder. Ela era a maior propriedade feudal da Europa, controlando cerca de 1/3 das terras agricultáveis. Exercia com exclusividade o poder religioso, sendo o poder espiritual do sistema em vigor. E era também o poder político. Os feudos, dispersos e constituindo-se como mini-Estados, dependiam da instituição religiosa para manter o controle político. A Igreja exercia esse poder, via seus tabus ideológicos, para preservar a “pureza da alma humana” e através da repressão - tão marcante no período da Inquisição.

A igreja resistiu violentamente ao fim do feudalismo. Segundo o sermão mais conhecido na Europa no século XVI, “Deus fez clérigos, mas os demônios fizeram a burguesia”. O capitalismo, entretanto vigora, a Igreja perde poder, tanto econômico, como político. Posteriormente, entretanto, a própria burguesia dá espaço para a refundação da Igreja. Depende dela também para controlar o jovem proletariado. A Igreja se adapta ao novo sistema social, apesar de num primeiro momento manter suas tradições aristocráticas.

Esse conservadorismo não corresponde à mentalidade emanada do novo sistema. As relações capitalistas de produção enfraquecem os preconceitos religiosos. O proletariado, diferente do servo camponês, é um homem “livre”. Surgem os primeiros conflitos de classe, o luddismo, as greves, e também as novas formas de organização dos explorados - os sindicatos e as cooperativas. Parcelas da jovem classe operária se aproximam das idéias anarquistas e marxistas. A Igreja perde base social. A religiosidade popular não garante mais a sustentação da instituição católica. Daí o surgimento da Rerum Novarum, que é um marco na viagem da Igreja católica com vista aos movimentos sociais.

De acordo com essa encíclica papal, existe no capitalismo “uma desigualdade natural, necessária e conveniente para o homem. Os exageros de injustiças devem ser reformados, procurando encontrar-se função social” do capital, para torná-lo um sistema “justo e eqüitativo”. Entre capital e trabalho não deve haver antagonismos, luta de classes obedecendo-se os princípios da “caridade cristã”. A Confederação Internacional dos Sindicatos Cristãos, central sindical fundada no Congresso de Haia, em 1920, chega a afirmar que “a vida econômica e social implica a colaboração de todos os filhos de um mesmo povo.” Rejeita, portanto, a violência e a luta de classes.

A Rerum Novarum vai criticar tanto o socialismo como o liberalismo. O para qualifica o pensamento socialista como falso, porque prega a supressão da prioridade privada - “que é um direito natural dos homens”. Além disso, Leão XIII considera as idéias socialistas subversivas, “porque gera ódios e extingue nos homens o estímulo ao trabalho”. Para a Rerun Novarum, “o capital e o trabalho devem viver em colaboração um com outro, obedecendo aos princípios da caridade cristã”. Ela confia a sorte  dos trabalhadores à ação do Estado, que deve estabelecer leis para proteção e promoção do ser humano. A encíclica propunha a criação dos sindicatos aos moldes das antigas corporações de artesãos e também estimulava a formação de associações mutualistas.

Com base nessa doutrina, os militantes católicos atuaram no sindicalismo com uma concepção reformista, de conciliação de classes. Eles rejeitaram energicamente as greves e outras formas de confronto. Defenderam o papel assistencialista dos sindicatos. Para realizar as reformas graduais no capitalismo, afirmam que o terreno propício é a própria Igreja - já que ela reúne patrões e empregados, “filhos de um mesmo Deus”. O fundamental é a paz social, a harmonia entre as classes, tendo como mediadora a Igreja - que dessa forma tenta readquirir o seu poder político.

Outra característica fundamental do sindicalismo cristão é o anticomunismo. Muitos historiadores, inclusive católicos, afirma que a Igreja só passou a se preocupar com o movimento sindical como forma de se contrapor ao aumento da influência das idéias revolucionárias. “Ela nasceu, sobretudo para enfrentar o avanço do socialismo, particularmente a revolução social do marxismo”, explica José Cândido Filho, autor do livro “O movimento operário: o sindicato e o partido”. 

Miguel Gonzáles Núniz acredita que uma das causas do fraco desenvolvimento da corrente cristã é que ela não atuará nos sindicatos como organismos de luta por conquistas materiais, mas para “proteger os trabalhadores católicos contra os perigos socialistas”. Outra razão, segundo o autor, é que “o sindicalismo cristão aparece tardiamente (43 anos depois do Manifesto Comunista de Marx e Engels), quando as massas proletárias, desiludidas também no plano espiritual (desconfiança da irmandade capitalismo-poder-igreja), haviam abandonado as Igrejas, católicas ou protestantes, ou melhor, tinham sido abandonadas por estas”. Os estatutos dos Círculos Operários Católicos no Brasil são bem elucidativos. Um dos primeiros itens de seu objetivo era o “combate ao comunismo”.

A Igreja advoga a separação dos católicos dos que professam confissões e idéias diferentes, seu temor era o contágio dos fiéis com as novas idéias. Essa tese, que leva à fragmentação da organização sindical, foi levada à prática em vários países, principalmente na Europa. 

SINDICALISMO CRISTÃO NO BRASIL

Desde o início da atuação organizada dos católicos  no sindicalismo brasileiro, tendo a frente o cardeal Sebastião Leme, a Igreja organizou os círculos operários, que atuavam por fora dos sindicatos existentes. Na Constituinte de 1934, os deputados vinculados à Igreja defenderam, juntamente com a reação, a implantação do pluralismo sindical - que inclusive é aprovado. 

Em pleno Estado Novo, a hierarquia católica apresenta ao ditador Getúlio Vargas a proposta de transformar os aproximadamente 400 círculos operários católicos existentes em sindicatos paralelos. E na Constituinte de 1945, mais uma vez, os deputados eleitos com o apoio do LEC (Liga Eleitoral Católica), defendem, juntamente com os parlamentares da UDN, a implantação do pluralismo sindical.

Os Círculos Operários, Escolas de Lideres Operários e Movimento de Orientação Sindical, foram responsáveis pela formação de inúmeras lideranças sindicais em todo o país. Estas lideranças estiveram ao lado dos conspiradores do golpe militar de 64. Vários materiais foram publicados nesse sentido, dentre eles, um livreto muito difundido “Como combater os comunistas nos sindicatos”, da Federação dos Círculos Operários de São Paulo, escrito por Frei Celso em 1964.

As mudanças que a Igreja vivia a nível internacional tiveram influencia decisiva nesse quadro. O Concilio Vaticano II já havia apontado o caminho da realização do reino de Deus neste mundo neste mundo, uma direção que seria seguida por enorme parcela do clero brasileiro que, por sua vez, influiria de forma também decisiva na modernização do clero latino-americano e na formulação da Teologia da Libertação.

A Igreja do Nordeste foi pioneira nas criticas radicais contra o regime. Em 1966, com o apoio da Regional Nordeste II da CNBB, o manifesto “Nordeste, desenvolvimento sem justiça”, uma forte denúncia do regime e da situação da classe trabalhadora. O documento foi confiscado pela policia e os bispos foram proibidos de publicá-lo D. Helder Câmara, bispo de Recife, foi acusado de comunista e ameaçado de prisão.

As profundas mudanças promovidas pelo CELAM (Conselho Episcopal Latino Americano) em Medellín, em 1968 (confirmadas em Puebla, em 1979), que recomendavam a opção preferencial pelos pobres, fundamentavam a atuação dos progressistas da Igreja brasileira. Um dos resultados mais visíveis das mudanças promovidas em Medellín foram as comunidades eclesiais de base – CEBs, que proliferaram nas grandes e medias cidades brasileiras a partir de finais da década de 1960, como importantes instrumentos de organização e mobilização. Calcula-se que no auge do movimento, no final da década de 1970, seu numero chegou a atingir entre 50 a 100 mil CEBs, em todo o país, envolvendo mais de 2 milhões de filiados.

Quando o movimento operário brasileiro atingiu novo patamar, na onda de greves iniciada em 1978 os militantes católicos tiveram papel destacado na reorganização do movimento sindical, no afastamento das diretorias pelegas dos sindicatos e, principalmente, na articulação do Partido dos Trabalhadores. O assassinato de Santo Dias da Silva, no ano seguinte, levou a uma maior intensificação das manifestações, ele que era dirigente da Pastoral Operaria e muito próximo de D. Paulo Evaristo Arns, tornou-se um dos mártires da luta operaria.

A aproximação entre militantes da oposição sindical, de movimentos de base, e lideranças católicas, acelerou-se com as greves. Um importante encontro de lideres de pastorais operarias, de movimentos populares, de comunidades eclesiais de base, oposições sindicais, e ativistas ligados às novas diretorias sindicais “autenticas” ocorreu em João Monlevade, Minas Gerais, em fevereiro de 1980, onde foram estabelecidos “alguns princípios básicos ligados à luta pela democratização da estrutura sindical”. 

Em junho de 1982, essas forças politicas formaram a ANAMPOS (oficialmente, IV Encontro Nacional da Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindicais), em Goiânia. Em 1983, esse movimento culminou na fundação da Central Única dos Trabalhadores – CUT, com o apoio da imensa maioria dos militantes católicos e, militantes de outras concepções e correntes políticas.

	QUADRO-SÍNTESE



	POSIÇÕES
	MEIOS PROPOSTOS


	OBJETIVOS

	1. CRISTÃOS

     (católicos)


	· Sem violência.

· Colaboração entre as classes.

· Luta contra as injustiças.


	· Desenvolver a função social do capitalismo, em vista de uma sociedade fraterna e justa.

· Evitar o agravamento dos conflitos sociais.



	2. AMARELOS
	· Colaboração de classes.

· Sindicatos e organizações comuns (entre patrões e operários).

· Sindicatos assistencialistas.


	· Continuidade do capitalismo.

· Negação da existência da luta de classes.

· Sociedade harmoniosa.

	3. COMUNISTAS
	· O Partido é o principal instrumento de luta.

· Combinação de ação legal e clandestina.

· Participação parlamentar.

· Greve.

· Insurreição.


	· Destruição do capitalismo.

· Revolução proletária.

· Ditadura do Proletariado.

· Socialismo e Comunismo.

· Internacionalismo proletário.



	4. ANARQUISTAS
	· O Sindicato é o principal instrumento de luta.

· Ação direta contra o Estado e os patrões.

· Antiparlamentarismo.

· Antipartidarismo.

· Estrutura Sindical federativa.

· Greve geral insurrecional.

· Contra a liberação de dirigentes sindicais.


	· Destruição do capitalismo,

· Revolução proletária.

· Sociedade sem classes, sem Estado.

· Auto-gestão.

· Internacionalismo proletário.
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A HISTORIA DAS NOSSAS RAÍZES: ITINERÁRIO DAS LUTAS DOS TRABALHADORES (AS) RURAIS NO BRASIL E O SURGIMENTO DO SINDICALISMO RURAL 







Maria do Socorro Silva

"Da desparecença dos tempos aprendo as tranças e tramas das novas lições."

Gonzaguinha

PARA INICIO DE CONVERSA 

Nos colocamos, nesse momento, diante do desafio de trazer ao debate questões que se inserem nas reflexões em torno do enraizamento histórico do sindicalismo rural no Brasil, ou seja, o processo no qual é gestado a dinâmica do movimento sindical dos trabalhadores(as)  rurais (MSTTR), que se traduz, concretamente, num amplo imbricamento de ações. Porém, considerando os limites a que nos propomos discutir o assunto em pauta, nesse texto, restringeremos nossa análise a elencar alguns movimentos ou lutas que contribuíram para esse processo,  como se constituiu a estrutura sindical oficial no Brasil.

Os movimentos sociais do campo vem se constituindo ao longo da nossa história, como sujeitos coletivos, onde constroem uma identidade e  organizam práticas que visam defender direitos, interesses e projetos. Esse processo se dá através de lutas de resistências, de organização, mobilização que se constroem nos locais de trabalho, na roça e na comunidade.  É na teia de constituição dessas lutas que se forjam as condições para a tomada de consciência do que significa ser trabalhador(a) rural. 

Desde a chegada dos colonizadores portugueses que tivemos, em nosso país conflitos e rebeliões populares formados por complexa composição étnica, social e ideológica – índios, caboclos, camponeses, escravos, alfaiates, barqueiros, religiosos, seleiros, etc - com proporções e alcances distintos, ora manifestando-se como amplos movimentos de massa construindo novas formas de organização social, política e econômica,  ora manifestando-se como ações específicas e localizadas ou  movimentos messiânicos,  de confronto com a opressão, a miséria, a dependência,  a ausência de direitos, a luta pela posse da terra e por melhores condições de vida e de trabalho  nas sociedades Colonial,  Monárquica
 e Republicana

A proclamação da República (1889), juntamente com a Abolição da escravidão (1888), marcam um dos momentos de maior transformação social já vivido pelo país. A chamada Primeira República, que se segue, é o período de delineamento da identidade social e política do trabalhador brasileiro. Evidentemente, havia anteriormente trabalhadores, mas não uma classe trabalhadora. Até então, quem trabalhara no Brasil foram os escravos e a sociedade imperial escravista desmerecera inteiramente o ato de trabalhar. 

No século XIX, começamos a ter uma nova configuração, primeiro com a chegada dos primeiros colonos europeus não-portugueses, para o cultivo do café, a partir de 1819, suíços, alemães, italianos,  todos agricultores pobres atraídos para o Brasil por promessas de terra, que passaram a ocupar áreas ainda não utilizadas, nas regiões Sul e Sudeste, principalmente sobre a forma de parceria ou colonato, com isso tivemos uma intensificação dos conflitos por terra e pela libertação dos escravos.

Juntamente com o processo de luta contra a escravidão vamos ter a afirmação das leis de locação de serviços que visam regular o trabalho assalariado, (1830, 1837), os trabalhadores não poderiam romper seus contratos a não ser que pagassem ao patrão quantia correspondente e se não o fizessem estariam sujeitos à prisão com trabalhos forçados até pagar suas dívidas. 

Em 1850, o império restringiu o direito de posse da terra por meio da Lei de Terras.  Essa Lei significou o casamento do capital com a propriedade de Terra, pois a partir desse momento a terra foi transformada em uma mercadoria a qual somente quem já dispunha dela e de capital pudesse ser proprietários, isso impedia que os ex-escravos, brasileiros pobres, os posseiros e os imigrantes pudessem se tornar proprietários, mas sim constituísse a mão de obra assalariada necessária nos latifúndios, segundo José de Souza Martins, professor da USP: “Enquanto o trabalho era escravo, a terra era livre. Quando o trabalho ficou livre, a terra ficou escrava”.

Nesse mesmo período, milhares de nordestinos, fugindo da seca e da crise econômica dos engenhos de açúcar, foram para o norte, trabalhar na extração dos produtos da floresta, principalmente a borracha e a castanha, que tiveram um grande peso na formação da atual população de agricultores familiares amazônicos. 

O resgate do itinerário de algumas dessas lutas que são raízes da organização do campo brasileiro, e do surgimento, do sindicalismo rural brasileiro, podem sinalizar para descobertas importantes na construção de uma sociedade mais justa, e no fortalecimento das organizações no momento atual.
PRIMEIRO MOMENTO: DAS LUTAS PELA LIBERDADE AO SURGIMENTO DO SINDICALISMO RURAL 

“O movimento para a liberdade, deve surgir e partir dos próprios oprimidos, e a pedagogia decorrente será " aquela que tem que ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta incessante de recuperação de sua humanidade". vê-se que não é suficiente que o oprimido tenha consciência crítica da opressão, mas, que se disponha a transformar essa realidade; trata-se de um trabalho de conscientização e politização.”




                                      Paulo Freire

1.Lutas e mobilizações pela liberdade 
A luta dos trabalhadores (as) rurais brasileiros pela posse da terra, visando garantir melhores condições de trabalho  e de vida fazem parte da história do povo brasileiro: lutas de tribos indígenas, movimentos de escravos, revoltas como da Cabanagem e Balaiada, litígios e reações de parcela das populações pobres foram uma constante ao longo da nossa história. 

Durante todos esses períodos tivemos ações populares de intervenção na ordem social, práticas reprimidas de participação social e política do povo que colocaram em ebulição os direitos políticos e sociais, antes que a cidadania e a sociedade civil se estabelecessem entre nós, e que tiveram nos camponeses (as) sujeitos  protagonistas de várias dessas lutas e mobilizações. 

a) Quilombos 

Nos quilombos refugiavam não só escravos foragidos, como também índios e pobres livres.  Um dos mais importantes quilombos de nossa história foi Palmares foi  construído no fim do século XVI e resistiu até o fim do século XVIII, chegou a reunir mais de 20 mil habitantes, localizava-se na Serra da Barriga  entre Pernambuco e Alagoas, e era governando por um rei (sendo o mais conhecido Zumbi) e um conselho formado por chefes dos quilombos.  O sistema de vida e produção organizado em Palmares pode resistir a economia patriarcal e escravocrata, com uma cultura e economia baseada na policultura, na organização coletiva da produção  e na resistência e combate a escravidão.

Durante sua existência foram feitas varias tentativas de destruir Palmares.  Por fim, o governo de Pernambuco solicitou a ajuda do bandeirante paulista Domingos Jorge Velho, que preparou uma expedição para derrotar os fugitivos. Também ele falhou nas primeiras tentativas, mas não desistiu. Organizou um exército realmente poderoso e voltou ao ataque. Mesmo assim, a resistência dos quilombolas foi tão grande, tão valente, que a luta durou perto de três anos. 

Os negros tinham uma desvantagem: estavam cercados. Enquanto os atacantes podiam conseguir reforços e munições de fora, principalmente contando com o interesse do governo, os quilombolas encontravam-se sozinhos e apenas podiam contar com o que possuíam. É claro que, um dia, a munição dos sitiados tinha de se esgotar. Quando isto se deu, muitos negros fugiram para o sertão. Outros se suicidaram ou renderam-se aos atacantes.

b) Missões 

A luta dos indígenas ao longo da nossa história apresenta raízes de uma organização camponesa, principalmente por meio das missões, os exemplos mais conhecidos  são:  a Confederações dos Tamoios, Guerra dos Guaranis e a Guerra dos Bárbaros. 

A Confederação dos Tamoios 

Em 1562,  aliaram-se aos franceses tomaram a Baía de Guanabara. Não fora difícil aos franceses conquistar os tamoios, homens altivos, que há tempos lutavam contra portugueses, que pretendiam escravizá-los. A paz foi conseguida pelos padres José de Anchieta e Manuel da Nóbrega. 

Guerra dos Guaranis

Em 1750, o Tratado de Madrid determinou novos limites entre os impérios coloniais de Portugal e Espanha. Na área do estuário do Prata, pelo novo acordo, a Espanha trocava os Sete Povos das Missões, na margem esquerda do rio Uruguai, pela Colônia do Sacramento, dos portugueses. Os governos de Madrid e Lisboa tomaram decisões sem levar em conta os interesses dos jesuítas e guaranis. Em 1752, enviaram comissões para tornar efetivas as mudanças previstas no Tratado.

Os Guaranis se revoltaram e se organizaram para defender suas terras. Mas os portugueses e espanhóis se uniram contra os rebeldes. Em 1754, começou a Guerra Guaranítica, que durou dois anos. Melhor equipado, o exército europeu massacrou os guerreiros guaranis, liderados por Nicolau Ñeenguiru e Sepé Tiaraju. Obrigados a sair, alguns sobreviventes foram para as reduções da margem direita do Uruguai. 

A guerra não resolveu as questões de limites, pois, além dos índios, os portugueses da Colônia do Sacramento também não estavam satisfeitos com a troca de terras. Portugal e Espanha voltaram atrás, anulando o Tratado de Madrid em 1761. Com isso, os Guaranis continuaram a ocupar a área dos Sete Povos. Mas já não existia o entusiasmo de antes e as mesmas condições de resistência e luta. 

Guerra dos Bárbaros 

Essa guerra durou vinte anos,  a partir de 1682, e foi empreendida pelos cariris. O cenário dessa guerra foi uma extensa área do Nordeste, particularmente nos vales do Rio Açu (atual Piranhas) e Jaguaribe. Todavia, estes bravios guerreiros, apesar das degolas, dos aprisionamentos, cativeiros e reduções em aldeamentos jesuíticos que sofreram ao longo dessa história que lhes fora imposta, resistiram por cerca de mais vinte anos sempre lutando como podiam pela posse de suas terras e na tentativa de vencer as injustas estratégias da dominação colonial.

2. Lutas messiânicas – 1888 e a década de 1930 

 
As lutas  messiânicas se caracterizam pela existência de uma liderança messiânica.  Isso significa que a fé era a ligação entre ele e seus seguidores. Ë por isso que alguns autores chamam as revoltas camponesas do período de lutas messiânicas. Dentre essas podemos destacar: 

a) Canudos a terra prometida 

Os/as  trabalhadores rurais e escravos peregrinavam pelo sertão, atrás do beato Antônio Conselheiro, até se estabelecerem no Arraial do Canudos.  Criou-se um povoado em que o trabalho cooperado foi essencial para a preservação da comunidade. Todos tinham direito a terra e desenvolviam a agricultura para auto-consumo, envolvendo todos os membros da família. Na comunidade havia um fundo comum destinado  a proteção dos velhos e aos doentes. Chegou a ter cerca de 10 mil habitantes. Entre outubro de 1896 e outubro de 1897, mais de 5 mil soldados do exercito e armamentos pesados de guerra foram envolvidos no ataque ao arraial. 

b) Guerra do Contestado

Em 1912, o governo concedeu uma enorme extensão de terras à empresa norte-americana Brasil Railway Company, no trecho previsto para a construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande do Sul. Ao final da construção da ferrovia, cerca de 8 mil trabalhadores ficaram desempregados e passaram a perambular pela região a procura de trabalho. Nesse momento surgiu na região de Campos Novos e Curitibanos, em Santa Catarina, um movimento camponês de caráter político-religioso, liderado pelo monge José Maria.  Inicialmente ficaram numa área de disputa entre Paraná e Santa Catarina, por isso chamado de Contestado, que chegou a cerca de 20 mil pessoas. Em 1915, os lideres lançaram um manifesto monarquista e declararam a “guerra santa” contra os coronéis, as companhias de terras e as autoridades governamentais. O arraial foi dizimado quando o governo enviou cerca de 07 mil soldados do exercito, até mesmo aviões foram utilizados pra localizar os redutos rebeldes. 

c) Guerra do Caldeirão

Uma luta de resistência camponesa, contra os latifundiários, que aconteceu no Ceará, na Chapada do Araripe, no período de 1926-1937, quando foram assassinadas mais de 400 pessoas. O nome Caldeirão refere-se a uma depressão no relevo, onde se encontrava água cristalina durante todo o ano. A área pertencia ao padre Cícero - famoso religioso e político da época - que a entregou ao beato Zé Lourenço e seus seguidores para trabalharem na terra. O Caldeirão ficou auto-suficiente. Sua fama crescia e já influenciava outras cidades, porque tinham uma produção diversificada: agricultura, artesanato, confecção de redes, roupas, calçados, etc. Todas as ferramentas necessárias para o trabalho eram feitas na própria comunidade. Os produtos excedentes eram vendidos em Juazeiro e no Crato. Ninguém se considerava dono de alguma coisa. Todavia, a grande concentração de camponeses naquelas terras chamou a atenção dos fazendeiros, que, temendo o aumento da organização dos trabalhadores e uma possível ocupação de suas terras, iniciaram uma guerra contra os camponeses para destruir Caldeirão. A força militar chega ao sítio e os moradores resistem à destruição, casas são incendiadas  e pessoas mortas, mais não conseguem vencer a comunidade. Dias depois,  retornam usando dessa vez aviões, acontece o segundo bombardeio aéreo sobre civis na história do Brasil. (o primeiro foi em 1912, Contestado), destruindo assim o povoado. 

3.  As lutas pré-sindicalistas 

a) As colônias anarquistas 

A chegada dos imigrantes para trabalhar nas lavouras do café dos grandes fazendeiros vai trazer mudanças no perfil do campesinato brasileiro. Além de ser explorado com baixa remuneração (a família toda precisava trabalhar para a subsistência), o colono ainda sofria a especulação do fazendeiro, pois era obrigado a comprar o que precisava pelo dobro do preço, nos seus armazéns, desta forma estava sempre devendo ao fazendeiro. Recebiam um preço de terra onde desenvolvia uma cultura de auto-consumo, no entanto, ao chegar à época da colheita, muitos eram expulsos, sofrendo as mais variadas injustiças e perseguições. A exploração imposta faz com que  se organizem ainda que de forma clandestina (já que o Ato Adicional de 1834 proibia toda e qualquer associação de ofício): surgem as primeiras associações de socorro mútuo, os mutirões,  e a organização de núcleos e colônias que serão precursores do sindicalismo brasileiro. 

A formação de núcleos ou colônias, tais como a Colônia Cecília, Colônia Leopoldina, Colônia Nova Itália, organizadas sem propriedade individual, sem lei e sem religião, e onde começaram a funcionar as “Escolas Internacionalistas”, que depois se espalharam por outras áreas de imigração do sul do Brasil. 

Além disso, os anarquistas começaram a se organizar nos sindicatos, cuja ação  deveria ser voltada para o desenvolvimento da consciência da classe, com repudio a idéia de organizar os trabalhadores em partido político, recusa intransigente ao assistencialismo e mobilização permanente dos trabalhadores para ação direta contra os patrões. Para os libertários a educação ocuparia um papel de destaque, pois era considerado um veículo de conscientização e transformação das sociedades, sendo responsável pela formação de novas mentalidades e ideais revolucionários. Articulavam  a educação entre si, em três dimensões: a educação político-sindical
, a educação escolar e as práticas culturais de massa.  

Em 1907, é aprovada a Lei  Adolfo Gordo para expulsar lideranças sindicais estrangeiras (1907/1913- governo  Hermes da Fonseca). Esse processo vai ser intensificado em 1917, quando a nível internacional, ocorria a Primeira Guerra Mundial, e os anarquistas e socialistas faziam intensa propaganda anti-militarista, além disso, a situação econômica para os trabalhadores (as) estava insuportável: carestia, desemprego, recessão, reinava fome e miséria, culminando com a Greve Geral, sendo desencadeada um processo de repressão e o uso intensivo da Lei Adolfo Gordo. 

b) Posseiros da Rodovia Rio-Bahia

A valorização das terras da Região de Governador Valadores - MG devido à perspectiva da construção da rodovia Rio - Bahia em 1940, ali viviam muitos posseiros, sem perda de tempo, os supostos donos das terras começaram a aparecer de todos os lados e impuseram aos posseiros a condição de derrubar a mata para formação de pasto, eles só podiam plantar para subsistência. A partir de 1955 com a construção das rodovias, começou o processo de expulsão dos posseiros. Eles começaram então a juntar os posseiros para formar uma associação (visto que os sindicatos rurais ainda não eram reconhecidos), essa organização foi até a década de 1964, quando foram presos e torturados pela ditadura militar. 

c) Trombas e Formoso

Em 1948, a construção da Transbrasiliana e o projeto de colonização dos governo federal valorizaram as terras da região de Uruaçu, no norte de Goiás. Trabalhadores provenientes do Maranhão e Piauí chegaram ao local liderado por Jose Porfírio e estabeleceram posses numa área de terra devoluta, que estavam sendo griladas, por um grupo de fazendeiros, um juiz e um dono de cartório da região. Eles queriam que os posseiros saíssem das terras, e eles pagariam as benfeitorias feitas, a recusa foi geral. Então os grileiros queimaram as roças e as casas dos camponeses, inclusive acarretando a morte da mulher de José Porfírio. No final da década de 1950,  com a contribuição do PCB, toda a região estava organizada na Associação dos Lavradores de Trombas e Formoso, a organização foi se afirmando, até a região se tornar um município e Jose Porfírio foi eleito deputado estadual em 1962. Os posseiros ganharam muita força na região e formaram vários sindicatos, o que foi desmentalado  em 1964, com o golpe militar. Depois de viver na clandestinidade, José Porfírio, foi preso em 1972, foi solto no ano seguinte e desapareceu. 

c) Influência do Partido comunista formação do Bloco Operário e Camponês (BOC)

A mudança de ênfase no PCB sobre a realidade brasileira, que identifica a realidade brasileira como sendo de um capitalismo agrário semi-feudal, leva o partido a formar o Bloco Operário e Camponês (BOC) em 1927, incorporar a luta contra a política da oligarquia, buscar aliança com a Coluna Prestes e atuar na área rural brasileira.

A análise da sociedade como sendo um país semi-feudal, onde a revolução seria feita por etapas: a primeira, de caráter nacional e democrático, seria anti-imperialista e anti-feudal, para isso teria que fazer alianças entre o operariado e o campesinato; a segunda, de caráter socialista. Essa tese se fundamenta na revolução leninista, pois para Lênin, a etapa primeira representada pela revolução democrático-burguesa é constituída pelo desenvolvimento do capitalismo. Embora esse processo revolucionário deva estar sob a direção política do proletariado, suas tarefas consistem em desenvolver as forças produtivas capitalistas (modernas), a fim de que possam ser eliminadas as antigas formas de produção ainda existentes nessas sociedades atrasadas. Por isso, a estratégia fundamental no operariado não pode basear-se na luta contra o capital, mas sim numa aliança com o campesinato para enfrentar o feudalismo. É esse caráter democrático-burguês que a proposta do BOC confere, a partir de 1928, à luta de classes. 
As divergências com relação a essa aliança, os resultados da revolução de 1930 e as definições do comunismo internacional levaram a uma re-orientação para a “obreirizaçao”, que consistia em substituir os intelectuais por operários nos cargos e instâncias partidárias e o fim do BOC. 
Na verdade essa aliança acabou tendo uma dimensão mais eleitoral de assegurar candidaturas que assegurassem a defesa dos interesses proletários, daí a necessidade de ampliar sua ação e se aproximar de outras organizações progressistas. Daí os acenos a setores da pequena burguesia como forma de romper o bloqueio à ação política que lhe era imposto não só pelas classes dominantes como também pela sua própria fraqueza interna. Com isso entendemos porque o BOC vai centrar sua ação nas questões sociais, sem questionar o sistema social vigente, pleiteando, reformas modernizadoras. 

Essa aliança retoma na ação do partido na década de 1960 com a participação na organização das Ligas Camponesas e dos sindicatos rurais. 

SEGUNDO MOMENTO: A IMPLANTAÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL NO BRASIL NO CONTEXTO DO ESTADO NOVO 
“Ninguém tem liberdade para ser livre, pelo contrário, luta por ela precisamente porque não a tem”

(Freire, 1978). 

O fim da primeira guerra mundial (1914-1918), a revolução russa (1917), a quebra da bolsa de Nova York (1929),  a crise do café,  o movimento tenentista e a coluna Prestes marcou uma grande seqüência de manifestações de operários, artistas, militares, camponeses que começaram a reinvidicar a suspensão do pagamento da dívida externa, a reforma agrária, a elaboração de uma legislação protegendo os trabalhadores rurais e colonização em terras devolutas com base em pequenas propriedades. 
A revolução de 1930, inaugura as condições que permitiriam no decorrer dos anos seguintes, a modernização conservadora e a construção do Estado Moderno, criador de classes sociais modernas (burguesia industrial e proletariado), e o fortalecimento de uma classe média urbana, que insatisfeita com o domínio imposto pelas oligarquias agrárias. Lideradas pelo seu segmento mais radical, os “tenentes”, desencadeiam um ciclo de movimentos armados, cujo início é a revolta do Forte de Copacabana (1922), sucedendo-lhe a chamada Revolução de São Paulo, que culmina com a formação da Coluna Prestes (1924-1927). 
As oligarquias agrárias, ligadas á lavoura de exportação, entram enquanto classe, num persistente processo de decadência econômica, embora o sistema político continue fortemente influenciado por ela, que mostrou uma capacidade insuspeita de se manter no controle do poder  político  ate 1964. É importante notar que a oligarquia agrária foi capaz de diversificar seus negócios expandindo-se em atividades urbanas, e aproveitar-se do capital industrial, através de associações, sem perder sem abrir mão do autoritarismo e conservadorismo, e sua vinculação com o rural,  o que lhes garantia e fortalecia seus currais eleitorais. 
Os industriais que querem controlar o poder, o Estado, não tem força para fazê-lo sozinhos; apelam, então, para uma aliança com a classe operária e a chamada “classe média”, tendo Getúlio Vargas com seu representante, constituindo a aliança entre desiguais – populismo brasileiro- para permitir a consolidação do poder dos industriais contra o poder da oligarquia rural, essa aliança que se afirma na Região Sudeste, não consegue se estruturar no restante do Brasil.


É dentro desse contexto que  o Governo Vargas assina em 15 de março de 1931, o decreto conhecido como Lei de Sindicalização (decreto 19.770, de 19 de março de 1931). Até essa época todos os sindicatos eram formados por iniciativa de trabalhadores de uma profissão ou categoria e se mantinham através das contribuições de seus associados. Os sindicatos eram livres, independentes e funcionavam como organismos de luta por melhores condições de vida e salário. 

A lei de sindicalização definindo o sindicato como órgão de colaboração com o poder público, servindo de pára-choques entre tendências conflitivas nas relações do capital com o trabalho. Os diretores só podiam ser brasileiros natos ou com mais de 20 anos de residência, sendo obrigação do ministério do trabalho fiscalizar as assembléias e contabilidade dos sindicatos.

A nova lei de sindicalização visava oficializar, ou seja, atrelar os sindicatos ao recém criado Ministério do Trabalho. Pelo projeto governamental, os sindicatos deveriam funcionar como um órgão de conciliação entre os trabalhadores e os patrões e como um órgão de caráter assistencialista.
De fato, os objetivos básicos da Lei de Sindicalização eram claros: 1) transformar o sindicato, de arma autônoma dos trabalhadores, em agência colaboradora do Estado; 2) disciplinar o trabalho, considerando-o como mero fator de produção; e 3) evitar a emergência da luta de classes, utilizando o sindicato como “para-choque, entre o capital e o trabalho. 
O projeto sindical populista de Vargas previa a adoção de leis que, na verdade, eram conquistas ou reinvidicações dos trabalhadores ao longo de anos de luta, as chamadas leis sociais: pensões de aposentadoria, jornada de trabalho de 08 horas, proteção ao trabalho das mulheres e das crianças. A constituição corporativista de 1937 e a Consolidação das Leis do Trabalho  (CLT) consolidam a política varguista para o movimento operário, com  a instalação da justiça do trabalho e a criação do imposto sindical.  A CLT exclui os trabalhadores rurais do direito a sindicalizar-se apesar de lhes assegurar o direito ao salário mínimo.

A inexistência de uma organização  no campo que aglutinasse essas bandeiras, à época, foi um dos fatores que impediram a elaboração e a implementação de uma legislação especifica para o campo. 


A construção da estrutura sindical oficial (e a ideologia corporativista que lhe dá suporte) não foi somente produto da repressão e do silêncio a que foram subjugados os setores mais combativos e de esquerda do movimento sindical brasileiro. Foi também resultado de uma série de medidas legais e político-ideológicas que engenhosamente articuladas, dentre as quais a educação constituiu um dos mecanismos de propaganda e de convencimento. 


O estimulo a sindicalização era acompanhada por uma  propaganda doutrinaria que envolvia benefícios sociais advindos de um conjunto de leis trabalhistas, e a divulgação de um regime sindical especifico, o regime corporativista, principalmente por meio das práticas de formação sindical incentivadas pelo Ministério do Trabalho, nos sindicatos dirigidos por ministerialistas ou ‘amarelos’. 

Uma vez constituído o sindicato de acordo com a lei, exigia-se ainda, para o seu reconhecimento o envio de seus estatutos ao Ministério do Trabalho para aprovação, além da presença permanente nos sindicatos em assembléias e no controle das finanças. Portanto, significando progressivamente a implantação de um projeto totalitário de poder. 

No entanto, as influências das correntes comunistas e anarquistas criaram organizações paralelas como foi o caso do Pacto da União Intersindical (PUI), organizado a partir da greve de 1953, em São Paulo que chegou a aglutinar não só sindicatos mas federações de mulheres, associações de bairro, entidades estudantis. Também o Pacto de Unidade e Ação (PUA), de 1957, ou o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), de 1962, deram certa autonomia e permitiram articular melhor as lideranças e deram mais vigor as lutas dos trabalhadores (Abreu e Lima, 2005).


 No que se refere à defesa dos direitos trabalhistas na área rural, foram organizados sindicatos de forma localizada e isolada, além de associações mais voltadas aos interesses dos pequenos produtores, como arrendatários, parceiros, posseiros e pequenos proprietários. Embora existisse uma legislação que permitia a criação de sindicatos, somente em 1944 através do Decreto 7.038 se autoriza de forma explicita a sindicalização rural, porém esta lei não foi implementada. Assim até 1955, o Ministério do Trabalho só tinha reconhecido o sindicato rural de Campos, Rio de Janeiro (que tinha sido criado em 1938), o mais antigo do país, e em seguida: Barreiros, Rio Formoso e Serinhaém, em Pernambuco; Belmonte, Ilhéus e Itabuna, na Bahia; Tubarão em Santa Catarina. 


Muitas eram as dificuldades para esse tipo de organização: a legislação trabalhista era feita para os trabalhadores urbanos, não considerando a especificidade do trabalho no campo, quase não existiam juntas de conciliação e julgamento nas cidades do interior, o código civil não permitia a organização de sindicatos rurais, e os proprietários rurais agiam de forma repressiva, inclusive acionando a polícia para reprimir qualquer tentativa de organização e mobilização dos trabalhadores (as) rurais. 
TERCEIRO MOMENTO: OS CAMPONESES ORGANIZADOS COMO CLASSE 






Somos gente nova vivendo a união 






Somos povo, semente de uma nova nação, ê, ê 






Somos gente nova vivendo o amor






Somos comunidade, povo do Senhor, ê, ê 






Vou convidar os meus irmãos trabalhadores






 Operários, lavradores, biscateiros e outros mais






E juntos vamos celebrar a confiança 






Nesta luta na esperança de ter terra, pão e paz. 








Zé Vicente 
Após a segunda guerra mundial, houve uma aceleração do processo de penetração capitalista, no campo, com a construção de grandes obras e expansão de crédito. 

Nesse processo, foram duramente atingidos os foreiros, parceiros, pequenos proprietários e moradores de engenho (que tinham direito a cultivar a lavoura branca e a obrigação de prestar três dias de serviço por semana ao proprietário). 

Através da expulsão do morador, da supressão do direito do cultivo do sitio, do aumento dos dias de cambão. Como reação a esse processo, as organizações camponesas passaram a se contrapor, de forma articulada, contra as ações de despejo acionadas pelos usineiros e latifundiários. 

No período de 1954 a 1964, surgiram três grandes organizações camponesas que deram uma outra fisionomia ao debate e as lutas dos camponeses (as) no País: 

a) Ligas camponesas 
Em 1955, os donos do Engenho Galileia, em Vitória de Santo Antão,  impuseram o aumento do foro e tentaram expulsar os foreiros da terra,  que resistiram ao processo de despejo, e começaram a participar da formação da Sociedade Agrícola dos Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco (SAPPP), fundada inicialmente com fins basicamente assistenciais, para fornecer assistência médica, jurídica, criar escolas e uma caixa funerária para seus associados, e posteriormente, se tornando um movimento de luta pela Reforma Agrária que se espalhou por vários Estados do Nordeste.  “A repressão atribuiu o nome de Ligas à organização desses trabalhadores para caracterizá-los como comunistas, em alusão ao nome por estes utilizados para certas organizações populares”(Abreu e Lima, 2005). 

 
A partir das Ligas os camponeses organizados faziam um trabalho de denúncia, agitação, resistência na terra e mobilizações.  As ligas utilizavam diferentes estratégias para organizar e formar os trabalhadores: conversas na feira, na missa, nos locais de trabalho, boletins, cordéis, etc. 

As Ligas se organizavam em “delegacias ou núcleos, por município, distritos ou fazendas. Em âmbito local, eram compostas só de camponeses; no nível estadual além das lideranças camponesas, envolvia profissionais liberais, intelectuais, estudantes, parlamentares”. (Abreu e Lima, 2005). 

b) União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas – ULTAB
Mesmo na ilegalidade, o PCB manteve algum trabalho no campo, e em 1954, na II Conferencia Nacional de Lavradores, foi fundada a ULTAB, com a presença de 303 representantes de 16 estados, tendo-se discutido o direito a organização dos trabalhadores rurais em associações e sindicatos, o direito de greve, a reforma agrária, previdência social, adoção de medidas de apoio a produção etc.., sendo a primeira experiência na perspectiva sindical no campo brasileiro. 

c) Movimento dos Agricultores Sem Terra – MASTER         

          Surgiu no Rio Grande do Sul em 1950, a partir da resistência de 300 famílias de posseiros, inovava com relação às formas de luta, pois executava a ocupação de terras, formando acampamentos e organizando estratégias de defesa, dentro das terras dos latifundiários, em áreas previamente escolhidas. 

Essas três organizações durante sua existência assumiram algumas lutas de forma unificada, como por exemplo, a greve no setor canavieiro em Pernambuco, em 1963, que obteve conquistas significativas para a categoria ou a participação em Congressos como o I Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, realizado em 1961, que embora explicitasse as divergências, marcou o reconhecimento social e político da categoria camponesa e o reconhecimento do seu potencial organizativo dentro da sociedade brasileira. 


A partir, o movimento camponês cresceu e as discussões sobre a questão fundiária ampliaram-se, atingindo outros setores da sociedade, inclusive a Igreja Católica, que passou a atuar na perspectiva de fortalecer a posição da Igreja entre os camponeses através da criação de sindicatos
.  

A década de 1960 chega com o país falando de reformas de bases. As principais eram a reforma agrária, reforma na educação e no sistema bancário. Nesse período foi criado o Estatuto do Trabalhador Rural (1963), que concedia aposentadoria por invalidez ou por velhice como resultado das lutas lideradas pelas Ligas Camponesas no Nordeste, que aliavam as lutas por direitos trabalhistas e reforma agrária e do surgimento dos sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais, das federações e da CONTAG,  o que já era o bastante para deixar os latifundiários muito aborrecidos com o governo. 
SURGE A PRIMEIRA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NACIONAL NO CAMPO: CONTAG 




Ainda que o gesto me doa, 





não encolho a mão: avanço





levando um ramo de sol.





Mesmo enrolada de pó, 





dentro da noite mais fria, 





a vida que vai comigo 





é fogo: 





esta sempre acesa







Thiago de Mello 




A existência das Ligas Camponesas, da ULTAB, do Master e a influência do PCB e da Ação Popular- AP
, fizeram com que a organização dos trabalhadores(as) rurais em sindicatos fosse acelerada, as bandeiras de lutas atualizadas e ampliadas e estabelecidas linhas de ação comum. 

Esse processo culminou na realização do 1º Congresso Nacional dos Lavradores e trabalhadores agrícolas, em 1961, em Belo Horizonte coordenado pela ULTAB, que reuniu 1.600 delegados de várias organizações. Articular nacionalmente as lutas passou a ser uma das principais preocupações, apesar das diferentes correntes de pensamento, de concepções e de formas de organização.

Em 1962, já existiam 42 federações, em alguns estados mais de duas: de assalariados, de lavradores, de pescadores, de agricultores, de trabalhadores rurais, sendo que 27 eram reconhecidas oficialmente pelo Ministério, que solicitou a realização de um Congresso Nacional para criação da Confederação, o que ocorreu em 22 de dezembro de 1963, com a participação de trabalhadores rurais de 18 estados, distribuídos em 29 federações, sendo reconhecida em 31 de janeiro de 1964, pelo Decreto Presidencial 53.517. 

“A CONTAG torna-se a primeira entidade sindical camponesa de caráter nacional reconhecida legalmente. Ajustou em seu interior diversas concepções e correntes de pensamentos, desde os setores mais à direita, setores da Igreja, provenientes das Ligas e os comunistas”. (Revista dos 40 anos da CONTAG). 

A mobilização popular a favor das reformas amedrontou a classe dominante, temiam que fosse apenas o começo de uma série de transformações radicais no país. A resposta das elites veio de imediato no dia 31 de março de 1964, as tropas militares ocuparam os pontos estratégicos do país, autoritarismo, desrespeito a constituição, perseguição militar, prisão e tortura para os opositores e censura prévia nos meios de comunicação, esse foi o quadro político criado pelo regime militar para arrasar toda oposição a sua forma de governar o país. 


Recém criada a CONTAG,  na busca pela melhoria das condições de vida dos trabalhadores do campo, pela reforma agrária, sofre de imediato a violência do golpe militar sobre as lideranças de sua organização, que viu bandeiras de lutas políticas dos trabalhadores, em especial, a da reforma agrária,  serem colocadas em segundo plano. 

Já em 1964, foi decretada a Primeira Lei de Reforma Agrária do Brasil elaborada ainda no Governo João Goulart, acabou sendo promulgada com modificações,  pela ditadura militar,  sendo denominada Estatuto da Terra, que por um lado definiu regras para os contratos de arrendamento e parceria, como resposta as reinvidicações do movimento sindical, e por outro incentivou o pacote da Revolução Verde, que obrigou muitos agricultores familiares a saírem do campo, com um grande aumento da miséria na área rural e nas cidades. 


Logo na sua criação tinha sido constituída uma equipe de “educação sindical” com o objetivo de capacitar lideranças e dirigentes a fim de mantê-los informados, nas temáticas do movimento e da realidade social e política do país. A  formação sindical centrava sua ação  na  alfabetização dos trabalhadores (as), na difusão de práticas agrícolas e cursos políticos para formar novas lideranças, que durante a ditadura tiveram que atuar de forma quase clandestina. 


“Após a intervenção, foi constituída uma Junta Governativa que durante um ano administrou a CONTAG. No ano seguinte, uma diretoria foi eleita para administrar a entidade durante o período de 1965 a 1968, tendo como interventor José Rotta.”(Revista 40 anos da CONTAG). 


A partir de 1966, trabalhadores que resistiam à ditadura buscaram retomar o controle da entidade, e superar as dissidências alimentadas durante o período de intervenção, buscando  a organização dos sindicatos e federações. A formação se traduzia em práticas educativas para garantir núcleos organizados nos locais de trabalho e para fortalecer o processo de retirada dos interventores e sindicalistas pelegos, impostos nos sindicatos e federações pela ditadura. 

Os materiais de comunicação sindical foram fundamentais para garantir minimamente uma ação articulada nacional, regional e estadual. Eram boletins, revistas e jornais, que tinham como objetivo central a conscientização e a socialização das vitórias e lutas do MSTTR. A criatividade marcou esse período. O cerceamento das liberdades individuais e coletivas inibia qualquer divulgação de trabalhos que pudessem, em seu conteúdo, ser interpretado como “ofensivo” ao governo e a “ordem pública”.(Revista 40 anos da CONTAG) 

O cotidiano e o estímulo à organização dos trabalhadores (as) rurais eram reproduzidos por meio de personagens. Também reproduziam as poesias, prosas e cordéis, escritas pelos trabalhadores (as) rurais, dialogando com os desafios do dia-a-dia, sem serem perturbados pela Policia ou pelo Ministério do Trabalho. Os autores das histórias utilizavam pseudônimos, caso a repressão militar resolvesse censurar os textos, os autores estariam protegidos.

Outro instrumento utilizado no final da década de 1960 e meados de 1970, foi o sócio-drama. Priorizava a oralidade e a expressão corporal, para estimular uma visão crítica daquele momento que o país vivia sem chamar a atenção do poder público (Revista CONTAG 40 anos). 

O trabalho comunitário e de pequenos grupos foi á estratégia adotada durante muitos anos para resistir e formar novas lideranças durante a fase da ditadura. Eram organizações quase clandestinas em grande parte fomentadas ou apoiadas pela Igreja. Portanto, esse período nos ensinou a importância da comunidade, da formação de base, do trabalho em  grupos, da importância do ambiente cultural na formação do ser humano, por exemplo,  na Amazônia, as  relações  comunitárias de parentesco e de vizinhança foram à base da organização dos “posseiros”, durante toda a década de 1970. Os núcleos formados por famílias extensas e vizinhos, liderados pelos mais antigos, formavam uma rede importante de relações através das quais se recrutavam os membros das comunidades para as ações coletivas. Foi na experiência de comunidades já existentes, na sua organização já construída e na solidariedade que novos migrantes foram rompendo as fronteiras do latifúndio na região, e foram ficando na terra e produzindo.

De meados da década de 60 até o final da década de 70, as lutas camponesas eclodiam por todo o território nacional, os conflitos fundiários triplicaram e o governo, ainda na perspectiva de controlar a questão agrária determinou a militarização do problema da terra. A militarização proporcionou diferentes e combinadas formas de violência contra os trabalhadores. A violência do peão que é o jagunço da força privada, muitas vezes com o amparo da força pública. A violência da polícia, escorada na justiça desmoralizada, que decretou ações contra os trabalhadores, utilizando recursos dos grileiros e grandes empresários, defendendo claramente e tão somente os interesses dos latifundiários. No ano derradeiro do governo militar, 1985, os jagunços dos latifundiários e a polícia assassinavam um trabalhador (a)  rural a cada dois dias. 

Essas diferentes ações fomentam a resistência e a luta por uma sociedade justa e solidária até os nossos dias.  As desigualdades sociais e a exclusão continuam acirrando as contradições de nossa sociedade, portanto, a luta pela terra, pelo meio ambiente, pela  cidadania, a soberania alimentar, os valores humanistas, a participação popular, a educação, a saúde, as relações igualitárias de gênero e etnia,  vinculadas à luta por uma sociedade economicamente justa, ecologicamente sustentável com equidade e justiça social continuam na agenda do dia para tecer o amanhã. 







Tecendo a manhã








João Cabral de Melo Neto

Um galo sozinho não tece uma manhã:

ele precisará sempre de outros galos.

De um que apanhe esse grito que ele lançou

e o lance a outro; de um outro galo

que apanhe o grito que um galo antes lançou

e o lance a outro; e de outros galos

que com muitos outros galos se cruzem

os fios de sol de seus gritos de galo,

para que a manhã, desde uma teia tênue,

se vá tecendo, entre todos os galos
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HISTÓRICO DA CUT NACIONAL
Fonte: www.cut.org.br
A Central Única dos Trabalhadores (CUT) é uma organização sindical de massas em nível máximo, de caráter classista, autônomo e democrático, adepta da liberdade de organização e de expressão e guiada por preceitos de solidariedade, tanto no âmbito nacional, como internacional. A CUT foi fundada em 28 de agosto de 1983, na cidade de São Bernardo do Campo, no estado de São Paulo, no 1º Congresso Nacional da Classe Trabalhadora. 

O QUE QUEREMOS? 
A defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora, melhores condições de vida e trabalho e o engajamento no processo de transformação da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo.

Organizar, representar sindicalmente e dirigir numa perspectiva classista a luta dos trabalhadores brasileiros da cidade e do campo, do setor público e privado, dos ativos e inativos. 

NOSSOS PRINCÍPIOS 
· Defender que os trabalhadores se organizem com total independência frente ao Estado e autonomia em relação aos partidos políticos, e que devem decidir livremente suas formas de organização, filiação e sustentação material;

· Garantir a mais ampla democracia em todos os seus organismos e instâncias, assegurando completa liberdade de expressão aos seus filiados, desde que não firam as decisões majoritárias e soberanas tomadas pelas instâncias superiores e seja garantida a unidade de ação;

· Desenvolver sua atuação de forma independente do estado, do governo e do patronato, e de forma autônoma em relação aos partidos e agrupamentos políticos, aos credos e às instituições religiosas e a quaisquer organismos de caráter programático ou institucional;

· Considera que a classe trabalhadora tem na unidade um dos pilares básicos que sustentarão suas lutas e suas conquistas. Defende que esta unidade seja fruto da vontade e da consciência política dos trabalhadores da cidade e do campo;

· Solidariedade com todos os movimentos da classe trabalhadora, em qualquer parte do mundo, desde que os objetivos e princípios desses movimentos não firam os princípios da CUT. Defenderá a unidade de ação e manterá relações com o movimento sindical internacional, desde que seja assegurada a liberdade e autonomia de cada organização. 

NOSSO COMPROMISSO 
· Desenvolver, organizar e apoiar todas as ações que visem a conquista de melhores condições de vida e trabalho para o conjunto da classe trabalhadora da cidade e do campo;

· Lutar para a superação da estrutura sindical coorporativa vigente, desenvolvendo todos os esforços para a implantação de sua organização sindical baseada na liberdade e autonomia sindical;

· Lutar pelo contrato coletivo de trabalho, nos níveis geral da classe trabalhadora e específico, por ramo de atividade profissional, por setores, etc.;
Apoiar as lutas concretas do movimento popular da cidade e do campo, desenvolvendo uma relação de unidade e autonomia de acordo com os princípios básicos da Central;

· Defender e lutar pela ampliação das liberdades democráticas como garantia dos direitos e conquistas dos trabalhadores e de suas organizações;

· Construir a unidade da classe trabalhadora baseada na vontade, na consciência e na ação concreta;

· Promover a solidariedade entre os trabalhadores, desenvolvendo e fortalecendo a consciência da classe, em nível nacional e internacional;

· Defender o direito da organização nos locais de trabalho, independentemente das organizações sindicais, através das comissões unitárias, com o objetivo de representar o conjunto dos trabalhadores e dos seus interesses;

· Lutar pela emancipação dos trabalhadores como obra dos próprios trabalhadores, tendo como perspectiva a construção da sociedade socialista. 

QUEM REPRESENTAMOS? 
A CUT é a maior central sindical da América Latina e a 5.ª maior do mundo, estando presente em todos os ramos de atividade econômica. Segundo os dados de março de 2004 somava: 

3326 - Entidades Filiadas

7.468.855 - Trabalhadoras e Trabalhadores Associados

22.487.987 - Trabalhadoras e Trabalhadores na Base 

NOSSA ORGANIZAÇÃO 
A CUT se organiza em dois níveis: 

1 - Organização Vertical

Parte dos locais de trabalho, buscando aglutinar as atividades afins em suas formas organizativas, dela fazem parte as organizações sindicais de base, as entidades sindicais por ramo de atividade econômica e as federações e confederações, também por ramo atividade econômica. 

2 - Organização Horizontal.

Tem por objetivo construir a unidade dos trabalhadores promovendo sua organização intercategoria profissional enquanto classe em âmbito regional, estadual e nacional. Além da estrutura nacional, a CUT está organizada em todos os 26 estados e no Distrito Federal. 

INSTÂNCIAS DE DELIBERAÇÃO E ÓRGÃOS DE APOIO 
O Congresso e a Plenária Nacional são os órgãos máximos de deliberação da Central. O Congresso Nacional é realizado a cada três anos, quando é eleita a Executiva Nacional composta por 25 membros efetivos e 7 suplentes . A Direção Nacional é composta pela Executiva Nacional e mais 83 membros efetivos representando as estaduais da CUT e a Estrutura Vertical., escolhidos conforme o estatuto da Central. 

Para cumprir eficazmente os seus objetivos e as deliberações, a CUT tem uma estrutura interna complexa com funções vinculadas a Administração, Comunicação, Formação, Políticas Sociais, Política Sindical, Mulher Trabalhadora, Relações Internacionais e Organização. Conta ainda com comissões sobre a Amazônia, Meio Ambiente e Combate a Discriminação Racial. 

Os organismos para o desenvolvimento de políticas específicas e assessoria são:

· Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS)

· Observatório Social, 

· Instituto Nacional de Saúde no Trabalho (INST) 

· Departamento de Estudos Sócio-Econômicos e Políticos (DESEP). 

Tem ainda sete escolas sindicais: 

· Escola Sul (Florianópolis-SC)

· Escola São Paulo

· Escola 7 de Outubro (Belo Horizonte- MG)

· Escola Amazônia (Belém-PA)

· Escola Chico Mendes (Porto Velho-RO)

· Escola Centro-Oeste (Goiânia-GO)

· Escola Sindical da CUT no Nordeste Marise Paiva de Moraes (Recife-PE).

A CONTAG se orgulha de sua história de lutas. Esta história apresenta avanços, derrotas e conquistas que marca o passado, o presente e construirão o futuro das trabalhadoras e trabalhadores rurais deste país

TRAJETÓRIA POLÍTICA DA CONTAG - AS PRIMEIRAS LUTAS

Na década de 50, as organizações camponesas passaram a se contrapor, de forma articulada, contra as ações de despejo acionadas pelos usineiros (Porecatu/PR) e da luta dos posseiros e arrendatários de Trombas e Formoso, em Goiás, onde várias lideranças se destacaram.

Em Pernambuco, fundaram a Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores, promovendo uma das mais importantes lutas da época, no Engenho Galiléia, município de Vitória de Santo Antão, nos limites da região Agreste com a Zona da Mata de Pernambuco. Foi quando surgiu a primeira experiência de Ligas Camponesas e, conseqüentemente, de resistência camponesa articulada a objetivos políticos mais definidos (...). A luta camponesa passa a ter uma postura politizada e politizadora. No processo de organização e luta, foram criadas outras organizações como o Movimento dos Agricultores Sem Terra – MASTER na região sul do país.  As várias formas de organizações camponesas passaram a sentir a necessidade de uma articulação nacional que representasse os interesses e as demandas específicas.

Em 1954, surgiu a União dos Lavradores Agrícolas do Brasil – ULTAB, durante a II Conferência Nacional dos Lavradores, realizada em São Paulo. O primeiro presidente foi Lyndolpho Silva, que, uma década depois, viria a ser o primeiro presidente da CONTAG. Nessa conferência, foram identificadas as bandeiras prioritárias entre elas o ”estímulo à criação de sindicatos de trabalhadores rurais”.

CONTAG – PRIMEIRA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NACIONAL NO CAMPO

As Ligas Camponesas, O MASTER, A Ação Popular – AP (ligada aos católicos radicais) e a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil – ULTAB, dentre outros, fizeram com que a organização dos trabalhadores rurais em sindicatos fosse acelerada.

As organizações de esquerda com atuação no campo buscaram atualizar e ampliar as bandeiras de luta e estabelecer linhas de ação comuns. Neste sentido organizaram: o 1º Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas (1961) – convocado e coordenado pela ULTAB; em 1962 acontece o 1º Congresso de Trabalhadores na Lavoura do Nordeste; em 1963 a ULTAB organizou a 1ª Convenção Brasileira de Sindicatos Rurais (Natal-RN).

Em 1963 uma greve no setor canavieiro envolveu a Federação dos Lavradores, as Ligas Camponesas e sindicatos autônomos.

Em 22 de dezembro de 1963, trabalhadores rurais de 18 estados, distribuídos em 29 federações, decidiram pela criação da Confederação Nacional dos Trabalhadores    na Agricultura – CONTAG, reconhecida em 31 de janeiro de 1964, pelo Decreto Presidencial 53.517.

A CONTAG torna-se a primeira entidade sindical camponesa de caráter nacional legalmente reconhecida. A CONTAG nasceu em um momento crítico da atividade política do país, resistindo  ao regime imposto pelos militares.

O golpe militar de 64 foi uma contra-revolução que barrou mudanças estruturais de democratização da sociedade brasileira. O golpe foi deflagrado contra o governo de João Goulart. Nos primeiros dias após o golpe, uma violenta repressão atingiu setores politicamente mais mobilizados à esquerda como, por exemplo, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), a União Nacional dos Estudantes (UNE), as Ligas Camponesas e grupos católicos como a Juventude Universitária Católica (JUC) e a Ação Popular (AP).

Os dirigentes sindicais mais combativos foram cassados, presos, torturados e substituídos por interventores que conduziam os sindicatos como órgãos de colaboração do Estado. Com o golpe militar, a direção da CONTAG foi deposta e alguns dirigentes foram presos. 

Milhares de pessoas foram presas e casos de tortura transformaram-se em atos comuns. As pessoas também foram atingidas em seus direitos individuais e coletivos. O Ato Institucional (AI) foi criado pelo governo militar – cujo objetivo era justificar os atos de execução. Os militares justificavam sua ação afirmando que o objetivo era restaurar a disciplina e deter a “ameaça comunista”. Com o golpe, deu-se início à implantação de um regime político marcado pelo “autoritarismo”. 

O Estatuto da Terra, elaborado durante o governo de João Goulart, foi promulgado devido às pressões internacionais e internas, mas, com profundas modificações. Ainda assim, marcou uma nova etapa em relação à legislação existente, permitindo, dentre outras coisas, a intervenção do Estado no setor fundiário, mediante a desapropriação de terras por interesse social.

O governo militar concentrou-se na modernização das relações capitalistas no campo e nos projetos de colonização nas áreas de fronteira, preocupando-se com um projeto agrícola afinado com sua política econômica. Colocou à margem a pequena produção e  favoreceu a ampliação ainda da concentração de terra e de renda no país. Houve um estímulo à especulação com a terra e de concessões a grandes empresas para atuarem no campo. A idéia aguçou o conflito em torno da propriedade, em especial nas áreas de fronteira agrícola. A política salarial, controlada pelo governo, impedia os aumentos reais e garantia ao patronato à crescente exploração de mão-de-obra barata. A repressão à atuação sindical não permitia que os assalariados rurais pleiteassem seus direitos trabalhistas.

Os pequenos e médios produtores foram incentivados a se modernizarem, adquirindo máquinas e equipamentos mediante financiamentos que, mais tarde, não conseguiram saldar. Essa situação, aliada à ausência de uma política diferenciada de créditos, resultou na perda de muitas propriedades, tornando irreversível o processo de concentração fundiária. As lideranças políticas sindicais comprometidas com a luta por direitos e liberdade, resistiram como puderam ao regime militar e no 1º Congresso Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CNTR.

No 1º Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais da CONTAG, realizado em São Paulo, estava clara a existência de dois grupos políticos, um ligado ao interventor e, outro ligado a trabalhadores e lideranças que se mostravam comprometidos com as lutas dos trabalhadores. 

Em 1967, o Rio de Janeiro é transformado em sede da Conferência Nacional Intersindical, congregando representantes dos trabalhadores rurais, bancários e industriários. Nessa conferência, a defesa da reforma agrária foi unânime, contando com a presença de sindicalistas rurais de quase todos os estados. Foi o início  de uma articulação ampla, urbana e rural, de  consolidação de uma chapa para concorrer às eleições da CONTAG. 

Fruto da união operária e camponesa, por apenas um voto de diferença, a chapa encabeçada por José Francisco da Silva impõe a derrota ao interventor e então presidente da CONTAG, José Rotta. Empossada, a nova diretoria (1968) convocou todas as federações para um encontro, em Petrópolis (RJ), a fim de elaborar um Plano de Integração Nacional - PIN. A preocupação maior era criar um instrumento capaz de garantir a unidade do MSTR diante da divisão política revelada no processo eleitoral.
O PIN elegeu a reforma agrária como uma das bandeiras de luta capaz de propiciar a unidade do movimento, pois seria de fundamental importância não apenas para os diretamente envolvidos nos conflitos pela terra, mas também para o pequeno produtor e o assalariado.

O PIN previu ações específicas para cada setor. No caso dos assalariados, por exemplo, foram incentivadas as ações coletivas, em grande número, para abarrotar as Juntas de Conciliação e Julgamento, forçando uma tomada de posição favorável aos trabalhadores. Essa proposta, quando levada à prática, causaria uma reação violenta do patronato e do poder público, que ameaçavam e puniam os líderes sindicais, por promoverem reuniões dos grupos nos Sindicatos de Trabalhadores Rurais.

A formação de líderes era essencial para o futuro do MSTR. Por meio de cursos sobre a realidade brasileira, legislação trabalhista, agrária, agrícola, cooperativismo e de organização sindical, iniciou um contínuo trabalho de conscientização dos trabalhadores rurais sobre os seus direitos, qualificando-os para a luta cotidiana.

O PIN marcou a singularidade do MSTTR dentro do sindicalismo brasileiro. Enquanto as outras confederações urbanas existentes tinham dúvidas entre resistir ou aceitar a intervenção no movimento sindical, a CONTAG optou pelo enfrentamento ao poder econômico e político em uma de suas principais bases: a democratização da terra e a organização política dos trabalhadores rurais, por meio da formação de lideranças.

Durante os ‘anos duros’ do regime ditatorial militar, 1968 e 1969, os dirigentes do MSTR aceleraram o processo de organização e politização da categoria. Lançaram o periódico “O Trabalhador Rural”, informativo que levava as idéias e propostas da direção da CONTAG acerca das bandeiras de lutas e da organização sindical às Federações. 

Nesse período, a direção da CONTAG qualificou ainda mais a sua forma de comunicação com a base, lançando a revista mensal “O Trabalhador Rural”, apresentando análises sobre a conjuntura nacional e sugerindo encaminhamentos para reflexão nos estados. 

Num dos primeiros números dessa revista, foi transcrita a carta ao Papa Paulo VI, assinada por José Francisco, que reafirmava: “É, para vencer barreiras centenárias de irracionalidades geradas pelo latifúndio, sinônimo de um poder político, econômico, social e cultural que contrariam a função social de propriedade, é necessária uma decisão drástica e enérgica pela reforma agrária”. Os textos reproduzidos no periódico demonstram explicitamente o enfrentamento da CONTAG diante das políticas do governo militar.

A necessidade de organizar os trabalhadores nos municípios e constituir sindicatos era uma das grandes demandas do movimento sindical naquele momento. A revista “o Trabalhador Rural” era um dos meios utilizados para chamar os trabalhadores para organização sindical. Um espaço chamado “Conversa de Caboclo” que contavam estórias sobre o cotidiano dos trabalhadores rurais, criadas pela equipe técnica da Contag e assinadas com nomes fictícios, para chamar a atenção dos camponeses sobre a importância da organização sindical.  Em uma dessas estórias consta esse trecho: “E quem é esse sindicato, que vai dar nosso valor? É uma sociedade composta de agricultor. Nós vai lá se reunir, pra acabar com a tal de meia. Que sempre nos tem trazido amarrado no nó da peia.” 

A luta essencialmente corporativa, nunca foi a marca do movimento sindical coordenado pela CONTAG, já em 1968, preocupados com a importância da educação para o desenvolvimento do campo, foi organizado um Encontro Nacional em Petrópolis. Reunindo diversos representantes das Federações concluíram que: a) o diálogo deve ser a base para a construção de uma proposta educativa para o campo; e  b) o método a ser utilizado, deve levar em conta o conhecimento da realidade, que será criticada, para daí se chegar à escolha da ação e a própria ação, conhecimento e crítica. 
Na revista “O Trabalhador Rural”, a direção da CONTAG politizou o debate sobre o papel da organização sindical e utilizou repetidamente o lema “Sindicalismo autêntico, é Sindicalismo livre”. Denunciou a intenção de cooptação do governo através do assistencialismo. Demonstrou que o conceito de desenvolvimento do governo era diferente da idéia do MSTR: “milhões de camponeses continuam morrendo de fome (...), mas o Brasil está em franco crescimento. Sim, porque crescer é bem diferente de desenvolver”.

Levantamento elaborado pela CONTAG, em 1971, demonstraram que a estratégia adotada pelo MSTR foi acertada, conforme a tabela abaixo:

Levantamento numérico do movimento sindical em 22 estados, inclusive Brasília e Guanabara, de 1960 a 1971.

	
	Municípios brasileiros
	Municípios com sindicatos
	Municípios sem

sindicatos
	Média de sócios por sindicato

	Inicio de 1969
	          3959
	                705
	              3254
	           800

	Final de 1971
	3959
	              1045
	              2914
	           1132


                                                                       


Fonte: Revista O Trabalhador Rural

Em março de 1971, ocorreu a Reunião do Conselho Deliberativo que escolheu a diretoria da CONTAG para  o triênio 1971/1974, tendo como presidente José Francisco/PE, esta foi a 4ª eleição da CONTAG.

A CONTAG segue sua trajetória e realiza seu 2º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais - CNTR em 1973, que representou um marco para a organização da classe trabalhadora rural, logo o governo militar buscou impedir a posse da diretoria eleita. Em maio de 1977 foi empossada a direção para o triênio 1977/1980.
Em 1979 acontece o 3º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, dando visibilidade nacional ao sindicalismo de trabalhadores coordenados pela CONTAG. Em abril de 1980, foi empossada a direção para o triênio 1980/1983 e a festa de posse contou com a presença dos ex-dirigentes Lyndolpho Silva e José Pureza da Silva, ambos fundadores da CONTAG, de volta ao país após vários anos de exílio.
Durante o 3º Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais, em 1979, em seu discurso de abertura, o presidente José Francisco recordou: “apesar das condições desfavoráveis para o trabalho sindical entre o último Congresso e os dias atuais, passamos de 19 para 21 Federações, de 1.500 sindicatos para 2.275, de dois milhões e meio de associados para mais de cinco milhões”.

A CONTAG estava consolidada, não como um espaço desse ou daquele ‘modo de pensar o sindicalismo’, mas de todas as correntes políticas existentes. Rompeu com a visão imediatista da luta sindical e buscou atender às outras dimensões e necessidades do ser humano, inclusive, apontando o conceito de desenvolvimento que se queria para o campo: “O desenvolvimento deve vir acompanhado de transformações sociais e políticas”.
O mesmo aconteceu com o estímulo à participação, em registros internos, vê-se que reuniões de avaliação e planejamento sempre estiveram presentes na história dessa entidade, inclusive, com a participação da assessoria nesses momentos, demonstrando como praticar democracia interna, mesmo em momentos difíceis e sob ameaça constante dos militares.

No 4º CNTR em 1985 o debate sobre o modelo de reforma agrária defendido pelo MSTR foi o ponto alto. Os delegados aprovaram a realização de eleições da CONTAG e Federações em Congresso, com mandato de três anos.  Em dezembro de 1985 aconteceu a 1ª Eleição Congressual da história da CONTAG.

Apesar da deliberação do 4º CNTR, a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal da CONTAG, gestão 1989/1992, não aconteceu em congresso. As urnas foram colocadas nas sedes das federações. A votação foi de um delegado por sindicato. A Diretoria Efetiva teve como presidente Aloísio Carneiro/BA. Nessa eleição foi eleita a primeira mulher, Gedalva de Carvalho/SE, enquanto suplente da direção da entidade.

No 5º CNTR, em novembro de 1991 a participação da base foi ampliada qualitativa e quantitativamente. Elegeram o dirigente Francisco Urbano/RN como presidente da CONTAG.

Em agosto de 1994 foi realizado o 1º Congresso Nacional Extraordinário dos Trabalhadores Rurais – CNETR. Neste congresso participaram a direção executiva da CONTAG, a direção efetiva das federações e os delegados eleitos em número correspondente a 10% dos sindicatos filiados a cada federação. Foi assegurada a participação das diretoras da CONTAG, como delegadas, e de duas trabalhadoras rurais por estados. 

O 6º CNTR  acontece em maio de 1995 explicitando a necessidade da classe trabalhadora rediscutir a sua prática de luta e de convivência democrática com as divergências. O 6º CNTR foi um marco, pois a partir daí o Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR incorporou o conceito de agricultura familiar às suas formulações, dando os passos iniciais para a construção de um projeto alternativo de desenvolvimento rural, a participação efetiva das mulheres na Diretoria da CONTAG e uma maior abertura para os jovens e as pessoas da 3ª idade. No 6º CNTR também foi aprovada a filiação da CONTAG à Central Única dos Trabalhadores - CUT.  Em 1995 foi oficializada estatutariamente a Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais, cuja Coordenadora passou a integrar a Diretoria da CONTAG. A Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais – CNMTR elege a sua Coordenadora Nacional, Margarida Maria Alves da Silva (Hilda) do STTR de Surubim/PE. 

Dois anos (1997) depois foi realizada a 1ª Plenária Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais que discutiu as lutas específicas das mulheres e a sua relação com as lutas do conjunto da categoria.
O 7º Congresso representou um marco, em 1998 mais de 1.400 delegados e delegadas debateram e aprovaram um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável – PADRS. Nascia o PADRS representando um passo significativo para a articulação e unificação das lutas da categoria na esfera nacional e para o fortalecimento de um novo tipo de interseção campo e cidade.

O projeto ampliou a visibilidade política das mulheres coordenadas pela CNMTR, que já haviam conquistado a inclusão da Coordenação da Comissão Nacional no Estatuto da CONTAG. Incluíram mais um “T” no nome do congresso, que passou a ser 7º Congresso Nacional de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNTTR. Foi aprovada também a cota de, no mínimo, 30% de mulheres em todas as instâncias do sindicalismo rural. Foi eleito como presidente Manoel José dos Santos/PE.

Neste Congresso os trabalhadores e trabalhadoras rurais aprovaram: o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS, tendo por princípio a realização de uma ampla e massiva reforma agrária, expansão, valorização e fortalecimento da agricultura em regime de economia familiar, centrado na inclusão social, no desenvolvimento social, econômico, ecologicamente sustentável e no fim de todas as discriminações, em especial as de gênero, de geração, raça e etnia. Para a implementação do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS desenvolveu-se um trabalho de formação de lideranças em desenvolvimento local, através do Programa de Desenvolvimento Local Sustentável – PDLS, voltado para a animação e estímulo a processos de desenvolvimento sustentável ao nível local, possibilitando uma maior intervenção nas políticas públicas e nos Planos Municipais.
 Em outubro de 1999 foi realizado o 2º Congresso Extraordinário buscando atualizar e potencializar o MSTTR para o desafio de implementação do PADRS. o 2º CNETTR discutiu e deliberou especificamente sobre estrutura, organização, gestão e auto-sustentação do MSTTR. Este processo de avaliação e discussão interna tem possibilitado continuar na construção de um movimento sindical autônomo, combativo, ético e participativo.

 Em Março de 2001 acontece o 8º CNTTR , onde o MSTTR reafirmou a estratégia de continuidade e o avanço no processo de implementação do PADRS, indicando a necessidade de atuação efetiva na organização da produção e comercialização. Foi criada a Comissão Nacional de Jovens Trabalhadoras e Trabalhadoras Rurais e a  Coordenadora da Comissão, Simone Battestin/ES foi eleita junto com a Direção Efetiva da CONTAG. Neste congresso foi deliberada a necessidade do MSTTR participar articuladamente das Eleições Eleitorais e de eleger representantes dos trabalhadores e trabalhadoras rurais.
Os Congressos da CONTAG garantiram o debate, a socialização e a integração nacional das políticas do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR. Ver anexo I sobre a trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG.

Desde então, o Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais vem aperfeiçoando suas proposições e ações em torno da construção e implementação do PADRS, se contrapondo aos padrões dos sucessivos modelos de desenvolvimento implementados no Brasil. Modelos estes, que embasados na preservação do latifúndio e na produção de monoculturas para exportação, fizeram aprofundar a exclusão social, o desemprego, a concentração da terra e renda, sendo responsáveis, também, pela violência no campo e pela alta degradação ambiental.

Como também, implementando e ajustando, permanentemente, o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS. Sua última atualização ocorreu no 9º Congresso Nacional da CONTAG, realizado em Brasília, no ano de 2005. Dentre os vários ajustes, ressalta-se a reflexão sobre o princípio da SOLIDARIEDADE. Durante o 9º Congresso, as trabalhadoras e trabalhadores rurais entenderam não ser possível se opor ao neoliberalismo sem implementar profundas mudanças nas relações sociais estabelecidas entre homens e mulheres, de todas as idades, raças e etnias que vivem e trabalham no campo.  

Logo, a solidariedade foi compreendida enquanto principal elemento para a construção de relações fraternas entre a classe trabalhadora rural, na perspectiva de um mundo melhor. Nosso projeto passou a ser denominado: Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS.
A construção do PADRSS foi a primeira iniciativa concreta de unificar as demandas do campo, considerando as diferenças e especificidades regionais, culturais, produtivas, ambientais, organizativas, de gênero, geração, raça e etnia. E ainda propõe alternativas específicas que consideram as demandas das pessoas no âmbito das suas características produtivas, a exemplo das assalariadas e assalariados rurais, das agricultoras e agricultores familiares, assentados, acampados, meeiros, posseiros,  extrativistas, dentre outros. 

A incorporação das propostas do PADRSS no dia-a-dia do MSTTR estimulou profundas mudanças em nossas entidades, garantindo um salto qualitativo e dinâmico  às respostas necessárias ao atendimento das demandas da base. A ampliação das frentes de lutas do MSTTR foi uma delas. Não bastava atuar nas questões trabalhistas, previdenciárias, de acesso à terra e crédito, sem articular essas lutas com outras políticas necessárias e estratégicas para garantir o desenvolvimento rural sustentável que se pretende.

A ampliação das frentes de lutas acabou estimulando o MSTTR a expandir e qualificar suas direções. Foram criadas as secretarias específicas, primeiramente na CONTAG, em seguida nas Federações, e em muitos Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

Essas mudanças apontaram para a necessidade de investir na formação política, sindical e profissional de novas lideranças sindicais e técnicas do MSTTR. Essas ações formativas deram visibilidade a um público estratégico para as mudanças, a juventude e as mulheres trabalhadoras rurais.

Ainda hoje, esse processo formativo busca conjugar a formação política sindical com as demandas por melhoria das condições de trabalho, aumento da renda e dos salários, direitos trabalhistas e previdenciários, elevação dos níveis de escolaridade, de formação e requalificação profissional, habitação rural, saneamento básico, saúde pública e de qualidade, educação do campo e lazer.
 Conjugadas com as demandas estruturantes do desenvolvimento rural sustentável, como o acesso à terra, crédito, infra-estrutura social e produtiva, condições de comercialização, tecnologias de produção adaptada à agricultura familiar e aos ecossistemas. 

A estratégia do MSTTR se orientou pelo estímulo à participação política e à gestão democrática na comunidade, município, território ou região, levando os excluídos e marginalizados do campo a serem protagonistas de uma outra realidade, sem perder de vista a articulação entre o local, o regional e o territorial com o global, o rural com o urbano, na perspectiva de uma sociedade justa, democrática, igualitária e solidária. 

Tal estratégia exige uma participação efetiva nos processos políticos e eleitorais, nos espaços de concepção e gestão de políticas públicas e, o permanente debate com a sociedade sobre a concepção de espaço rural e do desenvolvimento que propomos, tendo como um dos principais objetivos reverter o processo neoliberal e viabilizar políticas públicas necessárias à implementação do PADRSS.
Não queremos dizer que o projeto vá resolver num passe de mágica os desafios históricos que estão postos para trabalhadores e trabalhadoras rurais brasileiras. Mas, sem dúvida, representa um salto qualitativo para nossa organização, mobilização, luta e ampliação das possibilidades concretas de implementarmos e consolidarmos o PROJETO ALTERNATIVO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTAVEL E SOLIDÁRIO – PADRSS.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura – CONTAG, em seus 43 anos de existência,  com o esforço e a participação de milhões de trabalhadores e trabalhadoras rurais, tem contribuído, de maneira decisiva, para a construção de uma sociedade mais justa, democrática, igualitária e solidária em nosso País. 

Em sua história de luta, a CONTAG continua engajada na defesa permanente dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. É a maior entidade camponesa da América Latina organizada em 27 Federações Estaduais de Trabalhadores na Agricultura e 4.100 Sindicatos de Trabalhadores Rurais. Essa organização se constitui no Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - MSTTR. É essencial que tenhamos viva, unida e ativa essa grande estrutura de representação construída ao longo desses 43 anos, em prol do bem - estar da representatividade dos trabalhadores e trabalhadoras rurais do nosso país.

A CONTAG foi fundada no dia 22 de dezembro de 1963 em 01 Congresso Nacional. Desde então, foram realizados mais 08 Congressos Nacionais de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 02 Congressos Nacionais Extraordinários de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 01 Plenária Nacional de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 03 Plenárias Nacionais de Mulheres Trabalhadoras Rurais, 01 Congresso Nacional da Terceira Idade, 03 Encontros Nacionais de Juventude.

A CONTAG nestes 43 anos se engajou nas principais lutas do povo brasileiro: contra a ditadura militar, pela anistia política, pela convocação da Assembléia Nacional Constituinte, por eleições diretas para presidente e governadores, no Movimento “Diretas Já”, na Constituinte de 1988 e foi participante do Comitê em Defesa da Ética na Política que levou ao “Impeachment” o presidente Fernando Collor de Mello.

Os Congressos da CONTAG adquiriram cada vez maior importância política e capacidade no aprofundamento das questões de interesse da categoria. 

A história da CONTAG é marcada também por ações de massa em defesa dos interesses da categoria. A partir de 1995, o MSTTR passou a se mobilizar anualmente no “Grito da Terra Brasil” - nacional, estaduais e municipais - que hoje  é  considerado como a “data-base” para a categoria trabalhadora rural, marcada pela mobilização, proposição, reivindicação e negociação das políticas essenciais para o meio rural.

A Marcha das Margaridas é outra ação de massa importante no contexto do MSTTR, em sua primeira edição mobilizou milhares de trabalhadoras rurais dos municípios, estados e regiões, contando também com a adesão das trabalhadoras urbanas. Foi reconhecidamente, a maior mobilização nacional de mulheres já realizada na história do país. Os principais objetivos da Marcha, foram o fortalecimento das organizações e comissões de mulheres nos STTRs, Pólos/Regionais, FETAGs, CONTAG, e principalmente a inclusão e organização das mulheres trabalhadoras de base; dar visibilidade e reconhecimento ao papel político, econômico, social e cultural das mulheres trabalhadoras rurais no Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR e na sociedade. A próxima Marcha das Margaridas  acontecerá em agosto de 2007.

A CONTAG procurou se estruturar como uma entidade legítima de representação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais em defesa dos interesses da classe camponesa, contribuindo para a ampliação e o fortalecimento da organização e representação sindical no meio rural: reivindicando, mobilizando, propondo e negociando políticas agrícolas diferenciadas, direitos trabalhistas e políticas sociais que resgatam a área rural enquanto espaço de vida, de luta, de trabalho e de construção de conhecimentos capazes de promover as transformações necessárias para um desenvolvimento sustentável em nosso país.

Nossa trajetória é fruto de organização, trabalho, articulação e mobilização dos Sindicatos e Federações de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais que, em cada município e estado, vêm, desde a fundação da CONTAG construindo o MSTTR.


ANEXO I
Trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG

	1ª Eleição da CONTAG


	Em Congresso participativo, democrático e de construção de estratégias comuns, as organizações que atuam no campo criam a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG. O congresso contou com a participação de 29 federações, de 18 estados. Ao final, foi eleita a primeira  Direção Executiva: Lyndolpho Silva/RJ, Sebastião Lourenço de Lima/MG, e Nestor Vera/SP.

	2ª Eleição da CONTAG
	Com o golpe militar, a direção da CONTAG foi deposta e alguns dirigentes presos. Uma Junta Governativa foi indicada pelo Ministério do Trabalho e, no ano seguinte foi eleita para o período de 1965  a 1968 a diretoria composta por: José Rotta/SP; Euclides A. do Nascimento/PE; Joaquim B. Sobrinho/PA; João de A. Cavalcante/PA; José Lazaro/PR; Nobor Bito/; Agostinho J. Neto/RJ; Joaquim Damasceno/RN e Antonio J. de Faria/RJ. Para o Conselho Fiscal, foram escolhidos: Jose Felix Neto/SE; José Palhares/RN e João Jordão da Silva/PE.

	3ª Eleição da CONTAG
	Em 1968, as eleições contaram com duas chapas. Uma encabeçada por José Rotta, que representava a influência do Ministério do Trabalho e, a outra chapa por José Francisco, contando com o apoio de entidades sindicais urbanas e da base do movimento sindical de trabalhadores rurais. 

A eleição ocorreu na reunião do Conselho Deliberativo da CONTAG, onde apenas 11 Federações votavam. Por apenas 01 voto de diferença, a chapa encabeçada por José Francisco saiu vitoriosa. Foram eleitos para o mandato de 1968/1971: José Francisco/PE; José Felix Neto/SE; Joaquim A. Damasceno/RN; José Ari Griebler/RS; Geraldo F. Miqueletti/PR; João de A. Cavalcante/PB; Agostinho José Neto/RJ; José Benedito da Silva/AL e Otavio F. Gomes/CE. O Conselho Fiscal: Joaquim Coutinho/RN; Tarciso G. Mendes/CE e Manoel P. da S. Filho/PB.

	4ª Eleição da CONTAG


	Em março de 1971, ocorreu a Reunião do Conselho Deliberativo que escolheu a  Diretoria da CONTAG para o triênio 1971/1974, composta pelos diretores efetivos: José Francisco/PE; Otávio F. Gomes/CE; Francisco Urbano de A. Filho/RN; Zacarias Pedro/SC; Acácio F. dos Santos/RJ; Agenor P. Machado/SP e José Felix Neto/SE.

	2º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais - CNTR, a classe trabalhadora faz valer sua vontade. 

O congresso deliberou sobre: Legislação Rural, Educação, Previdência, Reforma Agrária e Desenvolvimento Agrícola. No encerramento, o presidente da CONTAG enfatizou a necessidade de cumprimento do Estatuto da Terra para: “estabelecer um sistema de relações entre o homem, a propriedade rural e o uso da terra, capaz de promover a Justiça Social, o progresso e o bem-estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômico do país, com a gradual extinção do minifúndio e do latifúndio”.


Trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG

	5ª Eleição da CONTAG


	Em março de 1974, o Conselho de Representantes da CONTAG elegeu a nova diretoria para o triênio 1974/1977. A Diretoria Efetiva foi composta por: José Francisco da Silva/PE; Octavio Adriano Klafke/RS; Paulo F. Trindade/ES; Jonas P. de Souza/MT; Francisco Urbano A. Filho/RN; José Felix/SE; Leocadio N. de Oliveira; Acácio F. dos Santos/RJ e José B. da Silva/AL. O Conselho Fiscal foi composto por: Álvaro Diniz; Euclides D. Canalle e João Tavares da Silva.

	6ª Eleição da CONTAG
	Em maio de 1977, foi empossada a Direção para o triênio 1977/1980. A Diretoria Efetiva era composta por: José Francisco da Silva/PE; Roberto T. Horiguti/SP; Paulo F. Trindade; Orgenio Rott/RS; Francisco Urbano A. Filho/RN; José Felix/SE; Henrique Gomes Vilanova/PI; Acácio F. dos Santos/RJ e José B. da Silva/AL. O Conselho Fiscal foi composto por: Álvaro Diniz; Euclides D. Canalle e Jonas P. de Souza.

	3º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais – CNTR – “Um marco na História da classe trabalhadora rural”.

	7ª Eleição da CONTAG


	Em abril de 1980, foi empossada a direção para triênio 1980/1983. A Diretoria Efetiva era composta por: José Francisco da Silva/PE; Roberto T. Horiguti/SP; André Montalvão/MG; José B. da Silva/AL; Gelindo Zulmiro Ferri/RS; Jonas P. de Souza/MT; Eraldo Lírio de Azevedo/RJ;  Francisco Urbano A. Filho/RN e Henrique Gomes Vilanova/PI. O Conselho Fiscal foi composto por: Álvaro Diniz; João F. de Souza e Norberto Kortmann

	8ª Eleição da CONTAG
	Em abril de 1983, foi empossada a direção para o triênio 1983/1986. A Direção Efetiva era composta por: José Francisco da Silva/PE; Roberto T. Horiguti/SP; André Montalvão/MG; Estevam N. de Almeida/BA; Gelindo Zulmiro Ferri/RS; Jonas P. de Souza/MT; Eraldo Lírio de Azevedo/RJ;  Francisco Urbano A. Filho/RN e Osmar Araújo/PI. O Conselho Fiscal foi composto por: Álvaro Diniz; João F. de Souza e Norberto Kortmann.

	4º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais - CNTR, “Reforma Agrária para acabar com a fome e o desemprego no campo e na cidade”. “a democratização da terra é a base para a democracia no Brasil”.



	9ª Eleição da CONTAG

“1ª Eleição da história da CONTAG em Congresso”
	A Direção Efetiva era composta por: José Francisco da Silva/PE; Ezidio V. Pinheiro/RS; Divino Goulart/GO; Francisco Sales/MA; André Montalvão/MG; Jonas P. de Souza/MT; Elio Neves/SP;  Eraldo Lírio de Azevedo/RJ;  Francisco Urbano A. Filho/RN; Aloísio Carneiro/BA; Pedro Ramalho/MS e José Amadeu Araújo/CE. O Conselho Fiscal foi composto por: Henrique Gomes Vilanova; João F. de Souza e Norberto Kortmann.

	10ª Eleição da CONTAG

“Eleição da CONTAG de 1989 não ocorreu em Congresso”.
	A Diretoria Efetiva eleita era composta por: Aloísio Carneiro/BA; José Francisco da Silva/PE; José Amadeu Araújo/CE; Antenor Beni/PR; Erny Knortst/RS; André Montalvão/MG; Norberto Kortmann/SC; Vidor Jorge Faita/SP; Francisco Sales/MA; Francisco Urbano A. Filho/RN; Pedro Ramalho/MS e Adevair N. de Carvalho/ES.  O Conselho Fiscal foi composto por: Jonas P. de Souza; Eraldo Lírio de Azevedo e Henrique Gomes Vilanova.Nessa eleição foi eleita a primeira mulher, a sergipana Gedalva de Carvalho, enquanto suplente da direção da entidade. As mulheres conquistam a Comissão Nacional Provisória da Trabalhadora Rural, que apesar de subordinada à presidência da entidade, dava os primeiros passos para consolidar a organização das mulheres trabalhadoras rurais. 




Trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG

	11ª Eleição da CONTAG


	5º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais – CNTR. “TERRA, PRODUÇÃO, SALÁRIO”. 

“apesar das tentativas de desarticulação das organizações sociais promovidas pelo governo, o MSTR reuniu mais de dois mil delegados (as) de todo o país, para rediscutir e redefinir suas lutas”.
A Direção Efetiva eleita era composta por: Francisco Urbano A. Filho/RN; Aloísio Carneiro/BA; José Francisco da Silva/PE; Juarez L. Pereira/MG; Tereza Silva/MG; Hilário Gottselig/SC; José Fialho/MS; Itálico Cielo/RS; José Raimundo de Andrade/PB e Francisco Sales/MA. Conselho Fiscal: Antonio Zarantonello; Wilson Paixão e Osmar Araújo.

	1º Congresso Nacional Extraordinário dos Trabalhadores Rurais – CNETR

“... não podemos sacrificar a nossa intervenção nos processos eleitorais gerais que o país viverá, convocando um congresso massivo em Brasília. As eleições de agora terão a responsabilidade de construir o amanhã...”. 

Constatando que o próximo congresso aconteceria na segunda quinzena de novembro, no mesmo período em que ocorreriam as eleições gerais de 1994, o Conselho Deliberativo aprovou a realização de um Congresso Extraordinário, em Brasília,  em agosto de 1994. O Congresso Extraordinário foi coordenado pelo Presidente em exercício, Aloísio Carneiro. Francisco Urbano estava licenciado para concorrer a uma vaga para o Senado Federal, pelo Rio Grande do Norte



	12ª Eleição da CONTAG


	6º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais – CNTR. “Nem fome, nem miséria. O campo é a solução”.

A direção eleita teve a seguinte composição: Diretoria Efetiva: Francisco Urbano A. Filho/RN; Avelino Ganzer/PA; Gerônimo Brumatti/ES; Francisco Miguel de Lucena/CE; Maria Santiago de Lima/RO; Hilário Gottselig/SC; Norival Guadaghin/SP; Francisco Sales/MA; Alberto Ercílio Broch/RS; Guilherme Pedro Neto/GO; Airton Luiz Faleiro/PA e Sebastião Rocha/MG. Conselho Fiscal: Antonio Zarantonello; Divino Goulart e Almir José Feliciano.

	13ª Eleição da CONTAG


	7º Congresso Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNTTR. “Rumo a um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável”.

A partir do 7º  – CNTTR, passou a ter três dirigentes na direção efetiva da CONTAG. As novas diretoras ocuparam a Coordenação da CNMTR e as Secretarias de Políticas Sociais e a Secretaria de Organização e Formação Sindical. 

Esse congresso aprovou a cota mínima de 30% de mulheres trabalhadoras rurais em todas as instâncias do movimento; estabeleceu a auto-sustentação com base nas contribuições voluntárias; iniciou o debate sobre a inclusão de Jovens e a Terceira Idade nas entidades sindicais.

Uma chapa foi encabeçada pelo pernambucano Manoel José dos Santos, o Manoel de Serra. A outra, pelo gaúcho, radicado no Pará, Airton Faleiro. 

A direção da CONTAG teve a seguinte composição: Diretoria Efetiva: Manoel José dos Santos/PE; Gerônimo Brumatti/ES; Francisco Urbano A. Filho/RN; Agnaldo dos Santos Meira/BA; Maria do Ó do Nascimento/AL; Hilário Gottselig/SC; Mario Plefk/PR; Alberto Ercílio Broch/RS; Sebastião Rocha/MG; Guilherme Pedro Neto/GO; Maria da Graça Amorim/MA; Maria de Fátima R. da Silva/PI e Raimunda Celestina de Mascena/CE. Conselho Fiscal: José Roberto de Assis; Antonio Zarantonello e Maira Bottega.


Trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG

	2º Congresso Nacional Extraordinário dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNETTR

“A prioridade será a discussão na base, os trabalhadores e trabalhadoras rurais deverão determinar qual o tipo de sindicalismo que irá representá-los no próximo milênio”.

	14ª Eleição da CONTAG


	8º Congresso Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNTTR. “Avançar na Construção do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável”.

“entre tantas deliberações, vale destacar a criação da Comissão Nacional da Juventude Trabalhadora Rural e da estrutura cooperativista ligada ao MSTTR, é o futuro sendo construído hoje” 

Duas chapas concorreram à eleição da direção da CONTAG. Uma chapa encabeçada por Manoel de Serra e, outra, encabeçada pelo baiano Edson Pimenta. 

A direção eleita teve a seguinte composição: Diretoria Efetiva: Manoel José dos Santos/PE; Alberto Ercílio Broch/RS; Manoel Candido da Costa/RN; Hilário Gottselig/SC; Maria do Ó do Nascimento/AL; Juraci Moreira Souto/MG; José de Jesus Santana/BA; Airton Faleiro/PA; Guilherme Pedro Neto/GO; Maria da Graça Amorim/MA; Francisco Miguel de Lucena/CE; Maria de Fátima R. da Silva/PI; Raimunda Celestina de Mascena/CE e Simone Battestin/ES. Conselho Fiscal: Francisco Sales, Gilson Francisco da Silva e Maria Helena Baungarten.


	15ª Eleição da CONTAG

	9º Congresso Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNTTR. “Consolidando o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável”.
A direção eleita teve a seguinte composição: Diretoria Efetiva: Manoel José dos Santos /PE; Alberto Ercílio Broch/RS; Manoel Cândido da Costa/RN; David Wilkerson Rodrigues/BA; Regina Rodrigues de Freitas/AC; Juraci Moreira Souto/MG; Pedro Mário Ribeiro/MG; Antoninho Rovaris/SC; Paulo de Tarso Caralo/ES; Alessandra da Costa Lunas/RO; Antonio Lucas Filho/GO; Raimunda Celestina de Mascena/CE; Carmem Helena Ferreira Foro/PA; Maria Elenice Anastácio/RN. Conselho Fiscal: Francisco Sales de Oliveira/MA; Ademir Mueller/PR e Elizete Hintz/RS.

Suplentes: Joel José Farias/SE; Simone Battestin/ES; Antonio Soares Guimarães/CE; Maria Lucinete Nicácia de Lima/AM; Maria José de Carvalho/PE; Liberalino Ferreira de Lucena/PB; Wilson Hermuth Gottens/GO; Domingos Albuquerque Paz/MA; Cláudia Pereira Farinha/DF;  Maria da Glória da Silva/MT;  Maria do Ó do Nascimento Melo/AL; Josefa Rita da Silva/BA; Manoel Carlos Dantas/RO; Paulo César Ventura Mendonça/RJ; 

Suplentes do Conselho Fiscal: Maria das Graças Darós/SC; Geraldo Teixeira de Almeida/MS e Antonio Vitorino da Silva/AL.
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· PORTO, Cleia Anice. “Reforma Agrária e Agricultura familiar como base para o desenvolvimento rural – Sustentabilidade e qualidade de vida, Reforma Agrária e Meio Ambiente, Instituto Socioambiental, 2003, p.107

· O Golpe Militar de 64 e a Instauração do Regime Militar – CPDOC – Fundação Getúlio Vargas – FGV.

Arquivo: Servidor/SecAssalar/ENFOC – trajetória política da Contag

POTENCIAL E LIMITE DAS DISPUTAS POLÍTICAS: 

PONTOS PARA REFLEXÃO 

Sara Pimenta e Domingos Corcione  - Agosto de 2006
Dirigentes e lideranças sindicais constroem projetos políticos ou se identificam com um entre aqueles já existentes, assumindo sua defesa no cotidiano da vida sindical. 

É comum a existência de projetos diferenciados em suas origens e concepções político-ideológicas. Isso resulta em disputas pela predominância e hegemonia de um sobre o outro.

As disputas políticas não se limitam aos antagonismos entre trabalhadores e classes dominantes, mas têm lugar no interior do próprio Movimento Sindical e entre este e outros movimentos e organizações populares. Em muitos casos as disputas internas se tornam de tal forma acirradas que geram rupturas e levam à criação de novas entidades e movimentos. Mas há disputas “menores” - não menos importantes - que caracterizam o cotidiano do MSTTR: disputas de idéias, de espaços, de reconhecimento, de protagonismo e liderança. Afinal, disputas permanentes de poder. 

A dimensão positiva das disputas políticas

As disputas podem ser vistas como elementos que integram a dinâmica política do MSTTR, em sua dimensão positiva e construtiva, favorecendo a qualificação dos projetos políticos e a aquisição - pelos dirigentes e lideranças - de maior habilidade na defesa de suas posições.

 A pluralidade ideológica e de posicionamento político confere um novo dinamismo à luta sindical e aos processos de mudança, pois pode sinalizar o surgimento e a consolidação de novas práticas. As posições são demarcadas de modo a assegurar os interesses relacionados com o projeto defendido, colocando em destaque pontos divergentes, conferindo maior clareza às idéias e facilitando a comunicação.

Idéias, posições e projetos, quando em disputa, ganham maior relevância, são apresentados e defendidos na perspectiva de fazerem adeptos e construírem sua hegemonia.

Todo esse processo promove fortes motivações para  se avançar com maior garra, perseguindo as estratégias necessárias para vencer as posições antagônicas ou diferenciadas e conquistar novos espaços de poder.

Práticas a serem transformadas

Apesar dos aspectos positivos acima ressaltados, é preciso reconhecer que no campo das disputas políticas ainda persistem posturas e atitudes equivocadas, que ferem a ética e acabam por comprometer o avanço da organização sindical e a construção de projetos de mudança social, tais como:
· Dificuldade de reconhecer o outro como um legítimo interlocutor  e  de construir um diálogo aberto, que implica, sobretudo, na escuta atenta das posições ou correntes adversárias.

· Utilização de palavras e gestos ofensivos, que acabam por incorrer em desrespeito pessoal com quem esteja representando posições políticas diferenciadas ou adversárias.

· Dificuldade de identificar e reconhecer valores e aspectos positivos nas idéias, posicionamentos e pessoas que estejam defendendo posições ou projetos diferenciados.  Forte tendência a distorcer o que se vê e se ouve e a evidenciar somente aquilo que se considera equivocado, contraditório e incorreto no lado adversário.

· Tendência a forjar oportunidades para denegrir a imagem da posição adversária e – em certos casos – humilhar e desqualificar as pessoas que a defendem. 

A formação como espaço estratégico para a construção de novas práticas
As disputas, tão comuns no cotidiano sindical, acontecem também nos “espaços de formação programada”, como Seminários, Oficinas ou Encontros de caráter formativo, voltados para o estudo, para a reflexão mais aprofundada ou a capacitação. Nesses espaços, mesmo entre pessoas de uma mesma corrente político-ideológica, ocorrem debates, mais ou menos acirrados, que reproduzem posturas positivas ou equivocadas, como aquelas anteriormente citadas.


As atividades de formação têm uma importância primordial na vida sindical. Sem formação não há como qualificar a luta. Um curso de formação, um seminário ou uma oficina podem contribuir muito para esclarecer idéias e projetos, avaliar a caminhada, fazer repensar e aprimorar estratégias e métodos de trabalho. A ação formativa, portanto, tem um grande rebatimento na ação mobilizadora e transformadora da luta sindical.

Contudo, para que esse rebatimento tenha um impacto realmente positivo, é preciso fazer das ações e atividades formativas espaços estratégicos, reconhecendo-os em seu potencial catalisador de novas concepções e práticas, o que demanda alguns compromissos como os abaixo relacionados:

· Respeitar a pluralidade de concepções e idéias e buscar compreendê-las de modo a compor uma visão crítica e construtiva, frente a todas elas.

· Resgatar, em primeiro lugar, a história, explicitar o significado e prever os possíveis desdobramentos de cada concepção e prática, pautando-se pelo estudo e pesquisa.

·  Refletir e aprofundar o debate, para identificar insuficiências e valores de cada posição. Cada prática ou concepção revela fragilidades, mas também tem contribuições  a dar. Para isso se fazem necessários uma postura aberta ao diferente e o exercício da escuta sempre atenta ao que a outra posição ou corrente tem a transmitir. Nessa perspectiva, é fundamental reconhecer as próprias limitações e se dispor a rever posições. 

· Fazer da formação um campo profícuo de debates e oportunidades de aprendizado e aprimoramento das idéias e concepções ideológicas, primando por uma postura ética e respeitosa para com as pessoas e  grupos. 

· Tratar as disputas políticas como elementos constitutivos de um desafiador processo de construção de consensos.

Na medida em que nos dispormos a construir e assumir novas posturas e práticas para as quais os espaços de formação nos convocarem, certamente estaremos dando largos passos para transformar o cotidiano de nossas relações políticas no movimento sindical.

Portanto, não se trata de acabar com a disputa, pois – reiteramos - ela pode ser positiva e dinamizadora da ação social transformadora. O desafio é conferir às nossas disputas uma dimensão mais humana e humanizadora, coerente com nossos sonhos e utopias, de modo que isso nos faça crescer em todas as dimensões: na política, nas relações inter-pessoais, nas relações de gênero... Uma disputa que nos aproxime cada vez mais da nova sociedade que queremos construir: justa, igualitária, solidária e respeitosa das diferenças, onde se conviva – ao mesmo tempo – na unidade e na diversidade.
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MC – Módulo Centralizado


MD – Módulo Descentralizado


GED – Grupo de Estudos Dirigido


OT – Oficinas Temáticas (Regionais)


PMAS – Sistema de Planejamento, Monitoramento, Avaliação e Sistematização








� Sistematização feita pelo Grupo de Trabalho da Escola – GT da ENFOC 








� A Revista dos 40 anos da CONTAG traz uma descrição detalhada da trajetória de lutas do MSTTR. Este texto é apenas uma síntese das principais questões relacionadas á formação e seus desdobramentos na organização sindical.  


�Gaudêncio Frigotto 


� Publicação referente ao 40º aniversário da Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais


� Publicação referente ao 40º aniversário da Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais


� Anteriormente havia uma pequena participação das mulheres e da juventude nas direções do MSTTR, vale ressaltar também, a inexistência de políticas diferenciadas que levassem em conta estes dois seguimentos. 


� Todos os (as) dirigentes assumem atribuições específicas e complementares com iguais poderes representativos. 


� Chamamos de Secretarias Específicas, os espaços constituídos para implementar demandas específicas de cada frente de lutas que fundamentam o PADRSS, são elas: Secretarias de Política Agrária e Meio Ambiente, Política Agrícola, Políticas Sociais, Assalariados (as) Rurais, Formação e Organização Sindical, Políticas Internacionais, além das Coordenações de Mulheres e da Juventude.    


� Publicação referente ao 40º aniversário da Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais


� Existia na Contag um departamento sindical que desenvolviam as atividades do Programa de Educação Sindical.  


�Na região Sul – seis dinâmicas; região sudeste – cinco dinâmicas; região Nordeste – seis dinâmicas; região Centro Oeste – quatro dinâmicas; e na região Norte - cinco dinâmicas.


� Dinâmicas classificadas segundo as diferentes condições de desenvolvimento da agricultura (familiar ou patronal, intensiva ou extensiva, capitalizada ou descapitalizada) e suas relações com o entorno sócio-econômico (relação com o meio urbano, regiões metropolitanas, urbanizadas de forma descentralizada ou semi-urbanizada, agríciolas ou industriais) e por último segundo as condições ambientais de cada região.   


� Processo que integra os sujeitos numa seqüência de responsabilidades, que os torne capaz de estimular a criatividade e a cooperação.


� Entendendo enquanto orgânica, uma estrutura da própria da CONTAG, tendo nos espaços de deliberação e construção política da CONTAG, seus espaços privilegiados de avaliação e redimensionamento das estratégias de atuação. 


� Composto por delegados (as) eleitos nos Sindicatos.


� Composto por delegados (as) eleitos nos Sindicatos.


� Composto por conselheiros (as) dos estados, proporcional ao numero de sindicatos filiados. 


� Composto pelos secretários (as) e coordenadores (as) das áreas específicas das FETAGs


� Composto por todos os (as) secretários (as) de Formação e Organização Sindical das 27 FETAGs.


� Tendo como articuladores e integrantes, todos os militantes que tenham passado pelos cursos nacional e regionais, além de contar com trabalhadores (as) que tenham sido � HYPERLINK "mailto:convidad@s" ��convidados�/as, assumindo a feição de um 3º curso.


� Movimento das Quebradeiras de Coco; Extrativistas; Movimento Negro Movimento de Mulheres, Movimentos Ambientalistas, dentre outros.


� Espaço de interação da pratica política e sindical com o conhecimento sistematizado.


� Espaço re reflexão entre o conhecimento sistematizado e a pratica política e sindical em que o (a) participante esta envolvida (o)


� Reflexões derivadas da pesquisa, co-financiada pela FAPESP, Violência doméstica: questão de polícia e da sociedade. Outras entidades financiadoras: CNPq, UNIFEM, Fundação Ford, Fundação MacArthur.


� Pesquisadora do CNPq.


�Uma coletânea apresentando numerosas abordagens foi organizada por Arlene S. SKOLNICK e Jerome H. SKOLNICK, (1971) Family In Transition – Rethinking Marriage, Sexuality, Child Rearing, and Family Organization. USA/Canadá: Little, Brown & Company Limited. 


� O primeiro a afirmar que o desenvolvimento de uma sociedade se mede pela condição da mulher foi o socialista utópico Charles Fourier (séculos XVI e XVII), idéia incorporada, posteriormente, por Marx e, sobretudo por Engels (séc. XIX).





�  Citam-se apenas algumas. Há feministas que entram em duas categorias. Às vezes, como é o caso de Sargent, organizadora da coletânea citada, trata-se de várias autoras com posições metodológicas distintas e, inclusive, opostas.  A classificação usada é, portanto, precária. Todas, porém, utilizam o conceito de patriarcado. Dispensa-se, aqui, a citação de Marx e Engels, cujo uso do referido conceito é notório.


� MEILLASSOUX, Claude (1975) mostra bem este fenômeno, analisando comunidades domésticas.


� Em outubro de 2001, quando foram coligidos os dados, pela Fundação Perseu Abramo, da pesquisa A MULHER BRASILEIRA NOS ESPAÇOS PÚBLICO E PRIVADO, a situação era a seguinte: famílias recebendo até 2 salários mínimos = 42% (então, R$360,00);  mais de 2 a 5 = 34%; mais de 5 a 10 = 10,6%;  mais de 10 a 20 = 6%; e acima de  20 SM  (R$3.600,00)  tão-somente 2%.


�  Afirma Scott, em sua defesa: “Por ‘linguagem’, os pós-estruturalistas não entendem palavras, mas sistemas de significado – ordens simbólicas - que precedem o atual domínio do discurso, da leitura e da escrita” (p. 37). Esta explanação é dispensável, persistindo a questão, tão bem abordada por Lerner (1986), do(s) formulador(es) dos sistemas simbólicos responsáveis pela inferiorização social de mulheres, negros e outras categorias sociais sobre as quais pesam numerosos preconceitos.


�  Women in The Making of the English Working Class pode ser lido na mesma coletânea de artigos de Scott, organizada por Heilburn e Miller, 1988, p. 68-90.


� “Por dominação deve entender-se a probabilidade de encontrar obediência a um mandato de determinado conteúdo entre pessoas dadas (Weber, 1964, p. 43, § 16) “Deve entender-se por ‘dominação’ (...) a probabilidade de encontrar obediência dentro de um grupo determinado para mandatos específicos (ou para toda classe de mandatos)” (p. 170).


�  “Assim, a economia burguesa nos dá a chave da economia antiga etc. (...) Mas, é preciso não identificá-las. Como, além disso, a própria sociedade burguesa não é senão uma forma antitética do desenvolvimento histórico, são  relações pertencentes a formas anteriores de sociedade que não se podem reencontrar nela senão inteiramente estioladas ou mesmo travestidas”  (p. 169-170).


� “O principal defeito de todo o materialismo passado – aí incluído o de Feuerbach – é que o objeto, a realidade, o mundo sensível nele não são apreendidos senão sob a forma de objeto ou de intuição, mas não enquanto atividade humana concreta, enquanto prática, de maneira subjetiva. É isto que explica porque o lado ativo foi desenvolvido pelo idealismo, em oposição ao materialismo, - mas somente abstratamente, pois o idealismo não conhece naturalmente a atividade real, concreta, como tal. Feuerbach quer objetos concretos, realmente distintos dos objetos do pensamento; mas ele não considera a própria atividade humana enquanto atividade objetiva. (...).” (Marx, Karl, THÈSES SUR FEUERBACH, Nº I. In Marx, K. & Engels, F., ÉTUDES PHILOSOPHIQUES, Éditions Sociales, Paris, 1951, p. 61). Embora não se haja apresentado a thèse I até seu final, aproximadamente dois terços dela foram transcritos ipsis litteris.


� Economista, assessora da Secretaria de Assalariados (as) Rurais da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – Contag.


� Dicionário de Economia


� Dicionário de Economia


�Texto extraído da Cartilha “Capacitação de Dirigentes do Movimento Sindical  de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (Assalariados e Assalariadas Rurais), Outubro de 2005, Brasília/DF


� Pinheiro, Juliano Lima – Mercado de capitais: fundamentos e técnicas/ Juliano Lima Pinheiro – 3.ed. – São Paulo: Atlas, 2005.


� Texto auxiliar preparado para discussão no Primeiro Curso Centralizado da ENFOC, elaborado em julho de 2006.


� Assessor de Política Agrícola da CONTAG.


� Considerando que quem toma financiamento rural de custeio termina adquirindo insumos e outros meios para a produção agropecuária, já que a indução à modernização está na base do crédito rural, o número de contratos de custeio do PRONAF, realizados apenas pelo Banco do Brasil na safra 2005/2006, indica neste ano agrícola um número aproximado de cerca de 750.000 agricultores familiares participando do mercado de insumos e serviços agrícolas. Este número cresceria se fossem considerados os agricultores familiares financiados pelos demais agentes financeiros e aqueles que adquirem insumos e serviços por meio de recursos próprios ou outras fontes. 


� GRAZIANO DA SILVA, J. A Nova Dinâmica da Agricultura Brasileira. 2.ed.rev. Campinas, Unicamp.IE,1996.





� VEIGA, J.E. O Desenvolvimento Agrícola – Uma Visão Histórica. São Paulo, Editora Universidade de São Paulo:HUCITEC, 1991.





� Assessora de Política Agrária da CONTAG. 


� COSTA PORTO, Estudo sobre o sistema Sesmarial, Recife 1965,p. 57. Imprensa Universitária


� Na Cosntituição de 1988, embora a sociedade organizada tenha apresentado um emenda popular com mais de um milhão e duzentas mil assinaturas, acabaram por prevalecer os interesses dos latifundiários...Dessa forma as forças conservadoras representadas pela UDR, conseguiram apraovar um “dispositivo genérico, tornando a propriedade produtiva intocável. Espertamente a definição do conceito de propriedade produtiva ficou a cargo da legislação complementar.” (Tonelli, 19993, p.12)


� Reforma e Contra-Reforma Agrária no Brasil. Biblioteca textos da Reforma Agrária, p.3.MST


� Precursor do anarquismo enfatizava o respeito à pequena propriedade, propondo a criação de cooperativas sem fins lucrativos voltadas para o auto-abastecimento e de bancos que concedessem empréstimos sem juros aos empreendimentos produtivos e crédito gratuito aos trabalhadores. Dizia que o Estado deveria ser destruído, sendo substituído por uma "república de pequenos proprietários" organizada num sistema federativo. 


� Outro precursor do anarquismo, afirma que "A liberdade é o direito absoluto de todo homem ou mulher maiores de só procurar na própria consciência e na própria razão as sanções para seus atos, de determiná-los apenas por sua própria vontade e de, em conseqüência, serem responsáveis primeiramente perante si mesmos, depois, perante a sociedade da qual fazem parte, com a condição de que consintam livremente dela fazerem parte".


� Ricardo Antunes é professor livre docente em sociologia do trabalho na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), in Jornal dos Trabalhadores Rurais SEM TERRA  Ano XXIV – numero 252 – maio de 2006.


� Pedagoga e Psicóloga.  Professora da Faculdade de Educação da UnB/UFCG. Doutoranda em Educação da UFPE. 





� No período Imperial tivemos apenas o nascimento das primeiras organizações operárias. No começo do século XIX já existiam algumas associações de artesãos, mas organizadas sob a forma de irmandades religiosas.  As primeiras organizações operárias, sem um caráter essencialmente religioso, foram associações voltadas para a ajuda mútua em situações de doença, acidentes no trabalho, invalidez, etc.. 





� A primeira  constituição republicana foi a  de 1891 - assegura o direito à associação e a reunião deixando em aberto qual seria o tipo de organização, surgiram então às primeiras organizações de socorros mútuos, caixas beneficentes, sociedades de resistência, bolsa de trabalho. 





� Desde esse período a necessidade de formação sindical já se fazia presente entre as organizações, já colocavam  a educação em suas diferentes dimensões sinalizando para o que chamamos hoje de formação programada (cursos, seminários, oficinas, etc), e a formação na ação  que ocorre no cotidiano da organização, nas comunidades, no trabalho, mobilizações, intercâmbios, pesquisas, sistematização coletiva de experiências.


� No Rio Grande do Norte, o então Bispo Dom Eugenio Sales funda em 1960 o Serviço de Orientação Rural (SAR) uma organização beneficente da Igreja destinada a fundar sindicatos. Até 1962 48 sindicatos foram fundados e 16 deles foram reconhecidos. Em Jaboatão (PE) o padre Crespo e o Padre Antonio Melo no Cabo (PE) passam a criar sindicatos com um objetivo declarado de enfraquecer o avanço das Ligas Camponesas e do PCB. 





� Foi formada em Belo Horizonte (MG), em 1962, a partir de grupos de operários e estudantes ligados à Igreja Católica: a Juventude Operária Católica (JOC), Juventude Universitária Católica (JUC) e a Juventude Estudantil Católica (JEC). Nos primeiros anos da década de 1960, ainda fortemente influenciada pelo ideário humanista cristão, vinculada às estruturas formadas pela Igreja junto aos movimentos populares, a AP possuía penetração entre operários, camponeses e estudantes, principalmente entre os últimos. A AP deslocou militantes para as fábricas e para o meio rural, sendo efetuadas experiências em meios populares como o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/ABC_paulista"��ABC paulista�, da Zona Canavieira em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pernambuco"��Pernambuco�, da região Cacaueira da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia"��Bahia�, da área de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pariconha"��Pariconha� e � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Água_Branca"��Água Branca� em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Alagoas"��Alagoas�, e do Vale do � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Pindaré&action=edit"��Pindaré�, no � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Maranhão"��Maranhão�. Foi da Juventude Estudantil Católica que partiram as primeiras discussões que operaram mudanças políticas e ideológicas e sua transformação em uma organização marxista-leninista. Em março de 1971, a AP formalizou a influência do marxismo e se proclamou partido com a denominação de Ação Popular Marxista-Leninista (APML), que continuou sua ação política durante a ditadura (ACO, 1985).


� Publicação – Revista Contag 40 anos


� PORTO, Cleia Anice. “Reforma Agrária e Agricultura familiar como base para o desenvolvimento rural – Sustentabilidade e qualidade de vida, Reforma Agrária e Meio Ambiente, Instituto Socioambiental, 2003, p.107


� Anais da 1ª Plenária Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – Novembro 2003


� Fonte: Ata de Posse da Diretoria e do Conselho Fiscal da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, para o quadriênio 2005/2009
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